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Theoria das operações do entendimento
ou

Fórmas organicas do pensamento.

Operações do entendimento são as fórmas multiplas
que o pensamento reveste nas suas relações com as
cousas. São tres, de conformidade com os tres aspe­
ctos da realidade: unidade, variedade e harmonia. Ao
objecto considerado em si mesmo, como unidade indi­
visa, corresponde a noção; ao objecto considerado na
sua variedade, nas suas relações externas e internas,
correspDnde o j~6izo com os dous termos, subjeito e
objecto; e, finalmente, o ?'aciocinio, que combina jui­
zos, como juizos combinam noções.

O fim da primeira operação, dado um objecto, subs­
táncia ou. propriedade, é formar dene uma noção; a
segunda, dados dous' objectos, perceber suas relações;
a terceira, dadas duas ou mai relações, deduzir denas
uma nova relação. O entendimento é a faculdade de
comprehend~r, de ajuizar e de raciocinar. Ás eluas pri­
meiras operações são puramente intuitivas, e consistem
na percepção immediata ele um objecto ou ele uma re-

58



458 LOGICA.

lação; a terceira é, em algum casos, intuitiva, nou­
tros, discursiva: é discursiva, quando formulada regular­
mente, ou quando o pensamento passa succcssivamente
de uma relação para outra, terminando numa conclu­
são, como no syllogismo; é intuitiva, quando percebe
immediatamente a relação existente entre outras rela­
ções.

A terceira operação suppõe a segunda, e a segunda
suppõe a primeira; porque o raciocinio compõe-se de
juizos, e o juizo de noções. O pensamento manifes­
ta-se na vida, por uma serie contínua de phenomenos,
que se succedem, e constituem a vida intellectuaL Os
termos simples ou elementares desta serie são as no­
ções, as intuições, as representações das cousas sensi­
veis e ·as ideas de objectos supra-sensiveis. A vida
da intelligéncia, porém, seria mujto fraccionada, si não
disposessemos de meios para encadear estes termos, e
para formar delles um todo. E' pelo juizo e pelo ra­
ciocinio que as noções e as relações ligam-se, e que
a vida intellectual, conduzida pela vontade livre, orga­
niza-se ou formula-se num vasto systema de noções,
segundo as leis geraes da unidade, da variedade e da
harmonia, que presidem á organização.

Considerada em todos os seus .aspectos, a vida da
alma exprime-se no exterior pela linguagem. A lingua­
gem comprehende todas as manifestações do espirito,
pela pantomima, pela palavra, pela escriptura, pela mu­
sica. A palavra, feita a abstracção de seus accidentes,
organiza-se na grammatica, como o pensamento na 10­
gica. As noções moldam-se nas palavras, como partes
do discurso ou elementos da linguagem; os /uizos, nas
proposições, onde as palavras combinam-se como as no­
ções; os raciocínios, nos pe·riodos ou phrases, conti­
nentes de muitas proposições (1).

(1) Psychologia, Linguagem.
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Examinemos sucoessivamente cada uma destas ope­
rações do entendimento que constituem a logica formal.

CAPÍTULO r.

Theoria da noção

§ 1.

Difinição da noção.

NOçãO é o conhecimento intuitivo de um objecto
considerado em si mesmo, feita a abstra-cção de qual­
quer relação; é a intuição ou percepção de uma cousa.
Percebemos um objecto, sem affirmarmos suas relações
externas ou internas; até me mo não devemos affirmar
a exi tencia delie, porque a existenoia ja é uma pro­
priedade: affirmamos o objecto, nada mais, nada me­
uos. Sem objecto, não ha noção, mas mn objecto
basta. Si houver dous, estabelecemos uma relação,
ajuizamos.

Tendo um unico objecto, a noção não contém, por
consequencia, juizo algum. Exprime unicamente a pre­
sença de um objecto na consciencia: desele que o pen­
samento attento fixa-se numa cousa, a distingue, per­
cebe-a, conhece-a ja ele um moela qualquer: «notio,
cognitio ~. Assim, quando leio no frontespicio de um
liVTO estas palavras: e pirito, corpo, movimento, si tenho
alguma cultura intel1ectual, comprehendo immediata­
mente o assumpto do livro. Estas noções, pois, des­
pertam-se no meu espirita pela unica vista dos signaes
que as repre. entam. Affirmo os objectos delias, mas
não affu'mo cousa alguma destes objectos, nem mesmo
a existencia.
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A noção, portanto, não suppõe, em regra geral, juizo
algum. E' a mais simples e a primeira das operações
do pensamento, comtanto que seja tomada em accepção
generica, como intuição de um objecto ou como idea,
na significação vulgar deste termo. Porisso a noção
assim entendida, é incli:fferente á verdade e ao erro.
A verdade e o erro suppõem um juizo, uma aflirmação
conforme ou contrária á realidade; mas a noção não
aflhma cousa alguma, salvo um objecto real ou imagi­
nario que está presente ao pensamento: a noção, pois,
não é verdadeira nem falsa. Si digo, por exemplo:
« os anjos ... é verdade? Ninguem poderá responder-me,
porque ignora-se o que eu quero dizeI': exprimo uma
noção, não ajuizo; mas si digo: « os anjos existem ~,

poder-me-ão I'esponder: é verdade ou não, porque então
eu combino noções, estabeleço l'elações que são exactas
ou não. Anjo e existencia são noções clistinctas', cuja
c0J?-v~niencia ou desconveniencia, só o juizo pode ex­
prmul'.

As condições do conhecimento em geral são as mes­
mas da noção: um subjeito, mil objecto, uma relação.
O objecto varia; o subjeito é sempre o mesmo: é o
eu, ser intelligente, effeituando um acto de pensamento
com o auxílio das funcções intellectuaes. Estas func­
ções são a attenção, a percepção e a determinação.
Sem attenção, não ha noção; não ha noção, sem per­
cepção ou intuição: a noção é a propria percepção
applicada, não a uma relação, mas a um objecto 0011­

siderado isoladamente, na sua unidade indivisa. Sobre­
vem depois a determinação para completar a noção,
isto é, para analysa-Ia e desenvolve-la.

Muitos são os nomes dados a .esta operação do enten­
climento : sensação ou repI'esentação, conceito, concepção
ou ic1ca. E', porém, mais conveniente respeitar a signi­
ficação especial destes termos. A rep1'esentc6ção designa
ordinal'Íamente uma' cspecie particular de noções, as
intuições sensiveis, cujos objectos são figurados na ima­
ginação. Os conceitos são noções genericas, cuja exten-
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são c' comprehensão são definidas. As ideas, finalmente,
na accepção platonica, restituida por Kant, exprimem
as intuições intel1ectuaes da razão. Quanto á sensação,
considerada pelo sensualismo e pelo materialismo, como
origem dos conhecimentos, não é absolutamente uma
noção, mas o' intermediario entre o subjeito e o obje­
c~o, quando o pensamento applica-se ao mundo exte­
nor.

Indiquemos ~l1Illmariamente a divisão das noções.

§ 2.

Divisão das noções.

As noções podem dividir-se, de conformidade com os
seus objectos, com as categorias da essencia, com as
origens do conhecimento, com as funcções do pensa­
mento, com os elementos da extenção e da comprehensão.

1. Ja sabemos que os objectos que conhecemos, sub­
sistem em si mesmos ou noutra cousa: os primeiros,
que teem existencia propria, são substáncias; os segun­
dos, que teem existencia relativa, são propriedades ou
manifestações da substáncia. Dahi as noções de sztbstán­
cias e de projJTiedades, tambem chamadas noções ele ser
e noções ele essencia, si por essencia entende,r-se tudo
que é inhcrente a um ser. Umas exprimem-se na lin­
guagem por termos concretos, outras, por termos abs­
tractos (1). Assim como não ha seres sem proprieda­
de , não ha" egualmente, propriedades sem um ser.
Dahi as noções combinadas, cujo objecto é, algumas
vezes, um ser considerado numa. de suas propTiedades,
noutras, uma propriedade considerada como inherentc
a um SOl'.

2. O objecto de uma noção pode ser con iderado na
sua essencia individual, na sua essencia genorica, ou,

(1)..T. Stuart Mill, Systeme de Logique, Liv. I) eh. II.
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si é existente acima de todo o genero, na sua essencia
infinita e absoluta. Dahi as noções individuaes ou sin­
gulares, comprehensivas de um objecto completamente
determinado no tempo; as noções gemes, que abraçam
uma classe inteu:a de objectos nas suas propriedades
communs e eternas; e as noções absolutas; abarcando
um só objecto que não é determinado ou não faz parte
de um genero.

3. As noções, conforme as origens do conhecimento,
são sensiveis ou não sensiveis, se derivam da obser a­
ção ou da razão. As noções sensiveis comprehendem todos
os conhecimentos experimentaes adquiridos por nós mes­
mos ou por outrem e transmittidos por via de te ti­
munho. As noções não sensiveis comprehendem os co­
nhecimentos que elevam-se acima das representações
inclividuaes, ja pela. generalização do entendimento, ja
pela concepção da razão. Dahi as 'Iwções abstractas e
as noções mcionaes ou ideas absolutas.

4. Oonforme as funcções do pensamento, as noções são
claras, precisas) completas, determina,das) em todas as
relações ou obscuras) confusas, parciaes indeterminada.
E etara, quando o objecto é facilmente comprehenc1ido
pelo espu'ito; precisct, quando os differentes elementos,
são distinctos, e reconhecidos com exactidão, na sua
ordem real de importancia; completas ou adequada,
quando exprimem o complexo das propriedades funda­
menta s de um objecto; pcwciaes, quando não pre tam
attenção ou negam urna ou outra desta. propriedades.
As nOfões incleterminadas são oppostas, ao mesmo tempo,
ás noções completas e pal'ciaes, que são ambas analy­
ticas, isto é, mais ou menos determinadas.

5. O grau de determinação de uma noção constitue
a cOl1vprehenscto, e o grau de indeterminação, a extens{lo
della. Quanto mais comprehensiva é urna noção tanto
mais determinada é, e quanto mais extensiva, tanto
menos determinada. A comprehensão, com e:ffeito, de­
signa as propriedades ou os characteres do objecto, e
a extensão as especies delle. A isto chamam quanti-
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dade intensiva e quantidade extensiva. Ambas appli­
cam-se ás noções de especie e de genero, depen­
dentes ou não da experiencia, isto é, ás noções abs­
tl'actas.

Uma noção pode ser considerada, quanto á cO?npre­
hensão, isoladamente ou nas suas relações com outra
noção. Oonsiderada em si mesma a noção é simples
ou composta, conforme o número de elementos que con­
tém. A noção simples tem um unico character, que
basta para destingui-la de qualquer outra. Taes são as
categorias: o ser, a essencia, a unidade, etc. As no­
ções combinadas são sempre compostas. Oomparadas
entre si, duas noções são identicas ou oppostas, si a
comprehensão é a mesma ou differente. Noções iden­
ticas exprimem-se por termos synonimos; infinito, illi­
mitado, sem começo e sem fim, totalidade, inteireza.
Duas noções podem ser oppostas de muitas maneiras;
a unica opposição, porém, que tem importancia na 10­
gica é a das noções incompativeis, que se dividem em
contrárias e contradictorias. As noções são contrárias,
quando a a:ffirmação de uma equivale a negação de ou­
tl'a, sem que a negação de uma acarrete a affirmação
de outl'a; exemplo, o amor e o odio, a virtude e o
vício. As noç~es são contradictorias j quando não se
pode affil'mar uma, sem negar a outra, nem negar uma,
sem aifu:mar a outra; exemplo, par e impar, sim e não,
verdadeiro e falo.

6. Quanto a extensão, a noção pode egualmente ser
considerada em si mesma ou nas suas relações com
outra noção. Tomado isoladamente, todo o conceito é
uma especie ou um genero; comparados, dous conceitos
são equivalentes ou 0ppostos. Noções eqlúvalente teem
a me ma extensão, e como a extensão e a compl'ehen­
são determinam-se. mutuam~nte, a equivalencia é tam­
bem a identidade. A opposição offerece grande nú­
mero de casos, mas a logica distingue especialmente
dous: a opposiçãO coordenativa e a opposição subordi­
nativa: nesta a extensão de uma noção está compre-
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hendida na de outra; naquella, as duas extensões exclu­
em-se completamente. Dahi as noções subordinadas e
as noções coordenadas.

Estudemos agora a segunda operação do entendi­
mento, o juizo.



CAPÍTULO II.

Theoria do JtÚZO

§ 1.

Noção do Juizo.

A realidade é multipIa, e compõe-se de uma multidào
de objecto, ora similhante, ora differente. O pen­
samento pel'cebe tambem esta variedade das cousas,
compara um objecto com outro, e pl'onuncia-se sobre
ua relação. Conceber uma relação ou referir de qual­

quer modo, uma cousa á. outra, é ajuizar. O juizo ó,
pois, como a noção uma operação do entendimento,
ba eada na natureza das cou as. O:fim. desta operação
6 reproduzIT todas aS relações existentes, entre os seres,
entre Deus e o mundo, entre os espíritos e os corpos
entre a substúncia e as propriedade, entre cousas
da mesma natmeza ou de natureza diversa, e exprimi-las
na scieneia, taes qua,es são na realidade.

O juizo 6 pois, a p rcepção de uma relação entre
duns cou'a qu enttio- imultaneaménte presente ao
pensamento, ou o conhecimento de uma relação ntre
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duas noções. A.juizar é conhecer, é ter consciencia de
uma relação, entre dous objectos, e como é impossivel
conhecer, som affirmar interiormente o que sabemos,
como o proprio conhecimento é urna propriedade posi­
tiva do espirito, podemos dizer que ajuizar é a:ffi.l'mar
esta relação, qualquer que seja, positiva ou negativa.
Pode-se a:ffil'rnar que o attributo .convem ou não con­
vem ao subjeito', mas aifu'ma-se sempre· alguma cousa.
A.juizar é a:ffirmar, mas aifuwar nem sempre é ajuizar.
Quem a:ffirma pura e simplesmente um objecto não
ajuiza, mas ajuiza, desde que a:ffirma alguma cousa do
objecto. Ea então uma relação. Este conhecimento
de relação, que constitue o juizo, é intuitivo e não
discursivo: a relação é immediatamente percebida, e
não derivada de outra relação ja conhecida. E' nisto
que a segunda operação distingue-se da terceira.

O juizo exprime uma relação entre cousas, entTe
ideas ou noções, e não, entre palavras. As palavras
teem seu offício na proposição, fórma do juizo na lin­
guagem, mas não são indispensaveis para esta operação
puramente intellectual, que chamamos juizo. Ajuíza-se,
sem falar} e os juizos interiores serão verdadeiros ou
falsos como aquelles que externamos. E' até neces­
sario, si o pensamento é,anterior á expressão, que pen­
semos interiormente no juizo, antes de formula-lo na
proposição.

O juizo contém duas noções e uma relação, duas
noções que são os termos ou a mate?'ia da proposiçãO,
uma relação que é a fôrma. Sem noções, não ha juizo.
O jlÚZO pode, pois, reduzir-se, em todos os casos, a
duas noções simples ou combinadas. Estas noções são
noções quaesquer, noção de substáncia, de propriedade
ou de fórma, concebidas a priori ou a: posteriori, aI?SO­
ciadas isoladamente, ou em estado de combinação bi­
naria ou terciaria. O subjeito pode ser tanto uma proprie­
dade ou uma fórma, como uma substáncia, c o attributo,
tanto uma substáncia como uma qualidade: « o espaço é
contínuo; as pedras são mineraes; o justo é Deus. l>
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Dous termos, mesmo juxtapostos, não formam um
juizo. Si leio « aflinidade, alma, » tenho duas noções,
é exacto; mas não as comparo, não examino si ha al­
guma relaçao, entre eUas: não ajuizo. Si, pelo con­
trário, eu digo « que a virtude é amavel, que a aflini­
dade não é uma propriedade da alma, » estabeleço uma
relação entre duas noções, vejo que dous termos conveem
um ao outro, ou excluem-se de um modo qualquer, ajuizo.
Considerados em separado, os termos são noções e não
juizos; o juizo resulta da approximação, da 'união deUes
no pensamento, de sua relação. E ta relação, parte
essencial do juizo, chama-se o nexo ou a cópula, por
exprimir que duas ideas estão ligadas ou indicadas entre
si no juizo, eJll virtude da unidade da alma. .A. cópula
de uma proposiçao é o verbo, entendido na sua mais lata
accepção.

Esta relação é uma relação qualquer, que modifica-se
infinitamente na phrase. Os verbos, numa lingua, in­
dicam outras tantas relações. conhecida entre as cousas,
e os juizos enunciam estas relações. Impossivel espe­
cificar todas; é sufliciente dizer, como definição com­
pIeta: o juizo exprime uma 1'elação q~talque1" entre noções
quaesq~te1'.

Nos termo do jtÚZO, ha um que impõe a lei e pelo
qual regulam-se o outros: é o subjeito, sub.iectum, a
noção principal que deve se determinar, no complexo
9-a proposição, mas não é a noção umca. O outro re­
cebe a. lei, hormoniza-se com o subjeito, e serve para
determina-lo: é o attributo, pl'cecZicatum. Estas defini­
ções vulgaro. em harmonia. com a logica da linguagem,
. fio as melhores. .A. determinação da relação, no juizo,
faz-so pela comparação. .A. comparação não é uma fa­
culdade di tincta do ,pi.rito, orno querem algun. au­
otores, mas um acto do entondimento que determina as
relações dos tOl'lUOS de um juizo. Este acto xige que
as duas noções sejam approximadas uma ela outra, e
con id radas na sua similhança o clifferença. Si, entre
o dous termos, nada houvesse de commmn, não offe-
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receriam similhança alguma, e não poderiam lUlir-se
ou desunir-se na mesma proposição: o juizo é a con­
juncÇão de duas noções. Os termos, por mais díffe­
rontos que sejam, teem sompre isso de comUlum, que
são alguma cousa, que participam do ~or, mesmo quando
são puros pensamentos, om valor objectivo. Do outro
lado si, entre os termos, nada houvesse de distincto,
não apresentariam differença alguma, e não poderiam
sorvir como elementos de uma relação: o juizo é tam­
bom a disjuncção de duas noções. Qualquer juizo
suppõe, pois, ao mesmo t mpo a distincção e a união
de dous termos. Ajuizar é reduzir duas noções á uni­
dade na consciencia.

§ 2.

A divisão do .iui:w considerado em .~i mesmo, de Kant
e 17e Kra1tse.

A divisao do juiz~ pode ser foita, sob dous ponctos de
vista. Devemos considera-lo em si mesmo ou isolada­
mente, e ver quaes são as ospeci s possiveis .do juizo
em geral. Devemos depois comparar dou' juizos ontre
si e ver quaes ão as fôrmas possiveis da opposição
dos juizos.

Kant respon 1 u á primeira questão esta.belecendo
doze e'p cies de juizo', porc(u ha qnatro categorias
funt1amcntaos contendo cada uma d llas t1'es outras:
tI'. jtúzos ele quantidade, tres juizos de qualidade.,
tres juizos de r laç;.lo tl'es juizo de modalidade. Esta
clivi. ':lo ainda geralmente acceita, é .impIes e faciI;
ma nào é methodica nem completa; não omprehenele
até o juizos analyticos e syntheticos cuja importancia
fora realçada na Crítica da razão pura.

O processo methoc1ico, na indaO'ação das fórmas pos­
siveis do juizo, deve partir da propria noção de juizo,
(> analysar as liv r as noções que ne11. se contém.
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Estas são duas: os termos - subjeito e attributo- e a
relação' e podem ser encaradas isoladamente ou com­
binadas entre si. A divisão dos juizos, pois} deve ser
feita, sob tres ponctos de vista:

1. Oonforme os termos considerados em si mesmo ;
2. Conforme a relação considerada em si me ma;
3. Oonforme os termos quando estão em relação.

I

Os termos do juizo são noções. Ha, pois, tanta
cspecics de juizos, falando só dos termos, quantas cs­
pecies de nocões. Ainda mais} cada divisão de noç.õcs
dobra-se relativamente ao subjeito e ao attributo. lIa,
por exemplo, noções individuaes, geraes e absolutas.
Deixaremos de parte todas as combinações possiveis
das noções, para tractar unicamente daquillo que ó
indispensavel á tbeoTÍa do juizo e do raciocinio, c
nesta, ao termo principal, o subjeito. Limitar-nos-emos,
pois, a distinguir os termos em absolutos, geraes c in­
clividuaes, em a:ffirmati os negativos c limitativo c
por cste último entendemos uma affirmação rc trictiva,
misturada de negação.

A relaçãO ó o vcrbo e o verbo ó frequent m nte
acompanhado e modificado por lUlla negação ou por
nm acherbio. Oumpre, Iortanto examinar a r lação
segun to a po. iÇão; isto é gundo a a:ffirmação c a
n o'ação' cumpre ver, depoi i a rclação ó pum. e
implos, ou si é condi ional ou di,junctiva; cumpre in­

dagar fina lmeute, si ó necessaria, real ou om ntc
po i veI.

o juizo, I orén~, o tcrmo e tão em presença
det-rminam-s reciprocamente. Cumpre, portanto .-a­
minar si o .nhj,eito c o attril.mto ~'ão os me mo ou
diffi rant s, si s['io alheio um ao outro ou si estàO con­
tidos um no outro. Oumpre notar finalm nta si o
attributo a:ffirma-se ou n ga- do .'ubj ito, no todo on

m partc, ou qual a ex:tl~nsüo dada ao . nbj ito r lati­
. vameut ao t'tttl:ibuto.
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A divisão do juizo; estabelecida por Krause, nestes
ti-es ponctos de vista, pode formular-se no quadro se­
guinte:

o jtÚZO é

l. Conforme os termos em si mesmos:

1. Absoluto.
2. Geral.
3. Individual. [

' 4. Affirmativo.
5. Neg·ativo.
6. Limitativo.

II. Conforme a relaçfío em si mesma:

7. Affil'mativo. I 10. Categol'ico I 13. AlJodictico.
8. egativo. I 11. Hypothetico. 14. As ertorio.
9. Limitativo. 12. DiSjUllCtivo. 15. Problematico.

III. Conforme os termos, quando estão em relação:

16. Identico.
17. Synthetico.
18. Analytico. I

19. Univers:1l.
20. Particular.
21. Universal-particular.

Neste quadro, temos septe principios de divisão, todos
essenciaes, cm vez das quatro categorias de Kant. Cada
juizo tem neces ariamente septe fórmas ou é uscepti­
vel de septe qualificações, das quaes uma, mas uma
s6, é devida a cada princípio. Um juizo não pode ser ao
mesmo tempo, absoluto e individual, categorico e hypo­
t1etico, analytico e sYIJ.thetico, mas, ao mesmo tempo que
é absoluto, pode ser ailirmativo ou negativo, conforme os
termos ou conforme a relação, hypothetico ou di junctiyo,
universal ou particular. Cada especie de uma classe pode
combinar-se com cada espeeio de outra classe. Combi­
nando as duas classos relativas aos termo obteem-so nove
especies differentes: absoluto-ailirmativo, absoluto-nega­
tivo~ absoluto-limitativo; geral-uilirmativo, geral-nega­
tivo; geral-limitativo' indiüdual-ailirmativo, individual­
negativo, individual-limitativo. Cada uma destas cla es
multiplica-se por tres, si accrescentarem-se os tres ter-
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mos seguintes: dahi vinte e septe especies, e assim
por deante. O número das especies possiveis do juizo
considerado em si mesmo é, pois, de 3 elevado á sep~

tima potencia: 2187.
Tomemos alguns exemplo~: «.Deus não practica cer­

tamente o mal.» Este juizo, conforme os termos ou
conforme o subjeito, é absoluto e aflirmativo; conforme
a relação, é negativo, categorico e apodictico; conforme
os termos comparados entre si~ é analyiico e universal.
«As leis não exequiveis são realmente inuteis ou
prejudiciaes.» Neste segundo exemplo, o juizo 6)
quanto aos termos, geral e limitativo' quanto á relação
affu'mativo, disjunctivo e assertorio; quanto aos termos
e á relação combinados é analytico c universal. «Al­
guns vegetaes não florescem no Brasil.» Neste ter­
ceiro exemplo, o juizo é, quanto aos termos, individual
c aflirmativo; quanto á relação) negativo, categorico
e assertorio ; quanto aos termos, quando estão em relação,
analytico e particular.

1. Os jtÚZOS absolutos, geraes e inclividuaes de­
pendem do valor do subjeito considerado como noção.
Si o subjeito é uma pessoa, como Oesar ou Oicero,
uma cousa individual, substáncia, fórm~ ou propriedade,
ou mesmo uma collecção, um certo número de objectos
determinados, o juizo é individual ou singular. Os juizos
individuaes são a posteriori, os outros a pTiori. Si o
subjeito é uma especie ou um genero, tomado sem res­
tTicÇão, o juizo é ge1'al. Si, finalmente, o subjeito é
um objecto unico, dotado de propriedades infinitas, o
juizo é absoluto.

2. Os juizos af!i7'mativos) negativos e limitativos) quanto
aos termos) dependem da fórma ou da posição do sub­
j ito, considerado como termo da linguagem. Esta clis­
tincção é importante, na theoria da conversão e da
contra-posição dos juizos. O eu, o sensivel, o finito) o
condicional são termos positivos; o não-eu, o não-sensi­
vel, o infinito o incondicional, são termos negativos
ou noções expressas negativamente. Estas duas deter-
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TIÚ,nações combinam-se, no mesmo termo: «o eu, em­
quanto immaterial, é espiTito. l)

3. Os juizos aflli-mativos, negativos e limitativos,
quanto á 1"elação) chamam-se juizos de q·ualidade. Kant,
porém, determinou mal o juizo correspondente á cate­
goria de limitação: chama-o infinito, e confunde-o com
o juizo negativo da classe precedente.

4. Os jtÚZOS categoricos, hypotheticos e clisjunctivos
chamam-o e juizos de 1"elação. O juizo catego1'íco expri­
me Ull1a relação completa, inteira, uma relação pura e
simples, que não tem divisao, nem deixa clúyida uI­
guma. Â. proposição clam, precisa, em equívoco, diz
qne o attributo pertence ou não pertence ao subj oito,
nada mais, nada menos; a aflli-mação e a negação são'
absolutas. EjXemplo: «o homem ó livre. l) O juizo
hypothetico exprime um relação condicional; a relação,
entro os dous termos, é aflirmada sob condição, e não
ab. olutamente. Exemplo: «si o homem é livre, é
responsavel por seus actos. l) 0 juizo disjunctivo) fi­
nalmente, exprime as relações de um todo com as par­
tes ou das partes com o todo, e, em consequencia, das
partes en si. Exomplo:« os angulos são agudos, rec­
to. O~b obtusos.

5. Os juizos apodicticos, assertarias e problematicos
chamam-so juizos de modcblidacle ou proposições modaes,
por exprimir os tr,es modos, da existencia relativa, a
necessidade, ,a realidade e a possibilidade. Â. xelaç:1O
entre os dous termos, pode existir de um só modo ou
ele mtútos: no primeiro caso, é necessaria, no segundo,
é possiyeI. Quando, em qualquer das hypotheses,' a
relação existe, diz-se que ella é TeaI. O juizo apodi­
ctico denota~ pois, uma necessidade, uma relação neces­
saria o ceTta, um caso unico quo não sofrro alterna­
tiva, que é como deve ser, e não pode ser sinão o que
é. Exemplo:« Deus é justo. l) O juizo p1"oblematico, ao
contrário, mostra uma silLples possibilidade, lima rela­
ção contingente o forttuta, um caso, entre muitos,
cousa que pode ser ou não ser, que pode ser de um
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modo ou de modo clifferente. Exemplo: q Deus pode
revelar-se á razão do homem.» A revelação divina,
com e:f!'eito, não é contradictoria, entendida conveniente­
mente, mas s6 pode ser concebida como um acto livre
da Providéncia. O juizo assert01'io denota uma cousa
que existe um facto ou um princípio real, sem se
procurar saber si o objecto existe necessariamente~ ou
si era puramente pos ivel, antes de se realizar. E',
pois, uma asserção, uma verdade reconhecida de facto,
a que pode recau', ja sobre factos contingentes, ja sobre
principios absolutos, feita a abstracção dos modos da
existencia, e a:ffi.rmando apenas apropria existencia.
Oomo: q pode chover, chove.» As tres modalidades
da existencia podem se applicar tanto as cousas eterna ,
como ás' temporaes. E' eteI!Uo tudo que é immutavel;
é tempol'al tudo que muda. Uma cousa pode ser eterna,
numa relação, na essencia, e temporal, noutra, nas suas
mutações. Os juizos apodicticos assertorios e proble­
maticos, no domínio da geometria e da philosophia
pma, consideram a necessidade, a realidade e a possi­
bilidade como eternas, ao passo que, no dominio da
vida, as mesmas modalidades são consideradas temporaes.

6. A divisão do juizo não fica completa, sem que
se comparem os termos com a rel~ção ou sem que se
~onsiderem o subjeito e o attributo estando em relação
na phrase. Temos aqui dous novos aspectos, o da
egualdade ou da desegualdade dos termos) e o da ex­
tep. ão ou da quantidade. Os termos comparados entre
i . ão eguaes ou deseguaes. A egualdade não soffre

divisão, e origina o juizo identico. q O homem é ho­
mem; cu sou eu.» Estes juizos, de evidéncia ab 0­
luta, repousam no princípio de identidade. A dcs­
eguaJ.dade suppãe dous casos os ele ser o attributo
completo, ou parcialm nte clifferente elo subjeito. O
juizo synthetico exprime uma relação de difrerença ou
de 0p]jlosição, entre o subjeito e o attributo. Os dou
termos são então noções transcendentes, uma relati, a­
mente UI outra; o attributo não é dado com o subjeito,
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mas ultrapassa-o} ou existe á parte, f6ra do subjeito;
o attributo não é uma propriedade simples do subjeito,
Dbtida, por via de anályse, mas uma propriedade re­
lativa, que suppõe outra cousa, ou uma substáncia ex­
tranha que se juncta ao subjeito na proposição, por
uma operação synthetica da intelligéncia. «O espirito
é unido ao corpo: o mundo tem uma causa. Cada vez
que o attributo ultrapassa a esphera do subjeito, o
jlÚZO é synthetico. Donde segue-se que são syntheti­
eas todas as proposições que teem Deus por subjeito,
visto como a essencia divina é a essencia uma e inteira.

O juizo analytico exprime, entre o subjeito e o attri­
buto, uma relação de identidade e de. c1i:fferença a um
só tempo, e apresenta assim a combinação das duas
especies precedentes. Os termos são os mesmos, visto
como um é dado pelo outro, a noção do primeiro en­
volve a noção do segundo, ou o attributo resulta da
decomposição do subjeito. Não são os mesmos, visto
como um é apenas llIDa propriedade, uma parte ou
determinação do outro. O juizo analytico é, pois, pu­
ramente explicativo: o attributo não é outra cousa
mais do que o desenvolvimento do subjeito, sem addição
alguma de elementos extranhos, ao passo que o juizo
synthetico contribue para o augmento dos nossos co­
nhecimentos, comparando entre si noções heterogeneas.

Tanto os juizos ana1yticos como os syntheticos são
a priori e a posteriori. Kant não tem razão em
limitar esta distincção aos juizos syntheticos. Appli­
ca-se, pelo contrário, a todas as f6rmas do juizo, menos
aos juizos absolutos, geraes e apodicticos, que, em
virtude de sua propria natUTeza, vão além dos limites
da experiencia, menos tambem aos juizos individuaes
que versam exclusivamente sobre obj ctos de obser­
vação. Os outros são a priori ou a po teriori. Neste
caso estão tambem os juizos concernentes aos termos
comparados entre si no poncto de vi ta da identidade.
Dahi quatro combinações:

Juizo analytico a priori: «o espaço é infinito. » .
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Juizo analytico a posteriori: «o espirita tem cons­
ciencia de 'sua liberdade. J

Juizo synthetico a porteriori: «a terra gyra ao redor
do sol; a inftuéncia da lua é sensivel nas marés. J

Juizo synthetico -a priori: «todo phenomeno tem
uma causa. J

7. Os juizos universaes e particulares chamam-se
juizos de quantidade, e referem-se á extensão do sub­
jeito considerado não em si proprio, mas com relação
ao attl'ibuto. A extensão de um termo é a mesma,
mas esta extensão pode ser aflirml\,da, quer na totali­
dade, quer em parte, na presença de duas noçõe dif­
ferentes, caso estas noções sejam um genero superior
ou uma espeoie inferior do subjeito, como neste exem­
pIo: «.todos os passaras são vertebrados; alguns pas­
saras são rapaces.» Tracta-se, pois, da extensão do
subjeito couiparado com o attributo, ou antes, tracta-se
da extensão da relação existente, entre os dous termos.
O juizo é universal ou particular, caso o subjeito seja
inteira ou parcialmente r ferido ao attributo, pouco im­
portando á maneira pela qual o attributo deva ser re­
ferido ao subjeito. O juizo é universal-particular, si o
subjeito é posto em relação com o attributo não ó
como todo de modo indivi o ou indeterminado, mas
tambem no complexo de suas partes. Este princípio
de divisão é ordinariamente confundido com o que foi
desenvolvido, por occasião dos termos considerados em
seu objecto ou essencia. Em vez dos juizos absolutos,
gemes e individuaes, segundo a natmeza dos termos,
e elo universaes, particulares e universaes-particulares,
segundo a extensão da relação, dizem, confundindo as
duas divisõe , que os juizos são universaes, particulares
e individuaes. Este grave erro, pode viciar a theüria
do raciocinio.

As seis especies de juizo, de que acabamos de falar,
combinam-se entre si pelos processos ordinarios. Um
juizo absoluto pode ser universal, particular ou ambas
as cousas, conforme a maneira pela qual o subjeito 6
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referido ao attributo: «Deus é infinito' Deus, com
sua sabedoria, governa o mundo' Deus, com sua es­
sencia e com todos os seus attributos, é a perfeição
absoluta.) Do mesmo modo um j-UF.,.o geral pode ser
universal, particular ou universal e pal'ticular ao me mo
tempo. «O homem pode cumprir os seus deveres;
alguns homens são viciosos; o homem, como ser racional,
livre e perfectivel, mel'ece a estima do seu proximo. )
.A. primeira proposição é ao mesmo tempo, geral e uni­
veJ"sal; estes dous termos são ordinariamente empre­
gados como synonimos, pOl'ém um designa o charactcl'
da noção) que representa um genero expl'esso por
nome commum, ao pa so que o outro designa que a
noção é tomada sem restricção. A segunda pl'OpOSição
tem por objecto a mesma noção geral, mas pondo-a
parcialmente em relação com seu attributo. Um juizo
particular, finalmente, pode, por sua vez, ser nniver aI,
particular ou universal-particular: « Esta arvore é util:
esta arvore serve de alimentação; esta arvore está san
em todos os seus orgams. ) .

Portanto, juizo universal é aquelle que refel'e intei·
ramente o subjeito ao attributo ou que considera o
subjeito em toda a extensllo, quando tracta-se de um
conceito ou de uma noção geral: «os parallelogram­
mos são quac1rilateros; aquillo que é material, é pe­
,ado.) Estas dua.s proposições merecem ser clistin­
guidas entre si, como dous casos particulares. O sub­
jeito, de um lado, tem menos extensão do que o attri­
buto um é uma especie do outro, as noções são su­
b01"dinadas) e então, si todo o subjeito é referido ao
attributo, o attributo', entl'etanto, s6 poderá ser em
parte ao subjeito. Por esta razão a proposição não se
presta a uma conversão. De outro lado, o subjeito e
o atthbuto são noções eq~6ivalentes, com a mesma ex­
tens~1.o, de sorte que ambos os tel'mos se referem inteira
e mutuamente um ao outro. A proposição é, pois,
"ecíproca, e pode converter- e simplesmente nos seus
termos: « aquillo que é material é extenso, aquillo que
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é extenso é material.» A proposição tecíproca é um
juizo universal, cujos dous termos teem a mesma ex­
ten ão. Mas, além dos casos da subordinação e da
eqlúvalencia, ha ainda um terceiro caso para o juizo
univorsal, é o da coordenação ou da incompatibilidade,
no qual o subjeito e o attributo referem-se completa e
mutuamente um ao oUÜ'o, porém de modo negativo,
isto é, com exclusão recíproca: (o cú'culo não é
ellipse, » e reciprocamente; ( a ellipse não é cÚ·culo. »

Juizo pcurtimtlar é aquelle que refere parcialmente o
subjeito ao attributo, ou que só considera o subjeito
numa parte de sua extensão, quando tI'acta-se de um
conceito: ( algumas .linhas curvas são circulos; alguns
quadTilateros equiangulo são equilateraes.» AqlÚ hu,
ainda, dous casos distinctos. Na primeira proposição,
o subjeito é um genero do attributo, f! então, posto que
refeTido somente em parte ao attributo comtudo o attri­
buto deve ser referido completamente ao subjeito; as
noções são subordinadas, como num caso do juizo uni­
versal, mas a sub01'dinação é inversa: o segundo é que
acha-se subordinado ao primeiTo, e não o primeiro ao
segundo. A dupla relação delles pode exprimu'-se as­
sim: (algumas linhas curvas são circulos; todos os
cu'culos são linhas curvas.» O segundo caso é o do
C1'ltzamento. As noções cruzadas pertencem á divisão
dos conceitos relativos á extensão. Duas noções são
cruzadas, quando não se acham subordinadas enÜ'e si,
nem coordenadas sob o mesmo genero, mas quando teem
junctas uma qualidade commum que ambas aflirmam,
e em vista da qual podem tambem aflirmar-se parcial­
mente uma a outra.

lia, pois, cinco casos possiveis para os juizos uni­
ver aes e particulares, conforme o modo pelo qual o

/ subjeito é referido ao attributo e o attributo ao ub­
jeito: equivalencia, subordinação coordenação, subor­
dinação inversa, cruzamento.

Os juizos univcrsaes e particulares, na. suas relações
com os juizo a:ffirmativos e negativos, não considerando
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a extensão dos attributos, formam quatro combinações,
representadas pelas quatro primeiras vogaes, conforme
estes versos techenicos:

Asserit A} negat E, verum genel'aliter ambo.
Asserit I, negat O, sed particulariter ambo.

A representa um juizo unive1'sal-ajJinnativo, desta
fórma: «tudo que é infinito é absoluto. »

E representa um juizo universal-'negativo, desta fórma:
« a noção não é raciocinio; a pena não deve ser irre­
paravel. »

I representa um juizo' part'icular-ajJi1'mativo, desta
fórma: « alguns homens são soldados. »

O representa um juizo, pa1'ticula1'-1'/,egativo, desta fórma :
« algumas plantas não são cryptogamas. »

§ 3.

Divisão elos juizos comparados eni're si.

Dmts ,juizos comparados entre si dão occasião a uma
nova divisão. A questão é de saber quaes são as fór­
mas passiveis da relação entre dous juizos, como elles
se determinam, e as conclusões que se podem tirar,
cm caso dl~ necessidade, de um relativamente a outro.
Si bem que neste poncto a theoria do juizo se ingira
com a do raciocinio, comtudo, podemos' manter a clis­
tincção, apoiando-nos na comparação dos juizos para o
lançamento das bases da operação subsequente.

Dous juizos confrontados, ão identicos, quanto á subs­
táncia, e quanto á fórma, ou então são oppostos. Si
os juizos são identicos quanto á substúncia, sem se-lo
na fórma da linguagem, compõem-se de noções equi­
valentes, e são, em si proprios, equivalentes: «Deus
é o Ser só e unico, Deus é o Ser infinito e absoluto. »

Dous juizos podem ser oppostos de mil maneiras,
conforme tractam de espiritos ou de corpos, de princi­
pios ou phenomenos, e conforme affirmam ou negam,
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ja de modo categorico ou disjunctivo, ja de modo as­
sertaria ou problematico. Ba ta dizer que estes juizos
são distinctos. E' de nenhum proveito para a sciencia
determinarem-se todas as f6rmas de distincção dos juizos.
Basta considerar-se, na logica, a opposiçãO entre dous
juizos, cujos termos são os mesmos e que apenas difi'e­
rem, quanto á quantidade do subjeito ou quanto á
qualidade da: relação. Tracta-se,. pois} de juizos uni­
versaes e particulares, a:ffirmativos e negativo repre­
sentados pelas lettras À, E, I, O. Conforme as diver­
sas especies de combinações passiveis entre e ta vo­
gaes, ou proposições por elias expressas, os juizos são
contrarias, sub-contrarios, subalternos ou contradictorios.
Nos dous primeiros casos a opposição é coordenativa
ou directa; no terceiro, é subordinativa; no último, é
obliqua ou diametral, isto é, coordenativa e subordina­
tiva a um tempo, como o quadro seguinte mostra:

.T111Z0S OOS'l'RARIOS,
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JUIZOS SUIl-OOS'l'RA..RLOS

Cada linha cortada pelo meio mostra a união e dis­
tincção de dou termos e representa um juizo. Às
linhas são dupla., para designar os dous juizos compa­
rados entre si. Às linhas superiores unem dous juizos
universaes; as linhas inferiores, dous juizos particu­
lares; á direita, dous juizos negativos; á esquerda, dous
juizos afE..rmatiíos; os diametros do quadro indicam
uma dupla opposição quantitativa e qualitativa.
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1. Dous juizos da fórma A E ou E A são contra­
rios: teel)l a mesma quantidade, e c1iffel'em de qua­
lidade, mas ambos são partiCl:llares, em vez de ser
univel'saes. Juizos contrarios são, pois, juizos univel'­
saes oppostos pela qualidade. Fica subentendido que
os termos são os mesmos, e consel'vam a mesma posi­
ção: «todo o corpo é moveI, nenhum corpo é moveI;
tudo é verdade, nada é verdade. ,

2. Dous juizos da fórma I ° ou °I são sub-contm­
1'ios : conservam ainda a mesma quantidade, e differem
de qualidade, mas ambos são particulares, em vez de
ser universaes. Juizos sub-contrarios s:1o, pois, juizos
particulares oppostos pela qualidade: «alguns angulos
são rectos, alguns angulos não são rectos. l)

3. Dous juizos da fórma A I, I A ou E 0, °E,
são subalternos ou subordinados: teem a mesma quali­
dade, mas difl'erem de quantidade; ambos são positivos
ou ambos negativos, porém um é universal, outro par­
ticu~ar. Juizos subalternos são, pois juizos oppostos
pela quantidade. Tracta-se sempre da extensão do sub­
jeito e não da do attTibuto: « toda a lei é justa, al­
gumas leis são justas. l)

4. Dous juizos da fórma A 0, °A ou E I, I E,
são contradictorios: não teem a mesma quant.idade, nem
a mesma qualidade. Quando um é universal; o outro é
particular; si o primeiro é aflirmativo, o segundo é
negativo, e reciprocamente. Jtúzos contrac1ictorio;; são,
pois, juizos oppostos ao mesmo tempo, pela quantidade
e pela qualidade, isto, é, diametralmente oppostos:
«toda a verdade é util, algumas verdades não são
uteis; nenhuma obra é meritoria, algumas obras são
meritorias. l)

Estes casos esgottam as combinações passiveis, entre
quatro lettras unidas duas a duas. Quando dou juizos
são formados dos mesmos termos, e quando os termos
occupam a mesma posição, si o primeiJ:o é da fórma A,
o segundo deve ser da fór ma E, I ou. O; dam tres
pares de j,uizos: contrarias, subalternos ou contradicto-



LIVRO PRIMEIRO, CAPÍTULO II. 481

rIOS; si (j primeiro é da fórma I, o segundo sera da
fórma A, O ou E: dahi juizos subalternos, sub-con­
trarios e contradictorios, e os mesmos nomes se repe­
tirão, si se combinar O com E) I. ou A. De sorte que,
a cada juizo dado, poder-se-á oppor um juizo contra­
dictorio e um juizo subalterno, mudando, ja a quanti­
dade e a qualidade, ja a qualidade só; mas o juizo
contTário e o jlÚZO sub-contrário só podem oppor-se ao
universal e ao particular. Seja este juizo: « os raios
de um círculo são eguaes.» Esta proposição não tem
sub-contrária, mas tem por contrária: nem um raio é
egual a outro (todos os raios não são eguaes); tem
por contradictoria: alguns raios não são eguaes; tem,
finalmente, por proposição subordinada: alguns raios
são eguaes entre si, mas esta não tem contrária.

Não ha nisto difficuldade alguma, porque o juizo
versa sobre uma noção geral ou um conceito. Mas
dissemos, contra a opinião. de mlutos logicos, que a
universalidade e a particularidade applicam-se tambem
a noçõc$ absolutas e a noções inclividuaes. O juizo
«Deus é justo,» por exemplo, é universal, porque o
s,ubjeito é totalmente referido ao attributo. O juizo
contrário sera: «Deus não é justo, ou Deus é injusto; »
o juizo subordinado: «Deus em algumas relações 6
justo; » e o juizo contrário: Deus em algumas relações
não é justo. » Dous juizos individuaes podem egualmentc
ser contradictorios, com tanto que o subjeito seja re­
ferido ao attributo em totalidade, e depois em parte.
A diffel'ença que se faz entre o que é infinito e o que
é infinito em certos respeitos, entre o infinito absoluto
c o infinito relativo, reduz-se a uma distincção analoga.
Este exemplo é suificiente para demonstrar que o
campo de applicação desta parte da logica formal ex­
tende-se a todos os objectos do pensamentf:>.

Podemos agora fixar as 1'eg1'as da opposição dos jlUZOS i

como intl'oducção á theoria do raciocinio. Estas regras,
como as das noções subordinadas, são as leis geraes do
pensamento, adaptadas ás diversas especies de juizos.
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1. De dous juizos contrarias, um é necessariamente
falso, mas ambos podem er falsos. Aflirmar o primeiro
é, pois, negar o. segundo, mas negar um não é afE.rmar
o outro. Oom efi'eito, nos juizos contl'arios, o subjeito
é tomado em toda a extensão ou referido inteiramente
ao attributo: o subjeito é, pois, o meSmo ou conside­
rado sob a mesma relação nos dous jtúzos. ,Ora, o
subjeito pode ser, quanto á extensão, superior, egual
ou inferior; si é egual, as dU,as noções são equiva­
lentes, e então, em virtude do princípio de contra­
dicção, a mesma qualidade não poderá ser aflirmada e
negada, num só acto, do mesmo subjeito considerado
sob a mesma l'elação: «todo o corpo é extenso, ne­
nhum corpo é extenso.) Oomo as noções são equi­
valentes, o juizo aflirmativo é necessariamente verda­
deiro; mas, o negativo é falso, por ser a negação pura
e simples do primell.'o. O contrário teria lagar, si as
duas noções fossem coordenadas, ou incompativeis, como
os de cubo e de esphera; o juizo negativo seria ver­
dadeiro, o outro falso. Em segundo lagar, si o attri­
buto é mais extenso que o subjeito, é um genero 'do
qual faz pade o subjeito, e então convem ao subjeito
na totalidade, porque o genero pertence á comprehensão
da especie, em virtude das leis da subordinação das
noções. Neste caso ainda, o juizo aifu'mativo sera
verdadeiro e o negativo falso, pelo motivo ja allegado:
« todo o drama é um poema, nenhum drama é poema. )
Si, finalmente, no caso da subordinação inversa, q attri­
buto é menor do que o subjeito, é uma especie do
subjeito, convem-lhe unicamente em certas relaç'ões,
poisque, é uma parte do genero. Neste caso} os dous
juizos universaes serão falsos: o attributo não poderá
ser negado, nem aifu'mado do subjeito sem restricção:
« todo o poema é um drama, nenhum poema é drama. )
O mesmo succederia no caso das noções cruzadas. Poder­
se-ia dar uma razão mais geral desta regra, reduzindó
ps juizos contrarias a juizos contradictorios, pela mu­
dança de um dos jtÚZOS universaes em juizo particular.
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2. De dous juizos sub-contmrios, um é necessaria­
mente verdadeiro, mas ambos podem ser verdadeiros.
Negar um é, pois, a:ffirmar o outro, mas awmar o pri­
meiro, não é negar o segundo. Oom efi'eito, os juizos
sub-contrarios são particulares; o subjeito é referido
parcialmente ao attributo, e pode, por consequencia,
ser considerado sob duas relações distinctas, no dous
juizos. O princípio de contradicção \ não fica, pois,
lesado, quando o mesmo attributo é a:ffirmado e negado
do mesmo subjeito, encarado, ja numa das parte, ja
na outra; em rigor o subjeito muda, posto que tenha
a mesma fórma. Pode se applicar aqui o raciocínio
precedente, e indicar o resultado, quando as noções são
equivalentes ou subordinadas, coordenadas ou cruzadas,
no poncto de vista da extensão.

3. De dous jlÚZOS contmdictorios} um é necessaria­
mente verdadeiro, o outro necessariamente falso. Quem
affu'ma o primeiro, nega, pois, o segundo, e reciproca­
mente, quem nega um, affu'ma o outro. Oom efi'eito,
o que convem ao subjeito em toda a sua extensão, ou
sob todas as relações, não pode ser negado, sem con­
tradicção de nenhuma de suas especies; e o que não
convem ao subjeito de modo algum, não pode ser aw­
mado de. uma ou de outTa .de suas partes. Si, pois,
o juizo universal é verdadeiro, o juizo particular sera
falso, em virtude do princípio de contradicção: no
primeiro, o subjeito é referido inteiramente ao attTÍ­
buto, e esta relação completa comprehende egualmente
as relações parciaes do subj eito com o attributo; ora,
o juizo particular é a negação pUTa e simples de uma
destas relações: «os quad.rados ão polygonos, alguns
quadrados não são polygonos; o homem não é perfeito}
alguns homens são perfeitos.» O mesmo raciocinio
tera applicação, si o juizo universal for falso.

4. De dous juizos s~tbaltemos, nenhum é necessa­
riamente verdadeiro, nenhmn nece sariamente falso;
ambos podem ser verdadeiros ou ambos falsos. Si o
juizo universal é verdadeiro, o particular tamhem o é·
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porém, si o JUlZO universal é falso, o JUlZO particular
pode ser falso- ou verdadeiro, e si o juizo particular é
verdadeiro, o juizo universal pode ser verdadeiro ou
falso. Por outros termos, aquillo que é exacto do todo,
é exacto da parte, aquillo que é falso da parte, é falso
do todo, mas, as duas recíprocas não teem lagar: aquillo
que é falso do todo, pode ser exacto da parte, ·e aquillo
que é exacto da parte, pode ser falso do todo. Com
e:ffeito, no' juizo universal, o subjeito é considerado
como genero ou como todo, e no juizo particalar como
especie ou como parte. Ora, em virtude da subordinação
das noções, aquillo que pode se afErroar do genero,
deve se affirmar de cada especie, e aquillo que pode
se negar da especie, deve se negar do genero. O attri­
buto do genero, como o propTio genero, faz parte da
comprehensão da especie. Ora, tudo que está no con­
teudo, está tambem no continente. ::.M:as, a compre­
hensão da especie é mais extensa que a do genero;
os attributos que lhe faltam, não pedem pertencer ao
genero: aquillo que está fóra do continente, está fóra
do conteudo. Si uma cousa é exacta em todos os res­
peitos, é tambem exacta em certos respeitos, e si não
ha razão para a:ffu'roar ou negar em parte, muito
menos para a:ffirmar ou negar em totalidade. Mas,
porque uma cousa é particularmente verdadeira, util
ou justa não segue-se que seja completamente conforme
com a verdade, com a utilidade ou com a justiça.
Exemplos para os di:fferentes casos; dous juizos ver­
dadeiros, dous juizos falsos, um juizo verdadeiro e um
juizo faI o. «Todos os corpos são divisíveis, alguns
corpos são divisiveis; alguns livros não são obra do
homem, nenhum livro é obra do homem; - todo o ca­
minho é r cto, alg11ns caminhos são rectos. »

As regras dos juizos oppostos são explicadas facil­
mente, como se vê, pelas regras das noçõ s e leis dos
conh cimentos. Podemos agora passar para a theoria
do raciocinio.



CAPÍTULO III.

Theoria do raciocinio

§ 1.

Noção ao t'aciocinio.

o pensamento caminha successivamente da noção ao
juizo, do juizo ao raciocinio. As noções e os JUlZOS,
porém, são puras intuições e asserções, sem provas,
que recebem elo raciocinio o valor scientífico. A uma
proposição a:ffirmativa, pode-se oppor uma negativa. A
theoria do juizo não tem su:fficiencia, para resolver a
qllestão da verdade e elo erro, poisque apenas limita-se
a indicar ;relações entl'e noções. Para decidir) pois, da
legitimidade de uma a:ffil'mação, é necessaTio compara-la
com outra ja l'econhecida como certa, é necessario re­
montar aos principios, ligar os juizos entre si. Tal é
o objecto do Taciocinio. O raciocinio· ainda não é uma
demonstração, Tnas a fÓl'ma elesta, ensina como e eleve
fazeI' uso dos juizos, e, por oonsequencia elas noções.

A tercell.'a operação do pensamento pl'esuppõe as
eluas primeiras, e é ele certo moelo, a combinação deHas.
Uma noção indeterminada é passiveI sem juizo e um
juizo sem racioclll~O; porém não se concebe um juizo
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sem noções, e um racioClIDo sem ]IDZOS. O racioClIDo
"- compõe-se de juizos ou relações, como o juizo compõe-se

de noções. As noções são a materia de lUU juizo; os
juizo , a materia c10 raciocinio. O raciocínio é poi, a
me. ma operação que o juizo, feita, sobre outros elemen­
tos: é uma combinação de juizos, uma relação perce-

. bida entre outras relações, uma relaçãq elevada á 'e­
gunda potencia. ÂE duas primeiI'as operações estão,
pois, reunidas na terceira. Raciocinar, é perceber a
?-elação de duas relações, é ajuizar ele jlÚZOS.

Tal é a elefinição mais geral elo raciocinio. O racio­
cinio exprime mna relação entre juizos. Mas que re­
lação? Uma relação qualquer. Si o juizo serve para.
atar relações entTe duas noções, a funcção elo raciocínio
é de exprimiI' as relações possiveis entre as proposi­
ções. lia tantas fórmas ele raciocinio, quantas as espe­
cies de conjuncções nas línguas.

O raciocinio, como pensam muitos, não se reduz á
arte ele concluir. A conclusão ou a relação de princí­
pio á consequencia, é apenas um caso particular elo ra­
ciocinio. Ooncluir é raciocinar, mas raciocinaI' nem
sempre é concluir. O raciocinio apparece em todo pe­
rioelo grammatical, qualquer que seja a fórma. Oom­
prehenele, não só as I'elações de continencia, de razão
ou ele caúsa, expressas pelas conjuncções que servem
para a demonstração, como ainda todas as relações pos­
siveis, expressas por uma conjuncção qualquer. E',
porém verdaele que, ele todas as relações, a mais im­
portante paTa a theoTia do conhecimento, é a ela con­
tinencia ou inclUSãO, em virtude da qual c10us juizos
são encerrados um no outro (conclusi), como princípio
e consequeTlcia. E' a unica que poele provar uma these.
Quando esta relação se realiza um do juizos é fun­
daeto no outro, envolvido na essencia delle, posto que
não apparente; estando em poder ou vi?"tualidade, não
em acto, como um effeito na causa; e então, com al­
guma attenção, pode ser tirado ou extrahido por uma
operação do pensamento: isto é o que chama-se concluvr;
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e esta conclusão é, ao mesmo tempo, uma' deducção,
porque é sempre a relação inferior que sae da superior.

Pode acontecer, porém, que dous juizos sejam junctos
o fundamento de um terceiro. Neste caso, é mister
que os dons termos sejam successivamente comparados
a um termo media: «os corpos são destructiveis' .ora,
a terra é um corpo; logo a terra é destructive!.» Neste
exemplo, vê-se que, das noções de que está composto
o syllogismo, a terra é uma especie de corpo, e que
os corpos são uma especie de cousas destructiveis, por­
que a obras do espirita bem como a materia, são de ­
tructiveis. Às tres noções são, pois, subordinada de
tal sorte que a terra, a menos extensa, está toda com­
prehendida no complexo dos corpos, e que os corpos
cstão todos comprehendidos nas cousas destructiveis; a
noção corpo tem uma e},.,'iensão média, mais ampla que
a da terra, mais fraca que a das cousas destnlCtiveis:
ella é o genero, relativamente ao subjeito da primeira,
e especie relativamente ao subjeito da segunda.

O raciocinio, em geral, exprime uma relação qual­
quer, entre juizos quaesquer. Porém, todos os racio­
cinios não são concludentes. O raciocinio concludente
exprime uma relação determinada, uma relaçãO de in­
clusão ou de consequencia, entre dous' ou muitos juizos.
Os juizos são a materia do raciocinio; a 1"elaçãO é a
jórma. Todo raciocinio tem pois, f6rma e materia.
Mas, distinguem a verdade formal, isto é~ o encadea­
mento das noções e dos jui~os da verdade maierial das
noções e dos juizos, considerados . em si mesmos, como
asserções. Um raciocinio pode ser exacto, quanto á
fórma (vi formre), um ser exacto quanto á materia­
(vi materire); ha então con equeneia mas os juizos são
falos ou contrarias á natureza real das cousas. À 10­
gica não occupa-se da materia; sinão, a metaphysica. 0

as sciencias particulares seriam absorvidas por ella. À
conclusão de um raciocinio s6 é válida, quando as pre­
missas sào 'i erdaden:as. Si a premi as são falsa, a
conclu àO, qualquer que seja, nada prova. Ne te caso,
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está o racioClillo dos materialistas: «tudo que é finito
é material;, ora a alma é finita; logo, a alma é material.»

E' nisto que a clemo1'tstmção cliffere do raciocínio. A
demonstração enuncia-sei sob a fórma de raciocinio, mas
exige tanto a verdade material como a verdaq.e form.al
dos juizos e de suas relações. Toda demonstração 6,
pois, um raciocínio, mas nem ·todo raciocinio 6 uma'
demonstração. Si a conclusão, mesmo rigorosamente
deduzida, apoia-se em falsas premissas, nada fica de­
monstrado. O valor da conclusão depende, pois do
valor das premissas que a conteem. E', por este mo­
tivo, que o rayiocinio deductivo não serve para a in­
venção, para a descoberta de verdades novas, mas uni­
camente para o desenvolvimento, encadeamento e de­
monstração de verdades adquiridas. Dahi o debate
sobre o alcance scientífico do syllogismo e da precmi­
nencia do processo inductivo. O syllogismo só serve
para demonstrar, mas isto ja é alguma cousa; porque
sem demonstração não ha nexo entre as noções e os
juizos, não ha sciencia.

O raciocínio, nas suas fórmas complicadas, denota a
lil1titação do entendimento humano. Ha, porém, duas
restricções que fazer nesta maxima. De um lado, a mar­
cha laboriosa que o espirito humano segue, não consti­
tue de modo algum a essencia do raciocinio; é 'unica­
mente um preservativo contra o erro e as prevenções.
De outro lado, o raciocínio é um apoio para o espirito,
e tem por fim afastar os limites dos nossos conhyci­
mentos scientificos. Graças ao raciocinio, podemos de­
duzu' e generalizar, demonstrar e innovar, podemos,
partindo de conhecimentos adquiridos, chegar a novas
applicações ou a resultados imprevistos.

§ 2.

Raciocinio cledztctivo.

O racioclllO é duplo: clecl-Mctivo e i1'tductivo. Um,
parte do geral para o particular, outro, do particular
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para o ~eral. A conclusão do primeiro está contida
nas premISsas' a do segundo ultrapassa as premissa .
Neste, o resllltado é simplesmente provavel, é uma hy­
pothe e por verificar a qual, porém, augmenta a somma
dos nossos conhecimentos; naquelle, o resultado é tão
certo como as pToposições dadas é uma verdade de­
monstrada, mas esta verdade ja estava implicitamente
contida em conhecimentos anteriores. As vantagens e
os inconvenientes equilibram-se de ambos os lados. O
Taciocinio deductivo applica- e a todos os objectos do
pensamento, conhecidos a priori ou a posteTioTi, com­
tanto que dependam de um princípio geral: é regido
pela lei da continencia ou da inclu ão. A induoção o
a analogia, pelo contrário, limitam-se á observação dos
factos, firmam-se no conhecimento sensivel, e elevam-so

,ainda mais pela lei da transcendencia, porém nunca
podem ir além da verosimilhança.

Tractemos, em primeiJ.'o logar, do ?"aciocinio ded1tctivo.
Este contém duas espeoies, acoommodadas ao número
das proposiçõe e .dos termos de que se compõe. Al­
gumas vezes ha ne11e uma só premissa, outras vezes,
dua. Si ha um só juizo dado ha s6 duas noções 00­

nheoidas, e a conclusão não poderá fornecer uma ter­
ceiTa: neste oaso o raciocinio é de dous tennos, ou com­
po to de dous juizos, uma premi sa, e uma conclusão.
A conclusão é tiJ.'ada da premissa, sem a intervenção
de um termo de comparação. Si forem dados dous
juizos, tractar-se-á de extTahÍl' de11es um terceiro, e o
dous termo da conclusão serão lmidos em vll,tude de
relaçõe entre e11es manticlas na premissa oom um
mesmo termo medio: neste caso o raciocínio é de t?'es
te?"mos, ou composto de tres proposições, de duas pre­
missas e de uma conclusão. Exemplo do pl'ÍmeiJ.'o:
« O vegetal não tem systema nervoso, logo, os ser s
dotados de neTVOS não são vegetaes.» Exemplo do
sogundo : «O vegetal não tem nervos' ora~ todos os
vegetaes são sensiveis; logo, alguns seres dotados de
sensibilidade nao teem nervos.» Este raciocinio é um

62
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syllogi mo. E' tambem chamado racioCllllo mediato,
pOl'que os dous termos da conclusão ligam-se entre, i in­
directamente, de modo c1iscUl'sivo, em consequencia de
suas relações ja conhecidas com um termo int rmec1iario.
O primeiro, pelo contrário, chama-s raciocínio immediato,
porque a relação entre o termo da con lusão d duz- c
directamente de outra relação elada entr os mesmo'
termos.

A theoria do raciocinio mediato é a syllogistica; a
elo raciocínio immecliato pode se chamar logist·ica. Con­
vem, porém, notar que, para distingir um raciocinio
immec1iato de um syllogi mo, no ca o duvidoso, '
preferivel consideTar o número dos termos ao número
das proposições, Por cau a da rapidez do pensamento
ou da elegancia da phrase, pode-se facilmente suben­
tender uma proposição como no enthymema de De­
cartes «penso, logo existo.» Si ha tres termos é um
syllogismo. O raciocinio immediato, ao contrário} pode
ser formulado em tres proposições, si a primeira limi­
ta-se a indioar a relação que existe entre os dous ter­
mos, oomo em certos raoiocínio hypothetioos ou di­
junctivos: «si oae neve, faz frio; Ql'a cae neve' logo,
faz frio.» Havendo dous termos, é um raciocinio im­
mediato.

Antes de expor esta duas sortes do raciocínios, ve­
jamos as 'regras geraes que lhe são applicada '. Um
raciocinio deductivo 6 um raciocinio concludente, cuja
conclusão está contida nas premissa , e qne só clifl'ero
da demonstração pela incerteza a respeito elo valor elas
proposições dadas, As leis do raciocinio deductivo se­
rão, pois, conformes com o princípio de continenci~ ou
de razão} cuja applicação ja foi verificada nas noções
ubordinadas e nos juizo' subalternos. A 0011cln, Elo é

uma relação ou um juizo, encerTado na outra relação
ou na reunião de duas relações dadas, caso seja o ra­
oiocinio immediato ou mediato. São relações do con­
teudo com o continente ou da parte com o todo que
de, erão se achar entre a. conclusão e as premissa,
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Vista por outro lado a conclusão compõe-se de duas
noções de extensão differente: o attributo é aHlrmado
ou negado do subjeito no todo ou em parte, em con­
o equ ncia da relação dada ja entre os me mos termo}
ja entre e te termos e o termo medio. SãO, poi as
relações de exten ão e de comprehensão que egualmente
decidirão da fórma da conclusão. Aquillo que aifil'ma-se
do genero, aifirma- e da e pecie' aquillo que nega-se
ela e pecie nega- e do genero. Quanto á comprehen­
são o genero é que está contido na especie.

1. A v l'dade das premi sas garante a verdade ela
conclu ão.

2..A falsidade da conclusão implica a falsidade das
pr nns as.

As duas recíprocas, porém, não teem logar.
3. Si as premissas são falsas a conclusão pode ser

verdadeira por accidente.
4. Da mesma sorte, i a conclusão é verdad ira as

premissa podem ser falsas.

3.

Raciocinio im111ediato on logistico.

o mciocinio im1J'/,ediato compõe-se de duas proposições,
uma das quaes é a consequencia directa da outra e
t m os me mos termos. Mas a relação dos termo deye
mudar e esta mudança deve produzir-se, de conformi­
dade com o princípio de continenoia de tal sorte que
a conclusão fique contida nas premissas. .A. theoria do
ra io inio immediuto ou logistica t m, pois, por :fim de­
terminaI' todas as relações po siveis contidas numa 1'0­

lação dada entre dons termos; ou qua s os juizos que
po 10m resultar de um juizo conhecido.

Oonyom primeiramente conhecer todos os casos, to­
das as variações que uma proposição pode sofi'r l' nas
condi.ções dada o tomando, por exemplo, ° ,juizo catego­
1'ico: S é P.
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As variações recaem, ja sobré a quantidade, sobre a
qualidade ou POSiÇãO dos termos, ja sobre a posição da
cópula, ja sobre 'uma combinação de tas duas sortes de
mudanças.

1. Quanto aos te?'1nos, a quantidade ou a exten. ão
pode variar: todo o S é P logo algum S é P. lia
então dous juizos subordinados, e a conclusão é feita
por subordinação.

2. Mudança na posiçãO dos termos; o attributo passa
para o logar do subjeito, e o subjeito para o do attri­
buto. E' a conversão: nenhum S é P, nenhum PéS.
A conclusão é por conversão simple .

3. Oombinação dos dous casos: mudança de quanti­
dade ou conversão. E' a chamada convé'rSilo accidental:
todo o S é P, logo algum S é P.

4. Mudança na qualidade dos termos; o tel\mO po­
sitivo torna-se negativo ou reciprocamente, em modi­
ficação na cópula. E' a ontraposiçcio. Debaixo desta
fórma a conclusão é universal) quando as duas noções
são equivalentes: todo o S é P logo todo o não-S é
não-P.

5. Oombinação do segundo e do quarto caso: con­
versão e contraposição dos termos: todo o S é P, logo
todo o não-P é não-S.

6. Quanto á cÓ.1:Jula, a qualidade pode mudar; um
juizo positivo torna-se negati o c reciprocamente. Aqui
a contraposiçcio aifecta o verbo: algum S é P, logo al­
gum S não é P. Oonclusão por contraposiçãO que é
válida, quando as noções são cruzadas, quando o attri­
buto se aflirma do subjeito somente em parte: «alguns
triangulos são equilateraes, logo alguns triangulos não
são equilateraes. »

7. Oombinação do segnndo e do sexto caso: conver~
são e contraposição da cópula: algum é P logo al­
gum P não é S. Oonclusão válida no caso de cruza­
mento dos termos.

8. Oombinação do quarto e do, sexto caso: contrapo­
sição dos termos e da cópula: todo o S não é P, logo
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todo o S não é não-P, ou nenhum S é não-P. Às no­
ções são equivalentes.

9. Combinação do segundo, do quarto e do sexto
caso: conversão acompanhada de contraposição nos ter­
mos e na cópula: todo o S é P, logo todo o não-P
não é S, ou nenhum não-P é S.

10. Combinação do tel'ceiJ:'o do quarto e do sexto
ca o: convel'são accidental com contraposição dos ter­
mos e da cópula: todo o S é P logo algum não-P
não é S.

Não insistiJ:'emos individualmente sobre estes casos;
limitamo-nos ao mais importante. Quae as conclusões
que podem tüar-se m geral, de um juizo uni,ersal
aflirmativo por equivalencia ou subordinação, de um
juizo universal negativo, de um juizo particular aflir­
mativo ou negativo'? Responderemos aos caso pl'ece­
dentes, não, porém, na mesma ordem das perguntas.
Depois, quaes as con~lusões de um juizo relativamente
a I um juizo opposto, subordinado, contrário, ub-contTá­
rio ou contradictorio? Finalmente, como concluil' nas
proposições modaes, e nos juizos hypotheticos e dis­
junctivos?

A. Todo o S é P. Quaes as consequencia lll1me­
diatas contida nesta proposiçãO? Supponhamos pri­
meiramente o caso de um juizo univel'sal formado d.e
norões subordinadas: «todo os cal'nivoro são mamí­
feros.) Este juizo significa que os carni oros são uIJ?a
especie do genero mamifero, mas não todos os ma­
miferos.

Do juizo todo o S é algum P podemos ooncluir:
1. Por subordinação: algum S é P. O que é exacto

do todo é exaoto da parte.
2. Por oonyersão acoidental: algum PéS. O todo

e. tá tambem em oada uma das partes.
3. Por' oonversão aooid ntal e oontraposição da có­

pula: algum P não é S. O que está no oontiuente, não
(' tá pori o no oont udo.

4. Por conyer ão simple e contrapo ição dos termos:
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contraposiçãO dos ter­
éS·; «alguma cousa

algum S não é P; c alguma
O que é ex.acto do todo, é

todo o não-P é não-S. O que está fóra do continente
está fóra do conteudo.

5. Por cony r ão accidental e conh'aposição elo ter­
mos: algum não-P 6 não-S. A cousa affirmada do todo
é affirmada de cada parte.

Si, porém o juizo uni, er aI affirmatiyo é ele rórma
de equivalencia, deduzem-se algmnas proposiçãe noya...
Seja e ta: «tudo que é yerdadeiro é racional. »

Do juizo todo o S é todo o P, concluiremos:
1. Por conversào simple : todo o S é todo o P;

«tudo que é racional é yerdadeiro.» A. dua noções
são equivalentes.

2. Por contraposição dos termos: todo o não-S 6
não-P; «toda a contra-verdade é irracional. »

3. Por subordinação e conh'aposição dos termos: al­
gum não-S é não-P' c alguns erros sào irracionae.»

E. Todo o S não é P. E' um juizo unível' aI ne­
gati'i o, cujos termos se excluem absolutamente. Seja
a proposiçãO: c toda a força não é materia. i A s r
verdadeira, esta proposiçãO significa que a força a
materia são cousas inteÍl'amente distinctas, bem que
po sam uníl'-se, como a alma e o corpo, no homem.

Do juizo todo o S neto é P, concluiremos:
1. Por conversão simples: todo o P não éS; «toda

a materia não é força. »
2. Por subordinação:

força não é materia.»
exacto da parte.

3. Por convel'são accidental: algum P não é S. Oon­
sequencia da primeira conclusão.

4. Por subordinação e contraposição do subjeito e ela
cópula: Çl.lgum não-S é P; «alguma cousa que não é
força, é materia. »

5. Por conversão accidental e
mos e da cópula: alglUll não-P
immaterial é força. J)

L Algum S é P. E' um juizo particular affirma­
tivo. Este juizo, pouco determinado pod ser achado
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om muitos. Tomemos dous mais importantes: da 'u­
bordinação inversa, ond algum S é todo o P o o do
cruzamento, ondo algum S é somente algum P.

Do juizo alg~tm S é todo o P, ooncluiremos:
1. Por conver ão imples: algum PéS. Seja C1

proposiçãO: «algumas plantas são cotyledonea.» A
reciproca é egualmente verdadeira. A outra conclu­
sões, exoepto a última) só se applioam ao ca o parti­
oular em que o attributo é uma especie do subjeito.

2. Por oonversão accidental: todo o PéS· »toda
a cotyledonea . ão planta. »-Tudo que está no con­
teudo, está tambem no continente'

3. Por oontrapo ição da cópula: algum S não é Pi
« algumas plantas não são cotyledoneas. »- O que está
no continente não está no conteudo'

4. Por conversão aocidental e contraposição do attri­
buto: algum não-P éS; «alguns sere desprovido~ do
cotyledões são planta. »-As que não possuem aquella
propriedade as acotyleclonoa ;

5. Por subordinação e oontraposição dos termo :
toclo o não-S é não-P' «aquillo que está fóra elo reino
yegetal não tem ootyledõe . » - Todas a otyledonea.
são plantas;

6. Por oontraposição dos termos: algum não- é
não-P' «algun eres, fóra elo vegetaes, não 'ão co-
tyloeloneos. »

Tomemo o segundo oa o onde o termo são noções
oruzadas, que oontoem-se e exclLrcm- e, mas em parte
somente. «Algumas p dras são azues. »

Do juizo algum S é P ooncluiremo :
1. Por conversGlo c contraposição da cópula: algum

P não éS; «alguns objectos azues não . ão peeIra . »
.2. Por ontrapo ição elo ubjeito: alóuru llão-S é P;

4 alguns objectos que não são pedras são azue . »

3. Por conversão e contrapo ição elo. dou termos:
algum não-P é mio-S; «alguns objecto' que não . ão
uzuc , são oonsa diversa de pedra.» As arvores, por
exemplo.
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O. Algum S não é P. E' um JUIZO particular ne­
gativo. Este juizo; como o antec dente é pouco deter­
minado, tanto que ja o encontramo, como con equen­
cia de um juizo universal negativo, e como conscquen­
cia de um juizo particular aflirmat.ivo. Si o termo,
são cruzados poder-se-á tirar de um juizo particular
negativo conclusões eguaes ás que se deduzem de um
juizo particular ailiTmativo da mesma natmeza' porque
si S e .P conveem mutuamente só em parte, a affirma­
tiva e a negativa são verdadeiras para a relação de
S com P: «algumas flores não são odoríferas: logo al­
gumas flores são odorifera. Estas conclusões, porém
não serão válidas naquellas cÍTcum táncias em que e
P forem noções coordenadas ou suborclinadas: «alguns
reptis não são peixes; alguns vertebrados não são pas­
saras. E' unica a conclusão necessaria que decone do
juizo particular negativo.

Do juizo: algwm S 1~ão é P, conclull.'cmos, por con­
ver ão simples e contraposição do attributo e da có­
pula: «algum não-P éS; alguns animaes que não são
peixes são reptis; alguns animaes, fóra da classe dos
passaras, são vertebrados. J

Quae$ as concluo ões de um juizo a respeito de um
juizo opposto?

Ja sabemos que dous juizos contrarias nc1.0 podem
ser ambos verdadeiros, que dous juizos sub-contrarios
não podem ser ambos falsos que dous juizos contra­
dietorios não podem ambos r verdadeiros, nem ambos
falsos, que dous juizos subalternos podem ser ambos
verdadeiros e ambos falsos. Dahi as eguinte regra
de conclusão:

Concluir, por Sub01'dinação, da verdade de um juizo
lmiver aI a verdade do juizo particular subordinado e'
ela falsidade de um juizo particular a falsidade do juizo
superiOl'. »Si é verdade que o homem é dotado de
consciencia, i so é egualmente verdade de cada homem
em particular. Si é falso que algun' animaes sejam
peTfectiveis, isso 6 egualmentc falso do animal em ge-
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ra:1. Não se pode, porém, concluir do particular para
o geral, nem negativamente, do geral para o parti­
cular. Esta regra e muitas vezes esquecida na induc­
ção.

Ooncluir a contrario da verdade de um juizo univer­
sal a falsidade do j tÚZO contrário; da falsidade de um
juizo particular a verdade de um juizo sub-contrário;
da verdade ou falsidade de um juizo qualquer a falsi­
.dade ou verdade de um juizo contradictol'io. Estas e
as- conclusões precedentes, fundadas nos princípios de
identidade, de contraclicção e de continencia, são ornai

~ poderoso TeclU'SO do espirito humano para a demonstra­
ção de uma these.

Temos ainda conclusões immediatas concernentes aos
jtÚZOS de nwdalidade. Distinguiam, antigamente, quatro
modos: o possivel, o contingente ou real, o impossivel,
o necessurio; e accrescentaram a estes modos, tomados
num sentido positivo ou negativo proposições da fórma
À, E, I, O. Essas combinações são boas, e devem ser
conservadas. Os modernos apenas guardaram as con­
clusões modaes que conteem-se, como suboTClinadas, 9U
que excluem-se, como contrárias ou contraclictoria .

O raciocinio immediato applica-se tambem aos Juizos
hypotheticos e disj~tnctivos, si bem que a moI' parte dos
auctores consideram os argmnentos hypotheticos e dis­
junctivos, como syllogismos. lia, porém) duas sortes
de raciocínio liypotheticos: uns são compostos de tres
proposiç6es condicionaes, e teem tres termo ; outros
teem uma só proposiçãO, a maior, c dous termos. Os
primeiros são syllogismos; os segundos, raciocinio~ 00­
mediatos.

O raciocinio hYJ}othetico de dous termos tem por maior
um juizo hypothetico de uma' destas fórmas: Si S é,
Pé; si S é, P não é; si S não é, Pé; si S não é,
P não é. À menor é um juizo categorico, affirmando
ou negando o antecedente S, ou o consequente P. .A.
conclusão é egualmente categorica, e deve variar con­
forme a menor.

63
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Exemplo:

LOGICA.

SiSé,Pé;
Ora Sé:

Logo P é.

Apezar da apparencia de syllogismo, este racioclllO
é um raciocínio immeeliato porque tem só dous termos,'
um elos quaes é posto nas premissas, e o outro na
conclusão.

Os argumentos disy"unctivos, si se composerem de tTes
proposições c1isjunctivas ou tres tCl~mos c1istinctos são
syllogismos; si só a maior é disjunctiva, e a menor li­
mita-se a a:ffirmar ou a negar um ou outTo membro conhe­
cido da c1isjuncção, são raciocínios immecliatos: q toda
a substância é material ou espiritual; esta dimensão
chama-se comprimento, largura ou profllnc1idade. ~ Aqui,
apenas se estabelece uma relação entre o todo e o
complexo das partes, ha realmente só dous termo,
S e P ou não-P, não se aflhma cousa algmna elo sub­
jeito, sinão que deve ser um dos membros elo attributo.
A a:ffirmação desta simpl s relação é um juizo. Porém,
si; depois de experimentar ou reflectir, reconhecemos e
a:ffirmamos que a substáncia é espiritual, que esta cli­
mensão é tun comprimento, formamos um segundo juizo,
e podemos concluir. Mas, como o segundo juizo não
contém termo algum novo, e a conclusao não pode re­
cair sinão sobre os termos contidos nas premi sas, o
raciocinio não sera um syllogismo, por falta de um
termp meclio, sera um argtunento immec1iato.

Tomemos o juizo clisjunctivo mais importante, assi­
gnalaelo pela conjuncção que exprime a exclusão recí­
proca dos termos; porque a proposição copulativa, affir­
mativa ou negativa, pouco uso tem no raciocínio irrune­
diato; a negativa (ninguem 6 VD:tuosO e vicioso a um
tempo), fundada em termos contrarios e concluindo so­
mente da aflirmação de um pára a negação ele outro,
apenas merece ser mencionada. O argumento ~isjunc-
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tivo de dous termos se apresentará, numa destas duas
fórmas:

S é P ou pi ou pll;
Ora S é P:

Logo S ná!> é pi, nem P".

S é P ou pi ou p".
Ora S não é P: '

Logo S é P ou PJ ou P".

o raciocinio disjunctivo tem unicamente dons modos,
determinados pela qualidade da menor, donde resulta
a qualidade contrária da conclusão, em virtude da re­
lação de exclusão que existe, entre as especies do
me mo genero.

As r gras do argumento clisjunctivo se reduzem a
duas:

Quando a menor affirma um dos membros da dís­
juncção, a conclu ão deve negar os outros;

Quando a menor nega um dos membros da disjunc­
ção, a conclusão deye affu'mar o outro, si restar ape­
na' um, ou os outros disjunctivamente, si forem muitos.

Combinemo agora o argumento disjunctivo com o ra­
ciocinio condicional. De ta combinação na ce o dile1n1na,
que é egualmente, na sua fórma mai simples, um ra­
ciocinio de dous termos, i bem que os auctores o con­
siderem como um syllogismo.

O juizo hypothetico, nas suas diversas fórmulas (si
8 6 ou não 6, P 6 ou não 6), une-se facilmente ao juizo
di junctivo (8 6 P ou Pi). Basta accre centar um termo
ao con equente. A proposição 6 então hypothetica
numa das partes e disjunctiva na outra, ou o juizo
disjunctivo é expresso de modo condicional. Cada pro­
POSiÇão hypothetico-disjunctiva pode ervÍ!' de base a
um raciocínio, e dá logar a conclusões válida , subjei­
tas ás regras do argumento hypothetico. Poder-se-á
sempre concluÍ!' da affirmação do antecedente a do
consequente, e da negação do consequente a do ante­
cedente, quer sejam ambos positivos ou negativos.

De uma combinação deste genero nasceu o dilemma.
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À f6rma do dilemma é esta:

Si S é, elie é P ou pi i
Ora nito é P, nem pi:

Logo S nito é.

Si S é, não é P, nem pi ;
Ora elie é P ou pi:

Logo S não é.

Estas duas f6rmas satisfazem a definição do dilemma,
como raciocínio hypothetico-c1isjunctivo que conclue a
negação do antecedente pela negação dos dous ca os
postos no consequente. E' evidentemente um raciocinio
immediato. O argumento é ordinariamente desenvol­
vido nas suas diversas parte ; torna-se então um racio­
cinio complexo; mas aqui não temo um syllogi. mo.
Seja este dilemma: «si o mal fosse um princípio ab 0­

luto, existiria por si mesmo ou s ria criado por Deus;
ma o mal não existe por si mesmo, e não é Cl'eado
por Deus; logo Q mal não é absoluto.» Ha unica­
mente dous termos neste raciocinio; no .antecedente
acha-se a hypothese do mal como princípio absoluto;
no consequente, as duas condições desta hypothese ou
as duas circumstáncias que parecem dever conciliar-se
com ella; a maiOl' estabelece a relação dos dous ter­
mos; a menor nega o segundo; a conclusão, o pri­
meiro; não ha termo mec1io, com o qual o antecedente
e consequente sejam comparados.

Às l'egms no dilemma l'eferem-se ja á verdade for­
mal, ja á l'eal. N o primeiro poncto de vista, o c1i­
lemma nada tem de particular: é um ca o do racioci­
nio hypothetico. Ma no poncto de vista mateTÍal o
dilemma é uma arma perigosa de que se pTevalecem
o, sophistas, e que por vezes fere áquell s que della
so servem. Cumpre evitar o erro que a maior seja
completamente disjunctiva no consequente, que os casos
por ella enunciados sejam os lmicos pos iveis, e que
ambos dependem realmente do antecedente. Cumpre
que a menor rejeite inteiramente os membros da dis­
juncção. Cumpre, finalmente, que os t rmos sejam
bem determinados, afim de que a ~trgumentação não
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possa ser retorquída pelo adversario, que tomará os
termos no outro sentido. Dahi o dilemma retorsivo,
dilernrna c1'ocodililnum, attribuido ao estoico Chrisyppo.

§ 4.

Raciocínio mediato oz~ syllogistica.

o raciocínio mediato, de tres termos ou syllogismo, é
a fórma superior do raciocinio deductivo ou conclu­
'dente, baseado no princípio de inclusão.

A theoria do raciocínio immediato patenteou-nos os
recursos do espirito humano, que pode tirar de uma
relação dada, categorica, condicional ou disjunctiva,
apodictica, assertoria ou problematica, universal ou par­
ticular uma numerosa serie de outras relações, variando
omente a posição, a quantidade, a qualidade, a moda­

lidade dos termos ou da cópula, sem recorrer a OutTO
elemento extranho. A syllogistica expõe novos meios
de demonstração sob fórmas mais ricas e complicadas,
pela introducção de um .terceiro termo. O syllogismo
é um raciocínio do segundo grau, como dizem, não
porque tenha tres proposições, mas por conter tres
termos. A virtude deHe reside no termo medio.

O syllogismo não é o raciocinio em geral, mas uma
especie do raciocínio deductivo: é um raciocínio me­
diato, cuja conclusão resulta da compal'ação de dous
juizos dados. O termos da conclusão são pois, unidos
de modo indirecto~ em YÍ.rtude das relações de cada
um delles com o mesmo termo medio. As duas rela­
ções dadas devem conter uma terceira relação, que 6
a consequencia daqueHas.· A logica não é competente
para indagar si as duas relaçõp.s são exactas, ma si
forem, a terceira tera o me. mo valor. Sejam estes
dous juizos: «a· instrucção primária é um direito do
menor; todo direito deve ser garantido pela sociedade; )
deHes resultará uma nova relação entre a instrucção
primária e a garantia social. De que modo as duas
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noções estão unidas, ou como approxima-las numa pro­
posição, em caso de dúvida? Procurando um termo
medio que possa applicar-se a ambas. Ora, o que ha
de commum entre a instrucção elementar e a garantia
pública? Ha a noção de direito; P9rque, de um lado,
a instrucção' é um direito, tanto quanto o alimento de
que a lei incumbe aos pais ou tutores: aqui está a
relação entre o dÍJ:eito e a instrucção; e, de outro lado,
o direito é uma necessidade social cuja execução deve
ser ladeada de garantia pública, sinão a ju tiça seria
inefficaz: aqui está a relaçã>ü entre o direito e a ga­
rantia. São estas, precisamente, as duas relações offe­
recidas no syllogi. mo. Desde então a conclusão é fa­
cil: si a instrucção primária é um direito, e si o di­
reito deve ser garantido, a instrucçà;o prin1ária deve
ser garantida egualmente. A conclusão tira- ,não de
um só juizo, mas da combinação de dous juizos. A
relação entre S e P, entre o subjeito e o attributo da
conclusão, não pode se deduzir da relação de S ou de
P com um novo termo M, mas da dupla relação de M
com S e com P. Tal é a significação do syllogismo:
unir dous termos de modo indirecto, comparando-os a
um mesmo termo medio.

O syllogismo regular é composto de tr s proposições
combinadas de modo que não encerrem mais de tres
termos. As duas primeiras proposições são as premis­
sas ou o antecedente; a terceira é a conclusão ou o
consequente. As duas premissas constituem a materia
do raciocinio. Dividem-se em termos extremos e termo
medio. Os dous extremos são o termo menor S e o
termo maio?' P. Segundo as relações ordinarias, entre
o subjeito e o attributo de um juizo, relativamente tÍ.

extensão e á compl'ehensão, os dous extremos :figuram
como subjeito e attl'ibuto na conclusão, depois de te­
rem sido postos separadamente, o termo maior, na pre­
missa chamada maior, e o termo menor, na men01". A
maior, que muitas vezes enuncia um principio geral, é
ainda conhecida pelo nome de Proposição por excellen-



LIVRO PRIMEIRO, CAPíTULO III. 503

cia, e a merior, que então applica o princípio a um
caso especial, pelo de Ássumpção. O termo medio tem
commummente extensão média entre os dous extremos:
é maior que S e menor que' P; mas o seu nome con­
vem melhor á funcção que elle executa como interme­
diario ou termo de comparação, entre S e P nas duas
premissas. .A. figura seguinte indica convenientemente
todas a relações dos juizos universaes affirmativos, em
que o subjeito é uma especie do attributo:

Maior: M é P;
Menor: S é M:

Conclusão: S é P.

Basta o aspecto desta figura para mostrar que, vi
Im'mm, feit~ a abstracç.ão do valor dos juizos, o termo
medió M está comprehendido na extensão de P e que
o termo menor S está comprehendido, por sua vez, na
extensão de M. Donde l'esultará que S está em P,
poisque está em M, o qual e tá em P .

.A. partir de Bacon, frequentemente tem sido críti­
cado o valol' do syllogismo como meio de investiga­
ção scientífica, mas ninguem lhe contestou o valor de­
monstrativo. Os argumentos invocados para provar
uma these,. qualquer que seja a materia ão syllogis­
mos, menos quando são raciocinios imm.ediato. E tas
duas fórmas' elo raciocinio deductivo, que conclue do
geral para o particular estão na essencia de toda de­
monstração, e neUa facilmente se descobrem, por pouco
serrada que seja a argumentação.

O syllogismo é 1'egular ou in'egltlar caso encerre for­
malmente as tres proposições, ou tenha mais ou menos
de tres. A irregularidade não recae sobre a conclu ão
mas sobre as premi as. .A. maior ou a menor pode
ser subentendida ou envolvida por uma proposição
subsidiária.
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§ 5.

Syllogismo categorico.

Ha tres especies de syllogismo regular, conforme a
natureza dos juizos que .o compõem: categorico hypo­
thetico e disjunctivo. Destes, o categorico é o mai
importante.

O syllogismo categorico é composto de tres juizos ca­
tegoricos, em que a relação entre o dous termos é
expressa pura e simplesmente, sem condição, nem di­
visão. Suas regras, figuras e modôs merecem exame
especial.

l. A.s ?'eg?"as gemes do syllogismo categoTico, um~tS

referem-se aos termos do raciocinio, outras, ás propo­
sições. Estão resumidas nestes versos technicos:

Terminus esto triplex, medius majorque minorque.
Latins lume quam prremis re conclu io nou vulto
Aut semel ant iterum medins g'eneraliter esto.
Nnuquam coutineat medinm conclusio fas est.
Utraque ~i prremis a neget, nU inde sequetnr.
Nil seqnetUl' geminis ex particularibns unquam.
Ambre affil'mantes neqneunt general'e negautem.
PejOTeDl sequitUl' semper conclu io partem.

1. Em toelo o syllogismo eleve haver só tres termos,
nem mais, nem menos, como um tTiangulo exige tres
lados: é um elos seus character s essenciaes. Si fossem
só elous termos o raciocinio seria' "immediato; e si mais
ele tres, o subjeito e o attributo deixariam de ser unidos,
por um mesmo termo de comparação.

2. Os termos extremos não podem ter mais 'exten­
são na conclusão que nas premi sas; mão o mesmo
termo seria tomado uma ,vez particularmente, como es­
pecie, e outra universalmente, como genero, e a con­
clusão seria mais extensa que as premi sas, como neste
exemplo: 4 Os passaros são vertebrados; alguns ani­
maes alados são passaros: logo os animaes alados são
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vertebrados.) As premissas são materialmente exactas,
a conclusão é falsa porque nella O termo menor não
conserva o mesmo alcance, nem, por consequencia, a
mesma significação que na menor. - O que convem á
especie ou á parte, não convem, porisso, ao todo. Não
se conclue regular e affirmativamente do menos para
o mais, porém do mais para o menos.

3. O meio termo deve tomar-se ao menos uma vez
em toda a sua extensão ou generalidade. Sinão, o
meio termo representaria duas especies distinctas do
mesmo genero e equivaleria á dous termos differentes.
Os termos extremos deixariam então ele estar unidos
pelo intermediario de um mesmo t~rmo: «Alguns ho­
mens são branco ; alguns homens são n gros: logo al­
guns brancos são negros.» As premissas são ainda
mate:rialmente exactas, e a conolusão é falsa, porque
não ha nexo ou consequencia nas ideas'; o encadea­
mento formal não é attendido, porque o termo medio
designa duas raças di.stinctas na ,maior e na menor.

4. O meio termo não deve entrar na conclusão;
porque a funcção do meio termo é de servil' de uni­
dade ou termo de comparação entre os dous extremos.
Na conclusão só os extremos figuram; sua relação 6 a
these que se tem de estabelecer; mas esta relação 6
estabelecida indirectamente, por meio de duas outras
rel~ções dadas nas premissa :. é apropria idea do syl­
loglsmo.

São e tas as regras relativas aos te'rmos: a primeira
refere-se ao número das noções, a segunda, aos termos
extremos, as duas tütima, ao termo medio. A pri­
meira e a quarta bastam: é preciso haver tres termos,
dous extremos e um medio, e que os termos sejam
bem determinados. As outras duas regras são o desen­
volvimento ou a applicação da primeira; o fim dellas
6 evitar o erro ou a fraude no raciocínio, pela confusão
de termos identico na realidade.

5. Duas premissas negativas não dão conclusão al­
guma necessaria. Porquanto, si os dous termos extre­

64
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mos não estão unidos ao meio termo nas premissas, si­
não de modo negativo, é impossivel concluir que elies
devare unir-se entre si. A negação recae) não obre
os termos, mas sobre a relação. Entre termos negati­
vos pode haver uma relação po itiva' a regra não se
applica a este caso. Uma relação negativa indica que
os termos extremos repugnam, no. todo ou em parte,
com o meio termo. Ora, noções incompativeis com
uma terceira, podem ser incompatives entre si e podem
tambem ser equivalentes. A fórma nada decide nesta
cicmnstáncia . é o -valor real das noções que se deve
consultar. E', por esta razão; que não e deve dizer
que não ha conclusão possivel, quando as premissa são
negativas, mas que não ha conclu ão neces aria. Si as
noções são bem determinadas, como no caso do cruza­
mento, de juizos particulares negatil"os pode se concluir
validamente. Exemplo: «alguns metaes não são elas­
ticos; alguns corpos não são metaes: logo alguns cor­
pos não são elasticos.» Pode-se até concluir regular­
mente de dous juizos universaes negativos quando os
termos applicam-se a especies cOOl'denadas: «os passa­
ros não são peixes; ora os reptis não são passaros:
logo os reptis não são peixes.» Oom maioria de razão
obtem-se uma conclusão regular sempre vi jo'rmce de
duas premissas negativas, uma universal, outra parti­
cular: «os losangos não são quadrados; alguns quaelri­
lateros não são losangos: logo alguns quadrilateras não
são quadrados. »

6. Duas premissas particulare' não dão conclusão
necessaria. Porquanto, si o termo medio tem somente al­
gum poneto commum com os dous extremos, nada in­
dica que entre elies haja alguma relação. Uma estatua,
por exemplo, pode ser similhante a Oesar ou ao mar­
more, sem que se possa affirmar que Oesar seja mar­
more. Além disso, si as duas premissás são particula­
res, ha de muitas vezes succeder que o termo media
seja tomado duas vezes particularmente, contra uma
elas regras precedentes, como neste exemplo: «algumas
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linhas curvas são circulos; algumas linha curvas são
ellipses.» E' impossivel concluir que algumas linhas
curvas são circulos. Ma, si não ha conclusão ne­
cessaria; vi fonnce, pode haver conclusões válidas vi
maierice. .A regra latina é muito absoluta: nilzil se­
quit~b1' unquam. .A conclusão sera legítima, no caso
das noções cr.uzadas; poderá mesmo ser tomada ne­
gativamente e converter-se em todos os sentidos.
Exemplo: «alguns triangulos são regulares; algu­
mas figuras são triangulos: logo algumas figuras ão
regulares. »

7. Duas premissa affirmativas dão uma conclusão
afETmativa. Porquanto si o meio termo está positiva­
mente unido a cada um dos extremos é impossivel não
concluir uma relação positiva entre os extremos. E
factivel que entre elles exista iambem alguma relação
negativa, si a conclu ão é particular mas esta relação
não resulta do character afE.rmati,o das premissa.
Duas affirmações, quanto á fórma não conteem uma
negação.

8. .A conch;são segue sempre a premissa mais fraca.
Expliquemos. .A maior e a menor podem ser, como se
viu, ou ambas affirmativas, ou uma a:fiiTmativa, e a ou­
tra negativa' podem ser ou ambas universaes, ou uma
unível' aI; e a outra particular. 00 tuma-se reputar
mais fraco o noxo negativo em relação ao po itivo, e
a parte m relação ao todo. Si, pois, as premissas
differem na qualidade, a conclusão, egundo a regra,
deve ser negati,a, e si difl'erem na quantidade, a con­
clusão deve ser particular. Isto quer dizer que a con­
clusão deve estar contida nas premissas, que o couse­
quente, por outros termos não pode conter mais, nem
outra cousa além ao que está no antecedente. E' a
applicação da segunda regra ás proposições; é a lei
fundamental do syllogi mo, como argumento deductivo,
procedendo do todo para a parte.

As oito regras podem reduzir-se aos eguinte pon­
otos: t1'es -termos bem determinados, dous extremos e
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um medio; tres proposições, a última das quaes resulte
das outras duas.

II. Ohamam-se figmas do syllogismo as diversas
f6rmas do antecedente, determinadas pela posiÇãO do
termo medio. O syllogismo é um raciocinio discursivo
que percebe, por 1i.m desvio, a relação entre duas no­
ções, S e P, em virtude de sua relação commum com
uma terceira noção M. Um triangulo representa per­
feitamente este desvio do pen amento, que deve ir de
S para P, passando pelo cume de M. Os tres angulos
são os termos; os tres lados os juizos. lia quatro fi­
guras .passiveis: partindo de S, caminhar para M, e _
dam para P, ou seguir caminho inverso, partindo
de P; pode-se tambem partir das duas extr midades
da base para o alto, por duas linhas convergentes.
OonfOl'me o methodo adoptado na indagação ou fixação
do termo de comparação, este occupará nas premissas
quatro posições d.i:fferente, representadas neste verso
technico, onde p,ye e sub significam pTcedicat-um e sub­
/ectum, e indicam o logar do te;mo medio na proposição:

Snb prre, tmn prre, tnm sub sub deillque prre subo

I figura. M P IV figura. P M.
S l\iI M S

S P. S P.

II fig'ura. P J\I m figura. M P.
S M M t:
S P. S P.

As tres prim'eiras figuras são de 'Aristoteles, a quarta
ó de Galiano. A opposiç:ão dellas é feita de duas a
duas, na ordem inc1icada. Na primeira, a mais natural
no poncto de vista formal, o meio termo é subjeito da
maior e attributo da menor; na quarta, é o inverso,
as duas primeiras são convertidas, Na egunda, o termo
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medio é duas vezes attributo; na terceira, duas vezes
subjeito pela conversão das premissas. Oada uma destas
figuras tem sua utilidade, porque cada uma exprime
nma f6rma original do processo discursivo do espirito;
manife ta-se na vida da intelligéncia e proporciona
modos de ·concluir que não existem nas outras figuras.

Oada uma daquellas figuras pode convir a grande nú­
mero de Taciocinios. As premissas, com efi'eito acham-se
nellas completamente determinadas na quantidade e na
qualidade. Q:ue especie de juizo é M . . P? E' po­
sitivo ou negativo, universal ou particular? Oonvem
fixar este poncto, para o uso que tem se de fazer do
syllogismo.

III. Ohamam-se modos do syllogismo as diversas f6r­
mas do antecedente, determinadas pela quantidade e
pela qualidade das proposições nelle contidas. Os mo­
dos fornecem o conteudo das figuras que, sem elles,
são quadros vasios.

A maior e a menor podem ser juizos universaes ou
particulares, a:ffirmativos ou negativos, representados
pelas vogaes A, E) I O. A conclusão variará com as
premissas. Em cada figura pois, havera tantas f6rmas
quantas forem as combinações possiveis, entre as let­
tras a e i, o, tomadas duas a duas:

aa. ae. ai. ao.
ea. ee. ei. eo.
ia. ie. ii. io.
Da. oe. Di. 00.

Ha 16 modos para cada figura por coo equenma
64 para o syllogismo categorico. Nem todos estes
modos, porém fio con ludentes. A moI' parte peccam
contra uma ou outra regra das geraes. Assim a com­
binações ee, eo, oe, 00 representam duas pi'emissas ne­
gativas que não dão conclusão neces aria bem qu
offereçam por.veze alguma condu ao possivel, vi 1J'b(t­

te'rire; no mesmo caso estão as combinações Ü io oi,



que representam duas premissas particulares. Oon­
tam-se, desde o tempo de Aristoteles e Galiano 19
modos neoessariam nte concludentes vi f01'1nce, dos quaes
4 pertencem á primeira figura, 4 á cgunda, 6 á ter­
ceira e 5 á quarta. O quadro 6 te :
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I MaP MeP Ma P MeP
SaM: SaM: 1 i M: S i M:
S a P. S e P. I i P. S o P.

Ir PeM PaM PeM P a 1\'1
SaM: S e lV1: S i M: SoM:

• e P. S o P. , o P.

fi MaP MeP MiP MaP 1\IoP MeP
MaS: lVI aS: MaS: 1\1 i S: 1\1 a S: Mi S:
---- -- --
S i P. S o P. i P. i P. S o P. S o P.

IV PaM PaM P i 1: PeM P e 1\1.
Me S: Ma S: MaS: Ma lVIi

--- ---
S e P. S i P. , o P. S o P.

Destas f6rmas a primeÍJ.'a indica um syl1ogismo no
qual o termo medio é subjeito da maior e attributo da.
menor, e cujas premissas e conclusão são proposiçõ s'
universaes a:ffirmativas. A últÍJna indica um syllogismo,
no qual o meio termo ocoupa posições inversas, cuja
maior é um juizo universal negativo, a menor um juizo
particular a:ffirmativo, e a conclusão um juizo partioular
negativo, conforme a regra da mais fraca. Uma é da.
primeira figura, a outra da quarta. Exemplo: «os
monumentos são respeitayeis; os templos são monumen­
tos: os templos são re peitaveis. Os prazeres não são
durayeis; alguns objectos duraveis são bens: alO'uns
bens não são prazeres. )

A experiericia é que ensina quaes os modos neces­
sariamente concludentes, e quae os que não o são. A
obsel'VaçãO ou a violáção de alguma regra geral do
syllogismo não basta para decretar a priori os c::t.sos
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possiveis e os impossiveis; porquanto, a combinação
malograda numa figura, é productiva em outra. A
combinação ea por exemplo dá uma conclu ão sem­
pre válida na primeira figura, mas não a combinação
ae a qual entretanto, é legítima na segunda e na
quarta.

Os 19 modos concludentes ou uteis, para melhor se
gravarem na memória foram representados por pala­
nas ou reuniões de vogaes e consoantes que figuram
nos versos technicos attribuidos a um papa do seculo
treze. Convem notar que quasi nada é arbitrario
na composição destas palavras singulares. As vogaes
a, e, i, o, indicam a quantidade e a qualidade das tres
proposições dQ syllogismo. Os quatro primeiros modos
ou modos da primeira figura, começam pelas quatro

. primeiJ:as consoantes: b, c, d, f. Os outros modos
regulam-se pela primeira figura. A lettra inicial des­
tes indica o modo a que pode se 1'eduzi1', com o au­
xílio de alguma transformação As lettras s, p, c, m,
no corpo das palavras, indicam o processo adoptavel
para operar a reducção: s significa conversão simple ;
p conversão por accidente, com mudança de quanti­
dade; ·m methasthe e ou transposição das premissas;
c, conver ão accidental e transposição da cópula. A.
outras con oantes são insignificantes. As palanas em
italico dão a cla~se da figura.

Barbara, Celarent jJl'i'/lue Darii Ferioque.
Ce are, Carne tI'e ) Festillo, Baroco sewndce.
Tel·tia gmnde sonans edit: Darapti, Felapton,
Acljungens: Disamis, Dati i, Bocal'do, Ferisou.
Calemes, Bamalip, Dimatis, Fesapo, Fresiso.

Vejamos agora a reducção do syllogismo aos quatro
modos da primeira figura.

Ba1'bam é o primeiro modo da primeira figura, onde
as tres proposições são universaes affirmativas, segundo
o valor da lettra a: todo o M é P, todo o S é M:
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todo o S é P. E' o typo dos modos Baroco, Bocardo,
Bamalip. Cela'rent é o segundo modo da .primeira fi­
gura: todo o M não é P, todo o S é M: todo o S não
é P. E' o typo dos modos Oesare) Oamestres, Oalemes,
Da?--ii, terceiro modo da primeira figura: todo o M é P,
algum S é M: algum S é P. E' o typo dos modos
Darapti, Disamis, Datisi, Dimatis. Ferio) quarto modo
da primeira figura: todo o M não é P, algum S é M:
algum S não é P. E' o typo dos modos Festino, Fc­
lapton, Ferison, Fesapo, Fresiõo. Porém cada um dos
termos das tres lütimas figuras tem necessidade de
soffrer algumas transformações antes de ser reductivel
a um modo da primeira. Tomemos um exemplo de
mtda especie de l'educção. .

Sejam, em primeiro logar, dous syllogismos em Ba1'·
bam e em Bamalip, da primeira e da quarta figura.

1. Todo o JYI é P
Todo o S é JYI:

Todo o S é P.

2. Todo o P é lVI
'rodo o JYI éS:

AlgLlm S é P.

As duas conclusões são rigorosas. Quanto á PI'l­
meira, si S está todo em M, e M todo em P, S está
tambem todo em P: tudo aquillo' que está no con­
teudo está tambem no continente. Quanto á segunda,
si P está todo em M, e M todo em S, P está tambem ,
todo em S. No primeiro caso, é P que tem mais ex­
tensão, no segundo, é S. Ttacta-se, porém, de verifi­
car) não a relação entre P e S, mas entre S e P. Na
segunda figura, pode-se concluir ': que algum S somente
é P, ou que P é uma parte de S. - O que está no con­
tinente, não está, porisso, no conteudo. O segundo
syllogismo cliffere do primeiro pela transposição das
premissas e pela conversão accidental da- conclusão.



LIVRO PRIMEIRO, CAPíTULO III. 513

E' O que denotavam as duas lettras m e p do modo
Bamalip, reduzido ao modo Barbara.

Comparemo com estes dous casos um syllogismo em
Baroco, que comece pela mesma lettra, porém que deve
apresentar uma particularidade notavel, como indica a
consoante c no corpo da palavra'.

Este modo é da segunda fi.gura:

Todo o P é IYI
Algum S não é P:

Algum S não é P.

Muitas figuras satisfa?Jem ao enunciado do problema,
porque nos j.uizos particulares e negativos, nada faz
presentir a relação de extensão entre o subjeito e o
attributo; mas a conclu ão sera sempre necessaria: si
P está todo em M e S em parte fóra de M, S está
tambem em parte fó1'a de P: o que está fóra do con­
tinente, está tambem fóra do conteudo.

Passemos ao segundo typo, e tomemos os modos Ce­
larent e Camestres da primeira e da segunda figura:

1. Todo o M não é S
Todo o S é IYI:

Todo o S não é M.

2. Todo o P é M
Todo o P não é M:

Todo o S não é P.

Os dous syllogismos são da mesma família, e só dif­
ferem entre si, quanto ao meio termo, que, de um lado,
é mais extenso que o termo S, e de outro lado, mais
extenso que o termo P. As conclusões são claras: ne­
nhum S é P, porque, na primeira figura, todo o S está
em M, o qual está fóra de P, e que na segunda, todo
o P está em M, o qual está fóra de S. Aquillo que
está fóra do todo, está egualmente fóra da parte: (O

65
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homem não é perfeito; o escriptor é homem: o escriptor
não é perfeito. O escriptor é homem; um ser perfeito
não é homem: um ser perfeito não é escriptor.. Oon­
versão simples do juizo universal negativo, e methas­
these ou transposição das premissas, como indicam as
letiras m e s do modo Oamestres.

Terceiro typo. Modos Darii e Darapti da pnmell'a
e da terceira figura:

1. Todo o M é P
Algum S é M:
Agum S é P.

2. Todo o M é P
Todo o M é S:
Alg'um S é P.

Oonclusões necessanas. Si S está em parte em M
e M todo em P, S está tambem em parte em P. Si
M está todo em P e em S, S e P estão tambem em
parte um no outro. - Aquillo que está no continente
está no conteudo. «Todo o círculo tem um centro;
algumas linhas curvas são circulos: algumas linhas
curvas teem um centro. Todo o círculo tem um cen­
tro; todo o círculo é uma linha curva: algumas linhas
curvas teem um centro.. O segundo syllogismo s6
di.ffere do primeiro pela conversão accidental da menOT.
Tal é o valoT da lettra p em DaTapti.

Quarto typo. Modos Ferio e Fresiso da pTimeira e
da quarta figura:

1. Todo o M não é P
Algum S é 1\1:
Algum S não é P.

2. Todo P não é 1\1
Algum M é S:
Algum S não é P.

Porquanto, si M está f6ra de P, e si S está em parte
em M, esta paTte de S que está em M, estara egual-
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mente fóra de P. - O que está fóra do continente,
está fóra do conteudo. q Â. vingança não é virtude;
alguns actos louvados são vingança: alguns actos lou­
vados não são virtudes. Â. virtude não é vingança:
algumas virtudes são actos louvados: alguns actos lou­
vados não são virtudes.» O segundo syllogismo con­
clue como o primeiro, p'or meio da conversão simples
das duas premissas. E' o que indica a lettra s em
Fresiso.

Estes exemplos bastam para justificar os modos con­
cludentes e fazer comprehender a reducção dos syllo­
glsmos.

O quadro seguinte mostTa a distTibuiç,ão das premis­
sas e de suas conclusões, conforme as combinações bi­
narias possiveis entre as lettI'as a, e, i, o, com exclu­
são dos casos em que a maio:!: e a menor sejam ambas
particulares ou negativas:

aa ae ai ao ea ei ia le oa
----I---

I a i e o
I- I-----I-

~ i _e-i~~~-~-=11
IV 1 e o o 1

TIa, pOIS, combinações communs ás quatI'o figuras,
como ea e ei; outI'as são unicas, como ao e oa; ou­
tI-as, postoque possiveis, não se realizam, como ie. Â,
é oito vezes maior, e, oito vezes, i, duas vezes, o, uma
vez; a, dez vezes menor, i, seis vezes, e, duas vezes,
o, uma vez. Quanto á conclusão, as proposições parti­
culares avultam: o, apresenta-se oito vezes, i, seis ve­
zes, e, quatl'o vezes, a, uma vez. Â. primeira figura
faculta a conclusão por todos os modos, em a, e, i e o;
a segunda, só admitte conclusões negativas em e e o;
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a quarta tem toda as conclusões da primeira, menos a.
O syllogismo em Barbara é unico quanto á conclusão,
assim como os em Baroco e Bocardo são unicos quanto
ás premissas.

As regras particulares de cada figura foram deduzi­
das destas combinações. a primeira, a maior é sempre
universal, e a menor sempre affirmativa: aa, ai, ea, ei;
na segunda, a maior é ainda universal, mas a menor
pode tor todas as formas: ae, ao, ea, ei; na terceira,
é a maior que toma todas as fórmas, mas a menor é
affi.l'mativa': aa, ai, ea, ei, ia, oa; na quarta, finalmente,
a maior e a. ~enor teem todas as formas, menos o:
aa, ae, ea, el, la.

Na questão dos modos do syllogismo, ha um poncto
de vista tractado unicamente por Krause.

Ea dezenove modos necessariamente concludentes,
quanto á fórma, mas ha muitas outras conclu ões acci­
dentaes válidas, quanto ao valor material dos juizos.
.A. experiencia fez conhecer os modos .que são legiti­
mos, em todos os casos. Porém pode se chegar ao
mesmo resultado, de um modo racional ou deductivo,
examinando as combinações possiveis, entre tres no­
ções, S, M, P, consideradas quanto á extensão e á
comprehensão. O syllogismo consiste na descoberta da
relação de S com P, dadas relações entre SeM, entre
M e P. As combinações possiveis entre e tes termos,
desenvolvidas em duas proposições, de modo que te­
nham 'por conclusão uma terceira proposiçãO, S .. P,
são seis:

MP MP PM PM MS SM
SlVI lVIS MS SM MP PM

Duas destas fórmas talvez sejam superfiuas, porque
apenas di:fferem das duas outras pela transposiçãO das
premissas; mas a divisão é mathematica e tI'acta-se
de applica-Ia a um grande número de casos: é factível
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que uma fórma seja bem succedida, sem a fórma cor­
respondente.

Dadas tres noções, quaes são as relações de exten­
sào possiveis entre ellas. Ha onze ca os:

1. 'l'res noções subordinadas, contidas a primeira na
segunda e a segunda na terceira, e exprimindo-se
por um juizo universal de subordinação: todo o S é
algum M; todo o M é algum P. Exemplo c cami­
ceiro, mamifero, vertebrado.» Este caso contém rela­
ções completamente positivas da especie para o genero,
e relações particulares do genero para a especie: toda
a especie é o genero, uma parte do genero é a espe­
cie uma outTa não o é.

2. Duas noções cruzadas reunidas num gEmero u­
perior, de modo que forneçam uma relação univer aI
e uma relação particular, ambas positivas. Exemplo
c pedra, vermelho, mineral.» Mineral é o attributo
de todas a pedras, mas a qualidade vermelho só con­
vem a alguns objectos, entre os quaes tambem acham-se
pedras.

3. Duas noções coordenadas ou incompativeis, reu­
nidas num genero superior, de modo que aprBsentem
uma Telação universal negativa algumas outras re­
lações segundo a posição dos termos. Exemplos: c pa ­
saro, peixe, vertebrado.. O primeu:o termo é negado
do segundo, mas a:ffirmado do terceiro de modo uni­
versal, o terceiro só pode ser parcialmente do subjeito
dos clous outros.

4. Duas noções cruzadas, uma das quaes está intei­
ramente contida no genero superior, e a outra somente
em parte. Aqtú teremos uma relação particular nega­
tiva, ao mesmo tempo outras relações positivas univer­
saes ou particulares, conforme a disposição dos termos.·
Exemplo: «quachado, regular quadrilatero.» Todo o
quadrado é um quadrilatero, mas todo o quadrado não
é regular.
. 5. Duas noçõ s coordenadas ou incompativeis, das

quaes uma está inteiramente contida numa noção su-
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-
penar e a outra está f6ra em parte. Dahi muitas
sortes de relações, po itivas e negativas, universaes e
particulares. Exemplo: q mamífero, passara, animaes
alados.» Todos os passaras tem azas) mas ha tambem
animaes -voadores entre os mamifero. O primeiro termo
nega-se do segundo, e a:ffu'ma-se parcialmente do ter­
ceiro ; o terceiro aflirma-se inteiramente do segundo, e
aflirma-se ou nega-se parcialmente do primeiro.

6. Duas noções coordenadas, uma das quaes está
inteiramente contida numa noção superior e a outra
totalmente excluída, ou uma especie e seu genero com
o genero coordenado. Dominam as redações Hniversaes
aflirmativas e negativas, mas ha tambem relações par­
ticulares para com a especie. Exemplo: q ciTculo, linha
cunra, linha recta.» O primeiro tel'mo affirma-se ou ne­
ga-se parcialmente do segundo, e é negado inteiramente
do terceiro; o segundo aflirma-se inteÍJ:amente elo pl'imeiro.

7. Duas noções cruzadas que tem uma especie
commum. Oaso analogo ao segundo, com esta eliffe­
rença que,' de um lado" as noções cruzadas estão com­
prehendidas no mesmo genero, ao passo que, ele outro,
elias comprehendem a mesma especie. Dahi duas re­
lações universaes -aflirmativas, e grande número de 1'e­
lações particulares aflirmativas e negativas. Exemplo:
«quadrilatero equiangulo, quadrilatera equilateral, qua­
eh'ado.» O último termo está contido nos dous pri­
meiros, de sorte que estes podem ser aili.rmados daquelies
universalmente, mas os dous primeiros aflirmam-se ou
negam-se parcialmente entre si. .

Nos casos precedentes, ha pelo menos um genero
com uma ou duas de suas especies. Existe, portanto,
em cada caso uma relação positiva, universal da espe­
cie para o genero: todo o S é M; algum M é S. Nos
caso seguintes, não ha genero superior, portanto, juizo
universal aflirmativo.

8. Duas noções coordenadas, cruzadas com uma ter-­
ceira. Dahi uma relação universal de exclusão, de
um lado, e de outro, uma serie de relações particu-
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lares, a:ffi.rmativas e negativas. Exemplo: «pachyderme,
ruminante, quadrupede.» A primeira noção é negada
inteiramente da segunda; a primeira e a segunda são
aflirmadas e negadas particularmente da terceira.

9. Tres noções cruzadas entre si. Este caso é o
opposto do primeiro: naquelle todas as relações podem
ser universaes; neste, são sempre particulares ja po­
sitivas, ja negativas. Exemplo: «plantas herbaceas,
dioicas, plantas de flores regulares.» Destes termos
nenhum comprehende todas as plantas, e cada um é

.applicavel aos outros termos de modo particular e per-
feitamente determinado. Algumas plantas herbaceas
somente são dioicas, algumas flores somente são regu­
lares. Dahi grande número de relações affirmativas e
negativas, mas, todas particulares.

10. Duas noções cruzadas, excluindo uma terceira
ou incompativeis com uma terceira noção. Exemplo:
«animal domestico, quadrupede, peixe.) Os dous pri­
meiros termos estão com o terceiro numa relação com­
pletamente negativa, e entre si, numa relação parti­
cular, negativa e affirmativa a um tempo. Alguns qua­
drupedes sámente são domesticos e reciprocamente.

11. Tres noções coordenadas. Neste caso, as relações
que existem entre os tI'es termos são unicamente uni­
versaes de exclusão. Exemplô: «passaro, reptil, peixe. »

Tal é o complexo das combinações possiveis entre
tres noções relativamente á extensão. KI'ause mostra
depois como poue se conclUÍl' em cada uma destas
circumstáncias, como a conclusão é necessaria, quanto
á fórma) ou simplesmente accidental, quanto á materia,
e quaes são os modos syllogisticos correspondentes á
cada conclusão necessaria.

§ 6.

8yllfJgismo hypothetico.

O syllogismo categorico não é todo o syllogismo, mas
somente uma especie de syllogismo regular, As espe-
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cies coordenadas são o yllogismo hypothetico e o syl­
logismo disjunotivo.

O syllogismo hypothetico não deve ser confundido com
o raciocinio hypothetico de dous termos. Si é regido
pelas mesmas leis tem entretanto um terceiro termo.
Esta especie tem duas fórmas bem di tinctas, uma das
quaes é completamente differente do argumento condi­
cional, que in.cluimos no número dos raciocinios imme­
diatos.

Sob a primeira fórma, o syllogismo hypothetico é
PU1'O, ou compõe-se unicamente de proposições condicio­
naes. Então as suas figuras e modos são os mesmos
do syllogismo categorico. Porquanto, um juizo hypo­
thetico pode affirmar ou negar: Si li! é, P é ou não
é' e cada uma destas relações poderá ser universal
ou particular: semp1'e quando M é, Pé; quando M é,
P não é nunca; algumas vezes quando M é, P é ou
não é. Dahi quatrq proposições hypotheticas que podem
ser representadas pelas lettras a, e, i, o, com sua sig­
nificação recebida, e que darão logar a todas as com­
binações que foram reveladas pelo estudo do syllogismo
categorico. Assim, o syllogismo hypothetico puro tera
dezenove· modos, distribuidos em quatro flgUl'as) e só
se differençará, sob esta fórma, do yIlogismo cate­
gorico, pelo character condicional da relação verificada
nas pl:emissas e na conclusão.

Exemplo do modo Barbara:

Si S é, p. é
Si S é, lVI é:

Si S é, P é.

«Si o homem é livre, é sempre responsavel por
seus actos.

Si existe ordem moral, o homem é livre.
Si, pois, existe ordem moral, o homem é responsavel

por seus actos. &
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Exemplo do modo Cesare:

Si P é, lU não é nunca.
Si S éJ M sempre é:

Si S é, P não é nunca.

«Si o homem fosse· perfeito, não practicaria nunca
o mal. Ora, quando elia entrega-se ás paixões practica
sempre o mal. Logo, quando entrega-se ás paixões, o
homem não é de modo algum perfeito. II

Exemplos do modo Disamis:

Algumas vezes si M é, P é.
Sempre si 1\1: é, Sé:

Algumas vezes si S é, P é.

«Após a tempestade, ha por vezes um arCO-ITlS.
Após a tempestade o ar é sempre refrescado. Logo,
quando o ar está refrescado, ha por vezes um arco-iris.»

Exemplo do modo Fresiso:

Si P é, M não é nunca.
_~gumas vezes si M é, S é.

Algumas vezes si S é P não é.

«Si O trabalhador for instruido, não lhe faltará nunoa
trabalho. Quando falta-lhe trabalho, é muitas vezes
brutal. Logo quando é brutal, elie tem a apparencia
de não ser instruido. li

E' olara a similhança entre o syllogismo categorico
e o syllogismo hypothetioo puro. Ambos são racioci­
nios deductivos e concludentes, cuja these e tá impli­
citamente contida nas premissas. Mas, um exprime a
these de modo absoluto, o outro de modo condioional.
O primeiro funda-se na relaçãO geral do oontinente com
o conteudo ou do todo com a parte; o ,segundo 1iTma-se

66



522 LOGICA.

especialmente na relação do princípio com a conse­
quencia, ou da condição com o condicionado.

O syllogismo hypothetico sob a segunda fórina, é
mais restricto nas suas combinações, figuras e modo,
mas conclue categoricamente. E' a fórma geralmente
adoptada, sob o nome de syllogismo hypothetico, e
ordinariamente confundida com o argumento immediato
ele natureza egual. E' composto então de uma maior
hypothetica e de uma menor categorica. A maior tem
as quatro disposições possiveis do juizo condicional:

Si M éJ P é,
Si M não é, Pé:

Si M é, P não é
Si M não é, P não é;

A menor aflirma Otl nega, ja o antecedente, como
na primeira figma do syllogismo categorico, ja o con-
sequente, como na segunda: .

Sé M;
S é P'

S não é M.
S não é P.

A menor é uma applicação do principio posto na
maior. A conclusão segue a sorte ela menor. Si o
antecedente é aflirmado, ella aifu'mará o consequente;
si o consequento é negado, negará o antecedente, na
hypothese que o antecedente e o consequente estejam
entre si numa relação de razão ou dEf condicionalidade.
Quando o consequente apparece na menor, exerce a
funcção de termo medio.

O syllogismo hypothetico desta fórma tem quatro
modos deterlIl-inados pelo menor: dous modos positivos,
«1nodi ponentes, ~ e dous modos negativos, «modi to­
lentes. »

Mas ja sabemos que dous modos somente concluem
legitimamente que os outros dous só são legitimos
num caso, quando .os dous termos, o antecedente e o
consequente, são equivalentes ou da mesma extensão,
isto é, quando são unicos ou applicam-se somente um
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ao outro. Os modos necessariamente legitimos vi form<B
são estes:

8i l\I é, Pé;
Ora8éM:

Logo 8 é P.

8i M é, Pé;
OTa 8 não é P:

Logo 8 não é lVI.

Assim, as duas regras do syllogismo hypothetico são:
quem admitte o princípio, deve admittir a consequencia;
quem rejeita a consequencia, deve rejeitar o princípio.
Estas regras teem tanta applicação na vida moral e
social, como na sciencia.

§ 7.

Syllogismo disjunctivo.

O syllogismo dit)junctivo é a terceÍTa especie, e a mais
variada, do syllogismo regular. Pode, primeiramente,
apresentar-se como syllogismo hypothetico puro, for­
mado unicamente de juizos clisjunctivos, debaixo de
uma f6rma, ora alternativa, ora copulativa, ora nega­
tiva, expressas pelas conjuncções O'U, e, nem; presta-se,
em segundo logar, a um grande número de combina­
ções accessorias, quer pela mistura dessas f6rmas, quer
pela adjuncção de uma proposiçãO hypothetica ou ca­
tegorica.

Vejamos primeiramente o syllogismo disjunctivo puro.
Este syllogismo, com a f6rma alternativa, tem todas

as figmas do syllogismo categorico. Pode se até dizer
que tem todos' os modos, porque o juizo clisjunctivo é
capaz de uhiversalidade e de particularidade, de affir­
mação e de negação, como o condicional. Tomemos
um exemplo em cada figura:

M é P ou pi
8 ou 8' é M:
8 ou S' é P ou pi
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«As caryophylleas teem flores hermaphroditas ou
dioicas. Esta planta (melandro ou lychnis) é da fa­
milia das caryophylleas. Logo este melandro ou lychnis
é uma planta hermaphrodita ou dioica. »

p ou P' é l\tI
S ou S' é M:

~ S ou S~ é P ou pI

«Um furto ou um assassinato foi commettido esta
noite. Ou foi Paulo ou Pedro, não se sabe ainda qual
delles. o practicou. Um dos dous é um ladrão ou um
assaSSIno. »

P é P ou pr
M é S ou sr:
s .ou S é P ou pi

«O homem é anjo ou bruto. O homem é macho ou
femea. E' o homem, ou é a mulher que é anjo ou
bruto? »

P ou P' é M
M é S ou S' :
S e sr são P e pi

«A serpente ou a vibora põe ovos que rebentam no
corpo. Os animaes que teem esta propriedade são reptis
ou peixes. E' a serpente ou a vibora que deve ser
elas 'iiicada entre os reptis ou enh'e os peixes?» .

Oomo se vê, 0 syllogismo disjunctivo, com esta fórma,
co?,ver.n apenas á conversação e ás vacillações da
SClenma.

Vejamos a fórma copulativa do syllogismo disjunctivQ:

M é P e pI
S e sr são l\tI:
S e sr são P e pi

«Os seres finitos são affectados a um tempo de affir­
. mação e de negação. O homem e o animal sào seres
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finitos. O homem e o animal são aifectados a um
tempo de affirmação e de negação. ~

Um raciocinio não pode ser composto unicamente de
relações negativas. Oonseguintemente, quando um juizo
copulativo nagativo passa para um syllogismo disjunc­
tivo, é necessario que se combine com alguma propo­
sição affirmativa, categorica, hypothetica ou disjunctiva.
A conclusão sera naturalmente negativa.

M não é P, nem P' nem P"
SJ S' e S'I são P pi e P"
S, S' e S" não são M.

E' o' modo Oesare do syllogismo disjunctivo com a
fórma copulativa e negativa. Exemplo: «um ser infinito
não é exposto ao mal, nem á paixãO, nem ao erro. Os
animaes, os homens e os anjos são expostos ao mal, ao
erro e á paixão. Logo, os animaes, o~ homem e os
anjos não são seres infinitos. »

Algumas outras combinações do syllogismo puramente
disjunctivo :

M é P ou pi
S, S' e S" são M:
S, S' e S" são pi ou P"

Modo Barbara do syllogismo alternativo e copulativo.
«O mundo é eterno ou temporal. Os espiritos os
corpos e os seres formados pela união de um espirita
e de um corpo constituem o mundo. Logo, estas tres
sortes de substáncias são eternas ou temporaes. »

M não é PJ nem P', nem P"
M é S ou S' :
S ou S' não são as vezes P, nem pi nem P".

Modo Felapton do syllogismo alternativo e negativo.
«O poneto geometrico não' tem comprimento, largura,
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nem profundidade. Todo poncto geometrico é o começo
ou o termo de uma linha. Logo o poncto inicial ou
o poncto final de uma linha não tem comprimento,
nl~m largura, nem profundidade. »

Estes exemplos bastam para fi. explicação do syllo­
gismo disjunctivo puro e de suas fórmas diversas. Os
outros modos formam-se facilmente por analogia tendo-se
estes por modelos.

Vejamos o syllogismo disjunctivo mixto no qual
acha-se uma proposição categol'Íca ou hypothetica.

O juizo categor'ico pode, em p~'imeiro logar, aflirmar
ou negar; no todo ou em parte como maior ou menor,
o termo isolado do juizo disjunctivo, isto é, o genero
cuja divis:lo se apresenta. Dam grande número de
combinações, que esgottam de novo todos os modos do
syllogismo categorico. A. conclusão variará conforme o
character copulativo, alternativo ou negativo da pro­
posição disjunctiva ou conforme -a qualidade e a quan­
tidade da proposição categorica. Por exemplo:

M é P ou pi
Sé M:
S é P ou Pi.

1\1: é P e pi
Alglllu M éS:
Algum S é P ou pi

Modo Barbara. «A agua é corrente ou estagnada.
Um lago é uma porção de agua. TIm lago é agua
corrente ou estagnada. »

Modo Datisi. «A agua é composta de oxygenio e de
hydrogeneo. Alguma agua é potayel. Alguma agua
potavel é composta de oxygenio e de hydrogeneo. »

O juizo categorico pode, em segundo logo.r, aflirmar
ou negar como menor um dos membros da disjuncção.
Estes representam então, sob fórma alternativa, copu­
lativa ou negativa~ as especies do mesmo genero ou
as partes do mesmo todo, e sabe-se que especies, coor­
denadas excluem-se contradictoriamente, si são duas, ou
contrariamente, si são mais de duas. Ha, pois, unicamente
dous modos neste raciocinio, um positivo; outro negativo,
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detérminados pela qu,alidade da menor: S é P, S não é P.
A conclusão tera necessariamente a qualid~de contrária,
em virtude da relação de exclusão existente entre os
diversos membros da disjuncção, qualquer que seja o
número. E' porisso que o modo positivo chama-se
Modus tollendo ponens. Tal é a fórma habitual do sy1­
logismo c1isjunctivo, isto é, a unica fÓrma de que 01'­

clinariamente tractam os logicos.
A divisão das regras deste sy11ogismo disjunctivo são

as mesmas do raciocinio immediato de egual nome.
As divisões tiram-se do número da disjuncç;lo. As re-

.gras exigem, entre outras, que a disjlillcção seja com­
pleta, ao menos quanto ao modo negativo. O sy11o­
gismo clisjunctivo é precisamente o sy11ogismo da di­
visão, que procede por eliminação successiva dos casos,
e que torna-se assim o instrumento indirecto da de­
monstração.

Exemplo da menor h.ypothetica: «O conhecimento é
verdadeil'o ou falso. .ora, si ha 'vel'dade ou erro, 1. o
ha, um subjeito inte11igente; 2. 0 ha um subjeito e um
objeeto; 3. o ha uma relação adequada ou não, entre o
subjeito e o objectos. Logo, si ha conhecimento, ha
um subjeito intelligente, ha um subjeito e um objecto,
ha uma relação adequada ou não entre o .subjeito e
0\ objecto. E ao contrário, si não ha subjeito intelli­
gente, si não ha subjeito nem objecto si não ha re­
lação adequada ou não, entre o subjeito e o objecto,
não ha conhecímento.

Seja a maior um juizo hypothetico: «Si ha erro, ha
conhecimento. Ora, o conhecimento tem um objecto
sensivel ou não. Logo, si ha elTO, seu objecto é sen­
sivel ou não. E ao contl'ário, si não ha objecto sen­
sivel ou não sensivel, não ha erro. »

Omittindo as outras oombinações possiveis notemos
um <;laso, é aque11e em que a maior é um juizo a um

. tempo hypothctico numa de suas partes, e disjunctivo,
sob fórma alternativa ou negativa, na .segunda, no con­
sequente. Si se considera que num· sy11ogismo hy-

I
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pothetioo, o antecedente da maior pode ser positivo,
ou negativo,. e que em cada circumstáncia a menor
pode legitimamente, ora affirmar o' antecedente, ora
negar o con equente, comprehende-se que ha de novo
oito fórmulas válida para o syllogismo hypothetico-dis­
iunctivo, quatro sob fórma alternativa, quatro sob fórma
negativa.

Exemplos de algumas das fórmulas:
«Si uma substáncia for organizada, é vegetal ou

anim·al. Ora o lichen é uma substáncia organica.
Logo, o lichen é vegetal ou animal.)

« Si um ser não for animal, não tem nervos nem
sangue. Or~ uma estatua não é animal. Logo uma
estatua não tem nervos nem sangue.

«Si um ser organizado for animal, tem um systema
nervoso simples ou duplo. Ora o lichen não tem sys­
tema nervoso simples ou duplo. Logo, o lichen não é
um animal.)

« Si um triangulo for equilateral, não é isoceles nem
escaleno. Ora o triangulo Â. B C é isoceles. Logo,
não é equilateral. »

Os àous ultimos casos, sobretudo o primeiro) cons­
tituem o dilemma. Ja conhecemos o dilemma, como
raciocinio immediato, e agora o encontramos, como ra­
ciocinio mediato, entre as combinações do syllogismo
hypothetico e do syllogismo disjunctivo. O dilemma
offerece um só caso dessas combinações. - Exige uma
maior hypothetica e a:ffi.rmativa, no antecedente, alter­
nativa no consequente, e 11ma menor que rejeite os
dous termos da disjlllCÇão: a conclusão deve então re­
jeitar o antecedente. Fóra destas circumstáncias não
ha dilemma. Si a disjuncção comprehende tres, quatro
ou muitos termos, O' raciocinio torna-se um trilemma,
um tetralemma, um polylemma. Si a maior é nega­
tiva, na sua primeira parte, ou si a menor affirma o
antecedente, é ainda um syllogismo hypothetico-disjunc­
tivo, comtanto que haja tres termos, mas este racio­
cinio não é um dilemma.
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.A. unica fórma do dilemma, auctorizada pelos logicos
é, pois, esta:

Si l\'[ é, é P ou P'
Ora S não é P nem P' :

Logo S não é lVI.

«Si um ser finito for livre, pode merecer ou des­
merecer.. Ora o animàl não pode merecer nem des­
merecer. Logo o animal não é livre. »

Exemplo de um trilemma. «Si uma raça fórma um
Estado, este Estado é monarchico, aristocratico ou de­
mocmtico. . Ora a raça judaica não está organizada
como monarchia, nem como aristocracia, nem como de­
mocracia. Logo não fórma um Estado.»

Tetralemma. « Si um animal for vertebrado, é ma­
mífero, passaro, peixe ou reptil. Ora os molluscos
não pertencem á nenhuma destas classes. Logo os
molluscos não são -vertebrados. »

§ 8.

Raciocinios mediatos irregula'res.

Acabamos de examinar os syllogismos categoricos,
hypotheticos e disjunctivos, isto é, os raciooi.nios me­
cliatos l'egulares. Em todos achamos ires termos e tl'es
proposições que se desenvolYem confol'me leis constan­
tes e l'acionaes: a maiol' no oomeço, depois a menor,
finalmente a oonclusão, sem invel'são nem lacuna. Mas,
todos os syllogismos não teem egual oharacter. Alguns
ha que são ll:regulal'es na fórma, sem deixar de ser
concludentes na substáncia. Pro-vém esta irregulari­
dade, não do número dos termos, que é essencial no
syllogismo, mas de algum víoio na argumentação ou
no enunciado do raciocínio. Nesta categoria estão in­
cluidos os polysyllogismos, isto é, os raoiocínios com"
plexos, nos quaes muitos syllogismos estão reunidos,

. 67
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ora formando uma só cadeia ora engrazando-se uns
nos outros, como o sorites e o epicherema.

A argumentação ou fórma externa do raciocinio me­
mato é simples ou composta, caso o raciocinio seja
unico ou multiplo. Dahi o syllogismo e o polysyllo­
gismo, o segundo e o terceiJ:o grau desta operação do
pensamento. Em ambos os casos, a irregularidade na
argumentação pode produzir-se de dous modos: por
lacuna ou por iuver.são. O raciocinio é truncado ou
confirahido, caso lhe falte uma proposição que é suben­
tendida, ou caso a oruem logica uas PfOpo.sições seja
transtornada. O enthymema e o sorites são raciocinios
truncados, um simples, outro complexo. O argumento
causal e o epicherema são raciocinios contrahiclos, o
primeiro simples o segundo complexo. O sorites é
uma serie de enthymemas; o epicherema· uma serie de
proposições causaes. O sorites desenvolve-se sob a
forma de cadeia sobre a mesma linha; o epicherema sob
a fórma de um systema de engrazamellto em direções
differentes. As relações e opposições estão resumidas
no seguinte quadro:

Raciocinios i·rregulares.
I

Argumentação simples
(syllogismo)

Argumentação composta
(Polysyllogismo)

truncada. Entbymema.
contrahida. ÀrgLUnento causal.

truncada. Sorites.
contrahida. Epicllerema.

O enthymmna é um syllogismo simples e mutilado,
isto é, priVado, ja da maior, ja da menor. M é P:
logo S é P; ou S é M: logo S é P . Não é racio­
cínio immediato, nem argumentação composta, porque
ha tres termos: é um verdadeiro syllogismo, um syllo­
gismo abreviado, em que uma premis a é subentendida
para a rapid~z ou para a elegancia do discurso· ( syllo­
gismus crypticus, enthymema in ore, syllogismus in
mente.)
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o enthymema como o syllogismo, é categoTÍco hy­
pothetico e disjunctivo. E' a I'espeito deste I'aciocinio
e do seguinte que se pode discutir este pI'oblema:
dadas uma pI'emissa e uma conclusão, achaI' a pI'emissa
que falta· pI'oblema analogo ao suscitado pelos antigos
logicos: dada uma relação entre dous termos, achar o
termo medio. A logíca tem limites, poisque é a sci­
encia do conhecimento em geral, e não. dos objectos
dos conhecimento. A logica não é possuidora de ins­
trumento algum para descobrir termos medios, forneci­
dos por todos os dominios da realidade. Porém, si a
relação dada entre dous termos está a nosso alcance,
acharemos facilmente) na memória e sem auxilio de
regra alguma, o termo que pode convir a um tempo
ás duas noções propostas. Seja esta conclusão: «o ouro
é um bom conductor do calorico ; & quaes são as pre­
missas ou qual o meio termo, com o auxílio do qual,
as premissas serão construidas? Aquelles que ignoram
completamente a phrica não resolverão a questão; os
outros considerando que a conclusão deve estar contida
no antecedente, perguntarão naturalmente pOI'que o
ouro é um bom conductor do calorico: porque todos os
metaes o são. E o que é ouro? um metal. Eis o
teTmo medio e as premissas procuradas. A menor é a
que contém o subjeito da conclusão, a maior a que
telll o attributo. A unica difliculdade consiste, pois, em
achar-se a razão da conclusão, e a logica mo fornece
meio algum para conhecer a ral'.áo das cousas. Inutil,
pois, insistir sobre esta questão.

Quanto ao outro problema, concernente especialment~

ao enthymema e á propo ição causal, é da competencia da
logica formal. Alguns exemplos bastarão para eluci­
da-lo. Seja este enthymema «toda esphera tem um
centro, logo a terra tem um centro; qual é a proposi­
ção que falta? Vamos direito á conclusão, e sejam
seus termos representado por S e P, a terra e o cen­
tro. Na outra proposição dada, encontra-se o meio
termo M, a esphera i mas com que? com P com o
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centro; é, POlS, a maior do syllogismo. Procuremos
a menor. OTa, é necessario constTUí-la com SeM,
com a terra e a espheTa: «a terra é uma e phera. »
Seja ainda este outro enthymema «a astronomia é
uma sciencia, logo à astronomia não é inutil.» S não
é P; S é M. Falta a maior, e a maior deve ser
negativa, poisque a conclusão é negativa. Qual é, pois,
a conclusão negativa que se vae con truir com M e P,
com as noções «sciencia» e «inutil?» A sciencia não
é inutil.

Façamos applicação do precedente ás tres species
de enthymemas mencionados. Um exemplo notavel de
enthymema catego'rico é a formula cartesiana: «penso,
logo existo. Não ha dúvida que Descartes exprimiu fi

convicção de sua existencia por um raciocinio, e que
este raciocinio é um syllogismo. Os tres termos são
«o eu) a existencia e o pensamento:» S é M, como
menor; S é P, como conclusão. A maior: será «tudo
que pensa, existe.» N este outro exemplo, é a menOl'
que falta: «o corpo que projecta sombra circular sobre
outro corpo, é redondo, logo a terra é redonda.» Sub­
entende-se que a terra projecta sombra circular sobre
a lua, no eclipse parcial deste astro. .

« Deus é justo, logo a vll:tude sera recompen ada. »

Este enthymema não é categorico, sinão haveria qua­
tro termos, além do que falta. Sera hypothetico ou offe­
recerá o antecedente e o consequente de um raciocinio
hypothetico; como os dous juizos são positivos, temos
a ·menor e a conclusão do modo positivo, que pl'ocede
da a:ffi.rmação do antecedente para a a:ffi.rmação do con­
sequente. A maior é, pois, «si Deus é justo a vir­
tude sera recompensada.» N este outro exemplo, é a
menor que falta: « si os motivos dos nossos actos n[o
são causas determinantes, a vontade é livre, logo a von­
tade é livre.

«Este angulo não é recto, logo é agudo ou obtuso.»
Enthymema disJunctivo facil de se reconhecer; é o
modo tollendo ponens. A maior será: «todo o angulo é
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recto, agudo ou obtuso. O enthymema tirado do modo
ponendo tollens sera: este angulo é recto: logo não é
agudo, nem obtuso. »

A pToposição causal ou o argumento causal é ainda
um raciocinio mediato de tres termos, um verdadeiro
syllogismo, mas defeituoso na f6rma; é um Taciocinio
simples e contl'ahido, em que a conclusão precede a
premissa, e no qual a maior ou a menor é supprimida:
é, pois, um enthymema invertido. Esta inversão da
ordem logica das proposições é expressa por uma con­
j tmcção causal. Quando dizemos «a terra é redonda,
poisque sua sombra é cil'culal' » começamos 'evidente­
mente por estabelecer a these ou a conclusão, e indi­
camos depois a razão sobre a qual a these se firma,
isto é, uma das premissas do raciocinio deducti ,~().,

Ea, portanto, tantas especies de proposições causaes,
quantos os enthymemas; estes podem transformar-se em
proposições causaes e reciprocamente) sendo o methodo,
empregado para achar a premissa que falta, egual em
ambos os casos.

. « Existo, porque penso:» proposição causal catego­
l'Íca. S 0 P, porque. S é M (e M é P).

«O crime, cedo ou tarde, sera punido, porque Deu8
é justo:» proposição causal hypothetica. P é, porque
M é (e si M é, P é tambem).

«Este triangulo é rectangulo, porque não tem um
angulo obtuso, nem tres angulos agudos:» proposição
causal disjunctiva. S é P porque não é P' nem plI
(e M é P pIOU pr l

). .

O polysyllo,qismo é um raciocinio complexo, sempre
irregular na fórma, porque não é uma simples aggre­
gaçào, mas um encadeamento de syllogi mo, e o qual
s6 e pode obter pela inversão ou pela suppressão de
alguma parte do raciocinio. Ea: com .efi'eito, duas es­
pecies de polysyllogismos, uma das quaes reduz-se ao
typo do enthymema ou do raciocinio truncado, a outra
ao typo do argumento causal ou do raciocinio contl'a­
hido. A primeira é o sorites, a segunda o epicherema.
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o.sor-ítes é uma accumulação de syllogismos ligados
entre si subordinativameute. A simples cool'denação
de raciocínios, que chegassem por via differentes á com­
mum conclusão, não constituiria um sorites. O poly­
syllogismo obedece á lei do raciocinio e exige que a
conclusão decorra da mesmas premis as; sinão ter-se­
iam syllogi'smos distincto , sem nexo entre si. E', pois)
com uma serie de noções genericas ou subordinadas
que se constroe o sorites. Quando muitos raciocínios
formam assim um só todo, o primeiro chama-se prosyl­
logismo e o último episyllogismo. O prosyllogismo
contém o princípio ou a razão que serve de fundamento
ás premissas do episyllogisl11o, e este contém a última
conclusão das premissas postas no prosyllogismo.

Sejam estes dous raciocinios:
c Todos os corpos são impenetraveis. Ora a terra é

um corpo. Logo a terra é impenetraveI. )
c Todos os corpos são porosos. A terra é um corpo.

Logo ·a terra é porosa. »

Estes dous syllogismos são independentes um do ou­
tro, e náo formam uma cadeia, posto que tenham dous
termos communs.

Sejam agora os seguintes:
c Todos os corpos sáo moveis. 03 astros são corpos.

Logo os ast.ros sáo moveis. »

c Os listros são moveis. Ora as estrellas fixas são
astros. Logos as estl'ellas fixas são moveIS. »

c As estrellas fixas Mo moveis. Ora o sol é uma
estrella fixa. Logo o sol é moveI. »

Aqui ha um polysyUogismo, que se mudará num
80rites. O primeiro raciocinio é um prosyllogismo. A
conclusão serve de maior ao segundo, e a conclus!io do
segundo passa por sua vez como premissa no terceiro.
O último raciocinio é um' episyllogismo relativamente
ao segtmdo, e o segundo. relativamente ao primeiro.
Supprimindo as proposições communs a dous syllogis­
mos consecutivos, tem-se o so1'ite8:

c Os corpos são moveis. Os astros sfio COl'pos. As
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estrellas fixas são astros. O sol é uma estrella fixa.
Logo o sol é moveI. &

lia duas especies de sorites, uma progressiva, synthe­
tica, episyllogistica, que se desenvolve do geral para o par­
ticular, segundo a ordem da deducção ; outra regressivaJ

analytica, prosyHogistica, que se desenvolve do particú­
lar para o geral s gundo a ordem da generalização.

O sorites analytico ou synthetico conclue como o syl­
logismo; deHe tem os modos· e figuras, e se apresenta
tambem sob a fôrma de um raciocínio categorico, hypo­
thetico, disjunctivo ou mixto.

As regras dos sorites nada teem de particular. E'
um syllogismo composto: está, pois, submettido a todas
as regras do syllogismo, por consequencia, ás regras
do syllogismo categorico, hypothetico ou disjunctivo.

O epicherema é, finalmente, um raoiocínio composto
e contrahido, isto é, um polysyllogismo, no qual a maior,
a menor ou as duas premissas a um tempo são refor­
çadas por uma ou muitas proposições explicativas. A
premü:sa assim completada torna-::lO uma proposição causal
que substitue a um syllogismo. O epicherema é, pois,
uma serie de proposições causaes, em que a ordem
logica dos juizos é invertida em cada membro do poly­
syllogismo, sinão no conjuncto do raciocínio.

M é PJ porque é R.
S é lVIJ porque é N:

Logo S é P.

Vê-se que a maior e a menor são proposições causaes.
Cada uma representa um syllogismo, cuja màior é sub­
entendida e qu é submettida ás regras das proposi­
ções causaes.

O polysyllogismo se desenvolve assim:

Ré P
1VI é R:

1\<1 é P.

MéP
é 1:

S é P.
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Ha, pois, tres syllogismos num epicherema completo.
O primeiro syllogismo tem por conclusão a maior do
epicherema; o segundo tem por conclusão a menor;
estas duas conclusões reunidas formam as premissas de
um terceiro syllogismo.

Exemplo:» a sciencia é util, porque ensina a vérdade.
Ora a logica é uma sciencia, poisque expõe a verdade
acerca do couhecimento. Logo a logica é util. »

Desenvolvimento do raciocinio. 1.« A verdade é
util; ora a sciencia é verdade: logo a sciencia é util. » .

2. «Aquillo que expõe a verdade, é sciencia; ora a
logica expõe a verdade: logo a logica é sciencia.»
3. « A sciencia é util; ora a logica é uma sciencia:
logo a logica é util. »

Este epicherema é o modo Barbara da primeira figura,
reforçado por proposições explicativas. O epicherema,
que é tão multiplo como o syllogismo categorico, pode,
além disso, ser de fórma hypothetica, clisjunctiva, dilem­
matica, simples ou composta, pura ou mixta.

O exemplo dacl.o é categorico.

§ 9.

Raciocínio inductívo.

Nos raciocullos immediatos, simples' ou compostos,
estudamos as fórmas organicas d.a deducção. Os argu­
mentos de dous termos, os syllogismos, os sorites ou
os epicheremas, raciocinios do pTimeiro, do segundo e
do terceiro grau, compostos de juizos categoricos, hypo­
theticos ou disjunctivos, por mais -variados que sejam,
teem sempre conclusões menos extensas que as pre­
missas. Procedem invariavelmente do todo para a parte,
do mais para o menos, do princípio para a consequen­
cia, conforme as fórmulas da inclusão ou da razão suffi­
ciente; e si taes fórmulas são exactas, si é verdade
que o que está no conteudo está tambem no conti­
nente, que o que está fóra do continente, está egual-
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mente fóra do conteudo, todos elies são instrumentos
necessarios de qualquer demonstração.

Mas o Taciocinio deductivo não esgotta a fecundidade
do pensamento humano. Examinando-se o conjuncto
das combinações- possiveis entre o universal) o particu­
lar e o individual, indaga-se si tambem não se pode
Taciocinar, quer do individual para o individual, quer
para o particular, quer para o universal. Destas ope­
rações uma só e deductiva, a que parte do individual
para o individual; mas não é conforme com as leis do
raciocinio deductivo, que e~gem pelo menos, uma pre­
missa geral: de serem alguns homens pintores ou mu­
sicos, nada podemos deduzir relativamente á Pedro.
Os outros raciocinios procedem, ou de egual para egual,
isto é, de individuo a outro individuo, de uma parte
á outra parte, (lU do menos para o mai~, isto é, de
um indivíduo para alguns outros ou para todos os ou­
tros ou de alguns para todos. Estes ultimos desenvol­
vem-se em ordem absolutamente contTál'ia á ordem das
proposições num syliogismo. Não são deductivos mas
inductivos; as conclusões estão contidas nas premissas,
ma vão além: não é um processo de especificação,
mas de generalização; o pensamento não desce elo prin­
cípio á consequencia de modo synthetico) mas sobe
ela consequencia ao princípio) ele conformidade com
o methodo analytico. Não ha pois, demonstração; por­
que o que é verdade da parte não é verdade do todo,
mas pode haver nelie invenção. :N ão attinge-se a cer­
teza, mas a probabilidad ou a hypothese. Tal é a
base, e taes são os characteres dos argumentos inducti­
vos isto é, elo raciocinios por inducção e por analogia.

A legitimidade do syliogismo presuppõe o direito da
razão de formular juizos universaes a prioTi, como pre­
missas do raciocinio, e prova, em consequencia, que o
homem possue conhecimentos racionaes, independente
da experiencia. A experiencia não dá o uniyer aI, e
sem juizos universaes, nào ha syliogismo. E', por esta
razão que os sensualistas, os positivistas, e em geral

68
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todo aquelles qu~ querem limitar o pensamento hu­
mano ás representações sensivei , aos phenomenos, de­
vem contestar o valor do syllogismo, e ver nelle uma
petição de princípio. Senhor das premissas, o logico
conclue com segurança, sob a garantia dos principios,
sem precisar reCOITer á observação. A conclusão bem
deduzida, segundo as regras, não é menos certa quê as
premissas. A deducção é a unica auctoridade compe­
tente para confirmar ou verificar os resultados da in­
ducção. O raciocinio é verdade, não dá sinão o que
está implicitamente contido nas pl'emissas, mas certi­
fica aqlúllo que é conhecido. A experiencia tem outro
valor: indaga curiosamente as particularidades, pers­
cruta attentamente os recantos e as obscuridades dos
phenomenos augmenta continuamente a somma ·dos
conhecimentos, é, em:fi.m, inventiva, e baseada no pro­
cesso da generalização, forja hypotheses que são ut~is

para a formação da sciencia, e que mlútas vezes são
verdades. A inducção, neste sentido, completa a deduc­
ção: de um lado, ella verifica si a conclusão de um
yllogismo é conforme á realidade' de outro, fornece

ao syllogismo um grande número de premissas que,
sob a fórma de proposições gemes, são suggeridas pela
observação) sinão tiradas da experiencia.

Taes são as principaes relações e clífferença entre a
deducção e a inducção.

O syllogismo deve naturalmente succeder á inducção
na elaboração das seiencias de observação. Nas epochas
de indagação, a pTioridade compete á inducção; nas
epochas de construcção, ao syllogismo. Disto, porém,
não se podede duzir que as premissas de um syllogis­
mo sejam necessariamente fornecida pela observação;
sinão o raciocinio gyraria num círculo exposto eter­
namente á dúvida. As conclusões da inducção e da
analogia, pelo facto de ultrapassar as premissas, são
apenas verosimeis' empregadas como premi sas de um
yllogismo conduzirão a outras verosimilhanças. Im­

possivel sair deste impasse, si não tivessemo& conheci-
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mentos a priori, com os quaes dilatamos as conclusões
experilllentaes e damo-lhes o character da universali­
dade e da necessidade.

A inducção e a analogia são completamente ÍJ?1poten­
tes sem a estabilidade das leis e esta estabilidade
é da competencia exclusiva da metaphysica, nunca da
experiencia. Esta questão está subordinada á ela exis­
tencia de Deus, como é facil provar. Mas, uma vez
demonstrada ou aeceita a permanencia das leis nada
impede considerarem-se as conclusões como legítimas,
sob condições determinadas. A hYlJothese então tor­
na-se verdade; a probabilidade muda-se em certeza,
graças a uma deducção latente.

Tal é a relação logica entre as inducçães e o syl­
logismo.

A inducção não podia escapar ao genio organizador
e experimental de Ari toteles' e este pbilosopho a defi­
niu como um raciocinio que conclue do particular para
o uni,ersal, opposto á demon tração que conclue do
universal para o particular. Ainda hoje, entretanto
alguns auctores confundem a inducção e a analogia com
o s3 llogismo ou com o enthymema' é identificar o
processo da generalização com o processo da deducção,
que são cousas absolutamente contrárias. Em conclu­
são a inducção e a analogia constituem uma especie de
raciocinio que, fundada na observação e generalizaçãO,
conclue da parte para o todo.

A nos a these não pode ser abalada pela inducção
perfeita, em que se conclue do conjuncfo da parte
para o todo, nem pelo argumento analogyco chamado
xemplo. E sinão vejamos.

A 1/nducção J}{3'lfeíta, denominada syllogismo inductivo
é um m:gumento demonstrativo, um verdadeiro syllo­
gismo, mas não uma incluCÇão. A inducção procede
do menos para o mais' o yllogismo do mais para o
menos ou do mesmo para o me mo si os termos são
equivalentes. A inducção perfeita é um raciocínio syl­
logistico, no qual se substitue o genero pelo complexo
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das especies, segundo e ta regra das noções subordi­
nadas, que o que convem a todas as especies de um
genero convem ao proprio genero, ou no qual se substi­
tue a somma das partes pelo todo, conforme a regra
da addição. O raciocinio ab enumemtione partiu1n não
devera, pois, chamar-se inclucção, visto como não repousa
na observação.

A inducção tem em vista a enumeração das partes,
mas não a pode attingir com certeza; sinão perderia a
sua natureza -não seria mais uma generalização, porém
um syllogismo. O syllogismo é o termo ou o fim da
induCÇão. O começo deHa é o exemplo. Eis a razão
porque o exemplo, como a enumeração clãs partes, foi
confundido com a inc1ucção. A inducção desenvoh"e-se
enb:e estes dous limites: é mais concludente que o
exemplo menos concludente que o syHogismo. O exem­
plo não é um syllogismo ou um enthymema, como e
diz, visto como não exprime relação alguma de inclu­
são, entre a premissa e a consequencia. E' um argu­
mento «sui generis» que conclue de um facto para
um facto opposto, quando ambos pertencem ao mesmo
genero.

Os limites da inducção fixam-se, entre o exemplo e
a enumeração das partes. Estudemos agora mais de
perto o raciocinio inductivo. E' elle um processo es­
pecial, pelo qual affirma-se do genero inteiro aquillo
que anteriormente fora só conhecido ou admittido para
certo número de casos particulares, tomados neste ge­
nero. Oonsiste este processo em estabelecer uma pTO­
posição- geral com o auxilio de muitas proposições in­
c1ividuaes neUa contidas, como quando se affiTma que
todos os corpos são porosos ou pesados, porque todos
aquelles até aqui observados tinham estes characteres.
A inducção é, pois, um processo ele g nera.lização, cu­
jas raizes estão necessariamente na experiencia, e que
caminha por abstracções e eliminações successivas. Tra­
cta-se, em primeiro logar, de observar-se o maior número

- possivel de corpos de verificar uma le suas propTie-
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dades, desprezanao as outras, tracta-se, depois, de con­
cluir daquillo que se sabe para o que ignora-se, isto é,
dos COl'pOS conhecidos para todos os corpos possiveis.
Assim estuda a physica as propriedades geraes dos
corpos, e a chimica, as propriedades especiaes, sob a
garantia da estabilidade da ordem actual da natureza.
O raciocínio inductivo deve pois, limitar-se ao domi­
nio das sciencias de observação. Mas neste domínio,
onde está a ua razão de ser, eumpre partir dos factos
para as leis. No mundo physico, a' descobertas depen­
dem desta condição necessaria. A inducção é, pois
um processo legítimo indispensavel, baseado na natu­
reza humana.

Emque, porém, a inducção se distingue da analogia?
O processo da. generalização é duplo: parte da ex­

tensao ou da comprehensão, isto é de algumas espe­
cies ou de algumas pl'opriedades.. para concluir todas
as especies ou todas as propriedades. O entendimento,
diz Kant, procedendo do particular para o geral, afim
de tirar da expcriencia juizos univ l' aes, conclue, quer
de nm objecto toclos os objeotos da mesma especie quer
ele alguns character!ls, nos quaes objectos de 9,lguma
especie se assimelham, outros characteres de egual Ya­
lor. O primeiro raciocínio é a inchtcção; o segundo, a
ana.logia. A inducção oonolue da parte o todo; a ana­
logia, de uma similhança parcial uma total. A induc­
ção extende os conhecimentos experimentaes relativa­
mente a um grande número de objectos' a analogia,
relativamente a um s6 que recebe um accrescimo de
propriedades. -Um em muitos, logo em todos: indu c­
çüo' muitos num, logo tambem o resto no mesmo: ana­
logia. Estas conclusões experimentaes não tem uma
necessidade logica mas somente uma presumpção de
verdade.

As applicaç"Ões da inc1ucção e da analogia sM im­
mensas. O processo da generalização compreheude todos
os factos, e pirituaes ou physicos nas ciencias de obser­
Yação mas não vae além das especies e dos generoso
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Emprega-se na psychologia para julgarmos oS outros
por nÓs mesmos, para concluir dos actos as faculdades
e das faculdades do eu individual, attestadas pelas con­
sciencia, as faculdades de todos os seres racionaes.

Os limites da inducção e da analogia são traçados
pela observação e pela generalização. Alcançam noçõe
generalizadas, não verdadeiras noções geraes nem no­
ções absolutas. Suas conclusões, qualquer que seja a
fôrma que revistam são juizos problematicos ou asser­
torios, não juizos apodicticos. Não alcançam as leis,
nem as causas, concebidas como principios immutaveis
e universaes, que dominam, em todos os logares e tem­
pos, os movimentos da materia e os actos do espiTito·.

A indagação das leis, das causas, dos principias é o
objecto do processo dialectico, no fim da anályse. A
dialectica é um methodo de transcendencia, como a in­
ducção e a analogia, mas recae sobre elementos supra­
sensiveis, não sobre especie e generos e conclue im­
mediatamente de um facto a lei, de um phenomeno a
causa, de um objecto determinado o principio. A con­
clusão ultrapassa as premissas não é pois, demons­
tI'ada, mas apenas verosimel. Esta verosimilhança sera
certeza, quando as bases theoricas que a sustentam
forem confirmadas pela synthese. A clialectica firma-se
no principio de causalidade, e em todas as leis do
pensamento, mas não as justifica, como as mathematl­
cas acceitam, sem demonstração,-os principias da quan­
tidade do espaço) do tempo e do número.



LOGICA REAL

LIVRO SEGUNDQ

Theoria dos fins do entendimento

Reconhecidas as fórmas organicas do pensamento
convem determinar agoTa quaes os seus fins e desvios.
A noção, Q juizo e o raoiocinio são conhecimentos de
objectos ou de relações, isto é, são operações da intel­
ligéncia. Ora toda operação tem um fim: si ajuizamo,
i raciocinamos é para conheoer ou expor a verdade,

para adquirir ou communicar a certeza, isto é, para
evitar o erro e a dúvida. A intelligéncia é organízada
para a verdade, como o coração para a felicidade, e a
vontade para o bem. Impossivel fazermos abstracção
deste fim.

Assim, pois, a theoria das operações do pensamento
deve ser completada pela theoria da verdade e da cer­
teza e de seus contrarios, o erro e a dúvida. O co­
nhecimento preoisa transformar-se em sciencia, e este
valor scientífico consiste na conformidade evidente do
conhecimento com seu objecto, ou na verdade e na cer­
teza. Passamos, pois, elo subjeito ao objecto, do pen-
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samento á realidade, das opeTações formaes do enten­
dimento ao :fim real do pensamento. Estas questões
são da competencia da Logica 1·eal.

CAPÍTULO L

Verdade

§ 1.

Noção da ve1'dade.

A verdade e o erro são duas relações, uma affirma­
tiva, outra negativa, entre o espirito e as cousas.

A verdade não é o ser puro, nem o pensamento puro,
mas a relação entre elles. O ser em si mesmo, é in­
differente á verdade e ao erro; é verdadeiro ou falso
somente para uma intelligéncia. Si existissem unica­
mente OOl'pOS, os astros gyrariam eternamente em suas
orbitas, sem que no mundo houvesse uma verdade. A
verdade suppõe, sem dúvida, seres, porém exige mais
alguma cousa, exige espíritos para os comprehender.
Sem intelligéncia, não ha conhecimento; s m conheci­
mento, não ha verdade. Mas a intelligéncia só não
basta; a intelligéneia é o subjeito, que possue ou não
a verdade; este subjeito necessita de um objecto. - A
verdade é a relação exacta, entre o pensamento e o
objecto. A verdade não é simplesmente o que é,
porque então se confuncliria oom o ser, mas é o que é,
- emquanto o ser é concebido tal qual é, ou aquillo
que é conhecido, conforme a sua essencia. A verdade
applica-se a tudo que é, mas com a conclição de haver
um eu, finito ou infinito, que possa pelo pensamento,
unir-se com. a realidade. A realidade entende-se aqui
de todos os modos da existencia.
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Em Deus o conhecimento, a verdade e a certeza
ão eguaes e infinitos. - Deus esttL em relação íntima

com igo mesmo: conhecimento; conhece a si propl'io,
conhece tudo, tal qual 6: verdade; sabe que é a

verdade: certeza. No homem porém, estes tres termo
não são equivalentes: ha mais conhecimento que ver­
dades mais verdade que certeza. Por este moti,o,
o conhecimento é mais extensivo que a verdade, mas,
cm oompensação, a verdade 6 mais comprehensiva que
o conhecimento. - O conhecimento contém tres termos
o subjeito, o objecto e a relação qualquer que seja
ella; a yerdade contém um quarto, a equação do sub­
jeito e do objecto ou a perfeita harmonia entre o pen-

_ samento e a realidade. N o conhecimento, a relação é
t"n'bitrária, - o objecto é muitas vezes transformado p lo
subjeito; na verdade, a relação é exacta e o subjeito
regula-se pelo objecto. A verdade é, pois um prin­
cípio de ordem e de harmonia; tem sua razão na eor­
respondencia exiStente, entre o mundo subjectivo e o
mundo objectivo das cousas. Esta correspondencia, ma­
nifesta na UniGlO da alma e do corpo, ó precisamente a
id a fundamental que domina a con tituição da huma­
nidad, como ser de hal'monia da creação. A meta­
physica limita-se a confirmar o ensino da psychologia,
domou. trando que o homem, imilhante a Deus, é or­
ganizado para conhecer a ,erdade.

§ 2.

Distincção entre C~ vet'clacle e o cOllitecimento.

Si bem qu a these supra facilmente se deduz a da
noção ela vercb,de, comtudo, esclareçamo. . Clste poncto
poisque, os dous tel'mos teem sido tantas vezes con­
fundidos.

lia entre a verdade e o conhecimento, r lações e
differenças, que clal'amente se di criminam.

1. A verdade é Ctbsol~tta, o conhecimento é 'relativo.
69
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A verdade não é o ser, mas a relação exacta do ser
com a intelllgéncia. Si Deus existe, esta relação existe,
independentemente de nós quer a conheçamos ou não.
Assim entendida, a "\ erdade é absoluta, e é, não o
producto, mas o:fim do pensamento humano. Deus,
conhecendo a si proprio, é a verdade, e como Deus é
identico a si mesmo em tudo que é, a verdade tem
todas as propriedades divinas. Elia não depende dos
individuos que a concebem, nem das interpretações que
se lhe dão: existiTia ainda para Deus no caso da hu­
manidade deixar de existll'. Não depende gualmente
da prova que muitas vezes a acompanha: a demons­
tração não cria a verdade, mas a faz patente á nossa
consciencia. A verdade ainda não de coberta, não é
menos verdade,

O conhecimento, pelo contrário, sendo clistincto da
verdade, 6 relaÜvo ao subjeito que o po sue' depende
da vontade, da attenção e da cultura inteliectual. Oada
conhecimento determinado está silbjeito a um complexo
de condições, ora inherentes ás func'ções do pensamento'
e. á capacid~de individual, ora ás circumstáncias exte­
rIores e SOClaes.

2. A verdade é immutavel e eterna; o conhecimento,
variavel e temporal. O conhecimento com efi'eito, muda,
e desenvolve-se com o pensamento humano; varia re­
lativamente ao mesmo objecto, segundo os tempos, 10­
gares, individuos; modifica-se no mesmo indivíduo, se- ­
gundo as edades e os graus de cultura. A verdade,
pelo contrário, é eternamente a mesma: aquillo que é
verdade em um poneto do espaço ou da chuação, 6
verdadeiro por toda a parte e sempre; aquillo que é
verdadeiro para um, é verdadeiro para todos; aquillo
que é vel'Cladell'o a respeito do homem, é ainda verda­
deiro a respeito de :Qeus. lia um unico princípio de
verdade, lmiversal e superior ás latitudes e ás epochas.

3. A verdade é necessan'a, O· conhecimento ó con­
tingente. Portanto, cada conhecimento particular pode
existll, ou deixar de existir, existir de um modo ou
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ele outro, poisque, é variavel e relativo. O conheci­
mento está indissoluvelmente ligado á vontade. Erros
e hypotheses, como taes, não captivam o espirito. A
verdade, pelo contrário, é necessatia. Não está em nós
que exista ou deixe de existir, que seja esta ou outra:
é necessariamente aquilIo que é· e quando a reconhe­
cemos, sentimos tambem que elIa é uÍna necessidade'
de nossa natureza intelligente: não podemos, na con­
ciencia, contesta-la. Oom tal título, a verdade é a lei
do pensamento, isto é, de,e ser o :fim constante dos
esforços, a r gra dos juizos, a materia dos conheci­
mentos humanos.

4. Oomo relação. necessaria, immutavo1, absoluta,
entre o espirito e as cousas, a verdade é um principio
obJectivo) ao passo que o conhecimento é um facto sub­
jectivo. Alguns conhecimentos sem dúvida, exprimem-se
por juizos categoricos, apoclicticos e geraes mas is o é
um simples facto psychologico re ultante da anályse
das concepções racionaes, como elementos independentes
da experiencia e que não di pensam a indagação da
lcgitimidade destes characteres. Quanto á yeruade
porém, a questão está re olvida, os chamct res são ob­
jectivos, não é uma illusão, mas uma realidade; porque
a verdade indica, entre o subjeito e o obj cto, uma
relação unica, com exclusão de outra, e a relação deste
genero é absoluta e necessariamente a fi sma para
todos. lia, pois, um princípio de ,erelade, e a yerdade,
como tal, não tem seu contrário. - A verdade é di­
Yina, o eno é humano.

§ 3.

Afiu-memos, em primeiro logar, que a verdade é 1~11W)

em número e ssencia; que ha uma só mesma ver­
dade, que a v rdacle é infinita, e comprehende a rea­
lidade inteira. Assim concebida, a verdade é uma
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propriedade de Deus e equivale a ommsClencia. Sup­
põe ml1a intelligéncia infinita, e não pode convir, em
caso algmu, ao homem. Porém, apezar de não saber I

tudo o homem comprehende a omnisçiencia. - Todo ser
racional, que tem consciencia de seus conhecimento ,
concebe egualmente um onhecimento em limites, a 1e­
quado á infinita realidade.

Mas a verdade, como todas as propriedades divinas,
é organizada: fórma um organismo de verdades partí­
cula~'es correspondente ao organi mo da realidade, con­
forme as leis da these, da antithese e da "'synthese;
porque a sciencia applica-se a todas as determinações
do ser, considerado m sua unidade, consid~rado no
seu conteudo ou nas diver as partes do mundo, consi­
dm'ado, finalmente, nas' suas relações harmonicas com
o complexo das cousas. A verdade infinita invoI-ve cm
sua pI nitude uma infinidade de verdades especiaes,
adaptadas á infinidade dos seres e das e sencias fun­
dadas em Deus. Dahi a possibilidade de dividir-se a
verdade ou de destribui-Ia em especies. Os principios
da divisão são naturalmente os do conhecimento.

1. Quanto ao objecto, a verdade é imrnanente ou
tra;nscendente, psychologica ou ontologica, caso refira.-se
ao eu ou ao não-eu. Esta divisão mostra o homem pro­
curando a verdade em si meSffiO, ou no exterior; para
Deus, porém, toda verdade 6 immanente, porque o ser
infinito é seu proprio objecto, e sabe tudo sem sair de
si mesmo. Oonhecimentos transcendentes suppõem um
eu limitado, e teem por objecto Deus, o mlmdo e a
humanidade. Estas verdades são reaes; a verdade for­
mal é a que concerne somente á relação de nossos
pensamentos entI'e si, com a abstracção de nossos pen­
samentos entre si, com a abstracção de seu objecto.'
E' tambem chamada verdade logica ou de consequencia.

2. Quanto ao modo, pelo qual o objecto é conce­
bido, a ,erdade é completa ou parcial, certa ou duvi­
dosa, immediata ou mediata, intuitiva ou discursiva.
Estas di 'Mcções ão r sultantes ela fraqu za e da li-
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mitação do espirito humano; para Deus, porém, toda
Y rdade é certa, completa immediata, intuitiva.

3. Qu.anto á relação do objecto com a vida, a Yer­
dade é theorica ou práctica) aso dirija-se mais parti­
cularmente ávida scientífica do homem, ou ávida
moral e' social.

4. Quanto á origem do conhecimento, a verdade é
philosophica ou historica, mcional ou eX1Jerimental. A
primeira tambem chama-se verdade metaphysica ou ver­
dade <le principio; a segunda, verdade de facto 01;J. de
observação. Esta clistincção é importante, e exi te até
para De,us. - Ha cousas eternas e cousas tempome ;
umas são immutaveis e subsistem em todos os tempos,
as outras, apparecem e desapparecem, como os actos
da vida; para estas, temos o senso íntimo' e os son­
tidos externos, para aquellas, a razão. Deus conhece
a ambas como taes, como essencias eternas ou como
phenomenos passageiros, e as conhece intuitivamente pela
con ciencia que tem de si proprio, como Ser eterno, e
como vida infinita.

§ 4.

A venlade· é lJOssivel pal'a o homem.

A questão da possibilidade da verdade ja foi d­
monstrada na «legitimidade de nossos conhecimentos p

pela certeza da existencia de Deus, princípio de todo
o conhecimento e de toda a realidade. Si Deus existe,.
existe ordem ou harmonia no mundo, tudo está cons­
tituído de accordo com tudo, e, em consequencia, o
pensamento pode tambem unir-se com a essencia das
cousas. Dahi a possibilidade da verdade, e esta pos­
sibilida<le é válida para o homem, b m como para Deus.
Porquanto, Deus é causa e razão de tudo que é deter­
minado no mundo, de conformidade com a essencia
divina. Todos os seres que teem seu fundamento m
Deus, :10, pois, em certos graus, cada um, segundo
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sua essencia propria, similhantes a Deus. Âs proprie­
dades clivinas ou as categorias da essencia, da fórma
e da existcncia, que applicamos aos objectos do pen­
samento, teem, pois, um valor objectivo e universal, e
as applicações transcendentes que fazemos dellas, são,
desde então, legítimas.

Mas, além desta prova dÍl.'ecta, fornecida pela mc­
taphy ica, podemos recorrer a uma demonstração indi­
recta, .que repousa unicamente sobre o princípio logico
da contradicção. Oom efl'eito, de duas uma: «a ver­
dade não é possivel ou alguma verdade é possivel para
o homem.» Estas duas proposições, uma universal c
negativa, a outra aflirmativa e particular, são contraclic­
torias: uma dellas é, pois, necessariamente verdadeira
e a outra falsa. Para demonstrar a proposição aflir­
mativa, basta provar que a n gativa é falsa ou conduz
ao absurdo. Ora, a proposiçãO negativa é verdadeira
ou falsa: si é falsa, a aflil'mativa é verdadeira, «al­
guma verdade é possivel; p si é verdadeira, riste ao
menos uma verdade, e poder-se-á, pois, dizer «alguma
verdade é possivel. p Â proposição negativa, caso seja
admittida, destroe-se, pois, a si propria, implica con­
tradicção. Logo, em qualquer caso, a aflirmativa é
que é a verdadeiTa.

.A. verdade é, pois, possivel para o homem, e, por
consequencia, a doutrina qu' rejeita toda verdade, é
absurda.



CAPÍTULO II.

Certeza

§ 1.

Noção clCb certeza.

E' a certeza que dá valor á verdade. E' pela cer­
teza que a verdade fixa-se no espirito, enralZa-se na.
inteliigéncia, constitue uma força da vida, e tránsfor­
ma-se em convicção. Sem elia, uma simples negação
faria desapparecer a verdade.

A certeza é a verdade reconhecida como tal na cons­
ciencia, ou mais simplesmente, é a conscienC'icc da ver­
dctde. Esta definição convem a toda especie de certeza,
immecliata ou mediata, e somente á certeza. .

O fundamento da certeza é a consciencia: seni. cons­
ciencia não ha certeza. Esta qualidade scientífica é
exclusiva nos seros recionaes que podem explicar seus
actos. 'Para obter a eerteza, é necessario que o espi­
rito, tendo percebido a verdade, concentre-se em si pro­
prio, e interrogue si uquilio quc considera como ver­
dadeiro é realmente verdadeiro, si pode verifica-lo sem
receio de ser desmentido ou de encontrar objecções in­
venciveis, si cada homem, em eguaI posiçãO, teria a.
mesma com icção. . A certeza, portanto, suppõo um tra­
balho interior de reflexão, pelo qual o pensamento o~a,
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mina o seu proprio resultad07 e decide se cons guiu o
termo de suas indagações, si pode repousar tranquillo
na posse ela verdade. Sem exame de con ciencia; o
conhecimento pode ser verdadeiro por efi'eito de feliz
inspÍTação, ou de bons habitos inteliectuaes, mas não
ó certo. Falta-lhe a verificação da consciencia que
deve consolida-lo ou abala-lo: é uma opinião fiuctuante
e vaTiavel, não uma opinião raciocinada e definitiva.

O homem, portanto pode ter cert~za real daquellas
verdades perscrutaveis pela. conscieneia e accessiveis á
razão. A doutTina que impõe-se ao espirito, e não lhe
concede o direito de reconhecer a verdade por si me mo,
e de adopta-la espontaneamente; todo o dugmati mo,
numa palaVl'a, philosophico ou religioso, viola aquella
condição de livre exame, e. não pode, por consequen­
cia, inspiTar certeza algu~a legítima. A certeza que
repousar em auctoridade exterior, alheia á consClencia,
não é certeza. Neste caso, está o que chamam certeza
sobrenatural. - Dar este nome a uma adhesão cega, sem
a participação da consciencia, é querer a todo o custo
!lludir-se a si proprio. As faculdades humanas são na­
tmae , e o homem ignora tudo quanto passa por fóra
do seu círculo de actividade.

O flmdamento objectivo da certeza 6 Deus, con. ide­
rado como a verdade consciente ou o pensamento elo
pen amento, segundo a expressão ele Ari toteles. Â
intimidade de Deus é a razão última de nossa propria
intimidade em todas as suas manifestações.

O character propTio ela certeza é a clareza ou a evi­
cléncia. «Devemos adoptar como regra geral, diz Des­
cartes, que as cousas· que concE;lbemos muito clara e
muito distinctamente são verdadeiras; a difficuldade,
porém, e. tá em saber quaes as cousas que concebemos
distinctamente.» .A verdade é evidente, quando apre­
senta-se á con ciencia de modo necossal'io, sob a f6rma
de um juizo apoclictico ou quando impo. sibilita a dú­
vida, isto 6, quando ja não temos liberdade de accei­
ta-la ou não, porém somos moralmente obrigados a
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subescreve-la, e.m virtude das proprias leis da intelli­
géncia. E' pela evidéncia e só pela evidéncia que se
reconhece a verdade. Não é mister outro signal ou
medida no mundo material' porque a verdade é abso­
luta, e se compara comsigo mesma. Porisso a verdade
tem brilho proprio - esclarece, illumina, é o sol das
intelligéncias, dissipa as trevas da vida espiritual. A
evidéncia é esta luz interior que' espalha-se, na alma,
quando concentramos a attenção sobre a verdade. A
evidéncia está no espirita, não nas cousas. - Oomo sa­
bemos que o todo é maior que as partes em todos os
oasos imaginaveis? Porque vemos, desde gue conhe­
cemos o valor dos termos. Esta verdade impõe-se irre­
sistivelmente ao pensamento, e sem má fé, não pode
ser negada. Assim acontece com a existencia de Deus.
A evidéncia não manifesta-se num só instante para
todos' depende do grau de attenção e da facilidade da
percepção; é adquirida, como a certeza, ja immediata­
me~te., 'por via de intuiçãO, ja lentamente, por via de
raClOCilllO.

A consciencia, porém, não é infallivel; pode affi.rmar
como evidente aquillo que na realidade não o é. A
evidéncia pmamente individual não constitue, pois,
uma garantia sufficiente da certeza. E' mister uma
auctoridade superior que seja o juiz da certeza. Esta
auctoridade é a da razão: para ser legítima a certeza,
deve 'ser ?'acional. A razão, na erdade, é o soberano
poder dos seres racionaes, ou o criterium irrecusavel
do valor dos actos delles. Si caimos no erro, é porque
não seguimos a razão, porque a verdade só é conforme
com a razão, e aquillo que é racional é verdadeiro. A
evidéncia ~'acional é, pois o unico e verdadeiro cha­
racter da certeza: aquillo que é evidente não somente
para. a consciencia, mas tambem para a razão, isto é,
para todo o ser racional é paris o mesmo, verdadeiro
e certo. A evidéncia racional é universal e perma­
nente: encontramo-la em nós, sempre a mesma, e de
accordo com todas as outras nossas convicções, cada vez

70
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que meditamos o mesmo assumpto todos os nos os
similhantes, em estado de razão e de consciencia, de­
vem em tempo e logar chegar á egual conclusão.

Mas, .quem decidirá si a certeza é racional ou não?
Não pode ser a razão, faculdade muda, que invocamos
como a Deus e que nos deixa entI'egues aos nossos
proprios conselhos; sera, pois, o entendimento, facul­
dade discursiva da alma. EntTe a consciencia e a ra­
zão, o entendimanto sera o juiz e examinará si aquillo
que é eYidente para uma é egualmente para outI'a.
Ora, tal é a condição humana) o entendim~nto é sub­
jeito ao erro: pode tomar a apparencia pela realidade,
e o racional pelo absurdo. Dahi as declamações dos
theologos e dás scepticos contI'a o erros da l'azão in­
dividual. .A. fé, menos ainda que a dúvida, pode se
prevalecer desta situação, - a menos que não se queira
separar a fé da consciencia e da razão. Si o erro e a
verdade apparecem-nos, ás vezes, como similhantes) não
nos -achamos, por essa razão desproYidos de reclU'SOS
para dissipar essa illusão. .A. questão muda, pois) de
face; tracta-se de saber, não mai qual o character da
ver'dade, mas como se distingue aquillo que é conforme
daquillo que é contI'ário á razão. .A. logica inteira serve
de resposta a esta questão. Em vi.rtude do que ficou
exposto, pode-se perguntar si a proposição que paTece
eYidente, não offende alguma ver lade scientífica, e si 6
ger~lmente admitida pelos homens competentes; mas
como o número não faz a verdade, é sempre preciso,
em caso de dúvida, recorrer ao methodo philosophico.
D emprego judicioso do methodo, com o duplo processo
intuitivo e deductivo, que analysa as cousas em si, taes
quaes nos apparecem, e as reconhece depois no seu
princípio, taes como devem ser, é sempre o meio mais
seguro de achar a verdade nas materias litigiosas.­
Uma proposição é necessariamente coniorme com a ra­
zão, si a deducção corresponde á intuição, isto 6, si o
objecto supporta a prova de um debate contradictol'io
por anályse e por synthese.
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À certeza, finalmente, applica-se s6 á verdade. E'
da verdade que podemos estar legitimamente certos.
Entretanto acontece muitas vezes considerarmos como
certo aquillo que é falso, e que mais tarde reconhece­
mos como tal. Neste caso, tomamos por evidente e
racional co:usa que não o é' a consciencia não estava
com a razão' enganamo-nos ou abusamos da linguagem,
empregando impropriamente o termo «certeza.» Esta
certeza apparente chama-se illegítima.

À certeza presuppõe o conhecimento e a verdade.­
Si o conhecimento contém tres termos e a verdade qua­
tro, a certeza encerra um quinto: subjeito, objecto re­
lação exactidão desta relação·entre o pensamento e. a
realidade, e a consciencia desta exactidão. O conheci­
mento é principalmente determinado no poneto de vista
do objecto, e apenas tem, como opinião, o velor pe­
soaI; a verdade é sobretudo determinada no poncto de
vista do obj ecto, e possue um valor universal; a cer­
teza é determinada pelo equilíbrio da actividade sub­
jectiva e da realidade objectiva: tendo ao princípio
valor unicamente individual, communica-se depois pela
sciencia, eadquire, por esta f6rma, um valor universal.

O conhecimento é o primeiro resultado do pensa­
mento; a verdade é o fim, a certeza o termo final. O
conhecimento pode ser verdadeu'o ou falso' a verdade,
certa ou duvidosa; a certeza completa o CÚ'culo da acti­
vidade intellectual.

§ 2.

Divisão e o?igens da certeza. 1.0 Oe1·teza sensivel.

À certeza, qnanto ás origens do conhecimento, é
sensivel e não sensivel. Quanto aos graus da evidén­
cia, é completa ou parcial. Quanto ao modo pelo qual
o objecto é concebido é immedlata ou mediata, in­
tuitiva ou discursiva. - Elucidemos estas differentes
questões.
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As o?-igens da certeza são as mesmas do conhecimento,
visto como a certeza é o conhecimento evidente da ver­
dade. .A. consciencia é o fundamento de toda e qnal­
qner certeza; mas o objecto pode ser dado para a cons­
ciencia, ja directamente pelos sentidos e pela razão,
ja indirectamente pelas operações do elitendimento.
Pode-se, portanto, distinguir entre a certeza sensivel,
a certeza ?'eflectida e a certeza racional, bem que a cons­
ciellcia, a reflexão e a razão intérvenham em todo o
acto de conhecimento.

.A. sensibilidade, a reflexão e a razão são as ongens
especiaes dos diversos generos de certeza. E tas facul­
dades particulares terão então os motivos da adhesão
que prestamos aos conhecimentos que nos fornecem, e,
com este título, são os c-riteria especiaes da certeza.
.A. consciencia não é um G?'iteriu?n especial, mas geral,
poisque toda a certeza repousa, em definitivo, neste mo­
tiv01 que nos é impossivel em consciencia repellirmos
aquillo que percebemos com evidéncia. Qualquer que
seja o meio transmissor, é preciso sempre termos cons­
ciencia da verdade, para obtermos a certeza é preciso
termos motivos legitimos para crermos na fidelidade
das faculdades que no-la transmittil'am. A certeza im­
mediata da consciencia é a base da outra.. Entre­
tanto, considera-se tambem o senso íntimo como origem
especial de certeza,-da certeza que temos dos factos
de consciencia, objecto da psychologia experimental.

A certeza, quanto á origem pode, pois di"Vidir- e assim:

Certeza sensivel I Interna. . . . . . . . . . . . Consciencia.
Externa IDirecta . . . Sentidos.

Indirecta, . . Testimunho.
Certeza 11ão sensivel IReflectida. . . . . . . . . . Entendimento.

Racional I Práctica.. . . Senso COI1UllIUI1.
'l'heorilla . . Razão.

E' sensivel a certeza dos factos de consciencia, por­
que tem por objecto exclusivo factos ou phenomenos,
e interna, porque estes phenomenos só se prodilzem
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em nós. Fórma-se pelo concurso da imaginação e da
conSClenCla.

Estes factos são objecto de certeza immediata, cons­
tante, universal, como nos provou o estudo do conhe­
cimento immanente. - O subjeito que percebe e o ob­
jecto percebido são uma e a mesma cousa.

A certeza dos sentidos não é tão completa, tão abso­
luta como a da consciencia. Tracta-se de factos ex­
ternos que são, é vercl~ade, percebidos intuitivamente,
mas com o concurso dos orgams sensorios. Similhantes
factos são-nos conhecidos, ora por observação propria,
ora por observação de outrem, com o auxílio do testi­
munho. ~ o pTimeiro caso a certeza é directa; no se­
gundo indirecta. - Os erros e illusões dos sentidos são
conhecidos. Os homens, mesmo os mais conscienciosos,
enganam-se a respeito dos factos que se passam deante
delles. Entretanto a incredulidade não deve ser le­
vada ao poneto de inutilizar completamente esta origem
de cedeza. Com efi'eito, a certeza dos sentido é vá­
lida, desde que o observador se aolloque em po ição
ele bem ver as cousas, como ellas são. - Os sentidos,
em si . nada sabem, são puros instrumentos ao serviço
do pensamento; mas si é verdade que ha ordem no
mundo que o pensamento e tá constitlúdo de confor­
midade com a realidade, e que o orgam sen orio
(lorrespondem ao. proce sos da natlu'eza a verdade pod
manifestaT-se pelos sentidos, tanto quanto pela razão.
Esta po sibilidade funda-se particularmente no facto de
serem as impressões sen iveis independentes da vou­
tsde, o d.e se realizarem em virtude d.e leis fataes.

A certeza do testimunho repousa em base identica a
do entidos, mas exige novas condiçõe. Uma resultn
de nossa propria observação a outTa da observação de
outrem. - Podemos estar certos daquillo que vemos, sem
estarmos certos daquillo que os nossos similhantes viram
ou declaram ter visto. Si porém, os entidos constituem
legitima origem de conhecimento a informação de ou­
trem: que tem a mesma origem, pode egualmente se-lo.
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Chama-se testimunho a deposiçãO de uma pessoa'
sobre um facto por elia observado. Tracta-se, pois, de
um facto e não de um princípio. O testimunho, na
verdade, suppre os nossos meios proprios de conhecer, e
deve ser rejeitado todas as vezes que for inutil. Não te­
mos necessidade de ser informados sobre aquillo que ja
sa.bemos, sobre aquillo que qualquer homem pode saber,
consultando a razão. Tal é o caso das verdades geraes
ou questões de princípio, por exemplo, a existencia de
Deus, as leis do munelo a crítica elas doutrinas. A
aucto'ridade ela razão em taes materias é exclusiva.

O testimunho é essencialmente historico e seu objecto
circumscripto aos factos. Ma que facto? Em geral
factos exteriores, submettielos aos sentidos; porque a
respeito elos factos internos, temos a con ciencia, menos
i o phenomeno psychologico se realiza numa situação

anormal ela alma. A restricção ainela é válida em toelos
os casos a respeito do munelo exterior. -- E necessario
que o facto seja susceptiyel ele ser observado e que
não seja ou não possa ser obseryaelo por todos, por
causa ela;s circumstáucias ele tempo e ele logar, ou mesmo
por causa ela elelicaeleza elos instrumentos nas experien­
cias scientíficas. O testimunho é precioso, quanto aos
facto passaelos ou remotos, quanto á história e á geo­
graphia, mas é superfiuo quanto á maior parte elos
factos. physicos e chimicos, que caela um poele observar
por SI mesmo.

O testimunho, em yirtuele ele sua noção e objecto,
fórma, pois, uma origem ele conhecimentos, não philo­
sophicos, mas historicos, na mais ampla significação da
palana. - Tal é o estricto limite ela auctorielaele em
materia scintífica. . Por consequencia o testimunho sup­
põe o conhecimento sensiyel elo laelo ela testimunha, e
fica subjeito ás condições ele certeza exigielas pelos
sentielos. Além elisso, o testimunho communíca-se por
moelo sensivel, por meio da palana ou ela escFiptura,
isto é, por meio tIe signaes perceptiveis ao ouvido e á
vista. O testimunho é, pois, duas vezes sensivel, e
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deve, por essa razão, achar-se ladeado de poderosas
ga1'antias, para que constitua uma regra de confiança
na informação de terceiro. A testimunha pode, sem
sabermos, por causa de um interesse qualquer, pecu-.
niario ou moral, claudicar nas suas declaTaçõe~; si está
de boa fé, talvez lhe faltem as qualidades precisas pura
proceder a uma observação rigorosa; si tem reputação
sufliciente de capacidade e de probidade, pode ainda
em virtude do livre arbitrio, por vingança, por com­
placencia, e até por dedicação a uma cousa que lhe é
cara, trair pela primeira vez os interesses da verdade;
si reune, finalmente, estas diversas condições pode ex­
plicar-se mal, ou não ser bem comprehendida por aquel­
les a quem se dirige. A possibilidade de uma destas­
cil'cumstáncias, priva, á primeira vista, o testimunh.o
do valor de uma certeza legítima, e parece lhe deixar
unicamente d. ve1'osimilha?'/,ca.

Entretanto qualquer destas garantias pode se reali­
zar,' porque nenhuma está em contradicção com a na­
Llueza intellectual e moral do homem. O testimunho,
pois, pode seI: válido.

O testimlrnho é sempre, para quem recorre a elle,
llma origem indirecta de conhecimento. Mas ha graus
nesta mediaçãO. O testimunho é immediato ou mediato,
ca~o proyenha de testimunha que assistiu ao facto, ou
que não o observou por si mesma. Um é do primeiro
grau; outro, do segundo. Estas expressões, mas sem
razão, confundem-se ordinariam nte com as de testimu­
nha ocula'r e de testimunha auricular; sem razão, por­
que pode-se assistir a um facto actual, tanto pelo ou­
vido como pela vista, escutando por exemplo, uma
conspiração que é tTamac1a nas trevas, ou um crime
practicado num aposento visinho' bem como se pode
tomar conhecimento pelos olhos de um facto anterior
por exemplo, lendo o documento em que é feita a
menção delle. Assim, pois, o testimunho immediato
nem sempre é ocular, e o mediato, amicular. O me­
diato é contemporaneo ou posterior ao facto por elle
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transmittido. Ambos conservam-se ja por tradicção
oral, ja por um monumento qualquer. Ma o mediato,
contemporaneo ou não, deve sempre· firmar-se, sob pena
de nullidade, na relação de uma te timunha ocular ou
immediata.

As condições de mn perfeito testimunho immediato
são de tres' sortes: uma concernentes á testimunha,
como subjeito dD conhecimento; outra, ao objecto ou
ao facto; as últimas, á relação existente entre a testi­
munha e aquelles a quem a narração é dirigida. A
Heurística, como methodo de descoberta da verdade,
discute estas diversas condições.

A primeira qualidade exigida na testimunha é a ve­
'racidade, que resulta da consideração do estado intel­
lectual o moral da pessoa que dispõe, isto é sua capa­
cidade e lealdade. Esta capacidade, mesmo como cul­
tura das faculdades intellectuaes, não basta, requer-se
competencia, a qual deve existll, no momento em que
o facto se reproduziu.

Além da capacidade, a testimlmha deve ter ainda
sinceridade. E e ta condição é tal que, a não existu',
toda e qualquer deposição é suspeita,- e, entretanto,
cousa difficil é a descoberta dos motivos que inspu'am
os actos e as palanas do, homens.

Quanto ao objecto do testimunho, é necessario que o
facto de que se fala seja, pelo menos possivel e 1·eal.
O extraordinario pode se manifestar, mas o impossivel
não entra na serie dos factos da experiencia. E' im­
possivel tudo aquillo que é contrário ás leis do espu'ito
ou da materia, tudo que está em contradicção com a
natureza das cousas. Si, pois, a testimunha disser que
viu um triangulo com um lado egual á somma dos dous
outros; um círculo cujos raios eram deseguaes, um juizo'
com um só termo, um raciocínio cuja conclusão era
falsa, mesmo sendo exactas as premissas, um cadaver
erguendo-se e falando, quaesquer que sejam sua scien~

cia e moralidade, podemos lhe responder que ella acre­
ditou ver, mas não viu e:ffectivamente taes cousas.
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Resta a terceira ordem de condições requeridas para
a validade do testimunho immeeliato. - A testimunha
é capaz e sincera' o facto é pos ivel e provavel' ma
eleve ser interpretado. Foi ~ella bem comprehenc1ida?
E' ironica ou séTÍa a sua linguagem? Fala em sentiao
proprio ou figurado? Quando a testimunha pode ser
interrogada, estas dúvidas em parte se dissipam; mas,
quando a testimunha é um auctor antigo? .

O primeiro poneto que fixa a attenção é a authenti­
cidade do escripto, do edificio da moeda, da estatua,
do monumento qualquer, que serve de transmissão ao
testimlmho. Destes documentos, o mais importante
para a história, é incontestavelmente o escripto, sob a
fórma de inscripção, de manuscripto, de carta ou de
impresso. Os outros ficam submettidos ás mesmas re­
gras da crítica, apenas modificadas pelas propriedades
particulares de cada especie. O escripto foi l'eprodu­
zido por inteiro pelos escriptores contemporaneos, sem
dar logar a suspeitar-se alguma interpolação? O au­
ctor, em razão do tempo e do logar em q"lie viveu, podia
aber os facto que relata? O cstylo, as opiniões, os

sentimentos são os. da epocha ~ Estas questões elifficei
devem ser cuidadosamente discutidas COlll referencia li
história e a philologia.

Fil'mada a authenticidade da obra, cumpre ainda in­
tcrpl'eta-Ia, conforme os principios da HenneneMticct, c1is­
tinguindQ sempre os factos e a opinião ou juizo do au­
ctor a respeito deUes. As opiniões do escriptor poc1 m
ser exclusivas ou parciaes) sem que prejudiquem os factos.

'l'aes são, em resumo, as condições de um testimunho
unico e immadiato. A's vezes, a discussão destas oon­
dições aroa oom taes d.i:fIiculdades, que o partido mais
prudente 6 não eonoluir uma certeza ilbsoluta. A ve­
rosimilhança, p01'6m, cresee, e pode se transformar em
verdadeira certeza, ná presença de grande número de
testimunhos. Distingamos dous casos:

Si os testimunhos são concordantes, reforçam-se mu­
tuam nte, em razão de sua importancia. Si proveem
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de fontes 'originaes, immediaias, independentes umas
das outras, si os auetore differem enhe si de nacio­
nalidade, posiÇão social, character, cultura i p rten­
cem, além di so, a uma epocha em qu o,' factos po­
dem er verificados e contestaclos, sua concordancia
oTigina uma certeza absoluta. E deste modo que es­
tamos legitimamente certo da maior parte do factos
geographicos e histoTicos pertencent s ao. tempos mo­
dernos.

Si, no segundo caso, muitos testimunhos são cliscor­
dantes, convem ver desde logo si a oppo ição é nega­
tiva ou positiva, isto é, si consiste puramente na omis­
são de um facto ou numa aflirmaç,ão contrária. O si­
lencio de um auetor a resp ito de um facto ' muitas
vezes significativo, e deve ser interpretado, segundo as
circumstáncias. Si o mesmo facto é ao mesmo tempo,
aflirmado e neg'aclo por dua, ou muitas testimunnas, os
depoimentos se ~nfraquecem mutuamente até neutrali-
zarem-se inteiramente. .

O testimunho 1nediato é ainda mai incerto que o pri­
meiro. Além de reunir as condições de um testimu­
nho om:uar a respeito da veracidade, da po sibiliclade e
da authenticidade, o mediato deve citar seu auctor e
justificar a na1'l.'ação qu lhe attTibu. Em l' gra geral
este testimunho de segundo grau, pode supprll' umca- .
mente a insu:ffi.ciencia de um testimunno imm cliato,
provando a eri, tencia e o conteucl0 delle, principal­
mente habilitando o juizo entre as aflirmaçães contráTia ,
e por vezes interessadas das testimunha oculares,

Dous ponctos chamam a attenção: quaes as relações
entre a testimunha mecliata e a iD1Illecliata; de que
modo a primei.ra fez. uso das fonte.s de que clisplmha '?

Cumpre saber si a testimunha l' fere um facto CtUC

sabe, por ouvir dizer ou pela leitura elos historiadores;
si o facto lhe vem de primeira, segunda ou torceira
pes oa' si e ta é contemporanea do facto, ou si ja não
existe testimunha ocular qu a possa desmentir; si a,
palavras citadas são as pl'opl'ias do auctor ou interpre-
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tadas por elia; si possue algum monumento ou docu­
mento oflicial cm apoio de sua informação; qual o va­
]01' das fontes elc que e scrve. E' claro que a legiti­
midade do testimunho depende da solução destas ques­
tões. Quando perdeu- e a obra original que contém
:1. opiniões de um auctor um testimunho postel'ior, reu­
nindo as con<.lições desejaveis, pode substit1P.-la no todo
ou em pn.rte. E' assim que alguns ponctos das dou­
trinas dos philosopho da Grecia nos foram conservados
pelos biographos e os auctore ubsequClite no tempo
em que as citações ainda podiamser contestadas por di ­
cipulos deli s. Â' proporção que o número dos inter­
mediaTios augmenta ntre a testimunha mediata e a
testimunha ocular o testimunho torna-se mais incerto,
sobre tudo Ri o intervalio for occupaelo em parte uni­
camente pela tradição oral sempre dispo ta a transfor­
ma,r os factos em legendas como acontece com as nar­
rações dos historiadores latinos a respeito dos primei­
ros seculos de Roma.

§ 3.

2.o Ge,'teia não se1?sive7.

A certeza que se funda no testimunho dos sentidos
e da consciencia, não ultrapassa os limites do conheci­
mento sensiv 1 e da observação. Mas o homem possue
conhecimentos não sensiveis formados pela reflexão e
pela razão, Examinemos os motivos de certeza que
residem nesta faculdades.

Sabemos qne a rreflexão ou entendimento é a facul­
dade de ajuizar e de raciocina,)' isto é, de combinar
noçõ s e r lações. Si a verdade em geral nos é po.­
sivel, as combinações do pensamel1to são egualmente
legítimas, comtanto que s executem, de conformidade
com a natur za das cou as e com as leis do conheci­
mento. O juizo, nestas circumstáncia, transforma- e
fi definição divisão, e o ra iocinio em d monstração.
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o mcwc~nw é a fonte de uma certeza constante e
univer aI, baseada na natureza intelligente do homem.
Qualquer trabalho scientífico exige raciocínio, quer ge­
neralizando os objectos da ~xperiencia quer deduzindo
as consequencias de um theorema e qualquer hom m,
nos tempos e logares, Julga-se auctol'Ízado a acceitar,
como verdadeiJ.'o, aquillo que resulta claramente de uma
premissa certa.

Distingamos ainda, a respeito da certeza, entre o ra­
ciocínio deelucti"Q e o raciocínio. inductivo. Um não
elá o mesmo grau de evidéncia que o outro. Â induc­
ção e a analogia referem-se á observação ma não vão
além, e a conclusão que originam é unicam nte vero­
simil e provisoria, subordinada a' uma verificação ul­
terior. O syllogismõ - pelo contrário, fornece uma con­
clusão, cuja certeza é completa, comtanto que as pre­
missas sejam exactas e as leis formaes elo pensamento
observadas.

A mzão, por sua véz, é origem de uma certeza uni­
versal e permanente, a respeito elos conhecimentos su­
pra-sensiveis. Aqui ainda a dúvida está em contl'adic­
ção, porque é impossivel a um ser Tacional o viver e
desenvolver-se, s m affirmar as leis da razão. Os mo­
tivos da certeza Tacional poelem reslm1Ír-se nos ponctos
seo'uintes:5 . .

Sem a certeza da razão não existiria genero algum
de certeza, poisque a razão intervem necessariamente,
por meio das categoria 1 em cada acto de conhecimento.
Se,m juizos não ha Taciocinios; sem noções não ha jlú­
zos; sem as ideas gemes e necessarias de ser, ele uni­
elade, de identidade, de toelo e ele parto, não ha noções.
E' nestes elementos racionaes que o pensamento encon­
tra as leis ele sua actividade.

A Tazão é ainda ·a origem do conhecimento de Deus e
das leis do mundo moral. A vida racional é o distinctivo
do homem ntre os seres infinitos. E' pela razão que
adherimos a Deus, ao bello, ao bem, ao verdadeiro. Sem
ella são impossiveis as convicções mOl'aes religiosas.
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A cert~za da razão é completada pela do senso com­
?num. Porquanto, diz Ad. Franck, «o senso commum
não é outra cousa mais do que a razão humana consi­
derada nas suas applicações mais ge1J.ericas e mais fre­
quentes, retida nos limit s em que pode ser compre­
hendida por todos. J Assim entendido, o senso com­
mum 6 evidentemente a origem de uma certeza cons­
tante e universal. - Aquillo que é perpetuamente ver­
dadeiro aos olhos de todos, é legitimamente certo. :Mas
convem não confundir esta adhesã.o universal ja com
o bom senso, ainda em mino1-ia, ja com as opiniões
admittidas pela maim'ia dos homens numa epocha de­
terminada. O bom senso é uma face da reflexão, e
suppõe certa cultura da intelligéncia.

§ 4.

Gmus da ce1·teza.

Terminemos considerando a certeza quanto aos graus
da evidéncia.

A evidéncia é indivisivel; uma cousa é evidente ou
não é: no primeiro caso, ha certeza, no segtrndo ha
dúvida' impos ivel meio termo entre a dúvida e a cer­
teza. :Mas na dúvida e na certeza, ha graus e varie­
dades' uma cousa pode ser mais clara ou mais obscura
que outra. A evidéncia manife ta-se em.occasião oppor­
tuna no espirito que observa ou que medita, illumi­
na-o quando está preparado para a verdade, i to é,
em estado de commungar com Deu. Entretanto nada
muda nas cousas, quando passamos da ignoTancia paTa
a sciencia; a realidade é a mesma para todo , quer a
conheçamos ou não; mas o veu que nos oecultava ~L

essencia das cousas, rompeu-se. Ora esta luz interior
cresce em intensidade na proporção de nossa activi­
dade; existe num poncto, não em outJ:o, segundo os
objectos que fixaram a uttenção) e, quando exi te, vae
augm ntando, á medida que p netTamos mais na scien-
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cia. - Para a criança recem-nnscida tudo é confuso;
para Deus tudo 6 claro' para o homem ha uma mis­
tura c1 sombras e c1 luz. As cousas s nsiveis ão
laTas para os espiritos habitun..dos tí observação' as

ootra. supra-sensiveis para os e pil'itos especulativo.
Aflirmemos esta di:fferenças, e não neguemos que' as
ousas sejam egualmente evidentes. CoUocando o graus

da -evidéncia no desenvolvimento da consciencia, con­
,-encemo-nos cada vez mais. do absurdo de se procUl'ar
fóra um critel'Íum visivel que faça appreciar mechani­
camente o verdadeiro e o falso como um thcrmometro
indica o calor e o frio.

Entre a variedades <la dúvida ou da incerteza estão
a opiniãO, a conjectura a hypoth se, a probabilidade.
Estes termos são synonimos em certos respeitos posto­
que difliram na suas applicações usua s.

A opinitto 6 um conhecimento imperfeito ou uma
convicção irreflectida que não repousa em princípio al­
gum certo. Cada homem na vida intellectual, começa
por opiniões para chegar a scienoia; a soiencia que
ainda não está organizada, é uma coUecção de opiniões.
As opiniões teem apenas valor subjectivo. São ssen­
cialmente variaveis e relativas.

Costumam estabelecer opposição entre as opllllões
'inilividuaes e a opinião pública ou opinião da maioria
num estado social. Na logica não se pode sustentar
que a voz do povo é a. YOZ de Deus. - A verdade é
independente do ntí.mero, e o melhor serviço que se
pode prestar á maioria é fazer-lhe comprehender que o
poder, qualquer que seja, deve estar sempre subordi­
nado á soberania da razão. A propo içtio que se a:ffasta
das opiniões recebidas, é um pamdoxo. O paradoxo
nem sempr 6 um pa1'alogis?no: o qu é contrário á
opinião, pode ser conforme á razão.

A )7,'obabiliclade não occupa o meio entre a dúvida e
a certeza, como costumam dizer; é em si uma fÓl'ma
da dúvida, mas podendo se approximar indefinidame~te

da certeza, sem nunca attingi-la. A opinião chamada
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provavel é uma presumpção de verdade i porém, por
mais verosimiL que seja, não equivale a uma convicção
apodictica.

.A variedades da certeza resumem-se na crença e na
sciencia, na fé e na razão. .A sciencia ou o saber, ex­
prime a certeza legítima, absoluta, apoclictica a certeza
baseada em principios reconheciveis por qualquer ser
racional, e que se transmittem de geràção em geraçào
pelo ensino. .A crença designa muitas vezes um estado
da consciencia opposto á sciencia i como quando dizem
que é preciso não crer mas saber i neste sentido, a
convicção que é inspu'ada pela fé cega, é illegitima.
Mas a crença pode ser entenclida tambem numa accep­
ção superior, como adhesão do espu'ito e do coração a
certas verdades de facto que a observação não dá, e
que, entretanto, são conformes com a razão, de sorte
que funda-se em motivos de celieza puramente indivi­
duaes, e que não podem communicar-se pelo ensino.
Com o auxílio desta noção, ha logar para a crença na
philosophia; ha uma fé philosophica, racional que é
uma origem de conhecimentos como a sciencia, como
os sentidos como o testimlmho, a respeito de uma
nova ordem de factos, e que characteriza uma variedade
da certeza subordinada á sciencia.

.A fé, como o pensamento ora se entende por uma
faculdade, ora por um acto do e pirito. o primeu'o
caso, ella é uma manifestação particulal' e natlual da
intelligéncia) considerada. nas suas relações com o ob­
jecto: 6 a propl'Ía intelligéncia encarada muna de uas
applicaçõe , referindo-se aos factos da vida não susce­
ptiveis de llma determinação rigoro a na scicncia. o
segundo ca o, a fé 6 o producto desta me ma intelli­
géncia, denota lun acto ele a sentim nto a certos facto
cuja causa é conhecida ma cujas circumstáncias e li­
mite, são ignorado, isto é, cuja possibilidade pode ser
verificada mas cuja l'ealidade só é 'uífioientemente ga­
rantida pela con cienoia individual.
. O dO'n~inio da fé é, ora a vida religiosa, ora a vida
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social, i to é, a união íntima do homem, ja com Deus,
jª, com seus similhantes. O fundamento da fé sobre­
tudo da fé religiosa, eleve 'ser procurado na metaphy­
sica. Desenvolvida com methodo, esta sciencia demons­
tra que Deus não é somente o Eterno, ma. tambem a
Vida a vida uma e inteira na qual estão contidos
todos os ciTculos particulares da 'viela do espirita, ela
natmeza da humanidade, e de todos os individuas e.­
palhados no mundo.

ln Deo vívimus.



CAPÍTULO III.

Erro e dtl"dda

§ 1.

Noção do e1'fO.

o erro explica-se pela verdade, e é em si proprio
uma contra-verdade. - A "' erdade é a affirmação do que
é' o erro é a aflhmação contrária, a affirmação do que
Ilão é. A primeira exprime uma relação exacta entre
o pensamento e a essencia propria das cousas: o se­
gundo, uma relação inexacta, imperfeita, na qual as
cousas não se nos apresentam como são em si mesmas.
Esta falta de quilibrio entre o pen amento e a realidade,
pode dar-se de dous modos ja attribuindo a um ob­
jecto propriedades que elle não possue, ja desconhe­
cendo propriedades que lhe conveem, isto é, affu'mando
que o que nào é, é, ou que o que é, não é. Em ambos
os casos, porém, ha no pensamento uma affu'mação, uma
conforme, outra contrária á natureza das cousa . - A
verdade affirma o que deve ser affu'mado, e negã o que
deve ser negado; o erro awma o que deve ser negado,
e nega o que deve ser affu'mado. No segundo caso o
subj ito e o obj ecto são di,ergentes, ou afl'ectados de
signaes contrarios; no primeiro, são convergentes ou
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affectados de ident:ico signal. O e1'1'O afE.rma sempre
uma ?'elação negati'va entre o pensamento e a realidade.
-..A. relação harmonica ou normal, 6 a verdade.

Toda relação entre o pensamento e seu objecto é
um conhecimento. - O 1'1'0 é, pai um conhecimento,
mas um conhecimento inexacto, incompleto, exclusivo,
que não corresponde ao :fim do pensamento, e nem é
conforme com a essencia deile. ..A.queile que erra, sabe
mas ~abe mal. Esta é a differença entre o erro e a
ignorancia. Aqtú o objecto está au ente; no erro está
pre, ente, porém desfigUl'ado.

O erro, poi' pode achar- 'e lU todas a, operações
do entendimento. Seu óbjecto é, Ol'a uma cousa ­
súbstáncia ou propriedade ora uma relaçao entr as
cousas ou uma relação entl'e as relações. - Ha falsa
noções, falos juizos, falsos raciocinios. Mas, quando
se diz, que uma noção 6 erronea ubentende-se qu
eila contém U!Ila a:ffi.rmação ou negação, isto é, um
juizo. Tal é o caso das noções analyt:icas cujo ob­
jecto é encarado numa das suas prOI)l'iedades. Oom as
outras noções, o caso é difPerente, poisque não deter­
minam cou, a alguma do objecto. Assim, o erro poderá
empre exprimir-se sob a fórma de jtÚZO ou de pro­

posição. «O homem não ó livre. Deus pTacti a o
mal. & O erro está, então, na relação viciosa, e tab ­
lecida entre o ,ubjeito e o attl'ibuto do juizo. O erro
é, pois, neste poncto de vista formal, a a:ffi.l'mação de
uma combinação inexacta entl'e um objecto e sua pro­
priedades, ou entre quaesquer termos que possam figu­
ral' numa proposição. Esta definição é identica a pri­
meira; porque si se enuncia num juizo uma' falsa rela­
ção entre o subjeito e o attl'Íbuto o pensamento acha-se
necessariamente numa falsa relação com as cousas.

Dahi consequencias importantes.
O erro, em primeiro logar, não constitue um prin­

cípio absoluto ou uma relação necessaria, como a ver­
dade ma somente um facto contingente, ou uma re­
lação possivel eniTe o espirito e a realidade. Não
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existe, no homem como indício da corrupção de sua
natureza um princípio de erró que o desvie invenci­
velmente da verdade e do bem, quando entregue aos
seus proprios recursos. Mas esta possibilidade é real­
mente fundada na natureza do homem, como Se1" finito,
limitado na intelligéncia e afI'ectado de negação. O
erro s6 é passiveI para os seres individuaes e intelli­
gentes cujo pensamento sustenta uma dupla relação,
positiva e negativa, com a essencia propria das cousa .
Em Deus a unica relação que existe é a positiva, ex­
pressa pela verdade. Deus não se engana e não pode
nos enganar.

A limitação do pensamento humano é o fundamento
do erro, ou faz oom que o erto seja passiveI; mas para
que o erro constitua uma realidade na vida, faz-se
mister, além disso, um actú de eS1JOntaneidacZe. Si o
e pirito é a causa de seus conhecimentos, é egualmente
a causa de um erro. O erro de igna a má du.'ecção
impressa ao pensamento pela vontade. E' um acto es­
pontaneo e vohmtario, não fatal, o que não quer dizer
que seja culpado ou produzido com intenção, com co­
nhecimento de causa. E' e11e, pois uma prova da es­
pontaneidade do homem, propriedade desconhecida pelo
pantheismo e pelo sensualismo.

Mas, além daque11e fundamento, podemos i.1' mais
longe na indagação da causa psychologica do erro.­
O pensamento espontaneo o pensamento que opera pela
direcção da vontade que ob erva ou genetaliza que
ajuiza ou raciocina, é o entendimento. A ensibilidade
e fi. razã,o, pelo contrário, fúrnecem a mateTia da acti­
vidade into11ectual. O erro como combinação defei­
tuosa devida á iniciativa da inte11igéncia, somente se
refere, pois, á faculdade combinatoria da alma ou en­
tendimento. Portanto, os sentidos a razão não en­
ganam, quando. bem estudados em si mesmos ou sepa­
rados do entendimento que, apossando-se dos dados
daquellas faculdades, os interpreta e fórma de11es co­
nhecimentos. Os sentidos e a razão estão abertos 80-
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'bre a natureza e sobre Deus, recebem por este con­
tacto sensações e ideas, mas não ajuízam della não
as analysam, entregam-n-as á reflexão, que as aillrma
ou as nega. As sensações e as ideas em tal e tado?
não conteem erro algum porque não são conhecimen­
tos. - A idea é o ser, é a unidade, 6 o infinito, e
estas cousas são objecto de conhecimento para o en­
tendimento incumbido de defini-la de transforma-las
em noções.

Por consequencia, aquelIas doutrinas que desconhe­
cem o sentimento, que só admittem no espirito a sen­
sibilidade e a razão, como o sensualismo puro e o
pantheismo idealista não podem de modo algum firmar
a base do erro.

Si o erro só é aillrmado de uma intelligéncia limitada,
affectada de negação segue-se que elie não é absoluto,
como a verdade, mas ?"elativo e limitado, como a intelli­
géncia humana.' O erro existe unicamente com referen­
cia á verdade que elIe nega, e nunca pode negar a ver­
dade inteira. - Erro absoluto não tem accesso na intel­
ligéncia, e nem pode ser concebido' seria uma negação
absoluta, um nada absoluto~ excluindo toda a:fIhmação,
e por consequencia, contradictorio, porque o erro é al­
guma cousa de real, - uma relação viciosa na ordem
intelIectual. A intelIig ncia foi creada para a verdade,
como a vontade para o bem; tanto uma como a outra
não podem separar-se completamente do eu objecto.
Todo erro está unido á alguma verdade. - á0 ha
doutrina alguma, philosophica ou religiosa que seja
absolutamente falsa. Dá-se o nome de doutrina a um
systema de pJ.'opoaições, algumas das quaes -são sempre
materialmente verdadeiras, e as outras, em maior nú­
mero, ligadas entre si pelas leis da verdade logica. .

Si o erro não é absoluto, qual o seu logar na ordem
intellectual, cujo princípio é a verdade? Não sendo
um princípio coordenado com a verdade, o erro lhe é
subordinado, e a metaphysica deverá, cousa que parece
extraordinaria, deduzi-lo da propria verdade. Entre-
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tanto o erro não está contido na verdade, bem como a
verdade não está contida n6 erro, porque cada cousa é
o que é, e não outra cousa. - O erro pede unir-se á
verdade numa mesma proporção, como os contrarios
unem-se, mas um não pode ser a razão do outro. Além
clisso o erro e a verdade são termos contradictorios,
por consequencia coordenados, porque aflirmar ou negar
o primeiro é a:ffirmar ou negar a segunda. Oomo con­
ciliar estas clifficuldades? Sem uma respo ta, a theo­
ria do erro fica incompleta. - As premissas são exa­
ctas: de um lado, o erro não é um princípio) como a
"Verdade, que é- um attributo de Deus, e, entretanto,
elle pertence á mesma ordem de cousas, é do domínio
da intelligéncia, é, pois, subordinado á verdade; de
outro lado, o erro está a par da verdade, é a negação
pura e simples da verdade, é a relaçãO anormal do
pensamento com as cousas, como a verdade é a relação
normal. A questão é identica á das relações do mal
com o bem, do :finito com o infinito, da negação com
a a:ffirmação. A solução está implicitamente contida
no que precede: o erro é uma contra-verdade, não a
contra-verdade; o erro é relativo, não absoluto. Oum­
pre, pois, distinguir entre a verdade, uma e inteira, e
cada verdade particular contida na verdade completa.
O erro oppõe-se contraclictoriamente a uma, não a ou­
u.'a: não é a negação ela verdade inteira, mas a negação
de alguma veruade particular; é snbordinado á pri­
meira, e da qual pode ser deduzido, graças ao ele­
mento ela determinação da limitação ou da negação,
que se comhina com cada categoria, ma é coordenado
com a segunda.

TIahi duas novas consequencias. A primeira é que
o erro não elestroe toda a verdade, mas somente al­
guma verdade. A segunda é qu o eri'o é ainda sub­
mettido ás leis da verdade, ,e se desenvolve como ella.

Os' erros) com effeito, na cem e madurecem, como o
verdadeiro conhecimentos' alimentam- e e encadeiam-se,
como as propo ições no raciocinio; mas por causa de
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sua subordinação á verdade, morrem, ao passo que a
verdade é immoTta1.

§ 2.

Divisão e on:gcns do C1TO.

Pode ser oby'ecto do erro, ja uma cousa. considerada
em si mesma, ja uma relação simple ou complexa.
Neste caso, o erro onsiste, em geral na substituição
ou na confusão e indeterminação das cousas, ou de
uas relações, que apparecem ao pen amento, ob a

fÓTma _de noção, de juizo e de raciocinio. Estes eITo.'
comrp.ettidos por engano e inadveTtencia, são muito
frequentes na conversação e na litteratma, como POl'
exemplo, a tI'oca de uma propriedade, de um nom , de
uma data, de um logar. Ninguem está exempto de taes
erros. Mais graves são aquelles que resultam, em tra­
balhos scientificos da indeterminação_ dos termo', por
falta de anályse. lia no, dominios da sciencia tãntas
especies de erros, quantas a. combinaçõ s possiveis en­
tre os objectos do pensamento. Os mais frequentes, em
materia philosophica, são aquelles que dão a parte pelo
todo, a propriedade pela substáncia, o efi'eito pela
causa, a causa pela condição, a essencia pela f6rma, o
signal pela cousa significada, a imagem pela realidade,
o indefinido pelo infinito, o relativo pelo absoluto, o
,bem pelo mal, e reciprocamente. Dahi erros de lin­
guagem, ou para melhor dizer, operações viciosas en­
xertadas na imperfeiçãO da linguagem, que inveteram-se,
c constituem, -ja noções parciaes, exclusivas, confnsas,
.ia juizos indeterminados ou incompleto, ja finalment ,
inconsequencias ou parologismos. Quando á falta 100'ica
juncta- e o mal moral ou a intenção de enganar, o erro
converte-se em mentira, e o falso raciocinio m so­
phisma.

Quanto á m-igem) o erro é sempre um producto do
ntendimento, mas pode resultar, umas vezes, directa-
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mente da intelligéncia, outra., indirectamente de uma
influéncia anormal do sentimento ou da vontade sobre
o p nsamento. Balmes indica como origem do erro
o pretendidos axiomas as propo ições exce sivamente
geraes as definições incompleta. as expre sõe vagas
a . uppo içõés gratuitas os prejuizos. Locke elucidou
melhor ta materia. :N a opinião 'deUe, quatro são as
origens do erro: carencia de prova. falta de habili­
dade no emprego deHas - falta de vontade para faze-las
prevalec r e as falsas regras de probabilidade, que
servem de poncto de partida na indagação do verda­
deiro; e tas regras comprehendem os prejuizos, as hy­
potheses, as paixões e a auctoridade. Esta enumeração
pode ser facilmente completada; ~ reduzida a uma di­
visão methodica.

Os erros que nascem directamente da intelligéncic6
são devidos, em geral, quer á desidia do pensamento,
quer a úma pertmbação permanente ou momentanea
das faculdades intellectuaes. . E tas influéncias combi­
nam- e, no poncto de vi ta objectivo, com as diversi­
dades do erro. 11. perturbação ou ::l.Usencia de equi­
librio na forças pirituaes se manife ta particular­
mente no exce so' da imaginação, dos quae provem
a. illu õe as fi çõ a hallucinações como vn.rjedad
das enfermidade mentaes. A de idia ou atrophia do
p nsamento se observa ja na actividade da consci n­
cia propria como falta de memória ou de previ [o, ja
na actividade do sentimento como falta ele attenção
de percepção ou de determinação. Sabemos que s. as
tr s funcçõe [o a condição ele qualquer conheciment ,
e que ex rcem- e no duplo dominio dos facto. e dos
principias que nos são dados pelos sentidos e pela
l'azão: sua ausencia ou enfraquecimento é, pois, a ori­
gem mais abundante de erros.

Temos a precipitação qu origina prevenções ou opi­
niões antecipadas, e o prqi~tizos que são juízos feitos
com antecipação ou r cebidos por desidia sem exame
anterior. Loclre vê, no prejuízo, uma falta de prova
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ou um abuso de auctoridade. A auctoridade, só por
si conserva em erro maior número de pessoas, que
todas as outJ:as origens reunida. E' elia que nos faz
adoptar, como regra de assentimento, as opiniões om­
mummente admittidas por nossos amigos ou nosso par­
tido; por nossos ,Tizinhos ou nosso paiz.

Bacon ja tinha esboçado magistTa1mente a theoria
dos prejuizos ou l'hantasmas que obcecam o pirito
humano, vedando-lhe apre ença da verdade. Ao« ju­
rare in verba magistra» pode- e oppor a maxima
«amicus PIato, amicus SOCl'ates, sed magis ,amica ve­
ritas. »

Os enos que proveem indirectamente do sent'imento
são devidos em geral á indifferença ou á.. paixão. O
sentimento não é origem de conhecimento, mas pode obstar
a' acção da intelligéncia, ja por inercia, não a ~usten­

tando, ja por excesso de vitalidade; sobrecarregando-a,
peando os movimentos da liberdade. A indifferença

-impede-nos de avaliar a verdade, e desvia-nos dos la­
bores da sciencias. A paixão rouba-nos a imparciali­
dade e a calma necessarias para uma boa appreciação
das cousas.

A vontelde não ó tarp.bem faculdade de conhecer, mas
dirige o pensamentQ, e os erros recaem 80bre elia,
como o effeito sobre a causa. Os erros nascip,os desta
fonte são devidos ou á fraqueza, ou á desordem da
vontade. Neste caso está a vontade caprichosa balol1­
ç,ada pelas circumstáncias, e incapaz de gtúar o pen­
samento pelo caminho da sciencia. A vontade obsti­
nada, que não quer ouvir a razão, que só ouve as ins­
piTações do egoismo, é um grande obstaculo á difl'nsão
da verdade.

Em resumo, as causas psychologicas do erro são
duas, uma negativa, outra positiva, a carencia e o
excesso, a atrophia e a hypertrophia, que applicam-se
ao pensamento, ao sentimento e á vontade. A causa
que actua sobre uma faculdade, reage sobre as ou­
tras.
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§ 3.

Pathologia e thempeutica logicas.

Si compararmos o orro com o mal, ou mesmo com
uma enfermidade do espirito, os termos Pathologict 10­
gica e Therapeutica logica, teem muito cabimento quando
applicados á descripção dos erros o dos remedios que
devem clU'a-Ios.

Si mal é aquillo que se realiza na vida contraria­
mente á natureza e destino' de um ser, não ha dúvidJl
que erro é um especie de mal, contrário á essencia o
ao destino do espirito, considerado como pensamento.
O orro é o mal que afi'ecta a intelligéncia, como a dor
é o mal que une-se ao sentimento, o o peccado o mal
que ataca a vontade. Pelo contrário, a verdado é o
bem do pensam nto, e a felicidade, o bem elo coração.
A.. vel'dade tem todos os characteres do bem o erro,
o do mal. O 01'1'0 está para a verdade, como o mal
para o bem. Ora a philo ophia moral préceitua que o
homem deve combater o mal com o bem. Destruir um
mal, para erguer um mal opposto, é uma falta porque
é substituir a desordem p la desordem menos quando
ha certeza de eliminar o segundo pela eliminação do
primeiro. - A.. regra consiste em destruir o erro, e
affirmar a verdade, mas não em combater um erro ou
um excesso por meio de outro, uma proposição pela
proposição contrária' é necossario que o espirito eleve-se
acima dos contrarios, e ponha a verdade completa em
confronto corIl; o erro. A exposição completa d,a ver­
dade, eis o urnco meio racional de extirpar o erro
sobretudo em materia politica e religiosa.

Em questões scientíficas, o pl'oce so s6 diverge na
simplicida<.le <.la f6rma, porque dirige-se a ospil'itos su­
periores, que bonhecem o valor da sciencia. Para ClU'ar
radicalmente um erro, é necessal'io sempre mostrar suas
l'elações com a verdade inteira, mas devemos tambem
encara-lo em si e assignalar claramente as ca:usas ou

73
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a circumstáncias que o favoreceram. .A. sim acons­
lhado cada homom podo tractar-so a i proprio o
desem)Jaraçar-se não s6 de um erro mas do uma fonto
de el'rO, destruindo a causa. - Si a falta lrovém da
linguagem corrigirá ou dofinirá molhor o termos; si
re 'ide na fraqumm ou desordem do pensamento forti­
ficará pelo exereicio, ou r parará p la logica a facul­
dade enferma' si resulta da in:fI.u6ncia anormal do sen­
timento e da ,ontade sobre a intelligóncia, re tab le­
ced a harmonia entre as faouldades disoordantes. .A.
harmonia é o indício da saudo tanto para o espirito
como para o corpo. .A. prescl'Ípção fundamental da
hygiene mental consiste em dosenvohCl' toda as forças
da alma em união uma com a outra ubmottondo
sua activiclado á razão, o speciahricnte om dirigir om
methodo as funcções o operações do pensamento ob er­
vando a leis que as regem. O fim da thempeutica
logica consisto om rostaunu stas condiçõ'es natmaes,
quando estão criadas pelo erro.

!:i 4.

Noção de clúvidcb.

.A. verdade e ti. certeza COl'1' spond m uo destino do
pensamento: o erro e a dúvida s~io d svio de. t fim.

O erro não é a dúvida. Qt!-em s engana não tem
consciencia do elTO propl'Ío e o toma sincerament por
verdade. Quem dmida, nega a verdado, e não con­
sente quo a distingam do elTO ou a considel' m como
uma illusão. O primeiro tom confiança lia verdade
mas desvia-se som saber porque é prociso SUPP0I' ti.

boa fé; o segundo desconfia do sua conscioncia; sinão
de sua. I'azt1o, conv~ncido qu~ .a no~u.ç~lo da Yerdad~ é
a condIção necessana do esplnto humano. Na chí:nda
o de envolvimento do sonso íntimo é mais exten o que
no erro. Os homens enganam-se, qua'quer qtle seja a
cultura intellectual; alguns somente duvidam) e nào
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são os espíritos incultos. Para duvidar, é preciso ter
procurado a v rdade. Esta situação da consciencia não
exi te em toda as edades, nem em todas as epochas da
philo ophia. «O ignorante diz CarIo"! Renouvier, du­
vida pouco o idiota menos o louco nu'hca.) A dú~

vida não é, poi , o poneto inicial do pensamento.
Ha duas sortes de dúvidas. Ha uma que é emi­

nentemente favoravel á scíencia, é a d~ívida p1'ovisoria
a dúvida m thodica, a dúvida d Socrates e de Des­
cartes que acon elha ao homem a suspendeI' eu jtÚZO,
ante de e tal' compenetmdo da verdade, ou de ter
ndquil'Ído a certeza. A sim . oncebída a dúvida é uma
garantia da fidelidade da anályse, e recebe o nome de
critica. Ha depois, a dúvida definiti·va, que manifesta
o desánimo do pensamento, após iufructíferos esforço
para onseguir a v rdade, que é para alguns espíritos
a conclusão forçada de toda a e peculação philosophica,
e que formulada em systema, recebe o nome de scep­
tirislnO.

A dúvida methodica reserva a questão da erteza,
até obter mais amplas informações; a dúvida dos sce­
ptico conte ta a possibilidade de r solver o problema,
'c omo qu confere valor {L ,erdade, é a certeza
negando a certeza, nega; ao me 'mo tempo, a verdade.
O c ptico consequente é, poí ; aqueUe que não affirma
cou a alguma com -rteza.

O ceptíci 'mo com ça por affectar a intelligéncia,
e acaba por invadir todas as manifestaçoe da activi­
dade humana, esforçando-se por seccar as ol'Ío'ens do
conhecimento; da affeiçãe e do devere.. A razão
detel'lninnnte da dúvida c tá, pois, como a do erro, na
ínt llig ncia humüna que, endo limitada ou affectada
ele ncgação pode não conseguir seu fim, rclativamente
ú corteza.. A esta .eausa juntam-se outras deduzidas
elo ,ontimento e da vontade.

Entre as origens dú'ectas da dúvida estú, m primeiro
logar o desânimo que apodera-se dos homen. quando
I er eb m o eu insnccesso e o poder dos prejuizos
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contra os quaes luctam. Dahi um scepticismo incom­
pleto e muito vulgarizado. Uma causa mais séria l'eside
nos erros a que o homem está exposto, e que [lcaba
por faze-lo considerar a dúvida como uma necessidade
da natlU'eza humana, ignorando a origem deUa. As
origens indirectas da dúvida residem no impel'io que
o sentimento e a vontade exercem obre a. opiniões.
O scepticismo pode resultar de um estudo impro:fi.cuo
ela verdade, mas uma ,ez senhor elo espirito torna-se
infallivelmente uma doutrina de relaxação, Não havenelo
uma regra para a actividade da consciencir., desen­
freiam-se os movimentos do coração e os appetite da
sensihilidade,

§ 5.

Divisão do scepticis?'Ylo.

O scepticismo é absoluto e completo, parcial e rela­
tivo, caso rejeite todas as ol'igens da certeza, ou somente
algumas.

E' principalmente na antiguidade que se manifesta
o scepticismo absoluto, na eschola de Pynho, que suc­
cede aos sophistas, e continua a c desenvolver depois
da Nova Academia. Os sophistas contentavam-se em
negar a verdaele,. como princípio universal, affirmando
dogmaticamente que o homem com suas impressões in­
dividuaes é a medida de todas as cousas, ou que cada
um é juiz da verdade. A Nova Academia. vae adeante:
nega a certeza em atacar a verdade, pretendendo que
o homem não poele distinguir o verdadeiro do falso,
conseguindo unicamente a probabilidade; é a eloutrina
de Arcesilau, de Oal'lleaeles, de Oicero. :Mas estas ne­
gações equivalem ainda a affirmações, e repousam em
principios reputados certos. O verdadeiro fundador do
scepticismo foi Pyrrho de Elis, em 340 antes J. O.,
cuja eschola foi successivamente representada por Timão,
Enesidemo, Agl'ippa, :Menodotes, até Sexto Empirico,
que escreveu a história deUa no princípio do seculo
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trese da nossa era. Na média-edade, o scepticismo não
podia ser discutido. Esta doutrina reapparece depois
do Renascimento; mas não na mesma altura em que os
antigos a tinham collocado. Os principaes represen­
tantes nos tempos modernos são: Mon.taigne, Oharron,
Lamothe de Yayer, Ruet, arcebispo de Avranches,
Bayle e sobretudo David Rume. A partir de Kant, o
soepticismo transforma-se em crítica, restringindo-se a
uma parte do conhecimento.

O scepticismo parcial é dogmatico, eni certa relação,
negativo, em outra. Oonserva algumas origens de'oer'­
teza, ja a observação, ja a razão ou a fé, e exclue as
outras. Oomprehende, entre outras, as doutrinas em­
piricas ou sensualistas, que hoje se desenvolvem com
o nome de positivismo, e sustentam que somente os
phenomenos teem o character da certeza; comprehende
mais o idealismo sceptico, que con~esta o valor da
experiencia externa e o supernaturalismo, considerado
como systema exclusivo da revelação.

Os argumentos dos scepticos antigos e modernos po­
dem resumir-se nos septe ponctos seguintes:

1. As contradicções dos sentidos ou a impossibili­
dade de adquirir-se um conhecimento certo do mundo
exterior',

2. As contradicções da razão ou a impossibilidade
de adquirir-se um conhecimento certo das cousas que
ultrapassam a esphera dos sentidos;

3. As contradicções dos sentidos e da razão ou da
experien~i:1 e da especulação;

4. A variabilidade do obJecto do conhecimento;
5. A variabilidade do subjeito do conhecimento;
6. A. impossibilidade de se conhecer os principios

das cqusas, como o absoluto, o infinito, a causa, a
substância; ,

7. A impossibilidade de se achar um primeÍl'o prin­
cípio para a sciencia.

A theoria geral do conhecimento nos dispensa de repe­
tirmos a refutação destes differentes motivos de dúvida.
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Hoje, como theoria pura, o scepticismo não tem mais
importancia. Porquanto,· a dú,-ida universal é essen­
cialmente contradictoria e não pode manifestar-se, sem
destruir-se a si propria.



THEORIA DA SCIENCIA

LIVRO TERCEIRO

.A. logica é a sciencia do conhecimento. Explicamos
as fórmas subjectivas e o fim rj3al do conhecimento,
ma não determinamos a sciencia, o primeiro termo da
definição. - O que 6, pois uma sciencia? E' a parto
os encial do conheoimento, 6 o oonhcoimento 1 gítimo
e perfeito ou o oonhecimento organizado. A scienoia.
a im ooncebida 6, por oonsequenoia, em si mesma,
objecto da logioa. - A logica é a soienoia da sciencia.

Uma scienoia está constituida, disse Joufi'roy, quando
o seu objecto quadro e methodo estão fixados. Estas
são, oom efi'eito, as condições do oomplexo da soienoia
considerada oomo oorpo de doutrina. Mas a scienoia
t m partes, resolve-se em conhecimentos partioulares.­
Quaes sã:o as condições soientífioas destes conheoÍnlentos
diverso~', contidos no todo? Quem diz soiencia, diz
oonliecimentos verdadeiros e oertos. A soienoia 6, pois,
o complexo das operações legítimas do pensamento so­
bro um: objecto dado: a sciencict é ~t1n systema de conhe­
cimentos verdadeiros e ce1'tos (1).

Desta definição deduzem-so as concl'içães da soiencia.
O systema 6 a condição formal da soienoia, encarada
no seu conjuncto. Faz da soienoia um todo organioo
no qual tudo liga-se e encadeia-se, oomo num corpo
animado. Indioa o objoo~o e limite; portanto o prin­
oípio e o quadro da sciencia. A vcrdade e a oerteza,

(l) Intl'oducção,
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são as condições materiaes applicadas á materia da sci­
encia, isto é, ao conhecimento, ás obras do pensamento,
expressas como noções juizos e raciocinios. O methodo
é o meio de chegar á. verdade e á certeza, que são os
:fins da sciencia, é o instrumento ou orgam da sciencia.

Duas são pois, as bases da theoria da sciencia : uma
é a logica fOl'mal outra a logica real. Da combinação
dellas resultam as fórmas scientíficas do conhecimento,
a definição, a divisão e a demonstração. .A. primeir'a
e a segunda representam noções precisas, exactas com­
pletas, e formulam-se em juizos determinados em cada
uma de suas partes; a demonstração representa um ra­
ciocínio syllogistico que une a verdade real das pre­
mi sas ao encadeamento regular dos termos e. das pro­
posições. Esta combinação dev ser completada pela
systomatização e pelo methodo., que referem-se á sci­
oncia inteira como organismo.

Dahi .a divisão logica da theoria da sciencia, consi­
derada silCcessivamente no seu conjuncto partes e na
relação methodica das partes com o todo :

1. Theoria da sciencia, como determinação das formas
scientí(icas dos conhecimentos.

2. Theoria da sciencia, como determinação da noçào
de systemc6..

3. Theoria da SClenClU) como determinação da noção
de methodo.

CAPÍTULO L

~lÓl'maS scientificas elo conhecimento

§ 1.

Definição.

.A. de(iniçcio é uma proposição que determina a com­
prehensão de um objecto. Por outros termos, definir
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um objecto, é expor o complexo de suas qualidades ou­
propr~edades, isto é exprimir sua natureza ou essencia
propna.

Determinando a comprehensão, á definição fixa, ao
mesmo tempo de maneira indil:ecta, a extensão do ob­
jecto isto é, o dominio, o quadro, os limites do objecto.
A noção a sim delimitada torna-se clara, precisa, dis­
tincta; dividi-la é então cousa facil. Vê- e ja qual o
alcance da logica e do juizo, quando incluem-se nelles
a definição. Propriamente falando, a sciencia não é
outra cou a mais que o desenvolvimento da definição
de se:u objecto.

A definição exprime-se num juizo, e este juizo, quanto
á fórma, é aflirmativo, categorico apoc1ictico, identico,
universal. O subjeito e o attributo, o objecto que se
quer definir e os membros da definição conveem entre
si completa e neces ariamente, e são eguaes ou adequa­
dos. Um é exactamente o que é o outro, nem mais
nem meno e pôde, em qualquer caso, ser substituído
pelo outro. Os termos «logica» e «sciencia do conhe­
cimento» são synonimos. E', por este motivo que a
definição é uma proposição universal por equivalencia,
que se converte nos seus proprios termos: «A scien­
cia do conhecimento é a logica.» Mas na definição,
além da equaç~o formal entl:e o subjeito e o attributo,
ha tambem equação real entre a relação concebida pelo
pensamento e a relação existente entl:e as cousas. A
definição tem valor objectivo necessa.rio.

A definição applica-se a todo os objectos ou noção
complexa, que tem alguma comprehen ão e cuja com­
prehensão pode ser assignada. Definir é analysar, é
decompor, é reduzir uma cousa a seu elementos mais
simples. Dahi segue-se que as noções simples, as ideas,
as categorias mais geraes da essencia e da fórma, ex­
tensivas a todos os objectos do pensamento, e que não
possuem outras propriedades além das que as characte­
rizam, não são susceptiveis de definição. Não se define
o ser; a essencia, a fórma, a unidade, a relação, são

74
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empregadas como instrumentos de outras definiçõe. lia
muitas sortes de essencias, de fórmas, de qualidades, de
relações que se definem com o auxilio das categorias,
mas as proprias categorias, como elemento primarios c
irreductiveis da intelligéncia, são indefiniveis. O espaço
e o tempo são fórmas, a causa e a condição são rela­
ções; mas o que são a relação e a fórma? Estas cou­
sas são comprehendidas, explicadas, em caso de neces­
sidade, mas não logicamente definidas, pela deficiencia
de noções mais simples e mais elevadas ou de compre­
hensão sufliciente. O mesmo acontece, pela razão in­
versa, com os objectos, cuja comprehensão é inesgotta­
veI. Taes são os individuos.

A definição não é, pois, uma fórma univer aI do co­
nhecimento. Mas, na falta delIa, temos fórmas corres­
pondentes que a sub tituem. A designaçcio faz as ve­
zes da definição nas noções simpIe , cuja comprehen­
são é muito fraca; a desc'i"ipçãO, nas noções individuaes
cuja comprehensão é ilIimitada..

A designação serve para characterizar o .objecto, .dan­
do-lhe um signal distinctivo que lhe seJa propno, e
que baste para o fazer reconhecivel. E' assim que
designamos «o ser», dizendo que é o genero supremo.
A descripção é o desenvolvimento de uma cousa indi­
vidual, de um paiz, de um Estado, de um facto histo­
rico, de um animal. Applicada a UI!1a pessoa, é um
l'etrato.

A definiçâo é em todas as cousa um do ultimos
resultados das indagações scientíficas, poisque suppõe o
conheciment.o exacto e adequado do objecto. As sci­
encias experimentaes, nesta relação são menos privile­
giadas que as sciencias racionaes e mathematicas, por­
que estas determinam mais facilmente a comprehensão

.ue seus respectivos objectos.
A definição, quer seja obtida por inducçao, quer

por deducção; deve ser feita pela indicação do genero
proximo do objecto e das difIerenças proprias, isto é,
dos attrib'utos que b characterizam, e o distinguem das
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Aquella ue­
define o ge­
a definição

positiva, menos quando o
como o nada, o vacuo, o

especies vizinhas ou coordenadas. «Fiat definitio per
genus proximum et differentiam ultimam.» E, pela
lei das noções subordinadas, que as noções scientíficas
são possiveis. O genero e a difl'erença específica bas­
tam para fix.ar a comprehensão de um objecto.

As regras da definição podem reduzir-se a quatro:
1. A definiçãO deve ser adequada, nem muito lata,

nem muito estreita, convindo a todo o objecto e s6
ao objecto: omni et soli.

2. A definição deve ser
proprio objecto é negativo,
atomo, as trevas.

3. A. definição deve ser precisa e concisa, isto é,
clara nQ. pensameuto e nos termos, nem muito extensa,
nem muito curta.

4. A definição deve ser clara. E' confusa ou sem
clareza, não quando é scientí.fica, e não e tá ao alcance
de todas as intelligéncias, mas quando contém termos
obscuros vago, metaphoricos, ou um círculo. (O di­
reito é a vida, é a alma da sociedade. »

lia diversas especies de definições.
A definiçãO é primária ou secundaria.

fine o objecto pelo genero proximo; esta
nero proximo, para fazer comprehender
primária.

A definição é, theorica ou generica. A. primeira de­
fine o objecto por meio das propriedades, a segunda,
por meio da causa ou origem.

A. definição é, finalmente, nominal ou real, caso dê
a significação de uma palana ou a comprehensão de
uma cousa.

§ 2.

Divisão.

A. d'ivisão compl ta a definição. Uma delimita o
objecto, mostra sens contorrios, a difl'erença de touos
o objectos vizinhos e o faz conhecido em si mesmo
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mencionando tudo que é inherente á sua essencia; a
outra indica a classe cm objecto no conjuncto da no­
ções superiores e inferiores, o decompõe, e faz conhe­
cido em tudo que está contido na sua es. encia. - Am­
bas são neces arias para a conclusão do conhecimento.

A divisão é a proposição que expõe a ex.tensão de
uma noção. Por outros termos dividir um objecto é
determinar o complexo de suas propriedades é enÚille­
rar tudo qua eUe comprehende,' e póde affirmar num
juizo. A divisão distribue um genel'o em especies; si
se quer definir uma dellas, é preciso mencionar o ge­
nero. A divisão dá o primeiro termo da definição de
cada uma de suas partes; mas não faz conhecidos.os
characteres proprios das especies, nem a natureza do
genero.

A divisão é expressa por um juizo disjunctivo cujos
dous termos são identicos ou equivalentes; porque
um representa o todo, e o outro a somma das partes.
Oada parte tomada em eparaao é subordinada ao todo,
mas sua reunião esgotta o todo, e lhe é egual. Este
juizo é necessariamente affirmativo e universal e pode
converter-se em seus termo, como uma definição. A
esta verdade formal juncta eUe a verdade real, porque
a relação enunciada é conforme coh1 a natureza das
cousas ou adequada á realidade. Si a proposição não
for rigorosamente exacta, não é uma divisão.

E' objecto da divisão tudo aquillo que tem alguma
extensão, ou comprehende algumas especies, con eguin­
temente tudo que é geral. A divisão, bem como a
definição, encerra-se na esphera dos conceitos ou das
noções de generos, com exclusão das noções absolutas
e das noções individuaes. Dividir é ainda analysar e

~ decompor, mas pela determinação dos elementos da
extensão. Ora, o absoluto e o individual não e distri­
buem em especies: um é supel'ior e exterior a qual­
quer genero] o outro, a manifestação última da espeeie.
A concepção geral do ser, como genero supremo, divi­
de-se, porque existem sere finitos e infinitos, espiri-
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tuaes e materiaes; porém a idea ab oluta do ser pUTO
e simples é indivisivel. Tudo que é s6 e unico, é ri­
gorosamente indivisivel. Pode-se dizer que o mundo
tem dous aspectos, um physico, OutTO moral, porém a
natureza é uma parte, não uma especie do mundo.
Assim tambem o espaço e o tempo teem partes simi­
lares, como tudo que é contínuo, mas não especie.
Um seculo e um- dia não são especies do tempo. Os
ponctos, os comprimentos e os planos não são especies
do espaço.

A divisão logica não 'e applica, poi, ao in:fi.nito~

nem ao individual. Applica-se unicamente ás noções
ab tractas e geraes) obtidas por analogia ou por deduc­
ção. Quando a divisão em especies não pode ter logar,
substitue-se-Ihe pela partição ou anályse. - A anályse,
neste sentido, é applicavel a todo o objecto que se
determina na sciencia, e compl'ehende ao mesmo tempo
a divisão e a definição. A partição é a di tribuiçãO
de um todo em sua partes. Entre eU-as, di tinguem
commummente partes integrantes, partes constituintes,
partes e senciaes.

Taes são a noção e os limites da divisão logica.
Quanto mais extenso for um objecto mais divisivel

é elle. Os membros da divisão são as especies, quaes­
quer que sejam os nomes que e lhes deem. As es­
pecics logicas são noções coordenadas entre si, que
exúluem-se mutuamente, e adoptam o nome do genero.
A e pecie torna-se genero, quando por sua vez é divi­
dida. Dahi. divisões primárias e secundarias, cocliYi­
sõe e subdivi õe, cujo complexo f6rma uma elas ifi­
cação. Alguns auetores ensinam que a divisão pura­
mente logica deve ser dichotomica, i to é, deve consis­
tir em termos contradictorios ou antitheticos. Porém
é melhor dizer-se que o objecto deve ser dividiJ.o como
é, em dous termos, si for duplo, em tres, si for triplice,
e assim por deante.

As regras da divisão podem e reduzir a cinco:
1. A divisão deve l' adequada ou completa.
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2. A divisão deve ser positiva.
3. A divisão deve ter um princípio fundamental e

natural) deduzido da definição do objecto.
4. A divisão deve ser immediata, graduada ou con­

tinua.
5. A divisão deve ser clara.

§ 3.

Demonstração.

A definição e a divisão determinam o valor scienti­
fico do uma noção pela anályse das propriedades e
especies, e exprimem-se sob a f6rma de um juizo ca e­
gorico ou disjunctivo. Este juizo deve ser verdadeiro
em si mesmo ou enunciar a relação que existe real­
mente entre os termos contidos. :Mas como saber si a
relação é exacta? Remontando aos principios, i to é,
raciocinando e demonstrando.

Entre a demonstração e o raciocinio, encontrá-se a
mesma relação que entre a definição ou a divisão e o
juizo. A sciencia não é uma collecão de aphorismos
isolados, mas um complexo de proposições encadeadas
entre si. Este encadeamento repousa na demonstração,
o formula-se no raciocínio. O raciocinio refere-se ao
nexo formal dos juizos; a demon tração refere-se á
materia, ou combina a verdade real com a verdade for­
mal. A demoIJ.stração, como f6rma scientifica do conhe­
cimento, exige verdade e certeza: é, pois, um racioci­
nio formal e materialmente incensuravel.

Distinguem-se tres cousas na demonstração: a these,
o argumento e sua relação.

A these ou a questão, é a proposição particular que
se vae demonstrar «quod est demonstrandum. »

O a'rgumento é a proposição geral que serve para
demonstrar a these. E' o princípio da demonstração
ou a premissa ja conhecida do raciocínio. O argumento
deve ser certo para que a these por sua vez o seja;
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srnao a demonstmção é balda de forças e o argumento
não pa sa de uma hypothese. A demonstração e a
sciencia exigem, pois, principios ou verdades geraes.
A certeza destes principios, ora é immediata ora m ­
diata. Si é mediata, o argumento é um theorema re­
sultante de uma demonstração anterior, e servindo de
fundamento a novas demonstrações. Si é immediata
é um ax'ioma ou um post'ulado um princípio theorico
admittido por todos ou um princípio práctico: conce­
dido como condição da demonstração. Os axiomas e o
postulados, são pois, verdades intuitivas intuições in­
tellectuae , que servem á demonstração; sem que ejam
demonstrados ou porque não careçam de provas ou
porque não possam ser provados. Os theoremas, pelo
contrário, são verdades discursivas, que se tornam evi­
dente pelo efi'eito da demonstração.

A relação entre o argumento e a these é uma rela­
ção de inclusão ou de continencia. A these deve estar
estrictamente contida no argumento, e o fim da de­
monstração consiste em mostrar como uma proposição
geral, que é evidente contém outra, e lhe communica
sua propria clareza. Esta relação é identica á existente
ntre as premissas e a conclusão no raciocínio deduc­

tivo: é, antes a relaçao de razão àe princípio a con­
sequencia, do que a de causa. Toda demonstração é,
pois, uma deducção, e não pode ser outra cou a. Não
ha demonstração ascendente, por via de inducção ou
de analogia do particular para o geral.

A demonstração applica-se a tudo aquillo que pode
ser deduzido, isto é, a tudo aquillo que tem uma razão
superior de existencia, e que deve ser como é, em vir­
tude de sua causa. A demonstração entretanto, tem
limites e é menos extensa que a ciencia poisque a
sciencia comprehende as proprias cousas que não podem
ser demonstradas, como o infinito e o absoluto.

Esta fórmula de Aristotele a respeito do limite
da demonstração é muito lata, poi que não attende aos
recursos da metaphysica; mas é exacta a respeito do
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ser infinito e absoluto. .A segunda re. tricção na de­
monstração diz respeito aos factos. Os factos mos­
tram-se, mas não demonstram-se. E ta ma ~ima é exacta
quanto aos factos contingentes e variav is' mas os ne- .
ces. arios e immutavei pod m er d mon trado .

lia muita especies de demonstração ou de provas.
.Deduzem- e todas da propria definição de demon tra­
ção, como raciocinio exacto na fórma e no enunciado.

Quanto á fórma, a demonstração é simples ou com­
posta directa ou indirecta. .A primell'a recebe a fórma
do syllogismo; a seglmda, a do polysyllogismo.

.A demon tração diJ:ecta differe da demon tração in­
directa pela maneira segundo a qual prende a relação
entre os dous termo da conclusão.

Quanto á.. materia, a demonstração é racional ou ex­
perimental, a priori ou a posteriori, caso os argumentos
provenham da razão como os principios e os axiomas
ou da· observação interna ou externa, oomo as proprie­
dades da alma ou da materia.

Distinguem ainda, conforme a força probatoria dos
aTgumentos, entre demonstração absoluta, que é uni­
versalmente acceita, e demonstração Telativa que é ad·
mittida pelo adveTsario segundo concessões por elie
feitas ou opiniões sustentadas.

.A tres podem se reduzir as regra da demonstJ:ação:
1. E' necessario estabelec r c1aTamente o estado da

questão afim de' não se sair delia; é necessaTio, por
outros teTmos, que a the. e seja adequada á conclusão.
Sair da questão é um paralogismo.

2. O argumento deve ser evidentem nte verdadeiro
e legitimamente certo. Si tiver o valor de uma hypo­
these, qualquer que . eja o grau de probabilidade, a
these tera aguaI valor e conseguintemente não havera
demon ·tração. Querer demonstrar cousa incerta, por
meio de outra egualmente incerta ou mais incerta,
é tamoem um paralogismo, é uma petição ele prin­
cípio.

3. O encadeamento formal das proposições deve ser
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conforme ás leis do pensamento e ás regras do raCIO­
cinio deductivo, immediato ou mediato.

Impossivel qualqulu' demonstraçã.o fóra destas condi­
çõe. A primeira regra refere-se. á demonstração em
gemI: cumpre provar a these, toda a these, só a these.
A egunda e a terceira referem-se á materia e á fórma
da demonstl'ação, e são um desenvolvimento da pri­
meu'a: cumpre que a demonstl'ação juncte a verdade
formal á verdade real, sob pena de não ter um pro­
cesso scientífico.

§ 4.

Paralogismos.

As violaçÕes das regras da demon tl'ação tomam o
nome de pam7ogisrnos ou de SOlJhismas, caso o erro seja
involuntario ou de boa. fé, ou voluntario c de má fé.
lia pois, tantas classes de paralogismos quantas as leis
da demonstração, e geralmente tantos sophismas quan­
tos,os e1'1:os ,possiveis no raciocinio, . Indiquemos as es­
peCles prmclpaes.

1. O primeu'o grupo de paralogismos comprehende
os raciocínios que se affastam da these. Pode-se sair
da questCto por tres modos: provando cousa diversa,
provando mais, provando menos.

«Provar cousa diversa, ~ é mndar o estado da ques­
tão. Este paralogismo é muito frequente nas contro­
versias philosophicas ou scientíficas e em todos os ge­
neros de discussão. O materiali mo querendo provar
que o espirito é um efi'eito do organismo physico con­
funde a idea de condição com a idea de causa, e prova
que o e pirito depende do corpo, nas suas respectivas
manifestações exteriores.

«Provar de meno;' é demonstTar uma parte da
these e não a these inteira. Assim, para se refutar
uma theoria não allega- e o facto de não ter sido com­
prehendida e ele ser ella .incomprehensivel. Os positi-

75
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vistas raciocinam deste modo a respeito da metaphy­
sica, de Deus, do ideal.

« Provar de mais,» é querer deIl).onstrar mais que a
these, é tomar premissas muito exten as que envolvem
não s6 a these, como ainda outras con equencias algu­
mas visivelmente falsas. «Qui nimium probat nihil
probat.» Sejtt a these «a pena de morte é justa. »
Si fundarem-se neste argumento «tudo aquillo que ins­
pira salutar temor aos futuros delinquentes é justo, »
não conseguem o fim, o raciocinio não tem força' por­
que o argumento faz abstracção da personalidade do
culpado, da natureza moral da pena, e refere-se a in­
nocentes, tentados de commetter crimes.

2. .A.. segunda classe de paTalogismos comprehençle
os raciocinios designados pelo nome de petição de prin­
cípio, petitio principii: «Incertum per incertum vel in­
certius probare.» O argumento é incerto de tres mo­
dos, ou fazendo um círculo, tomando por premissas a
propria these que se pretende demonstrar; ou fundan­
do-se num princípio que em si é uma consequencia da
these, ou caindo em outro qualquer erro não deno­
minado.

O círculo vicioso consiste em demonstrar a questão
pela questão com uma f6rma diversa: «Idem per idem
probare.» E' assim que os positivistas demonstram
que nada é absoluto, porque tudo 'é relativo e os ma­
terialistas, que a alma não existe, porque não cae na
jurisdicçãO dos sentidos.

O paralogismo em que se toma a consequencia pelo
princípio, consiste em se estabelecer como princípio
uma proposição que s6 pode ser demonstrada pela the, 'e.
Tal é a demonstração da liberdade moral pela respon­
sabilidade.

.A.. terceira especie de petição de princípio é aquella
que acceita por premissas uma hypothese qualquer in­
dependente da these. O raciocinio, neste ca o pode ser
perfeitamente conforme com as leis formaes do pensa­
mento, mas repousa cm 01'1'0 material, ou pelo menos
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eIT'. verdade carecedora de demonstração. Todos os Il so­
phismas materiaes ~ indicado por Aristoteles perten­
cem a esta classe. Umas vezes toma-se por causa, o
que não é causa, mas simples condição meio ou instru­
mento, coincidencia ou ucces ão; outras vezes con­
fundem-se o relativo com o absoluto, o contingente com
o necessario, dá-se como verdadeiro em todos os res­
peito , aquillo que só o é em parte.

3. A terceira e última classe de paralogismos eom­
prehende aquelles que eonteem algum vício de 'l"acio­
cinio. lia tres especie principae : violação por inde­
terminação dos termos, por falta de encadeamento nas
proposições, ou quando as premissas teem mais exten­
são que a conclusão.

Estes vicios ja nos são conhecidos.



CAPÍTULO II,

Systema

§ 1.

Noção de s,1/stmnrt.

A sciencia deve formular-se no systema ou expn­
mu'-se debaixo de uma fórma systematica. Sem est:'l.
condição, ella não é completa no todo e nas partes,
não é constituida como corpo de doutrina, não tem
princípio e um quadro. O systema é a fórma organica
ele sciencia constituida, ou a fórma da sciencia, como
organismo do conhecimento.

A sciencia é uma tem unidade que resulta do en­
eaeleamento do seu conteudo, como num corpo animado.
A idea de systema é precisamente a de organização:
é um todo compo to de partes, não só aggregadas ou
juxtapostas, como numa máchina, mas tmidas cada uma
a cada uma, e cada uma com o· todo, como num orga­
ni mo. As partes de um systeJi1a são distincta ma.
não epamdas ou separaveis; estão unidas, mas não
confundidas ou absorvidas umus pelas outras. Sem clis­
tiucção não ha variedade, não ha partes; sem união
não ha unidade, não ha todo: os dous elementos con­
ciliam-se e completam-se.
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Este encadeamento organico que faz da sciencia um
systema, é conforme com as leis geraes elo pensamento
com as prescripções do methodo e com as fÓl'mas scien­
tfficas do conhecimento. As condições do sy tema,
como as do organismo, são a unidade, a -variedade e a
harmonia, que são identicas ás da these, da antith e
e da . ynthese, e que exprimem-se pela definição, pela
di-visão e pela demonstração.

As leis da -variedade são egualment as leis da bel­
leza. O bello consiste na harmonia, no accorelo per­
feito de tudo com tudo; o bello é o «e plendor do
-verdadeiro.» :N ão ha belleza numa obra de arte ou
da natureza sem unidade: unidade de assumpto, uni­
dade de composição, unidaele de tempo ou de logar.
Não ha belleza} egualmente, sem opposição ou con­
tTaste; -variedade de linhas, de mo-vimento , de cores,
de grupos, independencia de cada parte no todo, ele­
gancia. Finalmente, não ha belleza sem harmonia, sem
união dos lementos da -variedade entre si e com o
todo: a mais rica di-versidade na mais alta unidade,
com as condições da ordem e da proporção eis a har­
monia e eis tambem .o organi mo, com plenitude e
perfeição.

Âs im pois, a sciencia tem egualmente a sua. bel­
leza, esta belleza puramente intellectual bTilha na
dispo ição e no equilíbrio dos elementos do systema.

Quaes são as relações do systema com o methodo,
com as leis do pensamento e com as fórmas scientífi­
cas do CODhecimento ? Sabe-se que o methodo exige
quo o objecto seja, om primeiro logar, considerado em
si mesmo; na sua e ,cncia, como todo: a unidad é a
primeira conc1iç.ão do systoma; é a pTimeira lei do pen­
samento a those' é a funcção da primeiTa fórma sci n­
tifica do conhecÍlllento a definição' om segundo logar,
que o objecto seja con, iderado no sou conteudo part s,
sp cie , na multiplicidad do seu aspecto : é a

gllnda conclição do systema, a variedade; é a ,egunda
1 i do pen amento, a antithese' é a egunda fórma



598 LOGICA.

scientífica do conhecimento, a divisão; finalmente, que
o objecto seja considerado na relação das partes entre
si e com o todo: é a terceira condição do systema, a
harmonia' é a tcrc ira lei do pensam nto a synthe
é a t rceu'a f6rma scintífi..ca do conhecimento, a demons­
u'ação. Assim o systema ,atisfaz a todas a e_~igenci.a

do pensamento, da sciencia e do methodo. E' verda­
deiramente á cupula do edificio. Dam o nome de aT­
chitecton'ica dado a arte de construir um systema.

Desta noção deprehende-se facilmente a utilidade dos
systemas, comtanto llue elles se conformem com a rea­
lidade, ou que sejam o que deve s r.

§ 2.

Cond1:ções do s'Jjstemrt.

A primeira condição do systema é a unidade. A
sciencia existe, quando os diversos conhecimentos de
seu dominio, deixando de ser fragmentos ou rapsodias,
formam um só e mesmo todo, quando acharam e deter­
minaram seu respectivo .centro de gravitação, quando
são, finalmente, a irradiaçãO de um s6 em. mo pensa­
mento fundamental. Este pensamento é o do objecto
total da sciencia, que destaca-se claramente do com­
plexo dos objectos da intelligéncia e que está cir­
cumscripto em seu contorno ou limites.-O que consti­
tue uma sciencia é a idea de seu objecto. Oada scien-
'ia, pois, tem um objecto, e a unidade della consiste

na unidade deste objecto. Esta unidade, porém, expri­
me-se ainda de outra maneira: cada sciencia deve ter
um p"incípio) principiull1, fundamentum, ratio. O prin­
cípio de uma sciencia é precisamente o objecto de ta
sciencia, emquanto este objecto, considerado em sua
essencia uma e inteira, contém em si e sob si todas as
determinações ulteriores reservadas á anályse, e que
deverão er explicadas e determinadas pela propria
essencia do obj cto. O princípio é assim, em qualquer
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ordem scientífica, o primeiro objecto do pensamento e
a razão de todos os outros. Quem conhece exactamente
o princípio pode obter o re to pela determinação ana­
lytica' porque tudo está no princípio sob o princípio
pelo princípio em cada divisão das cousas.

Oada sciencia deve ter um s6 objecto, um só prin­
cípio, para que possa formar um s6 todo ou um sys­
tema de verdades. Desta unidade resulta como conse­
quencia a união de tudo com tudo no complexo dos
conhecimentos pertencentes á sciencia. Esta primeim
condição coincide com a noção exacta e completa, i to
é com a definição do princípio. Cada sciencia e tá
implicitamente contida na definição de seu princípio,
poisque a definição expõe a comprehensão ou dá a
essencia do objecto que a sciencia tem de determinar.
A. metaphysica,} por exemplo, desenvolve a idea do s r,
do ser puro e simples, nos seus tJ.~es aspectos.

A. variedade é a seglmda condição do sy tema. O
objecto da sciencia não é uma abstmcçãO sem reali­
dade, uma unidade vasia sem conteudo mas um todo
constituido de diversas partes, ou susceptível de er
analysado por diversas faces. Dahi diversas ordens de
verdades particulares, materia de outros tantos capitu­
los ou theorias especiae ubordinadas á unidade do
princípio mas oppostas entre si, conforme a lei da an­
tithese. .A. variedade 6 o objecto decomposto nas partes
ou nos elementos internos. Sem variedade não ha
partes; orgams, portanto não ha systema. Da varie­
dade nasce a distincção eomo a união nasce da uni­
dade. E ta segunda condição do ystema re ume-se na
divisão do princípio da sciencia. Si em si proprio o
princípio é simples e indivisivel o conhecimento do
princípio se dividirá. conforme os aspectos em quo ó
úiferecido á anályse. Não ha unidade sem variedade,
e a divisão que a substitue tem justamente por funcção
indicar o multiplo contido na unidade do objecto.

A terceira e lütima ondição do . ystema é a lwnno­
nict ou a variedade plenamente desenvolvida em eu
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elementos e justas relações entro si e com a unidade.
Quando o objecto foi definido conforme a sua essencia,
e dividido conforme suas partos, resta ainda referir as
partes ao todo, e ligar as parte. umas com as outra.,
isto é, reduzir a multiplicidade á unidade, egundo a
lei 4a synthe::::e. A relação das partes entre i em
geral lIma relaçãO do condicionalidade ou de influência
recíproca.. A relação das partes com o todo é, p '10
contrário, uma relação de continencia, de subordinação
e de razão, que suppõe ao mesmo tempo a distincção
dos dous termos. A clistincção impede a confusão; a
união impede a separação. Não ha systema sem har­
monia. Esta condição do systema corresponde á de­
monstmção. A demonstração é o nexo da sciencia. Ro­
pousa precisamente naquellas mesmas relações existen­
tes entre .o todo e as partes. Sua funcção, pois, con­
siste em unir as partes da sciencia ao seu princípio
commum, e mostrar que ellas elevem ser o que são na
realidade. E' pelo pTincípio que tuelo se elemonstra na
sciencia, porque as partes teem as mesmas propriedades
que o todo, e é, por meio deste e neste, que ellas são
comprehendidas.

Tal é a idea gemI ele um systema scientífico.

§ 3.

o panenlMis'/no re~me as condições de wn systemu scielltifico.

Oada sciencia em paTticular deve formar um systema
de verdades. Esta obrigação existe tanto para as scien­
cias experimentaes, como para as .sciencias racionaes e
mathematicas. Ainda mais. As sciencias reunidas for­
mam um só todo, que é a sciencia, a sciencia uma e
inteil'a. A sciencia assim concebida é um elos fins
fundamentaes da humanidade, essencialmente elistincto
dos outros fins da vida, como a arte, a indústria, a
moralidade, o direito, a religião, bem que possa se aS­
sociar a todos eUes. Vista por este lado, a sciencia
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tem unidade: é o complexo dos conhecimentos verda­
deiros e certo., adquiridos pelo homem' pOTtanto, a
ciencia deve se formular em systema geral do conhe­

cimento.
Como realizar e ta obra de systematização? O pro­

blema é de facil entendimento. Cada_ c:;ciencia parti­
muar tem seu princípio, que é a eXph:lSSão pma da
unidade desta sciencia. Ora a sciencia do. principios
em geral, a sciencia dos principios de todas as scien­
cias, é a philosophia. A. philosophia é uma parte da
sciencia mas esta parte tem pOT objecto o complexo
das verdades geraes e necessarias que peTtencem a
todas as ordens de cousas e na quaes resume-se toda
a realidade' a philosophia como sciencia; é a ystema
dos principios que' dominam todos os geneTos de phe­
nomenos. E' poi, pela philosophia e na philosophia
que a sciencia eleva-se á unidade. Sem a philo aphia
os pTincipios das sciencias particulaTes seriam puras
hypotheses poisque nenhmna sciencia demonstra eu
:respectivo objecto. A philosophia, reconduzindo estes
principios ao princípio absoluto da sciencia, muda-lhes
o character hypothetico. :Mas ha sempre um princípio
que é. indemonstravel, é o proprio princípio da philo­
sophia. Dahi a contingencia em que está a philoso­
phia de preparar convenientemente o conhecimento do
princípio absoluto por uma marcha ascendente e pro­
gressiva que, partindo de uma primeira verdade certa
remonta de cau a em causa até o ser in:fi.nito objecto
necessario do peno amento, elucida gradualmente os ele­
mentos racionae do conh~cimento, e eleva-se, emfim,
á certeza da existencia de Deus. Tal é o objecto da
parte preparatoria da philosophia que começa pela obser­
vação e assim a sciencias historicas experimentaes
na construcção systematica ou architectonica da scien­
cia. Desde então o ystema da philosophia manifes­
ta-se~ como a natm'eza humana, pela f6rma de uma
clualid~de fundamental: contém duas parte comple­
mentaTes ou dous ystemas paTciaes, cOTrespondentes

76
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aos dous processos do methodo anályse e synthe. e, A.
parte analytica. 6 o systema das verdades intuitivas
que facilitam o conhecimento do princípio da ciencia'
a parte synthetica é o ystema das v 'dades di cnrsivas
q uo se deduzem do princípio, pela força do raciocinio.
- Tal é o sy tema harmonico de Krause. Este systema
liga-se como so vê, ao systema de sci ncia inteira: re­
cebe da observação interna o externa o indispensavel
para a acquisição de uma noção exacta do eu, do uni­
verMo; deduz os principio fundamentaes da ciencias
particulares, deixando ao cuidado de cada uma odes n­
vo1Yimento completo de seus respectivos objecto',

Em todas as epocha de cultma intellectual appare­
Cel'am ensaio de uma constituição da philosophia nas
suas relações com o systema inteu'o da sciencia. Era
um indício de que o :fim supromo do pensamento ,ci n­
tífico havia sido comprehendido. Ma si a ystemati­
zação é uma necessidade da razão, todavia, é corto que
nem todas as doutrinas philosophicas sati fazem egual­
mente as condições de um ystema. O valor dos y ~

temas decorre do valor da sciencia' eUes progridem
proporcionalmente com as saiencias,

Os systemas que encontramos no quad1'o da história
da philosophia oscillam em geral entre duas tonden­
cias contrárias, isto é, entre dous el mentos oppostos
quo se relmem na harmonia, mas cuja conciliação não
ó operada. Destes sy. temas um acrifi a a variedade
á unidade, outro j a unidade á variedade, O primeiro
é o da unidade absoluta conhecido pelo nome de pan­
theisJno; o segundo é o systema da variedade absoluta,
que se reduz em sua mais simples expressão ao d'l6a­
lismo. Nenhum delles realiza a fórmula da harmonia:
lmll' sem confundu', distinguu' m separaI': um con­
funde a cousa que é preciso clistinguu', outro separa o
que 6 preciso unir. M;as cada um delles tom sua parto
de verdade, poisque affil'ma exactamente um dos prin­
cipios da organização.

O dualismo e o pantheismo não realizam as condi-
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ções de um systema scientffico, no qual tudo une-se e
apparece como distincto. Um carece de encadeamento,
outro, de distincção ambos de chal'acter organico. O
pantheismo apenas attinge o pensamento indeterminado
do todo, mas não pode deduzir as partes contidas na
essencia, e que formam a plenitude do todo; o dua­
lismo so percebe partes generos os dous membros de
nma opposição sem poder reuni-los num tódo. Que
fazer nestas circumstánêia? Adoptar do pantheismo e
do duali mo os eu elementos de força, a unidade e
a ya;riedade o toJo e as partes e completa-los um pelo
outro determinando as relações existentes entre o todo
e as partes. O todo, como tal: unidade; as partes,
omo tues: variedade; mas não basta. Num todo 01'­

ganico ou animado o todo não é a son1llla das partes,
porque as partes não estão unicamente aggr gadas 011

juxtaposta , mas intimamente unidas em si. - O homem
não é um espirito nem um corpo porém mn ser de
união de um espiTito e de um corpo. E' mister poi,
di tinguir o todo, como tal da parte como tac e
conceber as partes juncta como e tando no todo sob
o todo pelo todo e por consequencia, o todo oomo
estando aoima da partes.

O nome que mai se adapta ao systema da philo. 0­

phia, nestas condições 6 o de panentheisJno: «omnia
non sunt Deus ed in Deo.» O panentheismo differe
ssencialmente do pantheismo affirmando que o mundo

não é eq"Lúvalente a Deu. ma que está em Deu , dis­
tincto d Dou, ou que Deus e tá acima do mundo,
como Ser supremo. Differe es encialm nte do dualismo
::rffiTmando que não ha antithese entre Deu e (J mundo
pOl'qu Deu não é um genero de realidad , mas que
a antithese existe em D us entre o mundo physic.o e
o mundo espiritual. AfE.rma, finalmente contra o dua­
lismo. e o pantheismo, que, em virtude da unidade da
es encia divina todas as parte do universo estão em
relação entr i e com Deus: o espirito e a natmeza.
harmonizam-se na humanidade, e cada um destes ge-
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nel'OS está intimamente unido ao Ser upremo. Em
umma, o panenth ismo affirma ao mesmo tempo a dis­

tincção e a união entre Deus e o mundo ao pa o que
o panthei mo e o duali mo affirmam um a confusão, o
outro a separação. Aq~elle systema desen olve-se logi­
camente, segundo o principios da the"e, da antithese o
ela synthese ao passo que o panthei mo não passa da
these, e o dualismo da antithe e.

1. Pantheismo: sy. tema da unidade ab' oluta ou da
confusão. Equivalencia entTe Deus e o mundo.

2. Dualismo: systema da variedade absoluta ou da
separação. Coordenação de Deus e do mundo.

3. Panentheismo: systema da harmonia. União e dis­
tincção entre Deus e o mundo.



CAPíTULO III.

Metbodo em geral

A. methodologia é a parte maIS obscuru uu sciéncia.
Os auctores enumeram muitos methodos distinctos, - a
anályse, a synthese, a construcção, a hypothese, a heu­
ristica a dialectica a experiencia, a inducção, u de­
dUCÇão mas não concordam sobre o yalor e relações
destes processos diversos. A. methodologia ainda não
está organizada. Esboçaremos neste capítulo apenas o
traços principaes do seu desenvolvimento organico.

O methodo está para a sciencia exactamente na mesma
relação em que o meio está para o fim. -"O methodo
é a marcha que o pensamento deve seguir para cons­
truir a sciencia. Guia) ampara, fortifica o entendi­
mento na indagação da verdade; o conc~uz directa e
erteiramente ao seu alyo fazendo-lhe evitar divagações

e desperdicio de força .
O methodo é a direoção qu convem dar ao pensa­

mento, para qu e te cou iga o eu destino. Seu fim
é o m smo fim do pen amento: libertar a ulma do
ceptici mo, dar-lhe o goso ela yerdade, doixa-Ia repou­
ar na posse da certeza. Em qualquer materia a dú­

"ida re. ulta da po ibilidade de uma oppo~iÇãO entre o
Ilbjeito e o obje to elo p n amonto. O meio de re 01­

v.el' e ta difli 'uldade é iustit\lir um processo regular
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que, de um lado determine o objecto tal como nos
apparege, sob o imperio da leis da razão, e que, de
outI:o, exponha o que o objecto deve ser, em virtude
de seu princípio. No intento le resolver ste problema
trabalharam os logicos porém é certo qu foram o
trabalhos de Krause que liquidaram a questão.

O methodo exige um prep:uo .conveniente, poisque
tem por missão conduzir o e~pirito de verdade em ver­
dade ou reunir os conhecimentos cientificos em fórma
de sYstema. Este preparo é a crítica a disposiç.ão para
a dúvidtt, e' para o exame que precede o movimento
avançado da intelligéneia. Oonsiste aquelle preparo na
abstenção de affirmaçõ que não forem reconhecida
certas, e produz o eft' ito de libertar o e~pirito do jugo
de seus pl'ejuizos. Dahi a divisão do m thodo em
duas partes, uma crítica ou negativa outra dogmatica
ou positiva.

O methodo dogmatico, o methodo propriamente dito
de 'envolYe-se entre dous limites, entre o poncto de
partida e o princípio ela sciencia ja subindo; ja eles-
·endo. O poneto de partida é a primeiTa verdade im­

mecliata e universaItIJente certa que no dá. entrada
paTa a sciencia: ta verdade exprime-se pelo pensa­
mento eu. O princípio 6 a última v rc1ade certa que
sustenta todas as outras; e ompleta a sciencia: e. ta
yerdad 6 Deus. O methodo une 0- eu a Deus, ja
pela c1ialectica, ja pela dec~ucção. Nada conhecemo
aquem do eu nada além de Deus.

Oomprehende-se desd então a 'l'azao ou o fundamento
do methodo. O conhecimento o a ciencia são cousas
c1istinctas pam o homem, ao pus o que são identica.
para Deus; mas a missão do homom, conformando sua
actividade intellectual com as leis da razão consiste
em imitar a Deus, e m tmnsformar os conhecimentos
em verdades certas.' Entretanto a limitação do espirita
humano impede-lhe de poder abraçar de uma ó vez
sem esforço, o conjuncto dos obje tos que tem le co­
nhecer. A verdade é infinita; o eu, o mundo e Deus
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são determinaveis ao infinito na sciencia. Deus conhece
tudo, a um tempo, por intuição immediata; o homem
porém, precisa recorr r ao methodo que vem supprir
a sua incapacidade nativa.

O methodo é duplo ou contém duas parte oppo"tas
e di tincta porque o espirito humano possue dou -
meios fimdamentaes de conhecer a verdade, a intlúçào
e fi deducção. Dahi a anályse e a synthese} o processo
intuitivo, applicado ao conhe.cimento da realidade em
si, ou como e nos offerece feita a abstracção de sua
cau a e o proceS'so deducti \ o applicado ao conheci­
mento das cousas, como ellas devem ser, tiradas de
sua causa ou princípio.

.A. análys e· a synthe e resultam da determinação
c1.aquelle conhecimento e deHe recebem valor scientífico.
.A. anályse é um methodo intuitivo que registra os fa­
ctos que descreve a propriedades, as partes e a' re­
lações dos obj ectos taes como so offerecem immedia­
mente aos sentidos e á razão; a synthe e é um methodo
deductivo ou demonstrativo que liga os objectos ao seu
Irincípio por meio de algum termo medio, como no syl­
logismo. Como a intlúção e a deducção podem er
empregadas i oladam nte} a anályse e a synthese são
independentes uma da outra' mas como a intuição e
ti d ducção podem tambem applicar- e ao mesmo obj -
to a anály e e a synthes , combinadas, verificam-se.

mutuamente; finalmente; como não~dispomos de nenhum
outro meio de c.onhecimento, a16m da inttúção e da deduc­
ção, a anályse e a synt.hese i coincidem exactamente
nos re ultados, sati fazem ao espirito e revestem a ver­
dade com o character da eerteza.

.A. anályse e a ynthe e ão independentes} e podem
. er empr gadas i oladamente. Isto faculta a observa­
ção dos factos de consciencia e a descripção dos phe­
nomenos da natlueza physica, sem o trabalho de coor­
dena-los num só princípio ou reduzi-lo á systema;
faculta, em compensação a exposição philosophica do
systema em geral da natureza e a doducção das divel'-
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sas ordens de factos sem examinar SI a consequenClas
se harmonizam com a realidade. Entretanto a anály. o
e a synthese, bem que di tinctas não devem ser epa­
rada ; unem-o e na construcção~ e tornam-se a sim par­
te. complementare. de um s6 o mesmo methodo. - Um

. objecto, substáncia ou propriedade, pode er ao mesmo
tempo., observado em i e deduzido d um princípio
upenor.

As ?-egms ge'raes do methodo deduzem-se da propria
noção de methodo, como meio de chegar á sciencia.-"­
Oonsistem ella. na estricta observação da leis da razão
e das condições a que estão submettida a op rações
do entendimento em ua f6rmas scientíficas. . eguir
marcha methoclica, por intuição e deducção, é satisfazer
ás exigencias da sciencia e do systema; é, portanto,
desenvolver um assumpto na unidade de sua essencia,
na distincção de sua partes na união de tudo com
tudo; é ainda proceder everamente por d finição por
divisão e por demonstração. Os preceitos do methodo
resumem-se, pois, nos ponctos seguintes, que encerram
e completam tudo quanto ha de essencial nas regras
estabelecidas por Descartes~ Malebranche e outros au­
otores:

:Lei da these. -Determinar o objecto da scienoia em
sua essenciaJ uma e inteira, na sua unidade indivisa

. ou no todo antes de encetar as particularidades, afim
de poder o espirito abraçar e dominar todas as questões
especiaes que se prendem ao objecto' dar uma ele{i?úçào
uo noção precisa, exacta, tão completa quanto foi pos­
sivel, .deste objecto e de suas propriedades fundamen­
taes; não empregar termos numa accepção nova sem
explicação; evitar a precipitação e a preYenção~ pro-
mar a evid ncia, affastanc10 as auctoridades, e seguir

a razão para onde nos conduzir.
Lei ela antithese. -Determinar o objecto da sciencia.

na variedade de suas partes ou na opposição das espe­
cies; dividi-lo do modo mais natural e profundo, de
conformidade com seus characteres e pociaes, affastando
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do assumpto tudo que for inutil, sem omittir o que
for importante; fazer enumerações completas e reYÍsões
geraes sufficientes, afim de se comprehender a exten­
são de cada questão.

Lei da synthese. -Determinar o objecto da sciencia
na união das partes entro si e com o todo, de confor­
midade com a theoria mathematica das combinações;
conduzir os pensamento com ordem e encad amento
respeitando as l'elações reaes existentes entre as cousa'
e caminhando progressivamente do conhecido ao des­
conhecido' ligar cada verdade parcial ao princípio della
demonstrar tudo que poder ser demonstrado, aponctando
,empre o estado da questão, sem sair deHa nem deixar
lacunas na al'gumentação.

Estas regra são communs ás sciencias experimenta s
e racionaes, eja qual for o methodo por elIas adoptado.
E' cousa facil o estabelece-las, impossivel o contesta-las'
mas o estado actual das scienciu prova sufficiente­
mente que a execução delIas acha-se rodeada de sérias
di.fficuldades.

';3 1.

Aná7vse.

o objecto da andlyse é a intuição ou porcepçào das
cousas con ideradas - directamente em si, na propria

sencia feita a abstracção do princípio della '. Analy­
ar é decompor, dividir, ab trahir, resolver um todo no
eu elementos. Perceb81' um ser em particular no

cO,mpl xo do. s 1'0 , ja é um acto de anályse' porque
o unível' o inteiro fórma um só todo do qual cada er
é um fragmento. E ainda analysar o examinar suc-
es ivamente uma por uma, a propriedades, parte

relações de um objecto, quer tTacte-se do o pirito, quer
de um corpo como na p ychologia na physica.

.A. pos ibilidado do methodo analytico funda-se neste
princípio: - que cada er eri te por si mesmo, é di ­
tincto de todos os outro ou tem 8SS oncia propTÍa.

77
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Tudo aquillo que tem essencia propria pode ser consi­
derado como tal na sua e sencia, e é nisso que consiste
a anályse.

A anályse ó um methodo de descobertas; faz-nos
observar e experimentar, en ina-nos a generalizar e a
combinar, fornece-nos successivam nte os attributos os
elementos, as relações das cousa, e inicia-no no mys­
terio da origem, formação e natureza dellas. E pro­
digiosa a riqueza de variedades offerecidas pela natu­
reza, pela terra) pelo mundo vegetal e animal, pela
materia e pela alma; ora, tudo isso fórma o domínio
da desoobertas da anályse.

A anályse des nvolve-se livremente, guiada unica­
mente pela evidénoia, desembaraçada da synthese xem­
pta de dogmas e opiniões preoono bidas, s m uma on­
clusão predeterminada.

A primeinl. parte da sciencia é analytica, ao menos
em relação :i contingencía terrestre do espirito humano.
Si, desqe o primeiro marco da vida, fossemos possuidores
de uma noçào exacta e completa de Deus, isto é do
Ser infinito c absoluto, que é a verdade inteira ou o
princípio de todas as verdades parciaes, bastava deter­
minar esta noção, desenvolve-la no seu conteudo ou
consequencias, para fazer sair della o cyo1o de todas
as verdades que comprehende o complexo do. seres·
estariamos em circumstáncia de conhecer tudo justa­
mente porque conhecemo a Deus, absolutamente como
Deus conhéce tudo, pela consciencia que tem de i
proprio. Outra é porém, a condição do homem; c o
conhecimento que lhe é proprio, e pelo qual enceta a
vida intel1ectual, é o de anályse.

No conteudo da anályse está o trabalho que o espi­
rito humano executa sobre si mesmo, e sobre o oom­
plexo dos seres com os quaes se relaciona, desde o
poncto de partida até ao princípio. Este trabalho, por
mais extenso e complicado que seja é compósto de in­
tuições sensiveis ou intellectuaes) sem mistma de de­
ducções: tracta-se de ver, com o auxílio da conscien-
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cia, o que o eu individual é quaes as suas proprie­
dades, conhecimentos e relações com o exterior; tI-acta-se
de ver, com o auxílio dos sentidos e da imaginação,
o que são os corpos, os espíritos e os homens, os di­
versos generos da realidade e a natureza de cada um
delles' tracta-se de ver, com o auxílio da razão, as
cousas que ultrapassam o alcance dos sentidos, o que
é o univer o como mundo espiritual, physico e como
humanidade' tI-acta-se, finalmente, quando o pen amento
o tá sufficientemente exercido pelo estudo e pr parado
pela elaboração das ideas racionaes, de attingir o Ser
infinito e absoluto, a essencia uma e inteira.

Vê-se então que a marcha da anályse é ascendente.
O movimento analytico, bem conduzido até ao seu termo,
6 urna elevação a Deus, um acto de fé c de esperança,
a prece da razão que e approx.ima da origem de toda
a verdade. O pen am nto remonta do eu ao mUlldo e
do mundo a Deu, i to é do individual ao gemI e do
geral ao absoluto. .

Tal é o valor tae são os limites da anályse. Veja­
11],OS agora quaes ão a suas pa1"tes es enciao. Enca­
rada em toda a sua extensão como methodo philoso­
phico, a anályse contém tI-es partes c1istinctas e ucces-
ivas: a observação, a generalizaçãO, sob a fórma' de

inducção e de analogia, e a dialectica. - .A observação
ou a exp riencia comprehende os conhecimentos sensi­
veis interno. ou externos isto é, a phenomenologia
do espirito da natureza. .A generalização compre­
hende os conhecimentos abstratos que elevam-se dos
individuos ás especie. e aos generoso .A clialectica com­
prehenc1e os conh cimento racionae que remontam do
finito ao infinito, do relativo ao absoluto do multiplo á
unidade, da parte ao todo ou do effeito á causa.

Ja fizemos funccionar cada um destes ramos do me­
thodo analytico na Thcoria geral do conhecimento;
acabamos do classifica-los no organismo do methodo,
assignalemos agora, em poucas palavras, o valor de
cada um deUes.
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1. A obsm"vação é o conhecimento intuitivo dos obfe­
cto inclividuaes ou phenomenos em sua completa de­
terminação. Observar é estudar os factos em si mes­
mo , e em todas as sua faces e particularidade. A
ob er ação applica-se a todos os generos de factos, in­
ternos ou externo ,ma não vae além do factos ou
manifestações actuaes da natUl'eza da cousa.

As 1"egras de uma boa observação reduzem-se á con­
clições geraes do conhecim nto. Con istem, quando o
espirito está predisposto pela crítica ou alliviado do
pe o dos prejuizos, no exercicio conveniente das tre.
funcções do pensamento; a attenção a percepção e a
determinação.

Deve haver na observação attenção constante e appli­
ação prolongada i

Percepção exacta e precisa que attinja rigorosamente
as menores difl'erenças nos phenomenos 'similllantes ou
as mais delicadas analogias entre phenomeno di~­

l'entes i
, Determinação completa ou minuciosa descripção do
objecto com o quadro de suas propriedades, enumeração
das partes, designação das relações comparação e combi­
naçào dos elemento entr ·i.

A' obSeryação convém juntar a eX1Jerien ia, quando
for po ivel obretudo no domínio da sciencia natu­
rae. A phyoica, a chímica, a phy iologia exigem
mais: os homens competentes ne tn materias riam
factos; depois de prepara-los c de provoca-los, fazem-n-os
appal'ocer á sua vontade, num momento numa occa ião
opportuna, em circumstáncias escolhidas, afim de m ­
lhor examinar cacla phenomeno, e de estudar seu cha­
racteres proprios em e. cala mais vasta. O Novum orga­
anum de Bacon contém as 1"egms geraes desta parte da
anály e: variedade da experiencia, prolongação da ex­
periencia, translação da experiencia, inversão da expe­
riencia, ompulsão da experiencia, applicação, compul ão
da expel'iencia e causalidade da experiencia.

A variedade da experi ncia tem logar, ja em relação
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á materia, ja em relação á causa, quando eUas substi­
tuem as ja experimentadas.

A prolongação tem logar pela repetição ou pela ex­
tensão, caso se xecute implesmente dous graus sobre
o me mo producto como a distiUação ou va adeante.

A translação tem logar de tres modo " ou da natu­
l'eíla para a arte ou de uma arte para outra, ou de
uma parte para uma parte d:i:fferente da mesma arte.

A. Drversão da experiencia tem logm' quando, íerifi­
cado um facto procura- e egualmente a pmva do cún­
trário.

A compul ão tem 100'al' quando a experiencia é 1 ­
yada aos seus ultimos extremos, onde o e:ffeito ce. sa.

A applicação não passa de uma engenho a translação
pela qual a experiencia ó transportada para alguma
cou a util.

A copulação da experiencia é uma reunião de cir­
umstáncias que elevem concorrer para o me mo fim.

A lütima regra as causalidades da expcriencia, em
. i é uma regra irracional' entretanto como os segredo
ela natureza estão f61'a dos meio conhecido" por vezo
as de coberta são deüdas ao acaso.

E ta regras applicam- e tambem ao. factos interno,
onsiderado. em toda a. sua cxten :lo.

A obs l'"vação a expcriencia teem prestado illcon-
testaveis serviços á sciencia e á cultma g ral do e pi­
rito. Ma a observação tem limite, 'não pode sup­
prD.' os outro~ proc ssos do espirito.

2. As im na cvolução methodica elo pensamento a
generali aç(lo succedc á. observação. Generalização é a
mal' ha do pirito elcvando-se acima dos factos parti­
(mIares fornecidos pela sen ibilidade, e remontando á
especie, ao gen@ro, á la' ,que comprehcnde os facto
na ua exten ão. A pecie ja mio é um objecto de
intuição sensivel, mas os attributo. que a constituem
ão dado pela expericncia. E' t1m conjuncto de pro­

priedades que se manife tam no individuos, mas s pa­
rada do subjeito por via de abstracção e reunida
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numa noção superior. As noções de especie e de ge­
nero, nas sciencia naturaes, são noções ab tracta que
l'esultam de um processo analytico do entendimento,
operado sobre uma categoria de ol)jectos eliminando
suas qualidades individuae e formando um todo com
as qualidades communs.

A generalização tem regras vantagens, limite corno
a observação que lhe serve de base. Para bem gene­
ralizar, cumpr estudar o factos, todos os factos, uni­
camente os factos, e compara-los exactamente entre si
de conformidade com o número e importancia de uas
propriedade., aponctando as similhanças e difl'erença.
O valor da generalização depende do valor ela obser­
Yação. As .Yantagens da generalização con. istem na
classificação a que ella conduz. Os bjecto da obser­
vaç~o ão innumeros e empre novo Si fosse impo ­
sivel agrupa-los em especies, em generos, em ela se ,
não existiria entre e11es um nexo, e o conhecimento
da natureza limitar-se-ia á percepção momentunea ele
algumas particularidades, sem proveito para a sciencia.
O interesse das sciencia experimentae concentra-se
na generalizaçãO, pela qual yemo num indivíduo dado
o representante ele uma especie, e pela qual referimos
os attributos da e pecie a todos os indiyiduos que 10­
del'mos eu ontrar. Em vi.rtude deste processo o mundo
eessa de seI' um chaos para o pensamento, e toma o
aspecto de Ol'dem permanente, submettida a r gras fixa .
E' sufficiente applicar-se á elas ificação as l'egras das
noções subordinadas: eada indi,iduo tem os characte­
l'es de sua especie, além daque11es que lhe são pro­
prios e cada especie os characteres do gen 1'0 além do
seus pl'oprios; desde 'então a compal'ação é facil entre
dous membros qllaesquer ela diviSãq.

Ma. por outro lado, a generalização tem difficul­
dades, inconvenientes e limites. .A legitimidade ela
Q'eneralização consi te em abraçar ella todo os ea o, ,
o que não podemos fazer pela observação, além de qu
esta não se extende ao futuro. Depois as conelusãe
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da generalização são puramente verosiineis; seu 1'0 u1­
tado é uma hypothese dependente de verificação ulterior.
Ora a ciencia suppõo a verdade e a certeza. Assim,
as sciencias que admittem h!JlJotheses ainda não e 'tão
cOTIstittúda porque a hypothe e é uma das f6rmas da
dúvida, sinão do erro. Tal é o estado das sciencias
experimentaes e da dia1ectica relativamente a um grande
número de problemas. .

Ra dous modo de generalizar ou de pas ar com o
soccorr.o da abstracção e da comparação, de uma noçào
inferior a uma superior, nos limites da comprehon ão
e da extensão dos conceitos: a indz~cção e a analogia.

A inducção eleva-se de alguma especies a toda. as
especies e determina a comprehensão do genero, como
conjuncto das propriedades communs a todas as espe-
ies. A analogia remonta de algumas similhanças loL

uma similhança 'total, e d termina a extensão do ge­
nero augmentando o número das especies. Da com­
prehen ão deduz-se a definição, da extensão, a divisão.
A extensão e a comprehen ão são os unicos elemento.
de uma noção' a definição e a divisão a unicas f6r­
ma científica de um conceito con iderado i olada­
mente. A inducção e a analogia . ão pois os unico.
modos pos iyei do processo da ab tracção e da gene­
ralização.

O u o da inducção e da analogia é uma neces idad
na sciencia experimentae. O phenomenos não ba ­
tam ; ó preci"o generalizar para e obter uma concepção
que abrace o conjnncto das cou a. sem se de viar ela
realidade ou da verosimilhança. Ora a generalização
é feita, em condições scientífiea s6 pela inducção ou
pela analogia.

E', á inducção e á analogia baseadas na observação,
que devemo' o conhecimento das divisões gemes do
mundo que pertencem ao dominio das sciencias histo­
ricas, por opposição á philosophia como sciencia do
principio.. O progresso mara,rilho o da sciencias natu­
raes, a partir de Bacon proveem de te methodo.
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As reg'ras da.' inducção e da analogia podem resu­
mir-se nos seguintes:

Quanto á inducção: é necessario que os factos obser­
vados sejam similares ou façam parte do mesmo genero'

Quanto á analogia: é n cessario qu as similhanças
verificadas recáiam sobre attributos essenciaes e posi­
tivos;

Quanto á iriducção e á analogia: é necessario mul­
tiplicar as observações. -A probabilidade da descoberta
está na razão directa do número dos factos e dos cha­
racteres submettidos á anályse.

TIma excepção devidamente estabelecida é quanto
basta para invalidar os resultados obtidos, por via de
inducção e de analogia.

3. .A 'observação e a experiencia a inducção e a
analogia, que constituem, unindo-se, o methodo expe­
rimental, abarcam grande parte de nossos conhecimen­
tos analyticos, mas não esgottam a anályse.-A obser­
vaçã.o é a intuição dos phenomenos, dos objectos indi­
viduaes, susceptiveis de nma representação sensivel, e
dos quaes temos uma imagem. A generalização é a
intuição de uma classe ou de um complexo de objectos.
Ambas mQvem-se nos limites da intuição sensivel pelo
concUl'SO dos sentidos e'da imaginação, com esta diffe­
rença que a intuição recae, ja num objecto concreto, ja
num objecto abstracto, ja numa especie, ja num genero.

Além das representações sensiveis, possuimos intui­
ções inteHectuaes ou racionaes; além das noções gemes,
concepções geraes e absolutas. Si estas não pl'oveem
daquellas, como demonstramos na theol'ia elo conheci­
mento, d~vemo. ter tambem, além dos processos a pos­
teriori, um methodo a. priori; além da observaç~io, a
especulação. Ora, esta parte superior da anályse, que
l;ecae nos objectos supra-sensiveis do pensamento, que
discute as leis, as causas, os .principios, constitue pro­
priamente a dialectica.

Os auctores que tractaram da dialectimt conoordam
todos em fazer deHa mil methodo raoional, independente
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da experiencia. A unica modificação que fazemos a
esta noção é restringir o uso da dialectica a uma só
parte do methodo racional, áquelle que se eleva do fi­
nito ao infinito, do relativo ao absoluto que discute e
combina analyticamente os principios, com exclusão da
outra parte que desce do infinito ao finito, que procede
por deducção, que se chama synthese e não tem ne­
cessidade de OutTO nome. A dialectica desele então
tem limites e regras, como a observação e a generali­
zação. :N a marcha analytica do espirito que remonta
do poncto de partida ao princípio para constituir o sys­
tema geral do conhecimento humano, a dialectica sue­
cede á inducção e á analogia, e prepara a synthese
discutindo as leis da intelligéncia, elucidando os ele­
mentos racionaes do pensamento, agitando a questão
de causa em relação ás diversas ordens do mundo. E'
assim, e só assim que podemos adquirir a certeza da
existencia de Deus. Os esforços dialecticos tendem a
dilatar gradualmente o circulo do pensamento ou a con­
duzir lentamente o espirito até a presença do ser in­
finito e absoluto.. A dialectica de Krause premune-se
primeiramente dos instrumentos de que vae usar e
orienta-se, depois, com prudencia nos campos da espe-
cluação. /

Os objectos mais elevados da dialectica são as fórmas
geraes do mundo o tempo, o espaço, o movimento e
os attributos ontologicos de Deus, o infinito o abso­
luto, o immutavel o nccessario, o eterno, isto é, cousas
unicas, superiore a todo e qualquer genero. Dahi uma
serie de l<egras ou axiomas destinados a guiar o ]?en­
sarnento na-discussão dos problema da razão.

§ 2.

Synthese.

A anályse, oom a triplice fórma de observaçã.o, de
generalizaçã.o e de dialectica, não esgotta o methodo;

78
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faltam-lhe os prinClplOs para, por si só, constituir a
sciencia. Esta defIiciencia é supprida pela synthese, que
vem completar o methodo analytico.

A synthese é o methodo objectivo} que muda o estado
da questão para verificar, no poneto de vista objectivo
o valor dos juizos humanos sobro as cousas sensiveis
e supra-sensiveis. A synthese, com effeito, procede de
modo diverso da anályse' tracta-se agora de raciocinar
não de ver; não do que é ou parece ser, mas do que
deve ser; não dos factos ou propriedades phenomenaes
mas de pl'incipios.

A anályse remonta das partes ao todo; a synthese
desce do todo para as partes. AqueUa vae do parti­
cular para o geral; esta, do geral para o particular.
O primeiro destes processos é inductivo ou generali­
zador, a conclusão é m!'tis extensa que as premissas; o
segundo é deductivo a conclusão está implicitamente
contida nas pre:m.issas. Esta é a noção exacta da syn­
these. - Apezar da opinião auctorizada de alguÍls es­
criptores} sustentamos que a synthese é um methodo
geral, um dos caminhos que o espirita percorre para
constituir a sciencia, e que a especialidade deste me­
thodo é a deducção, de conformidade com as regras do
syUogismo (1).

A synthese desenvolve-se pela força do raciocinio.
EUa precisa de p-remissas, de proposições geraes, de
principios. Si os principias são certos, as conclusões
serão certas; si os principias são hypotheticos, as con­
clusões serão hypotheticas, e a synthese sera então
uma hypothese. Assim é que as mathematicas teem
por principias a quantidade, o espaço, o movimento; a
physica racional, as leis da natureza; as sciencias mo­
raes e politicas, as ideas absolutas do bem, do beIlo,
do verdadeiro, do. justo. -A synthese parte de Deus,

(1) Entre outros: Stuart Mill, Systeme de Logique) eh. XI, De la
Methode déduetive. Jules Simon, Manuel de phil.) Logique, partie
TI,4.
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como a anályse parte do eu. Os resultados da syn­
these deduzem-se de Deus. Si o pensamento de Deus,
convenientemente elucidado pela dialectica, adquiriu
valor objectivo e certo tudo aquillo que logicamente
deriva delle, participa de egual character de verdade.
E' assim que a synthese é um methodo objectivo, que
transporta o espirito do pensamento para a realidade.

O conte'U-do da synthese, nos seus traços principaes,
é identico ao da anályse, mas em ordem diversa.-A
synthese desce de Deus até o mundo e do mundo até
o eu. Dam a dupla serie de proposições que versam
sobre os mesmos objectos, mas que são obtidas umas
por intuiçào outras por deducção. A synthese abarca,
pois, o trabalho inteiTo de raciocinio que o pensamento
pode executar sobre ° complexo das cousas, fundan­
do-se no principio irrfinito e absoluto da sciencia.

Vê- e, portanto, que o valor da synthese reside na
demonstração. Não ha sciencia sem demonstração e sem
synthese não ha demonstração completa. A synthese
é o unico proces o que demonstra a priori. As prOTaS

experimentaes são provisorias, subordinadas a principios
que a razão pura tem de descobrir. E\ por esta razão,
que a synthese é composta de uma serie de theo1'emas)
como a geometria, como foi exposta põí' Spinosa na
Ethica.

As regras da deducção ja nos são conhecidas. São
as do raciocinio concludente ou da demonstração. Oom
tudo a synthe e, sem anályse anterior, applicada ao
systema geral da sciencia, é duas vezes insu:fficiente:
primeiramente, ella não fornece propó iÇã s lmiversae

. e necessarias' em segundo logar a fórmula que dá a
estas proposições, é vagá e indeterminada. As conclu­
sões da synthese postoque menos extensas que as pre­
missas, conservam sempre um character de generali­
dade e de necessidade: são principios, como a these de
um theorema, e não factos, como o re ultado da obsel' a­
ção. A synthese faz conhecer o que deve ser, sempre
e em todos os lagares, não o que é accidental e local.
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Si, pois, o pen amento dispo ess unicamfmte do pro­
cesso deductivo; o homem ficaria privado do conheci­
mento das cousas contingente. e determinada em todas
as relações ou do que é puramente individual e livre;
o lmiverso lhe apparecia como a inflexivel fatalidade.
em que tudo 6 predeterminado. A l'Uzão deste limite
deduz- e da propria synth e. Aquillo que é deduzido
de um princípio ou demon. trado, é apodictico ou deve
er como é. Em consequencia a demonstração s6 pode

recair em verdades neces aria e não em factos contin­
gentes ou livres. O].'a, apropria synthese, bem diri­
gida, .prova que existe um princípio de contingencia
no. mundo e um princípio de liberdade no seres racio­
nae.

Aquillo que é geral é mais ou menos indeterminado.
Por e ta razão, as proposições da synthese trazem o
character da indeterminação. Neste caso recorre-se á
anályse, e pela combinação regular dos dous methodos
determina-se o sentido da proposiçao.

§ 3.

Consln'/cção.

A cons&rucçc1o é a ombinação l' guIar da anályse e
da synthese. A construcção é o último esforço do me­
thodo; resulta da comparação dos dous p 'ocessos da
iI!:tuição e da cleducção a respeito de uma noção veri­
fic.ando-se um pelo outro.

A anályse e a synthese <lcsenvolvcm:se .em sentido
inverso e difl'erem uma da outra, ja quanto ao poncto
inicial, ja quanto á marcha e termo. Uma, parte do
eu e vae até Deus' a outra, parte de Deus, e vem
até ao eu. A primeira tem um movimento ascencional,
e gravita para o princípio da realidade; a outra desce,
e volta ao subjeito do conhecimento. Ambas per.cor­
rem a mesma serie de óbjectos, e os determinam em
dous ponctos de vi, 'ta c1istinctos e independentes um
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do outro. Porém, considerados isoladamente, cada um
destes J;llethodos é insufficiente para a construcção da
sciencia. Oada um tem lilLites proprios, apenas attin­
gem uma face das cousas, collocadas dentro de sua
esphera de acção.

E necessario, pois para achar-se a verdade, comple­
tar a anályse pela synthese, combinar as vantagens de
uma com as da outra. A aná~se é preservativo contra
os perigos da especulação; a synthese remedeia as la­
cunas ela observação e as hesitações da dialectica. Sem
'ynthese, a anályse é uma rapsodia; mas é bastante
um princípio para ligar, coordenar, reduzir' á unidade
os elementos esparsos. ~

A anályse e a synthese são, pois, indispensaveis nina
para a outra., e completam-se mutuamente. Este accordo
é o uuico meio competente para a resolução do pro­
blema da verdade transcendente, e para a constituição
do ystema completo da sciencia. Os erros em phi­
losophia, explicam-se facilmente pela ausencia de, te
accordo: os pantheistas peccam por falta de observa­
ção; os sen~ualistas e idealistas, por falta de principios.

A união da anályse com a synthese é a conspf'Ucção.
A construcção tem tres regras, ou é composta ele tres
operações distinctas: comparação, applicação e verifica­
ção.-A anályse exercita' as funcções, dando uma serie
de noções a respeito dos objectos funelamentaes do pen­
samento. Então a synthese deduz as consequencias do
princípio e produz, por .sua vez uma serie de noções.
Em seguidn. a cada deducção, deve-se comparar a resul­
tado da sy'nthese com os resultados da anályse afim
de e saber si existe alguma noção analytica cortes­
pondente á noção deduzida; depois' deve-se applicar a in­
tuiÇãO achada na deducção obtida' finalmente, deve-se
verificar si a coincidencia é exacta e completa em todos
os respeitos. Nada impede. que estes áctos sejam irnul­
t.aneos, quando a materia não oili rece difIiculdade.

Estas são as regras da construcção. Mas a construc­
ção oft'erece clifficuldades e tem limites. E tes ão os
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da syiJ.these. - Deduzem-se verdades necessarias, não
factos contingentes e actos livres. Não tracta-se, por­
tanto, de construir os phenomenos da consciencia, nem
os acontecimentos da história; mas sim, de constl:uir
o systema geral do mundo, as leis da vida espiritual
ou physica, a philosophia da história. -A sociedade
humana, com suas vicissitudes e accidentes infinita­
mente variados, é um livre producto do homem, obde­
cendo aos seus instinctos e leis moraes de sua activi­
dade. As di:fficuldades da construcção são as da aná­
lyse e da synthese. Si aquellas duas paTtes da scien­
cia forem bem tractadas, a applicação é facil; porém
si uma ou. a outra encerrar inexactidões, é quasi im­
possivel- a combinação da intuição com a deducção.

O meio de se evitarem as illusões e erros na' COllS­

trucção consiste na determinação methodica das cousas,
indicando por uma definição clara e categorica aquillo
que constitue a essencia propria de cada objecto, e
que o distingue de todos os outros. Nisto está o va~

101' de um bom systema de categorias. Na opinião dos
proprios adversarios, o systema de KI'ause é perfeito
Resta parte.

FIM DA LOGICA.
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METAPHYSICA

Noção geral da metaphysica

o objecto unico da philosophia é Deus, princípio dos
principios, Ser um e inteiro que é tudo, e tudo contém
na sua . encia. Deus é a unidade das cou as: conhe­
cer a unidade, da qual tudo decorre, é saber tudo.
Deus conhece-se a si me mo, e tem a omnisciencia' e
para o homem approximar-se deste ideal, deve profun­
dar a natureza divina, determinando o Ser successiva­
mente em si; no eu conteudo e nas relações com os
seres que nelle vivem.

Dahi a divisão da philosophia accommodada aos seus
objectos. .A. parte da philosophia que tem por objecto
o Se?', a e encia uma e indivis'a, ÍInmanente em todas
as cousas, é a metaphysica.

.A. Metaphysica é a philosophia fundamental ou a phi­
losophia primeira. E' a sciencia do Ser, considerado
como ser a ontologia propriamente dicta; e como o Ser
indeterminado é Deus, é ainda a theelogia racional, a
theognosia, ou a philosophia do absoluto, si por abso­
luto entender-se o princípio primario das cousas. .A.
metaphysica occupa-se do Ser antes de qualquer oppo­
siÇão interior acima de qualquer antithese ou synthese,
isto é, do Sér um e inteÍl:o que não é alguma cousa
determinada, mas que contém em si todo os generos
de determinações: é o poncto de vi ta da these ou da
unidade indivisa da es eIlcia, objecto do conhecimento
indeterlllilinado. Ella corresponde á parte synthetica ela
philosophia completiva da parte aIlalytica. Bem com-

79
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prehendida e desenvolvida com methodo, a metaphy­
sica contém os pl'incipios de todas as sciencias. Estas
diversas deducções são algumas vezes designadas, sem
motivo serio, pelo nome de metaphysica especial.

..A. sciencia philosophica de Deus, como Ser supt'emo
refere-se á primeira determinação da essencia uma e
inteira. Então seu objecto não é mais a unidade indi­
visa, mas a unidade superior da essencia; não é mais
o todo com suas partes mas o todo distincto das partes.
..A. metaphysica inteira está resumida nesta proposição:
~ Deus é o Ser. ~ Mas neste caso o Ser não é um
ser particular nem uma coliecção de generos' é todo o
ser superior aos generos, fóra do universo. E' o as­
pecto transcendente que succede ao immanente. Desde
então Deus ê, ao mesmo tempo distincto do mundo e
unido ao mundo. .A. sciencia de Deus, as im conside­
rada, está resumida nesta propo ição nova: «Deus ê o
Ser supremo. ~ Deu tem consciencia desta di tincção
e de sna união· com o mu,ndo, poisque elie é a per 0­

nalidade infinita e ab oluta e porque a intimidade di­
vina applica-se a todas as determinações da ssencia.
Em consequencia, todos os attTibutos moraes de Deus
- a sabedoria, a bondade, a justiça, a caridade con­
veem egualmente ao Ser, como Ser Supremo. O pan­
theismo, confundindo Deus com o universo, desconhe­
ceu este aspecto da natureza divina. ..A. providéncic6
então torna-se inexplicavel. Com ef!'eito a providência
suppõe a transcendência de Deus, dominando a vida
universal e governando segundo a leis da essencia
para maior bem de todo e de cada um nos limite
da liberdade e da espontaneidade dos seres finitos. ..A.
providência ó a. àctividade pes oal d Deu'. como Ser
supremo, oppondo-se e unindo-se /L actividade do mu~do.

Nesta acção Deus depara com o bem e o mal, com a
felicidade e com a infelicidade, em suas multiplas fór­
mas, e tÍl:a delies o molhor partido relativamente á
ituação geral do mlilldo. Esta part da theologia Ta­

~ional recebe commumm nte o nome de Theoclicea.
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theodicea é fi, sciencia da providéncia divina em suas
relações com o mal.

Dividiremos esta parte da philosophia em quah'o ca­
pilulos, contendo o primeiro a existencia de Deus; o
segundo, a doutrina de Deus; o terceiro a doutrina do
mundo.. o quarto, a sciencia da vida.

Nesta parte encontraremos os fundamentos metaphy­
sicos da Moral. quarta e última parte da Philosophia.

CAPÍTULO r.

Existencía de Deus

o homem tem o pensamento do Ser infinito e abso­
luto, em todos o 1'e peitos, chamado Deus. Não pensa
unicamente em eres particulares e finitos' não tem
unicamente a noção do mundo physico, do mundo es­
piritual e da humanidade' tem ainda o pensamento do
proprio Ser, do Ser, um e inteÍJ.'o, do Ser de toda a
realidade, só e unico de modo infinito e abBoluto. Este
pensamento ptesuppõe que o Ser é, no espirito do ho­
mem, tudo que é. .Porque se podessemos conceber al­
guma cousa fóra ou a par do Ser, um e inteiJ.'o nega­
riamos a noção ~este ser, como Ser um, infinito e ab­
soluto, o que é contradictorio. Porquanto, o ser não
seria um, si collocas emos, no pensamento a par delle.
outro ser, que lhe seria, de de então opposto' não se­
ria infinito, poisque a realidade se dividiria em dua,
partes ou entre dous seres oppostos, lilnitando-se mu­
tuamente' não seria absoluto, poisque deixou de ser
inteiro em si, por si e para si, sem relação com outrem
qualquer. Dous generos de seres, coexistindo, estllo
em relação· entre si, em dependencia recíproca, e dei­
xam conceber-se uma razão superior de sua existencia;
seriam infinitos e absolutos, unicamente em seu geI).ero,
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de uma maneira parcial. O Ser um, infinito e absoluto,
em todos os respeitos, não pode, pois, ser -conc~bido

sinão como sendo, ao mesmo tempo, tudo o que é, todo
o ser, toda a propriedade ou toda a essencia.

Entre as propriedades distingne-so a e.:cistencia.. Âs­
sim, pois, não podemos, egualmento, pensar no Ser um
e inteiro, sem concebo-lo como existente, e até como
sendo a existencia infinita e absoluta. Porquo recusar­
lhe a existencia seria tirar-lhe alguma cousa, despo­
ja-lo de uma prc.priedade real que faz parte da essen­
cia isto é, diminui-lo, limita-lo. Conceder-lhe unica­
mente uma existencia particular e relativa, seria ainda
limita-lo quanto á esta propriedade, gontrariamente á
FiuPposição segundo a qual o concebemos como inteira­
mente infinito e abs·oluto. E', pois, logicamente impos­
sivel ou contradictorio, formar no espirita a noçào de
Deus, sem aflirmar ao mesmo tempo, como conteudo
desta noção, que Deus sendo tudo o que é, existe.­
Pensar no Ser de toda a realidade, e não pensar na
existencia, como contida n('lle~ é n:1o pensar no Ser de
toda a realidade. Tal é a noção uma e inteira, a no­
feio-princípio, que contém em si todas as noções (1).

O raciocinio precedente foi apresentado, sob diversas
fórmas, por S. ÂnsElmo; Descartes; Malebrancho, Fe­
nelon, Spinoza e ollÍros. E' conhecido na sciencia com
o nome de prova ontologica da existencia de Deus. En­
tretanto, o arglilllento prova unicamente uma cousa, é
que nos é imposffivel conceber a Deus, som concebe-lo
ao mesmo tempo como existente, ou que a noção de
Deus contém tambem a de existencia.

::M:as o pensamento do Ser ou de Deus tem um 1 alor
objectivo? E' cousa que se nào pode demonsf'rm·. Tudo
que é finito, pode se demonstrar por um princípio su­
perior; mas o princípio último é indemonstravel. Não
podemos até éonceber a possibilidade de uma demons-

(1) Logica, Conhecimento transcendente.
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tração da existencia de Deus. Porquanto, si alguma
consa podesse servir para demonstrar o ser infinito e
absoluto, esta cousa seria mais elevada que este ser.
Ora, si similhante cousa existisse o pensamento do
Ser de toda a realidade seria nl'gudo. Acima de Deus
nada se pode co11ocar, sem destl'uu' a propria noção de
Deus, e entretanto a demonstração exige um princípio
superior, como argumento da these por demonstrar. Si
se podesse demonstrar Deus, Deus não seria infinito
nem absoluto. A demonstração é, pois, absolutamente
impossivel a respeito de Deus. Mas tambem a demons­
tração é inutil. - A existencia obj ectiva de Deus re­
sulta unicamente da liecessidade de uma razão supe­
rior, como fundamento da these em questãO. Ora, não
se pode, sem cair-se no absurdo, perguntar qual é a
razão de ser do Ser infinito e absolnto, poisque elle
só é infinito e absQluto com a_ condição de ser tudo e
de ser tudo por _si mesmo. Procurar a razão da eris­
tencia de Deus é um contra-senso.

Si a existencia de Deus não pode ser l'econhecida
por via discursiva de demonstração, deve, pois, ser re­
conheciua de modo immediato, por via dil'ecta da intui­
ção, precedendo exame e preparação do e pirito. A
existelLcia de Deus é objecto ele uma certeza immcdiata,
independente e supel'ior a toda a demonstração, porisso
mesmo que Deus é o Ser de toda a realiuade, que não
está contido nem pode ser deduzido de cousa alguma.
E' por este motivo, que Deus é, e só el]e, o princípio
de todas a cousas, portanto o priucipio de todo o co­
nhecimento e de toda a demonstração, o principio da
sciencia inteu'a. Porque principio 6 aquill0 que serve
de razão para outras cousa. O principio é Deu" c si
Deus nào exi ,tisse, nenhuma demon traç::lo seria pos ive1.

A certeza é individuctl. Re ulta dos esforços cspon­
taneos do e. pirito na indtlgaçü,o da verdade. Commu­
nica-se unicamente áquelles que a procuram, e que que­
rem percebe-la. O mesmo acontece com a certeza imme­
diata e absoluta da existencia de ·Deus. Quem a qui-



630 CAPíTULO 1.

zer, deve procura-la em si proprio, por si mesmo, pelo
trabalho de seu proprio pensamento, seguindo marcha
progressiva pela qu:al se eleve progressivamente á no­
ção precisa do Ser de toda a realidade, e reconhecendo
então á luz da certeza a existencia de Deus. Aquelle
que attingir este poncto da anályse tera resolvido, no
que lhe diz re peito, a questão ela possibildade da scien­
cia, como systema de todas as verdades certas. A
sciencia lhe é passiveI, poisque possue com evidéncia
o prinoípio infinito e absoluto da sciencia, e esta cer­
teza espalha-se depois sobre a existencia do mundo
dos seres finitos e de nós mesmos.

O conhecimento de Deus, pois, deve ser immediato
para cada um. Supponhamos este trabalho executado,
e consideremos Deus em si mesmo no seu contendo e
nas relações com o seu conteudo.



CAPÍTULO II.

Deus considerado em si mesmo

Deus é o Ser, não um ser particular, opposto a ou­
tros seres, mas o proprio Ser. O Ser é essencia: a
essencia designà o que o ser é. A essencia de Deus
exprimo-se pela divindade, pelo divino. A ossencia é
uma ou Deus é um, a Unidade. O Ser é um na es­
sencia e no número. A ossoncia do Ser é divina, sem
desegualdade, sem di:fferença, sem mistura, sem divisão'
é pura) simples, identica, porque é uma. lia uma só
essenci<, e não muitas, um só Deus, c não muitos. Tal
é a base do monotheisrno.

A essencia unica é, de um lado a orJvni-essencia, a
essenoia uma e inteira, fóra da qual. não existo outra.

- O Ser é tudo o que é. Não é um todo, formado de
partes, no sentido vulgar da palavra, mas o Ser inteiro
a realidade uma e indivisa, quo subsiste oomo tal,
antes e acima de toda clis'tincção interíor. E' assim
que concebemos o eSpaço na sua essencia inteira, sem
pensarmos ainda nas partes que elIe podo conter, sa­
bendo que o paço inteiro não é reunião do e. paços
limitados. Da mesma fórma, mas, sem limitação al­
guma, Deus é a omni-?'ealiclar1e de modo puro o símple
isto é, a unídade indivisa da realidade inteira. De
outro lado a essencia unica é a mesma es <meia do
Dens, ou a essencia p'rop?'ia do SOl'. D01.l. mesmo e
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por si mesmo é o que é; só elle é Dens. - As duas
propriedades, en~ontradas por nós na unidade da essen­
cia, correpondem aos attributos do infinito e do abso­
luto, que todos concedem a Deus. Com effeito, o infi­
nito designa aquillo que não é uma parte da realidade,
que não está contido num genero de ser, ou circums­
cripta a uma ordem determinada de cousas, isto é, a
realidade inteira ou todo o ser, ens omne, omneitas.
Deus, como omni-realidade, é, pois, infinito. O absoluto
designa aquillo que pão existe com outro, que mio tom
em outrem as suas condições de existencia, isto é, que
existe por si, que exi~te de si, ens a se, aseitas. Deus,
sendo só e de si mesmo tudo que é, é absoluto. Estas
duas propriedades estão tambem em harmonia na es­
sencia uma e identica. - O Ser um é' absolutamente
infinito e infinitamente absoluto.

Como Ser a1Jsoluto, Deus subsiste ~1 si e por si,
e pode se chamar substância, substáncia uma e inteira.
A fórma, ou o como da substáncia é a posirclo, a th.eSG.
A essencia divina é posta, não em opposição com outra
cousa, em antithese com um contrário, mas só e unica,
de modo infinito e absoluto. A essencia combinada
com a !órma constitue a e.âsten(;ia. Uma cousa existe
quando sua essencia é posta. Podemos conceber, pela
imaginação, seres, cuja essencia nào é posta fóra de
nós; taes seres teem então uma existencia meramente
imaginária. Mas a essencia uma e inteira é necessa- ...
riamente posta de maneira infinita e absoluta: Deus
existe.

O Ser está em relação com a sua essenCla. Deus
dirige-se sobre si mesmo. Esta propriedade se chama
'intimidade. Deus está, pois, na posse íntima de si
mesmo; tem a intimidade de toda a sua essencia; é
Deus por si l;nesmo. E como a essencia divina é uma,
egual, identica, a intimidade propria de Deus deve
tambem se manifestar segundo as propriedades da es­
sancia. Deus possuindo-se intimamente, sob 0 oharacter
do al!>s01uto, isto é, sendo o p.1'oprio Deus e subsistindo,
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como tal, na sua propria essencia, por si mesmo, Deus
distingue-se} vê a 'si mesmo ou se conhece. Tem cons­
ciencia de sua essencia infinita e absoluta, como tal,
como é em si mesma; tem a omnisciencia, é a vm-dade,
uma e inteira. Deus., possuindo-se intimamente} sob
o character do infinito, isto é, sendo tudo por si mesmo,
sente-se. Tem o sentimento do sna essencia infinita e
absoluta; sente tudo, de modo puro e completo, é a
jel'icidade, uma' e inteiJ:a. .A. conscieneia e o sentimento
de si são, pois, duas direcções interiores ou duas ma­
nifestações da intimidade, opposta (,3ntre si como o
absoluto e' o infinito, como a essencia propria e a es­
sencia inteira. Cousa que cada um pode reconhecer
na sua propria intimidade.
- Ja vemos aqui como a dedttcção das propriedades di­
vinas precisa ser esclarecida pala intuição directa da
realidade, na anályse. A deducção dá-nos este resul­
tado: Deus está necessariamente em relação comsigo
mesmo, poisque, é o Ser unico; está em relação com­
siga mesmo, segundo a sua essencia inteu'a, de modo
egualmente necessario, por consequencia, sob os cha­
racteres da unidade, do infinito, do absoluto e da har­
monia, Mas o que são estas propriedadades? A aná­
lyse nos explica. Com efi'eito, o homem está em re­
lação comsigo mesmo, e esta relação chama-se intimi­
dade. O homem está em relação comsigo mesmo, sob
o character da unidade: tem a intimidade uma e sim­
ples de sua essencia; está em relação comsigo mesmo
sob os characteres do absoluto e do infinito, da essen­
cia .propria e da essencia inteira: é por si mesmo tal
qual é, e tudo que elle é, e estas relações chamam-se
consciencia e sentimento de si, finalmente, o homem
está em relação comsigo mesmo sob o character de har­
monia, e esta relação se chama união da consciencia. e
do sentimento de si: consciencia do sentimento e sen­
timento da consciencia.

Vemos, além disso, qne os attributos moraes de Deus
ligam-se aos seus attributos ontologicos e derivam delles.

80
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A demonstração destes attributos não tem sido feita
até então por nenhum systema philosophico ou theo­
logico. Oontentaram-se em refirir a Deus as perfeições
das creaturas, processo facil, é verdade, mas perigoso e
pouco concludente. Foram estas concepções anthropor­
mophicas que deram occasião a que algumas escholas
modernas, na Allemanha e em França, .sustentassem que
o homem faz Deus á sua imagem, ou que Deus'é um
mero producto do pensamento humano..

Deus é a razão de tudo que está para elle e nelle.
E' a lJlenitude infinita e a perfeição absoluta, sendo em
unidade, como essencia e como fárma, a variecJade de
suas propriedades infinitas. Não basta dizer que Deus
é o ser mais perfeito; é a propria perfeição, a relidade
plena e inteir~. .

Deus não está no último grau da escala dos seres)
como grau superior; é o proprio Ser, e não pode, nesta
qualidade entrar em comparação com cousa alguma finita.
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Deus considerado no seu contendo

o mundo é o complexo de todas a ordens da reali­
dade, generos de seres, cousas finitas. Reconhecemos,
néste complexo~ como generos superiores, a Natureza,
o Espirito e a humanidade. Distinguimos, pois, a no­
çào de mundo da noção de Deus. Mas, como é impos-.
sivel conceber cousa alguma fóra de Deus, sem negar
o Ser um, infinito, absoluto, o mundo nM pode existir
sinão em Deus. A essencia de mundo está, pois, con­
tida na essencia divina ou na essencia. uma e inteira.
E como o Ser inteiro está acima de toáa realidade par­
cial sendo como é a razão de tudo o que existe na
sua essencia, deve-se dizer que o mundo tambem exist
sob Deus _e por Deus. Reunindo estas tres a:ffirma­
çàes, e lembrando-nos que Deus é n. essencin. inteira,
podemos dizcr-qlle Deus é lambem em si, sob si e JJor
si o mnndo. Note-se, porém, que esta PI'oposiçãO inde­
terminada não é identlca a esta: Deus é o mu.ndo, nem
a esta outra: o mu.nilo é Deus, porque o mundo como
synthese das cousas finitas, não é egual ao Ser infinito
e absoluto e não pode ser oomprehondido sinão como
estando em Deus; sob Deus e por Deus. A verda­
deira doutTina de Deus não é o pantheismo a divini­
zação das cousas a confusão de Deus com o mundo e
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do Ser infinito com os seres finitos, poisque o mundo
não é Deus, sob qualquer poncto de vista.

Mas affirmando que Deus não é o mundo, não affir­
.mamos que o mUndo esteja separado de Deus. O dua­
lismo é eg'ualmente uma doutrina falsa. A opposição,
entre Deus e o mundo, é uma opposição subordinativa,
como a do infinito e do finito, do todo e da parte, e
não uma opposição coordenativit, como a de dous gene­
ros ou de duas partes comparadas entre si. O mundo
não é um Out1"O para Deus, posto a par de Deus e fóra
de Deus, mas uma determinação interior da essencia
divina. O mundo, finalmente, não ' opposto á essen­
cia inteira, mas está na essencia divina, distincto de
Deus, como Ser, um e inteiro. Esta opposição interior
e subordinad8, não destroe, pois, a unidade infinita da
essen.cia, e ni:lo exclue os termos oppostos. - Deus é
essencialmente unido ao mundo; e os seres são unidos
entre si na essencia divina.

Concebemos em Deus e sob Deus seres oppostos en­
tre si que, em seu todo, formam o mundo. Mas, como
a essencia divina é infinitamente egual ou identica a
si mesma, a opposição dos seres no mundo não pode
deixar de sér conforme com a sua essencia uma e in­
teÍl.;a. Depois, tudo que está na essencia, tem sua 1"a­

zão em Deus: tudo que existe, existe pár Deus, segundo
a essencia diVina. Daqui segue-se que Deus não é so- .­
mente a razão do mundo, poisque o contém, é ainda a
causa do 1n~mdo e de todos os seres, determinando-os
como os determina, segundo a sua propria essencia,
que é a esseilcia uma e inteira. Porque a causa é a
razão determinante de uma cousa, de tal sorte que o
determinante e o detr.rminado, a cau a e o efi:'eito cau­
sado, teem uma e mesma essencia. O mundo, .pois, é
o efi:'eito de Deus, e a essencia do mundo é essencia
divina. E.x; ipsa suml1W essentia et per i.psam et in· ipsa
sunt omnia, diz Santo Anselmo. Aqui, porém, não se
h'acta ainda do tempo, por consequencia de causa tem­
poral. Deus é a causa uma e inteira, infinita e abso-
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luta, a causa de todos os seres do mundo, considerados
em todas as suas relações, na sua essencia immutavel
e manifestações temporaes. E si eteT'nO é o que n[o
muda, o que está fóra e acima do tempo Deus é, pri­
meiro que tudo, a causa eterna do mundo, e o mundo
a obra eterna de Deus.

Os seres do mlmdo são apropria essencia de Deus,
considerada na sua opposição interior. Ora, a essencia
divina é inteira e propria, infinita e absoluta. São
estas as duas propriedades oppostas .que se acham na
lmidade da essencia. Os seres superiore do mundo
devem, pois, ser oppostos entre si, segundo estas mes­
mas propriedades. Um manifestal'á a essencia divina
sob o cha,racter do absoluto; outro, sob o character do
infinito. E como Deus é tambem a harmonia da ('.­
sencia, os clous seres superiores do mundo devem estar
unidos entre si numa essencia harmonica, que possua,
em unidade, esses characteres oppostos. Deus poi,
contém em si, sob si por si dous seres oppostos qu
teem, ambos toda a sua essencia mas um dos qua
é determinado no poncto de íi ta do absoluto o outro,
do infinito e que unem-se como ser de harmonia do
mundo. Tal é a pura cleduccc70 dos seres superiores
do mundo. E si compararmo estes seres determinado
com Deus como Ser, um c inteiro, achamos que Deus
como tal, está acima de todas as determinação int­
l'Íores e particulares de sua essencia. Deus é egual­
mente o Se?" supremo acima do mlmdo e dos generos
de seres, mas unido ao mundo pela unidade da essen­
cia. O Ser supremo n[o é o Ser, um e inteiro, ma.
o Sor considerado numa de suas manifestações, - na
sua opposição com o mundo, não sendo o mundo nem
parte alguma do mundo, lllas o Ser inteiro. Quando
o mundo é assim concebido, como distincto e 'abaixo
do Ser supremo, é tambem concebido como estando
fÓl'a do Ser supremo mas não fóm de Deus, como tal,
como Ser da toda a realidade. Vemos então em que
relação se pode dizer que Deus é ou não é um ser ex-
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trarnundano, questão controvertida entre a theologia e
a philosophia.

Procuremos agora verificar a deducção do mundo,
completando-a pela intuiç{to.. - Quaes -são os seres supe­
riores do mundo, encontrados por nós na pUTa noção
do Ser infinito e absoluto? Correspondem elies a ob­
jectos reaes de nossos conhecimentos, a seres que co­
nhecemos pela experiencia? - Oonhecemo-nos como es­
pi?'ito, e temos a noção de outros espiritos, que reuni­
mos no pensamento de um mundo espiritual; conhece­
mo-nos como C01j}O, e temos a noção de outros corpos,
que reunimos no pensamento de um mundo corporeo,
chamado Natureza ; conhecemo-nos como homem, e te­
mos a noção de outros homens que reunimos no peu­
samento de humanidade. O nosso conhecimento do
mundo resume-se na noção de Natureza, de Espirita e
de humanidade. Serão e tes, sem dúvida, os ,eres su­
'periores do mundo, representados por fórma ideal na
deducçào~ com esta distincção, porém l que a experien­
cia nos faculta conhece-los somente em parte, em algu­
mas de suas manifestações, ao passo que pela deduc­
ção os entrevemos em sua pureza e universalidade de
essenCla.

Com efi'eito, nQ espirita e no mundo espiritual, em
geral, deparamos com o character predominante do ab­
soluto, da substancialidade propria (propriedade aseitas) ,
que reconhecemos como character fundamental de um
dos seres superiores do mundo. Cada espirita tem uma
actividade propria, espontanea, livre, e vive livremente
em si e por si. Une-se a outros seres mas permanece
livre, e conserva suas propriedades nesta união. Seus
pensamentos, sentimentos, desejos, são seus, decorrem
delle, e reflectem sua propria individualidade.

Na NatltTeZa j pelo contrário, deparamos com o cha­
racter predominante do infinito, .da totalidade (intei­
1'eZCt, omneitas). A Natureza manifesta-se no e paço,
no tempo e no movimento, como um todo contínuo,
onde tudo está ligado com tudo, sem interrupção nem
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sOlução. Os corpos nella contidos não existem prmcI­
palmente em si e por si, mas, são formados no todo
e desenvolvem-se com o todo, em união com tudo.
Perdem seus characteres proprios, unindo-se, na acção
chimica. Cada obra é completa em todas as particula­
ridades e relações, segundo as leis physicas applican­
do-se a um conjuncto em circumstáncias dadas. .A. Na­
tureza não se engana, e não pode como o espirito na.
arte, crear uma fôrma sem substáncia produzir uma
parte serri. o todo; combinar caprichosamente os elemen­
tos. .A. fatalidade é este encadeamento necessario, esta
continuidade de acção, esta regularidade na vida este
desenvolvimento, sempre e por toda a parte conformo
com as leis.

A hwmanidade finalmente, apresenta-se ao pensa­
mento, como ser de união e de harmonia perfeita, en­
tre o espirito e o corpo, entre o mundo espiritual o o
mundo physico e possuindo tambem em unidade o
characteres opposto que predominam na vida da Na­
tureza e na do Espirito. :N a vida do homem, a liber­
dade do espirito une-se á neces idade do desenvolvi­
mento do corpo. E' porisso que o homem como e pi­
rito, pode actuar sobre a materia e produzir na Jatu­
reza' obras de -arte que a Natureza por si só, nunca
teria produzido, e que lhe dão a apparenúia da liber­
dade ideal do espirito. E' ainda porisso que a "rida
inteira da Jatureza pode ser acolhida na vida interior
do espirito e da imaginação representada livrement
na poesia e fixada de modo eterno e supra-sensivel na.
sciencia. O Espirito e a Natureza penetram-se assim
na humanidade e vivem um no outro e um para o ou­
tro completando-se mutuamente nos dominios da vida.

Como se vê, a intuição conesponde á deducção. Os
seres superiores do mundo são realmente o Espirita a
Natureza e' a humanidade, unidos com Deus, como Ser
supremo. E como a essencia inteira de Deus acha-se
aqui manifestada em sua unidade (Ser supremo), na op­
posição interior do infinito e do absoluto (Jatureza e
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Espirito), e na harmonia dos dous (humanidade), é certo
tambem que não existe outro termo, que o Espirito, a
Natureza e a humanidade formam o mundo inteiro.

O Espirito e a Natureza são oppostos e coorde:c.ados
entre si. Por esta razão, são eUes lim,itaclos e negati.
vos de maneira relativa, um em referencia ao outro. O
que a Natureza é como Natureza o Espirito como tal,
não é, e reciprocamente. Aquillo que não pertence á
essencia de um, pertence á de outl'a. Oada um deUes
é afi'ectado de negação: é um genero de ser, não o ser
inteiro; é uma determinação "da essencia, não a essen­
cia inteira. Estas negações, porém, não existem em
relação a Deus. O Ser, um e inteiro, é infinito e ab­
solutamente positivo; é a a:ffi.rmação uma o inteira, sem
negação nem limite algum. Si o Ser é em si tudo o
que o Espirita é, não limita-se, entretanto, a este ge­
nero ser' é tambem em si tudo o que a Natureza é.
Não é puro Espirito, nem pura Natureza, mas ambos,
ao mesmo tempo e mais que ambos.-E', como Ser
supremo, acima do Espirito e da Natureza, o sobre-na­
tural e o sobre-espiritual a um tempo. I

Dizendo que Deus é em si, sob si e por si, o Espi­
rita a Natureza e a humanidade não sustentamos que
Deus é limitado e negativo em nenhum poncto de vista,
porque a negação é uma contI'a-a:ffi.rmação, uma affirma­
ção determinada, opposta á uma outTa a:ffi.l'mação egual­
mente determinada. A negação s6 afi'ecta a um genero
particular. Mas Deus, como Ser, um e inteiro não é
um genero, e não tem seu contrário. .A,:ffi.rmamos antes
que a essencia divina, contendo em si a essencia uni­
versal, é plena, sem lacuna, sem vacuo ou nada, que
é a plenitude da essencia. O finito enche o infinito.
Pondo o mundo f6ra de Deus, e o finito a par do in­
finito, é que se traça um limite, é que se concebe uma
negação em Deus' porque, desde então, existe alguma
causa, - o mundo inteiro, que Deus não é. O infinito
deixa de ser infinito, si for coordenado ao finito.

Os seres do mundo silo de essencia divina, mas ne-
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nhum de11es, em sua determinação, é a essencia inteira
de Deus. Daqlú segue-se que os seres do mundo são
tambem, como seres limitados em seu genero, similhan­
tos á essencia divina, por outros termos, que o mundo,
e todos os seres são simühantes a Deus. Não são o pro­
prio Deus, poisque .são limitados, mas Deus é a causa
e a razão da essencia delies; são determinados por Deus,
conforme a essencia dima, que é uma, egual, id ntica
a si mesma em sua infinita plenitude; não são, em sua
c1etCl"minação, identicos, mas similhantes a Deus. Assim
as propriedades divinas (as categorias), segundo have­
mos reconhecido, pertencem num grau qualquer, a to­
dos os seres do mundo, segundo a es. encia propl'ia de
cada um. O Espirito é um cm essencia e número: 6
o SOl' uuico do seu genero; 6 infinito e possue a esseu­
cia espintual iuteira; 6 absoluto, existindo cm si o por
si; é pleno e perfeito em sua determinação. O me 'mo
succede com a Natureza, encarada sob outro aspecto.
O mundo inteu'o é um, infinito, perfeito, como mundo
ou obra de Deus. Impossivel outro mundo, ã16m do
mundo real. .A humanidade, como ser de harmonia do
Espirita e da Natureza na infinidade do mundo, 6 ple­
namente similliante a Deus. E' egualmente uma, in­
finita, absoluta, perfeita em sou genero. Existe, pois,
uma humanidade universal, da qual a humanidade ter­
re tre faz' parte. Oada ser finito, em sua individuali­
dade limitada possue ainda uma essencia propria, que
é uma e iuteu'a, simples, identica, immutavel, perfeita,
conformo a sua ospecie, c determinavel ao infinito na
sciencia. ~ão ha cousa alguma que seja exclusivamente
finita, negativa imperfeita, porque não ha cousa alguma
separada. de Deus, porque todas as cousas teem em
D us sua causa e razão. O igual fulgu -ante d . ta si­
milhança dos seres finitos com Deus 6 a belleza. O
belio é o dimo no finito, é a unidade plena ou a har­
monia das cou as determinadas, reproduzindo a harmo­
nia da essencia divina, e tTazendo a harmonia á nossa
alma. O mundo 6 be110 na união do Espirita e da

81
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Natureza; O espirito é be110 na união elo pensamento
e elo sentimento, da imaginação e da razão; a Natureza
é be11a na harmonia de suas espheras, de suas forças,
de seus reinos, de seus elementos, em cada uma de
suas ,obras; todos os seres são be110s num grau qual­
qU<;Jr, cada um na, sua especie. Mas Deus só é a bel­
leza infinita e absoluta, sendo como Ser supremo tam­
bem similhante a si mesmo, como Ser, um e inteil'o.

Deus tem a consG'iencia e o sentimento de si proprio,
de sua essencia infinita e absoluta. E si pessoa é o .
ser dotado de consciencia e de sentimento de si, pode-se
dizer, neste sentido, que Deus é a Pe1"sonalidade, uma
e inteira. Mas, convem não dar a esta propriedade
divina inte11igéncia alguma anthropomorphica, determi­
:n.:ando o Ser infinito por analogia com os seres finitos.
Poisque Deus tem o conhecimento e o sentimento de
si mesmo, como Ser, um e inteiro, Deus se conhece e
sente-se tambem, sendo e contendo em si o mundo e
os seres finitos. Deus tem o sentimento e a intuição
do universo inteiro. De tudo sabe, tudo vê, tudo
sente; conhece e sente nossos proprios pensamentos e
sentimentos; vê tudo na plenitude de sua essencia,
I 01' intuição du:ecta e inteira; de tudo sabe e sento
tndo com verdade, de modo puro o completo. Impos­
siveJ a dúvida, o eno, os limites .para o pensamento
do Ser que pensa em si mesmo sem fim.



CAPÍTULO IV.

Relações entre Deus e o seu conteudo

A.s proposições precedentes referem-se á sciencia do
Deus, como Ser eterno. Mas Deus não é somente o
Eterno, 6 tombem o Deus vivo. Si só fosse o Etorno,
Dous ,eria uma pura g nel'alidade., sem movim nto
sem vida; seúa determinado ou limitado a um modo
da existencia, quando elle é a existencia uma e int ira,
da qual a eternidade e a vida são apenas faces pal'ti­
culares. A.ssim, Deus ê tambem a vida infinita e abso­
luta, e tudo que se liga ávida, - bondade, justiça,
sabedoria, amor, providência. Esta 6 a qualidade pela
qual Dens torna-se o ideal de nossa propJ:Ía vida, como
vida religiosa como viela moral e como vida de direito.
Tal é o objeeto da Biologia geral.

Deus 6 a identidade absolu.ta da essencia. E iden­
tico a si mesmo em todas as suas propriedades; por
outros termos, cada propriedade divina appliea-se a
todas as outras, a unidade ao infinito, a existencia ao
absoluto, a perfeição á intimidade, etc., e reciprocamente.
Dahi uma serie numerosa de proposições novas, que
devem ser desenvolvidas, segundo os principias da arte
eombinatoria. A identidade da essencia penetra, pois,
egualmente as propriedades do infinito e do finito.

Deus ê infinito em todas as relações. Mas elle ê e
contém em si, sob si, seres relativamente determinados
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ou finitos, - o Espirita, a Natureza e a humanidade.
Deus é, pois, tambem infinito, sendo como é, e contendo
cousas finitas. O Espirita, a Natureza e a humanidade
são, pois, infinitos e finitos a um tempo; são finitos
em sua infinidade, e infinitos em sua finidade. A
infinidade da Natureza, por exemplo, é finita, poisque
expira no genero Natureza, com exclusão de outro
qualquer; e sua finidade é infinita, poisque o genero
Natureza é sem limites, e possue a sen modo a pleni­
tude da essencia. A proposição é egualmente exacta
em relação ao Espirito e á humanidade.

Cada um destes seres é, por via de similhança in­
finito e :6-nito a um tempo no eu interior. E" infini­
tamente finito no seu conteudo; por outras palaYl'as,
coutém em si seres que são infinitamente finitos, que
são finitos em todas as relações) de modo completo,
por qualquer lado que sejam considerados, que sào, fi­
nalmente, determinados ou acabados no seu estado, de­
senvolvimento e forças, fórma, grandeza e qualidade,
no complexo de suas relações. Estes seres infinita­
mente finitos, que devem em todo "o rigor estar con­
tidos nos seres superiores do mundo, correspondem ao
que chamamos, "na experiencia, individuos, - espiritos,
corpos, homens. Existe, pois, na essencia elo Espirita,
da atureza e da humanidade) um lJ1'incÍl}io etemo ele
individualidade. Não são creações arbitrárias, nem ma­
nifestaçã.es passageiras do Ser, como na intelligéncia
do pantheismo; são immolT daras, indestructiveis na
sua essencia' eri tem e persistem, porque devem exi.­
til'. Esta proposição 6 o fundamento da immortalidade
da alma.

Oada indivídou é similhante ao todo, no qual está
contido e, desta fôrma, similhante a Deus. Os COTpOR

teem toda a essencia da Natureza; O" espirita , toda a
essencia do Espirita universal; os homens, toda a es­
sencia da humanidade) mas de moelo individual ou de­
terminado em todas as re~ações. Caela homem repre­
senta, pois, no seu poncto de vista, a humanidade in-
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teu'a; é a imagem da harmonia do mundo, o micro­
cosmo; deve realizar tudo que é humano no círculo de
sua vida individual.

Em cada genero os inclividuos são infinitos em nú­
mero. Porque o infinito deve tambem ser applicado
ao finito, na relação formal do número, como demons­
tram, alias, as mathematicas. O Espirita, a Natm'eza
e a humanidade são infinitas e finitas na posição, omo
na essencia. Fixando-se em individualidades finitas,
postas a par umas das outrl'ts ou opposta entre si os
individuas se manifestam neHas tambem dc modo infi­
nito. A variedade, que enche a unidade toma-se poris o
infinita como ella. E' pela infinidade dos seres infini­
tamente finitos que o mundo tem a i)lenitude que eleve
ter, em virtude do princípio da similhança. Si apcnas
eri. tisse um número determinado ele homens, a hu­
manidade não eria plenamente elesenvob7J.da no u
interior. Porque, além di so, . preferu' um número a
outro?

Oada indivíduo é infinito na sua determinação. Esta
infinita determinação manifesta-se no estado, na situa­
ção em que eUe se acha. Este estado é inteiramente
finalizado, em todas as relações; é lmica e exclue qual­
quer outro estado; é o proprio estado tem alguma
cousa de chal'acteristico' é completo em todos os l' s­
peitos; reflecte o complexo das propriedades divinas.
Oada situação é, pois, original, e nolla o ser manif sta
toda as suas preprieelades de moela infinitamente de­
terminado. Dam o princípio da differença das cou.sas
similhantes ou da deseguaIelade das cou as eguae. E'
des e facto que cada cousa recebe valor, por con. e­
quencia tambem cada vida, cada edâde, cada instant .
A vida presente não é pois, sem valor, como repetem;
ella 6, com toelas as suas edados, cheia da essencia di­
vina, e a manifesta de moela unico. Tem belleza, fl':'s­
cura e dignidade propria. O despl'mlO elo secuIo como
se expTÍmem os theoIogos, quando não é contido pelo
sentimento da realidade, traz como consequencia o mys-
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ticismo e o ascetismo, isto é, o esquecimento dos de­
veres do homem relativos á vida presente.

Em virtude do princípio da similhança, cada indiví­
duo possue a plenitude da essencia, de modo finito e
relativo; para o que é necessario que a sua essencia
envolva uma infinidade de estados. infinitamente finitos.
E' só por esta fórma que o indivíduo tem a plenitude
que deve ter.

Mas de que maneira o indivíduo pode cúnter em· si
uma infinidade de estados particulares, si cada estado
determinado, como tal, exclue os outros? Esta contra­
dicção resolve-se com a idea de tempo. Oomo as duas
proposições que lhe servem de base são egualmente
verdadeiras, é forçoso concluir-se que os estados do
mesmo ser, que se excluem, estão realmente junctos,
uns com os outros e Ct pa1" dos outros; ma:), como é
impossivel existirem a um tempo' no mesmo momento,
clIes se succedem, formam uma serie contínua e succes­
siV8:. A propriedade que tem um ser de passar de um
estado a outro, necessariamente difl'erente, chama-se
mudança. Os estados de um ser, em número infinito,
estão, pois, no tempo, que é a fórma da mudança, mas
em instantes differentes, e não cessam de se excluir. E'
o tempo, e somente pelo tempo, que conhecemos existir
no mesmo ser uma infinidade de relações que se re­
pelIem mutuamente. O tempo é apropria fÓl'ma desta
propTieclaele.

O te11~po une-se a tudo que muda, só ao que muda,
emquanto muda: indica 'que a mudança executa-se de
moelo successivo e contínuo. Ó tempo não é a mu­
dança, n.em a cousa que mud.a: são os estados de um
ser que mudam, escoando-se uns após outros; o pro­
pTio tempo não muda, é a fórma invariavel da passa­
gem de um estado para os estados consecutivos. O
tempo é, pois, uma propriedade formal, contida na es­
sencia elo ser finito. Mas o tempo não afl'ecta a essen­
cia inteira: esta essencia, em si, não muela: o ser per­
manece e conserva suas' propriedades. Aquillo que ~ão
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muda, que não se apresenta sob a fÓl'ma do tempo,
que é permanente e invariavel, cbama-se eterno. Todo
seI' é, pois, eterno em sua essencia inteira. Oada
essencia não começa nem acaba no tempo, pOl'que e tá
fóra e acima do tempo. O tempo só concerne á es en­
cia considerada em suas modificações interiores. E como
estas modificações são infinitas em número, succedel'­
se-ão tambem sem fim. O tempo é infinito para cada
ser, como os estados cuja transição é por elie expre. sa.
Uma infinidade de estados precisa de um tempo infinito
para se manifestar.

Deus, como Ser um e inteiro, está fóra e acima do
tempo, não sendo finito em poncto de vista algum.
Deus não muda; é immutavel como seI', como essencia,
em todas as suas propriedades; é o Eterno. Mas Deus
é tambem em si, sob si e por si, em unidade e em
harmonia, toda a infinidade das determinações infinita­
mente finitas que se excluem. Nesta relação, o tempo
6 egualmente uma propriedade intel'ior e subordinada
de Deus. E como Deus é identico a si mesmo em
todas as suas propriedades, o tempo é um, infinito, ab­
soluto. lia um só e mesmo tempo que comprehende
todos os. tempos e no qual estão unidos todos os seres.
Este tempo é infinito,- sem princípio e sem fim, infinito
no passado,' infinito no futuro, divisivel ao infinito em
cada mna de suas partes. E si por pre.,ente entende-se
uma porção determinada de tempo, na qual acha-se o
poncto de pas agem ou o instante actual, e que encerra
em si me,sma os instantes que foram e os que ainda
não são, si se extende, depois, esta noção do pre ente,
vê-se que o tempo inteiro 6 para Deus a p1'esençCt infi­
nita, e que a presença infinita contém duas metades
sempre guaes, o pas ado infinito e o futuro infinito.
Oomo propriedade divina, o proprio tempo é eterno,
permanente, immutavel. Deus não é de modo algum,
o tempo; mas o tempo está eternamente em Deus.

Portanto o tempo não é uma pura fórma ele nossa
sensibilidade, como na hypothese de Kant, tem valor
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objectivo, é infinito e absoluto; por outro lado, o tempo
não é uma substáncia, um ser produzido pelos aconte­
cimentos, mas uma propriedade, um attributo formal.
Vê-se ainda que o tempo infinito não é a etel'llidade
de Deus, como sustentaram Newton Olarke e outros,
eonfundindo a ordem temporal COill a ordem eterna das
cousas; vê-se finalmente, que o tempo não é alguma
cousa relativa, como quer Leibnitz, mas q:ue, como pro­
pried~ele divina, e11e tem essencia, posição e existencia
propnas.

Oom referencia ao tempo, o mundo e todos os seres
finitos são similhantes a Deus. O mlmelo é etel'llo em
sna essencia inteir'a. Não foi Cl'eado no tempo, nem
com o tempo. Deus não cria suas propriedades. Mas
o mundo, ·no seu interior, modifica-se constantomente e
sem fim. E' sempre outro, sempre novo, sempI'G moço
para Deus. Em cada instante a situação do mundo
tem completamento mudado; em cada instante, na infi­
nidade do tempo nasce e morre em estado unico, origi­
nal, infinitamente determinado, abrangendo os estados
actnaes de toda a infinidade elos seres finitos. O mesmo
acontece com o homem, na esphera de sua existencia
indivi.dual. O homem é eterno na sua essencia inteira,
e temporal somente nos estados infinitamente multi­
pIos, contidos na sua essencia. O homem é, pois, sus­
ceptivel ele desenvolvimento no tempo infinito, e, em
virtude do principio de inclividualidade, a immortali­
daele lhe é possivel. - O homem sera sempl'e homem,
qualquer que seja a sua lmião com o Espir'ito e com a
:N atureza. ..A. metempsJJchose é um erro. -A questão da
preexistencia das almas repousa no mesmo argumento
que a da immortalidade.

Dissemos que o que é finito deve tambem seI' infi­
nito; mas que o tempo dava solução desta contradicção.
Oom efi'eito, da necessidade que existe, para todos os
seres determinados, de manifestar efi'ectivamonte a es­
sencia infinita dos seres superiores que os coIíteom em
identidade de essencia, resulta o tempo que torna pos-
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sivel pelo modo de successão aquillo que não pode ter
lagar ele uma só vez,' e que faz com que um ser com­
pletamente finito possa ainda. ser infinito, não de uma
só vez, ao meSmo tempo, mas por uma mudança sem
fim no tempo. Na verdade, os seres finitos são sempl'e,
em cada momento, determinados em todas as relações
de. sua c6ct'b6alielade; acham-se sempre num estado bem
determinado por uma infinidade de cousas, e é nisso
que consiste sua individualidade de cada momento; mas
ostes estados individuaes não absorvem, e não esgottam
sua essencia inteira; o Espirito e a NatUI'eza acham-se
neUes de um modo completo, posto que inteiramente
particular, e fórma a substáncia infinita, inesgottavel de
sua essencia. A deducção, pOl'tanto, confirma a aná­
lyse. Deus não começa a ser, é; é de modo immuta­
vel, sem alteração, nem augmento, considerado na sua
essencia e nas suas propl'iedades. As mesmas propo~

siçães se applicam, em virtude do princípio de simi­
lhança, ao mundo e aos seres finitos. O mundo não
começou a seT, bem como Deus: é, foi e seTa sempre
o' mundo. .

Deus é a razão e a causa da successão no tempo in­
finito, como ca~6salidade temporal. E como cada ser 6 si­
milhante a Deus, cada s'~r em Deus é tambem a razão
e a causa de suas modificações, denu'o dos limites de
sua essencia. Mas os seres finitQs são cauSas de uma
maneira subordinada; concorrem com Deus para a rea­
lização da essencia divina; a causalidade, bem como a
essencia deUes, tem em si mesma sua causa na causa
uma e inteira. Os seres finitos unem-se, pois, a Deus,
considerado como uma causa temporal de seus actos,
e devem mosu'ar em sua successão uma imagem da
succe. são infinita. Esta pl'opOSição explica-se 1301' nós
mesmos. - O homem é a razão de todas as mudanças
que se realizam, e .podem se realizar neUe, é a causa
temporal. de seus pensamentos sentimentos e relações.
O homem tambem pode, como razão, realizar o divino
ou a essencia divina, de concm'so com Deus. Oonhe-
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cendo a verdade, por exemplo, estamos de accordo com
Deus, que é a verdade inteu'a. Mas, conhecendo que
somos a propria causa de nosso actos, sabemos egual­
m'ente que não somos a causa unica e exclusiva cl-elles.
Sabemos que estamos sob a dependencia da NatLueza
é da sociedade humana, e quando em nós vive o sen­
timento esclarecido de Deus, adquirimos a consciencia
de que Deus mesmo actua em nóS comnosco. Esta pro­
posição, certamonte, não se absorve em Deus, e não
destroe a nossa causalidade. Deus não actLla em nós
contra a nossa vontade, predeterminando-nos a fazer _o
bem e o mal; porque a nossa propria causaliClade está
firmada, de modo eterno, na propria essencia de Deus,
e pa~a existir no tempo hade ser com determinação
propna.

A propriedade d~ manifestar, como causa, sua pro­
pria essencia no tempo, de maneu'a infinitaplente deter­
minada, por uma serie contínua de estados sempre
cli:ffe'l'entes chama-se a Vida. Deus, sendo a causa da'
successão na presença infinita, é, pois, egualmente. a
vida, a vida uma e' inteu'a, infinita e absoluta. O Ser
é o Deus vivo que reáliza o divino, ou manifesta sua
divindade na infinidade do tempo.

A vida, como o tempo e a successão, é uma proprie­
dade interior e subordinada de Deus, eterna e immu­
tavel. Em virtude 'cIo princípio de similhança, a Na­
tureza, o Espirito e a humanidade teem tambem vida,
e unem-se á vida superior de Deus, como Ser supremo.
São os quatro dominios fundamentaes da vida, contidos
na vida uma e i:p.teira de Deus. A vida se apresenta
assim como que organiz,ada. Ora, no organismo, tudo
está em relação com tudo e existe no todo; as- partes
estão junctas, cada uma com todas, e suppondo-se mu­
tuamente. Esta propriedade chama-se condicionalidade.
Deus, é, pois, a condicionalidade uma e inteu'a da vida.
O Espu'ito não vive sem a Natureza e a Natureza sem
o Espu'ito. A. humanidade realiza a ~ma vida na união
elo Espirita com a NatLueza. O Espirito, a Natureza
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e a humanidade teem todas as condições de vida na
vida do Ser supremo.

Os seres finitos, similhantes a Deus, desenvolvem-se
tambem como seres vivos, nos limites de sua essencia.
A vida propria dos seres finitos está em união com a
vida divina. Deus é a causa de toda vida nos domi­
nios da realidade inteira. A vida, uma e inteu'a, não
é a negação da vida propria dos seres finitos; contém-li-a
e serve-lhe de fundamento. Tudo se desenvolve livre­
mente no mUlido, porque tudo é perfeitamente O?'gani­
zado em Deus.

Deus mesmo revela ou manifesta sua propl'ia essen­
ciã na vida. E como a essencia inteu"a é o conjuncto
das propriedades divinas, Deus expõe tambem lia pre­
sonça infinita o complexo de' seus attl·ibntos. A pro­
pria vida divina é a manifestação tempoml de tudo
ql1e- é divino: é uma, infinita, ~bsoluta, harmonica.
Tod.os- os attributos ele Deus applicam-se á vida divina.
O mesmo acontece, por via de analogia, com a Natu­
reza, com. o Espirito, com a· humanidade e com todos
os seres viventes no mImelo. A vida dos seres finitos
6 sitnilhante á vida ele Deus, nos limites e nas con­
dições da vida individual: é úma, propria, inteu'a,
harmoniea. A vida elo homem, como ser de harmonia
completa entre o Espirito e a Natureza, é plenamente
similhante á viela divina. Estas propriedades eternas
sfio' independentes da vontade. Não se t1'acta por em­
quanto elo character moral da vida, çlos estados que
devem ser realizados pela vontade só. Nesta relação,
a vida divina é o ideal de nossa propria vida.

O contendo da vida, uma e inteira, na presença in­
finita, é o divino, a es.sencia divina. E' a propl'ia es­
semeia do Ser que se manifesta, uu se realiza na viela
divina. Ora o divino que se realiza na vida, ou a
essencia que passa para a realidade tempoTal, chama-se
Bem. Deus é, p~is, o bem um e inteiro, ou manife ta
sua essencia na vida, como bem infinito e absoluto.
Oomparado a um bem determinado, Deus é o soberano
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bem. E si bondade é a propriedade de um SeI'. que
Tealiza por si mesmo· o bem no tempo. Deus é tam­
bem a bondade infinita e absohtta; Deus é infinita e so­
beranamente bom.

Em viTtude do princípio de- similhança, cada ser
finito realiza egualmente sua essencia, como seu bem)
na vida. Cada ser tem seu bem propTio, como sua
essencia pTopria. O bem do SOl' finito está contido no
bem, um e inteiTo, como a essencia deUe é fundada
na essencia- divina. Cada ser manifesta, pois, de um
modo que 1110 é PTOPTio, e seg ndo a especie a que per­
tence, alguma cousa divina, no círculo da vida indivi­
dual.

Â essencia divina manifesta-se plena e peTfeitamente
no tempo infinito e om ada parte do tempo, como bom.
O bem é pois, permanente e necessario na vida.. Está
sempre presente em todo' os momentos; e subsiste no
tempo inteiro. Ora, aquiUo que é as iro permanente na
vida, quo é commum a uma serie inteu:a, chama-se
Lei. E', pois, uma lei da vida divina, on antes, é a
lei, uma e inteira) da vida de Deus, o manifestar ple­
namente a sua essencia, como bem em cada parte do
tempo, e manifesta-la em cada instante de um modo
proprio ou unico. E' tambem, por consequenéia, a lei
uma e inteira da vida do cada SOl' finito, nos limites e
condições da individualidade. E, si fim é o que cum­
pre attingir o que deve se realizar depois,· o bom,
subsistindo para a vida inteira é tambem o fim unico
ou o destino inteiro da vida. Deus, sendo o bem unico
e inteiro, é, pois, em si mesmo e por si mesmo, o só
e unico fim da vida infinita. Da mesma sOTte, cada
ser finito tem por fim e por missão realizar toda a sua
es encia como seu bem inteiJ:o, na infinidade do tempo.
Este. fim está subordinado ao fim' divino, e deve se har­
monizar com eUe.

Deus é a causa temporal da successão no tempo infi­
nito. E' cau ar por si mesmo, determina-se espontanea­
mente a manifestar sna essencia na vida; sua causa-
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lidade é absolutame.nte independente de qualquer in­
:fI.uénciã exterior, poisque é uma e inteira, 'só e unica.
Ora, a fórma da causalidade ·propria na vida é a Libe'r­
dade. A liberdade infinita e absoluta é, pois, a fórma
na qual Deus realiza a sua essencia, como bcm, no tompo
inteiro, de conformidado com o fim e com a loi da vida.
A liberdade clivina está de harmonia com as outras
propriedades de Deus; xprime o modo ou o como do
sua manifestação na presença infinita; suppãe por sua
vez a lei e o fim da vida; é a fórma da realização do
fim contarmo CQm a lei. Não é, pois, opposta contra­
dictoriamente á lei, como necessidctde da vida; indica,
pelo contrário, como Deus realiza temporalmente o que
é necessario. Não é egualmente destruidora da. liber­
dade dos seres finitos: é a causa e a razão daquella
liberdade. Nós somos livres, porque Deus é liVI'e. A
nossa é similhante á liberdade divina, nos limites e
condicionalidades da nossa vida. E como a liberdade 6
uma propriedade eterna de Deus, nossa liberdado é
tambem baseada, como princípio oterno, na essencia
divina, e conforme com a lei e com o fim ela vid~1. in­
teira. _ A nossa liberdade, porém, é relativa, coordenada
com a dos nossos similhantes, subordinada á liberdade
infinita e absohJta de Deus.

Oomo causa temporal da serie contínua dos estados
determinados ou dos actos da vida, Deus é Activiclade
infinita. No poncto de vista da quantidade ou da to­
talidade, a actividade chama-se força; no poneto do
vista da qnalidade ou do absoluto, chama-se po"cle'r. A
actividade divina é, pois, a Força a o Poder infinitos
e absolutos. . Deus tem a força e o 'poder, para reali­
zar sua essencia inteira, segundo o fim e .a lei da nda.
Ora, na intuição analytica da vida, chamamos vontade
a actividade que dirige, e determina as fOTças e os po­
dOTes particulares de um SOl'. O homom é activo, por
exemplo, no pensamento e no sentimento, e é tambem
a causa temporal do movimento e da fixação de seus
peno amentos e sentimentos; actua para entrar numa
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situação activa completamente determinada. E' nesta
relação que o homem tem vontade. A deducção da
propriedade divina, segundo a qual o proprio Ser é no
tempo a causa line e determinante de sua actiyidade
determinada,' corresponde pois, á vontade. Fica desde
então domonstrado quo Deus é tambem a vontade in­
finita e absoluta. A sancticlade é a f6rma da vontado
de Deus, como vontade pUl'a do bem.

O que é eterno. é, como tal, independente da vontade.
Não é, por um eifeito de sua vontade, que Deus existe,
que é infinito e absoluto, que é a vida, a actividade e
a vontade sancta. As leis, as essencias, os principias,
como eternos, não são productos da vontade divina.
A vontade é unicamente a causalidade determinante da
realização no te?njJo, daquillo que, é eterno. Tem por
objecto o bem, mas o bem inteiro. A vontade divina
é, nesta relação, immutave1. Mas, como Deus manifesta
a sua ossencia inteira a oada instante, debaixo de uma
fórma inteiramente determinada ou individual, sua von­
tade immntavel do bem manifesta-se tambem a oada ins­
tante, como vontade ind'i'vid'~6al ou determinada) abran­
gendo a vida actual inteira em sua determinação infi­
nita, e no complexo de suas relações com o passado e
com o futuro. São estes os chamados deC?'eto8 de Deus.
Estes decretos nunea estão em opposiÇão com a vontade
geral e saneta de Deus; manifestam-n-a de um modo
particular, em harmonia; com todas as circumstáncias do
momento, na infinidade do mundo. Em Deus, o arbi­
traria o' o capricho são impossiveis.

A vida divina, quando Deus l'ealiza o bem por sua
vontade livre e sancta, manifesta-se, como vida moral,
a lei da vida, como lei 'moral, a mdem da vida, como
ordem mo)'cd) e o fim da vida, como fim moral.

Deus quer e faz o bem, de modo absoluto, s6 por
ser o bem, porque o divino deve-se realizar na vida.
Não realiza-so na vida, uma e inteira, mal algum pela
vontade de Deus. ão pode entrar no pensamento
nem na vontade de Deus cousa alguma alheia ao bem.
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Deus faz o bem, só o bem, e quer o bem de todos,
pmà e simplesmente. 1'em egualmente o sentil11€mto do
bem que faz, e este sentimento pmo e completo está
incluido, como parte, na sua felicidade, uma e inteira.
O pensa.mento, o sentimento e a vontade de Deus, São,
pois, unioamente dirigidos na vida para a realização
do bem. E nesta relação que a vida divina é a vida
moraL

A essencia immutavel que se manifesta plenamente,
como bem, a oada instante, é a lei permanente ela, vida.
Esta lei eterna é tambem a lei da vontade divina, não
oomo produoto, mas como regra da vontade. Deus não
tem lei fóra nem aoima de si; alIe mesmo é sua pro­
pria lei; quer-se a si mesmo; manifesta sua divindade;
seu pensamento, sentimento e vontade estão necessa­
riamente em harmonia oom sua essenoia inteil'a. Deus
quer, pois, unicamente o divino, como lei da vida;
cumpre de modo livre e sancto a sua propria lei, c
nesta relação a lei da vida é tambem a lei moraL

O cumprimento da lei aCal'l'eta a ordem da vida. A
vida divina é árdenada, regulada ou regular em todas
as suas' partes, porque é} a cada instante, a expressão
plena e inteira da essencia ou da lei de Deus. Esta
ordem, sendo obra da vontade sancta de Deus, é a or­
dem moral da vida divina. Muitos auctores a presen­
tiram como. ordem moral do mundo.

Deus é tambem seu proprio fim. Pensa em si, sen­
te-se, e quer a si mesmo sem fim. E' o fim ou a COll­
clus:Ío da vida. E este fim, sendo tambem o fim da
vontade sanota de Deus, é o fim moral, ou o destino
da vieb, uma e inteira.

Em virL"Ude do prinoípio de similhança, os seres vi­
ventes acham tambem na realiz:1çãO de sua essenciu,
como seu bem, a lei, a ordem, e o fim de sna vida
determinada. Todo ser dotado ele consciencia, peno a,
sente, o quer o bem quo lhe é proprio, isto é, uma
parto do bom, um e inteiro, num dominio limitado da
vida. Mas os seres finitos privados de razão, cuja na-
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tureza só representa o mundo de um modo parcial, ex­
clusivo ou predominante, não podem, por essa razão,
attingir a harmonia das cousas, comprehender e sentir
a Deus, . como Ser um e inteu'o querer o bem pelo
proprio bem, de modo pUTa e saneto. A vida para
elles não se manifesta como vida moral na significação
precisa do termo, O homem só, como ser racioIl;al, no
qual o Espu'ito e a Natureza unem-se sob o character
complet<;> da harmonia, na unidade e variedade de todos.
os seus elementos, o homem só, como ser plenamente
similhante a Deus, possue o conhecimento do Ser, um
e inteu'o, e da vida, uma e ínteu'a. Esta é a base
absoluta e a dignidade infinita da vida do homem, como
$er moral, capaz de moralidade e de virtude. No cír­
culo limitado de sua vida o homem deve, como Deus,
fazer o bem, pura e simplesmente, sem outro motivo
alóm do de bem fazer, com a só e unica intenção de
realizar alguma cousa divina. Tanto para e11e, como
pura Deus, a lei da vida moral é: Sede a CC6usa li'lJ're
e lJum do bem; por outros termos: FC6zei o bem pelo
proprio bem. Em obedecendo a esta lei, na medida de
sua actividade e de suas forças, o homem trabalha com
Deus numa obra commum num fim commum, e dá tes­
tim"tmho de sua plena similhança com Deus na vida.
Mas como a vida humana está submettida á direcção
de uma vontade limitada, muito fraca e caprichosa, esta
cooperação e similhança são tambem puramente volun­
tarias. Oonstituem para o homem mn dever, uma ne­
co. sidade -moral ou livre, que só se completa cóm a
participação expressa de sua propria causalidade.

Ao princípio absoluto do bem ligam-se intimamente
os principias absolutos da justiça e do amor, nmda­
mentos da vida de direito e' da vida religiosa. Faça­
mos ainda a declucção destes principias.

Assim como Deus, como Ser infinito e absoluto, é,
e contém em si, sob si e por si, todo o organismo
do' ser s, assim tambem a vida uma o inteira de
Deus é, e contém a vida de todos os seres do mundo.
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.A. vida divina é a successão contínua da essencia cau­
sada pela vontade livre de Deus, com uma activi­
dade infinita na infinidade do tempo. Os membros
interiores deste todo contínuo são reciprocamente li­
gados entre si e cada.. um com o todo, na unidade
simples e indivisa da vida. Dahi a conclicionalidade.
Tudo quanto a vida inteil'a contém está, ao mesmo
tempo, um com o outl'o, um no outro e um pelo outro.
Esta condicionalidade interior da vida é a um tempo
eterna e temporal. Relativamente ao tempo, os esta­
dos determinados de todos os seres vivos estão tambem
reciprocamente uns com outros, nos outros e pelos ou­
tros. E como Deus, na vida inteira, e os seres finitos,
no domínio de sua -vida, actuam livremente, esta con­
dicionalidade interior da vida é tambem dependente da
liberdade; nesta relação ella é livre ou voluntaria.
Deus é, pois~ em si, sob si e por si, a condicionalidade
volunta?'ia e temporal; é uma das propriedades de Deus
como Ser vivo. E como Deus realiza plenamente na
vida sua essencia inteÍl.'a ou o complexo de suas pro­
priedades, manifesta tambem a condicionalidade livre
no tempo infinito; por outros termos, Deus realiza com­
pletamente, no tempo inteu'o, e em cada parte do tempo,
para o complexo dos seres, e para cada ser em parti­
<mIar, todas as condições necessarias da vida sem as
quaes sel.' algum finito poderia consegull' seu destino:
Deus concede livre e infallivelmente a- todos, as con­
dições necessarias da vida. Ora, o complexo das con­
dições dependentes da liberdade e necessarias á realiza­
ção do :fim da vida, é o Direito. Deus é, pois, o dil'eito,
um e inteÍ1'o, e cada ser tem seu du'eito em Deus.

O du'eito é a condição da realização do bem na vida,
Sem o dil'eito o :fim da vida não seria conseguido. O
dil'eiio mesmo é, pois, uma parte do bem, quando se
manifesta na vida. E como o fim da vida consiste na
realização do bem um e inteiro, o dil'eito é tambem
uma paJ.'te do fim completo da vida, tanto para Deus,
como para os seres viventes. Deus quer, e completa
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o direito de modo pleno e inteiro, por sua vontade 00­
mutavel, na presença infinita; de uma maneira infini­
tamente determinada, por sua vontade individual, para
todos os seres, em cada parte do tempo e em cada ins­
tante. Ha, pois, para todos os seres viventes um es­
tado de direito, fundado em Deus. Mas querer e oum­
prir o dú:eito, é ser justo. Deus é, pois, a Justiça in­
finita e absoluta. Deus faz justiça a todos, e nada de·
injusto. A injustiça e o mal são impossiveis para
aquelIe que é a omni-justiça e a omni-bondade. A jus- .
tiça divina está em accordo pleno com o complexo das
propriedades divinas, em virtude da identidade da es­
sencia. E', pois, absolutamente certo que aquillo que
não é moralmente bom, belIo, verdadeiro, não pode ser
justo.

Os seres finitos, dotados de razão, são tambem sOOi­
lhantes a Deus no direito e na justiça. E' necessario
que elIes cumpram com o direito livre e moralmente,
na vida individual e na vida commum ou na vida so­
cial. E' necessarÍo que elIes organizem o direito de
um modo egual para todos, e que a organização do di­
reito se harmonize plenamente com todas as proprieda­
des do homem,-com a liberdade, oom a sociabilidade,
com a moralidade, com a religiosidade, com a perfeoti­
bilidade, nas sciencÍas e nas artes, na industria, no pro­
prio direito. Â realização do direito é tambem para o
homem um bem e um fim da vida, comprehendida no
seu destino, um e inteiro. Oada ser raoional deve, no
limite de sua actividade e de suas forças, imitar a
Deus na vida, como ser de direito. Este dever, porém,
s6 pode ser cumprido pela vontade livre.

A vida de direito e a 'Vida moral completam-se pela
vida religiosa.

Os seres finitos são unidos, na vida, mitre si e com
Deus, como Ser supremo. Oomo vida, uma e inteira,
contendo os diversos domínios da vida de todos os seres
no mundo, Deus é tambem a União na vida ou a vida
harmonica. Isto resulta da combinação das proprieda-
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des divinas da vida e da harmonia. Mas Deus não é
unicamente a ha1"'1Jwnia da viela, é tambem a intimidade
da vida: tem consciencia e sentimento da vida inteira
na presença infinita e em cada parte do tcmpo, de
modo pl1ro e completo. O conhecimento e o sentimento
da vida infinita, no seu complexo e nas suas particula­
ridades, formam uma parte da omnisciencia e da omni­
felicidade de Deus. Oonsidel'ado como intimidade da
vida, uma e inteim, Deus é ainda a intimidade da,
União na vida; porque a harmonia da vida é apenas
uma face da vida. Deus é, pois, a união íntima na vida.
Esta propriedade divina, dada pela deducção, corres­
ponde ao que chamamos Religião} na intuição da vida.
Deus é, pois,' neste -sentido, a religião, uma e inteira:
une-se -intimamente na vida á vida de todos os seres,
da humanidade inteira, por consequencia tambem da
humanidade terrestre, - de todas as raças, de todos os
povos, de todos os inclividuos, no tempo. Tal é a idea
de religião' universal.

A união íntima na vida, como propriedade divina,
deve tambení se realizar no tempo. E, pois1 em si
mesma uma parte do bem, um fim da viela. ·A activi­
dade infinita de Deus dirige-se, pois, tambem para a
união íntima na vida. Ora, a actividade dirigida para
um fim, para um objecto querido que deve-se conseguir
ao depois, chama-se inclinação; e a inclinação, quando
tem por fim ou por objecto a lmião íntima na viela,
chama-se amor e cm'idade. Deus 6, pois, o Amor infi­
nito e absoluto, a Oaridade, uma e inteira.

Em virtude do princípio de similhanç~ os seres dota­
dos de razão teem egualmente a propriedade de unir-se
intimamente na vida, pelo conhecimento e pelo senti­
mento, á vida de outros seres e á vida de Deus, como
Ser supremo. Nesta relação elles são religiosos, e teem
ainda a propriedade de realizar a idea ele religiãO,
como um bem particular, e co um fim determinado
da vida.

Deus é a vida e a união íntima na vida; mas está
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tambem, como Ser, um e inteiro, acima da vidà e de
toda& as propriedades particulares, a ~lle subordinadas,
como Ser supremo. Deus abraça a vida inteira no
pensamento, no sentimento e na vontade. Determina,
guia, dirige, com sabedoria, com justiça, cem amor, Ô
organismo da vida de todos os seres no mundo inteiro
e na infinita presença. Vê o passado na realidade, e
pre"Ve o futuro, na serie infinita dos possiveis. Donde
segue-se que o decreto da vontade divina está, a cada
momento, em perfeita 'harmonia com a plenitude abso­
luta da vida, uma e inteira, na infinidade do tempo, e
com a plenitude determinada da vida em todos os ins­
tantes que precedem e seguem o momento actual, isto
é, este decreto é bom, sabio, justo. Esta propriedade,
pela qual Deus, em seus decretos, governa a vida, uma
e inteira, com sabedoria, com justiça e com amor, e
dirige a vida dos seres na união de todas as partes no
tempo, para a realização completa do bem, prevendo
tudo, a tudo provendo, tudo coordenando, esta proprie­
dade é, a Providéncia. Deus é, pois, a providência in­
finita e absoluta.

.A providência está de accordo com todas as propie­
dades divinas, por consequencia tambem com a lei e
com a ordem da vida.

Deus é ainda a plenitude e a perfeição da vida. Deus
attinge plena e perfeitamente o fim da vida. E como
a vida, uma e inteira, contém a vida dos seres finitos,
Deus attinge plenamente o fim da vida em sua vida
propria, como Ser supremo, e na vida propria de 'todos
os seres que vi"Vem nelle. Daqui segue-se que todos
os seres no mundo, por sua actividade livre e pelo
concUTSO da providência, devem r'ealizar toda a sua
e sencia, no tempo infinito, e consegUÍl' o seu destino.'
.A realização plena e inteira da essencia, como bem !3. ,
como fim da V'lda, acarreta tambem para cada ser a'
salvação final ou a emancipação do mal e da desgraça.
R poi que cada ser sente seu bem, e como o sentimento
pUTO e completo do bem é a felicidade, cada ser con-
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segue a felicidade pela realização de seu fim na vida.
A ordem e o plano da vida, uma e inteira, abrange,
pois, a felicidade de todos os seres, unidos ent!'e si e
com Deus, na felicidade divina. Nesta relação Deus 6
a Salvação, a salvação infinita· e absoluta, a salvação de
todos. A ordem da vida é uma ordem de salvação
para os seres. Todos, pois, são predestinados para o
bem e para a felicidade; ninguem para o mal, de ma­
neil'a positiva nem negativa, isto é, ninguem é reprobo
por toda a vida.

Estas verdades fortificantes e religiosas, que aqui en­
contramos- f luz da certeZia, como consequencias neces­
sarias da verdade infinita o absoluta, princípio da scien­
(;JÍa, foram muitas veZies presentidas .no seio da Egreja
christan. São Clemente de Alexandria, Origenes, São
Gregorio de Nyssa, São Gregorio de Naziança, falam
neste sentido.

A perfeição e a finalidade dos seres são absoluta­
mente incompativeis com o mal. O mundo de Deus
não pode ter ouho fim) além da harmonia em todas as
cousas; harmonia que exclue a dissonancia: a diviSãO,
a conhadicção. A objecção tirada da justiça divina
não tem valor; a justiça é uma virtude e identifica-se
com o bem. Todos os seres racionaes foram croados
pa;ra o bem. O mal reside unicamente na vontade fi­
nita. Quando a vontade de Deus reinar sobre todos, O
mal cessará de existir, e os homens) sem excepção, reu­
nir-se-ão no mesmo banquete, e reconhecerão ào Senhor.

Como se vê, a synthese é concebida no systema de
Krause de uma maneiTa que lhe dá a alta importancia
que não podia ter nos systemas menos completos que
o precederam. Neste, a synthese não é a pura reunião
ou combinação nova de elementos, de factos, de verda­
des, cuja existencia ja tinha sido verificada pela aná­
lyse; não é um methodo que parte de um princípio
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geral, como do primeiro dado, e deduz delle as conse­
quencias contidas; a synthese não é o opposto da aná­
lys6: é o terceiro methodo, como estudamos na Logica,
que reune os methodos oppostos da a?iályse experimen­
tal, interna ou ex.terna, e da deducção metaphysica.

Esclareçamos o systema pelo quadro seguinte, feito
conforme a deducção dos diversos Seres pTincipaes, que
formam o mundo contido em Deus (1).

DEUS,

como Ser absoluto, C0111lJrehendendo tudo;

Deus,

concebido, por sua unidade) como supel'iOl' ao mnndo:

Providéncia.
Natur,eza,

predominancia da totalidade.
Organismo; sentimento,

sensibilidade,

Espirito,

predomillancia da espontaneidade.
Liberdade j pensamento,

intelligéncia.

Humanidade,

como a mais íntima harmonia, contendo o

sexo Feminino,

representando de modo predomi­
nante os chal'acteres da

Natt~7·eza.

União

sexo Masculino,

representl.tudo ele modo predo­
minante os characteres do

,Espú-ito.

do homem e da mulher.

(1) Ahrens, OO?t?"s de Psycol. Partie générale. De la Meta}Jhys.

FIM DA METAPHYSICA.
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Noções prelilninal'es

§ 1.

Noção ela Philosophict moml.

A philosophia moral é um ramo da Biolo(J'ia geral ou
sciencia ela viela, cujos pTincipios Iunelamentaes foram
reconhecidos na Metaphysica. E' a sciencia que expõe
as leis da vida moral, ela actividaele consciente e line
elos seres racionaes, isto é, que expõe os princiJ}ios que
o espirita humano, considerado como vontade, deve se­
gUÍl' na realização do bem, ele modo puro e completo) e
na acquisição da vi?'tude. A. vontade do homem, como
ser finito e perfectivel, pode desencaminhar-se, não
tendo um conhecimento su:ffi.ciente e profundo senti­
men~o do bem e do mal. Esta imperfeição é supprida
pela philosophia moral, que traça ao espÍl'ito a linha
elo desenvolvimento ideal ou racional) na esphera da
vontade. Oonstitue a regra e a'disciplina da vontado
humana, como a Logica constitue a disciplina do en­
tenclimento, na indagação e na posse da certeza. Indica
o :fim elo homem, como agente moral, os m ios de con­
segui-lo, o methoclo que deve ser adoptado, os obsta­
culos que devem ser transpostos. E', numa palavm, a
sciencia ela vida humana, como vida vo1tmtaria, a scien­
cia ela conducta ou da dÍl'ecção na vida práctica, a
sciencia ela atrte de viver, segundo a razão.

Em si mesma, a philososophia moral não é uma arte,
uma actividade pura, mas o conhecimento dest-a activi­

84
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dade, considerada em seus principios. NãQ é a SClen­
cia historica dos costumes, dos factos ou phenomenos

... da vida moral, observados no tempo, que passam e mo­
dificam-se com os climas e epochas de civílização, mas
a sciencia racional dos deveres, da propria vida moral,
analysada na sua essencia immutavel e leis eternalil.

A anályse psychologica mostrou-nos a 'vontade hu­
mana desenvolvendo-se successivamente, e sempre de
harmonia com a consciencia e com a razão. Os graus
deste desenvolvimento são a 11't07'alidade e o be1n. .A. ,
moralidade é a actividade voluntaria; si é conforme á'
consciencia individual, é moral; si é conforme á razão
commum, é boa. O bem é o fim, a vi1·tucle) o termo
final da vida. A virtude é a práctica consciente e ha­
bitual do bem. A theoria da moralidade, a theoria do
bem, a theoria da virtude, tal é o objecto especial da
philosop1iia moral.. .

Desde ntão vê-se que esta sciencia tem seus fl.lllda­
mentos na Metaphysica e na Antln-opologia. Aquella
fornece os principios que a sciencia moral applica, de­
pois, á activiàãde livre e voluntaria do homem, que,
pela razão, pela liberdade, pela consciencia e sentimento
de .si, pela harmonia de sua natureza, é plenamente si-'
milhante a Deus, a quem deve imitar na vida. .A. vida
moral do homem é a realização pura e livre da sua
essencia inteira, como um bem deterilÚnado, em vista
da:~rdem geral, fundada em Deus, e de conformidade
com as leis da vida.

Aphilosophia moral, a religião e o direito são tres
sciencias clistinctas, mas não separadas, isoladas l1lU:?1S

das outras. A religião (racional) ~xprime a união íntima
e completa de Deus com o homem; a moral e o direito
referem-se especialmente á face voluntaria da actividade
humana, em sua relação com Deus e com o complexo
dos seres finitos. Deve haver, pois, entre a religião, a
moral e o dli-eito relações harmonicas, tanto na práctica
como na theoria; mas, como sciencias independentes,
convem distingui-las.
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§ 2.

.A M01'al e a Religião.

667

Religat religio nos ei, a quo sumus, per q~tem sumllS
et in quo szmnts. A religião é tuna relação de intimi­
dade completa entr~ Deus e o homom na vida. -Do
um lado, o homem na sua conscioncia conheco, sonto
o quer a neus' de outro lado Deus como SOl' supremo,
distincto do mundo e dos sores finitos, tem COM ci­
monto e sentimento íntimo dos actos do homem, e podo
unir-se a elie na vida. - Por consequencia, o doism0 o
o pantheismo, dQutrinas de separação e de confusão
entre Deus e a humanidade, são hostis á id~a do re­
ligiàiO.

Oomo união íntima e I essoal, a religião, primeiro que
tudo, ontende-se com .a consciencia. O culto int mo
ou a adOl'l:}ção de Deus em l:Jensamento e enf verdade,
no dizer do. apostolo é, pois a parte essencial do culto
religioso. A actividade dn.'igida para ·a união íntima
ou consciente na vidn é o amor. O f.,nor é, poi a
base da religião. O amor, porém, tem por objecto ox­
clu ivo o. vem. Não concebemos que se ame o mal]J lo
mal. E', pois a Deus que o homem ama, pai qu Deus
é, o quer o bem de todos os seres. Um Deu arbitra­
ria, iItvejoso, vingativo não é objecto de amor, mas de
esperança ou de temor.

A religião deve reconhecer a Deus como bC:Jl ele
todos, por consequencia, como salvarão de todos, como
Providéncia, que afugenta o mal e a desgraça do mun 10,
que concede a todo ·0 SCl'es a realização de s 'U 1'.­

pectivos destino!'!; ou o go. o da felieidade. A acção
providencial, pela qual Deus int l'vem na vida elos seres
finitos, chama-se gmça. Esta intervenção, cujo princi­
pio 110. é conhecido, mas cujo modo e limit s ainda
ignoramos, é um objecto de fé paTa cada um. A
fé reD re-se unicamente aos facto da vida, e nisto dis­
tingue-se da razão, que r fere-sé tambem aos principio..
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As diversas relações do homem com a Natureza,
com a sociedade, comsigo mesmo, podem e devem ma­
nifestar-se por uma face religiosa, como subordinadas á
união fundamental do ,homem corri o Ser, mn e iJ?teiro,
no qual existem, vivem e movem-se todos os sei'es.
In Deo surmts, vivirnus et rnovernur. A arte e a scien­
cia, cultivadas em vista de Deus, como manifestação do
divino, tendo por fórma o verdadeiro e o bello, são
elementos da vida religiosa. - A sciencia não 6 uma
impiedade, mas uma oração, uma exaltação a Deus.
Este character da actividade humana, quando esta é
pura, simpl-es, nmdada na imitação de Deus na vida,
chama-se 'religiosidade.

Portanto, a actividade moral ou voltmtaria pertence
tambem á religião j quando o homem practica O· bem
com piedade, com o sentimento íntimo de realizar al­
guma cousa divina na vida.

A moral não refere-se especialmente ás relações do
homem com Deus, mas geralmente as relações do ho­
mem com- os seres e oomsigo mesmo. Nestas relações
o que elia considera é a vontade livre, E' mais ex­
tensiva e menos comprehensiva que a idea de reli­
gião. Firma-se na boa intenção de realizar.fi lei, como
necessidade da vida mOI'al. - E' mais imperativa, mais
prúctica, menos íntima e menos pessoal.

E como o homem deve desenvolver todas as frwes de
sua natureza - na sciencia, na al'te, no Estado por

. consequencia tambem como ser religioso, as duas scien­
cias, a moral e a religião, unem-se, e sustentam-se no
ol'ganismo ela sciencia, sem que percam seus characte­
res distinctivos.

§ 3.

A ]Jio'ral e o Di?'eito Natuml.

A Moral e o Direito são dous ramos distinctos da
Ethica ou sciencia do bem em geral, que realiza-se na
viela sob todas as fórmas.
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A Moral e o Direito' dift'erem nos se~uintes ponctos:
no princípio, base subjectiva, prescnpções, sancção,
qualidade, fórma ou modo de realização.

1. O Direito tem por principio a Justiça; a Moral,
o Bem, e especialmente o Bem moral. - O bem geral
cou[';iste na realização da essencia, cle conformidade oom
as leis da \Tida; o bem moral,. na realização pUl'a o
livre da essencia, com intenção de bem fazer; a justiça,
no complexo das condições voluntarias, necessarias ú
realização ua essencia cómo bem da' vida.

Â vida dos seres finitos está submettida a condições.
O homem é um ser receptivo e espontaneo,' ao m snio
tempo. Sua vida physioa depende (la Natureza. Sua
vida espiritual depende, em parte, da união do espirito
oom o corpo, e pelo 001'130, com a Natm'cza, pOl: meio
da sensibilidade, e em parte, da união do espirito corn
Deus, pQr meio da razão. Estas condiç.ões, indepen­
dentes da vontade humana, não se recusam a ninguem.

. Mas a vida do homem, além disso, está submettida a
conclições dependentes da vontade de outrem, as quaes
lhe facilitam maior desenvolvimento e aperfeiçoamento
na sociedade. Ora, o c01nple.xo das condições dependen­
tes da vontade de outrem, e necesscwias cí 1'ealiza,ção do
fim integml assignaclo ao homem por sua 1iatwreza, for­
mam o objecto de uma sciencia especial, a sciencia do
dire'ito ou da justiça. Vê~se que é do di1'eito social que
falamos aqui. .

Entre o direito natural e o direito positivo, ha dis­
tincçao. - O Direito natwral ou Philosophia do direito,
ó a sciencia do direito ideal, racional, determinavel a
p7-iori, feita a abstracção do desenvolvimento historico e

~ do seu estado actual. Em virtude do pr~cipio absoluto
da justiça, cada homem tem dir ito áquillo que é uma
condição voluntaria de seu aperfeiçoamento, como 8'er
racional. Mas este direito ideal não pode ser imme­
diato, nem completamente l'ealizado .na vida social: E'
o termo último para o qual se encaminha a soci dade,
e que ella deve proseguír progressivamente. O DÍlreito
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positivo é aquella parte do diréito que passou para as
leis e instituições actuaes. Pode estar em opposição
oom o dn:eito natural, mas deve harmonizar-se com
elle successivamente. A Politica tem por missão apon­
ctar as reformas realizaveis, como meios de transição,
entre o direito actual e o drreito ideal.

2. A moral firma-se na vontade livre, independente
ou absoluta; o direitâ, na vontade ligada á condições
exteriores, dependente ou relativa. A moral. refere-se,
pois, ao lado absoluto da vida humana. Expõe o fim
que o homem deve alcançar por si mesmo espontanea­
mente por· determinàção propria. O dn:eito refere-se
ao lado condicional da vida. Expõe os meios que cada
um pode pretender, para realizar seu destino. Uma
desenvolve-se, como systema dos deveres; o outro, como
systema dos di1'eitos do homem.

"3. A moral prescreve a dedicação, o saCl'mcio dos in­
teresses ao bem geral. O direito não impõe saCl'mcio
completo a ninguem. Prescreve, positiva ou negativa­
mente, o respeito aos direitos de todos, e em certós
limites, o auxílio ou assistenoia, mas não sem compen­
sação. Uma repousa na abnegação propria; outro, na
egualdade, que é de, estricta necessidade.

4. A vida moral depende da consciencia, que é a sua
unica sancção nesta vida. A vida de direito depende
de uma auctoridade pública" e tem pOl' sancção a insti­
tllÍçàO da J'tstiça. Alei,-como expressão do direito, está
acima das vontades individuaes. Dahi a legitimidade do
direito de punir.

5. O unico modo de 1'ealização da le'i moral é a liber­
dade. O acto sem liberdade não tem valor moral. O
princípio da justiça, pelo contrário, pode tambem e1'
realizado, em qualquer estado social; por via de coerção.
As obrigações de direito são coeréiiivas, porque são
uma condi<,ião da vida e devem ser; nesta qualidade,
independentes da boa ou má vontade. A moralidade
d um acto re ide na intenção' a ju tiça delle, no pro­
lnio acto, qualquer que fosse o motivo de. sua práctica.
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G. .A. vida moral tom o seu fim", em si mosma. O ho­
mem deve fazer o bem, ou realizaT o divino, porque é
o divino. Esta é a condição do valor absoluto dos actos
moraes. Os actos de direito teem valor meramento ?'e-­
lativo ou condicional. O fim está fóra deUos. São meios
l)ara a realização do destino humano. Quando o homom
cumpre o direito pelo clireito, a actividade reveste um
character moral, e o proprio direito faz parte do bem.

Logo:
7. A moral e o direito .natural teem dominio dis­

tincto. A moral é mais extensa que o direito, ja por- .
que abraça todas as relações do homem, ao passo quo
o direito social restringe-se ás relações do homem com
seus similhantes; ja porque a aotividade voluntaria ostá
completamente subjeita á ·liberdade moral, ao passo que
não está completamente submettida a. condições ext­
riores, dependentes da vontade de outrem.

8. Mas estas duas scienoias estao intimamente unidas.
Ambas referem-se, sinão a todos os aotos, pelo l1;1enos,
a todas as espheras da actividade humana. Aquillo
que o direito natural ordena ou prohibe, é tambem
ordenado o prohibido pela moral; mas aquiUo que a
moral ordena e prohibe não é, porisso, ordenado e pro­
hibido pelo direito.

§ 4.

o methodo na philosophia moral.

Esta questão é de grande importancia na phüosophia
moral. Tracta-se de saber si a lei moral na theoria,
6 dependente ou independente da experioncia. :N o pri­
meiro caso, si devemos induzi-la dos factos da vida
moral, conformando-nos om a tradição, c regulando­
nos pelo exemplo de outrem; no segundo caso, si a
oonhecemos a prio'ri, si devemos obrar espontaneamente,
de conformidade com um prmcipio absoluto.

As sciencias mOl'aes são independentes da experien­
cia. A prova da these é ·facil.
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Em primeiro logar, o homem conhece dIrectamente
a sua consciencia, o seu eu, ser e essencia, que deve
realizar, de modo permanente, como lei da vida moral,
pela vontade propria.
,Em seglmdo logar, o homem é livre. Pode fazer o

bem ou o mal, obrar de conformidade ou contra a sua
natw.'eza racional, em harmonia ou em opposição com
as leis de sua actividade.

Em terceiro logar, o homem é pmfectivel, ~ a perfecti­
bilidade suppõe o progresso na vida.
. Em último logar, as sciencias momes consideram a

essencia ou a actividade livre do homem, não no que
elia é, n1as no que deve ser.

Ora, com as leis da Natureza, o processo é outro: a
marcha do espirito é necessaTÍamente inductivc6.

A philosophia moml, pois, reponsa sobre principios
eternos, applicaveis a todos os tempos' e logares. O
princípio do bem ou realização da essencia, como lci
da vida moral, é. universal, necessario, absoluto.

.§ 5.

Divisão clC6 Philosophia 'moral.
I •

.A. Philosophia moral divide-se naturalmente em tres
partes: o subjeito, o objecto e a relação.

1. O. sub;"eito da Moral é o homem.
2. O objecto da Moral é o bem.
3. A relaçãO do subjeito com o objecto é o dever.
TIa tres problemas gemes resolvidos pela sciencia moral:
1. A demonstração da lei moral, como lei indepen-

dente da vontade do homE'J11.
2. Oonhecimento e realização da lei moral.
3. O modo pelo qual o homem deve cumprir com

seus deveres, ou qual o melhor systema de eleveres.
O primeÍI'o problema é óbjectivo ou metaphysico; o

segundo, subjectivo ou psychologico; o último; a com­
binação elos dons.



PRIMEIRA PARTE
BASE ANALYTICA OU SUBJETIVA DA PHILOSOPRIA MORAL.

CAPÍTULO r.

Oonheciment.o .e sentimento da lei moral

Duas são as fontes ou origens do conhecimento da
lei moral: a razão, faculdade intuitiva, pela qual os ho­
menS estão em relação. com o absoluto, e a conscienoia,
manifestação subjectiva e pessoal da razão.

§ 1.

Oonsciencia moral.

A consciencia ou senso moral é uma manifetação dis­
tincta do senso fJntimo ou da intimidade geral do espi­
rito: é a intimidade do espirita, quando tem por ob­
jecto os actos e a lei da -vida moral. Esta intimi­
dade reveste um, duplo aspecto que lhe dão o pensa­
mento e o sentimento. Pelo pensamento, o éspirito dis­
crimina, e ajlúza dos actos voluntarios, approvando ou
censurando. Pelo sentimento, o espirita, é aifectado
pelos actos, positiva ou negativamente, sente prazer ou

85
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dor. Dahi os phenomenos moraes do .arrependimento,
do pezar, do remorso, ou da satisfacção, felicidade e sere­
nidade da consciencia, quando os actos são proprios; e
da indignação, desprezo, aversão, ou de estima e admi­
ração, quando os actos são de outrem.

A consciencia moral manifesta-se, pois,- como Juizo
moml e como sentimento 11'iJ01'al. Está, portanto, depen­
dente da situação actual do espirito, razão- porque os
juizos da consciencia teem um valor meramente indivi­
dual ou relativo. A noção mais ou menos exacta do
bem e do mal é a medida da acção e da appreciação
de cada homem. Havendo um conhecimento e um sen­
timento quaesquer do bem, do mal e de sua di:fferença,
fica satisfeita a exigencia da consciencia moral.

Dos seres finitos é o homem o unico que possue
consciencia moral, mas o homem no goso da razão.
Porquanto, neste estado, um ser racional, e todo ser
'l'acional, tem a idea do bem e do mal; é porisso que
tem consciencia, dirige o pensamento e o sentimento
sobre seus proprios actos e sobre os actos de outrem.
Esta regra extende-se, fundada na observação; não faz
dis~incção de sexos, raças, graus de cultura, condições
SOClaes.

A conSciencia moral, como todas as faculdades do
homem, é susceptivel de eliucação. Esta educação é
parallela á do espirito, portanto, refere-se ás tres pha- "
ses do espirito: infancia, mocidade e maturidáde. No
primeiro estado, o homem concebe o bem, como be1n
sensível, prazer egoista ou pessoal. No segundo, eleva,
generaliza e combina o bem pessoal com o da familia,
da sociedade, da humanidade; reconhece o bem como
'utilidade da vida. No terceiro, o espirito eleva-se-, além
da humanidade e do mundo até Deus, concebido como
Ser, um e inteiro. Então attinge a noção organica e
completa do bem, como bem infinito e absoluto, con­
tendo os bens particulares, e conferindo-lhes sua pro­
púa dignidade. Obedece ao dever de desenvolver sua
vida moral na união íntima com Deus.
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§ 2.

Oontettdo da consciencia m01·Cbl.

675

A base subjectiva do desenvolvimento moral do ho­
mem é a consciencia mOl:al, que contém:

1. O conhecimento do bem e do mal. - Para ajuizar e
para sentir, é necessario conhecer.

2. A liberdade. - O louvor e a censura s6 recaem
sobre agentes livres.

3. O dever'. -Louvar ou censurar um acto, é ajUIZar
deste acto que é ou não é como deve ser.

4. O 1nerito e o dem81"'Íto. -Merecer, é fazer o bem,
quando o agente pode fazer o mal. Desmerecer, é fa­
zer o mal, quando o agente deve fazer o bem.

5. 'A possibilidade de uma opposição entre o poder
arbitrario e o dever <la vontade.

6. A idea de uma lei ou de um princípio objectivo,
dominando permanente e necessariamente a vida moral.

Com efi'eito, a lei moral impõe-se á consciencia, sob
a f6rma de um preceito, com título imperativo, como se
exprime Kant. Cada homem' considel'a-se obrigado a
fazer o bem, e a abster-se do mal, como os compre­
hende, postoque possa praéticar o contrário daquillo
-que eleve. E' exactamente por causa ,desta opposição,
entre o poder e o deVe1", que a lei 6 imperativa. O
imperativo, portanto, suppõe vontade arbitrária e limi­
tada, que pode desencaminhar-se, mas que eleve subjei­
tar-se a um princípio superior. Designa, pois uma
necessidade que conserva a lib81"dade de acção, isto é,
uma necêssidade moral, e não uma coacção. A lei mo­
ral é, pois, necessaria, necessidade que o homem reco­
nhece no dever, na voz imperativa ou dictame da cons­
ciencia.

Em segundo logar, a lei moral impõe-se á conscien­
cia, sob a f6rma de um preceito absoluto, com título
imperativo catego1"ico, segundo o mesmo escriptor. A
obrigaçã,o da consciencia é sem condições nem reservas.
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- Faze o bem;. cumpre com teus deveres. A conscien­
eia exige que a lei moral seja cumprida por si mesma,
de modo absoluto. Assim é que ella destingue, entre
a auctoridade da lei moral e a auctoridade de um con­
s.elho, de um contmcto, e até mesmo da lei positiva.
Nestes ca~os, a auctoridade é limitada. - Seguimos ou
não o conselho; executamos o contracto, si a boa fé
não foi grosseiramente illudida; e quanto á lei civil,
si bem que mais imperativa, não liga a vontade sem
condição. As convenções e as leis hurp.anas, pois, não
teem valor de um imperativo oategorico, mas somente
hypothetico ou condicional. A lei moral é indepen­
dente de condições: obriga pura e simplesmente.

§ 3.

Divisão da consC'ienoia moral.

A divisão da consciencia moral pode ser feita, ja
quanto ao tempo e á qualidade, ja quanto á verdade
e á certeza.
,Quanto ao tempo, a consciencia é anteoedente e con­

sequente. Prec.ede e s.egue a realização do aoto. Pres­
creve, no primeiro caso; ajtúza e sente, no segundo.

Quanto á q~~alidade, a consciencia é larga ou deli­
cada. A primeila designa, ja a consciencia grosseira,
sem cultura, ja e .principalmente a ma fé.

Quanto á verdade, a consciencia é erronea ou 1'ecta.
A primeira exprime o estado em que o espirito obra
com ignorancia, sem saber, de boa fé. Neste estado,
perguntam, a conseienoia é obrigatoria? Oada um deve
proceder, segundo a sua oonsoienoia; esta é a oondição
do agente moral, sinão o homem não estaria ligado á
obrígação alguma; o que elle deve é desenvolver a
eonsciencia de harmonia com a I'azão.

Quanto á certeza, a consciencia é inoerta, escrupulosa
ou pe1'plexa e cm'ta. A primeira cbaracteriza o estado
em que o espirita hesita sobre a natureza lioita ou illi-
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cita da acção que vae practicar. A consciencia incerta
não obriga. -Antes de executar, o homem deve escla­
recer-se. No caso de dúvida, o mais prudente é abs­
ter-se do acto, examinar e consultar, e a abstenção é
sempre possivel. Mas, si alguem estiver conv ncido
que obrar em um sentido qualquer, é preferivel á abs­
tenção, então deverá obedecer á consciencia, e seguir a
lei presumida.

§ 4.

Razão.

A razão é a segunda fonte de conhecimento da lei
moral. Ja sabemos que a razão é a faculdade superior
pela qual o homem está em relação com as cousas eter­
nas e supra-sensiveis, com Deus, com o infinito, o abso­
luto, o immutavel, com o bem, o belio, o verdadeiro, o
justo, com os principios, as leis, as ideas das cousas. Sa­
bemos que a observação sensivel não ultrapassa os limi­
tes dos factos individuaes da vida; que a genoraltza­
ção, com a induCÇão e a analogia, não vae além das
ideas abstractas. Logo, é a razão, como sentido do
absoluto ou orgam da divindade, a unica faculdade
competente para dar-nos o conhecimento da vida moral,
considerada na sua essencia, leis eternas e principios
immutaveis. Não ha negar esta origem de conheci­
mentos superiores aos sentidos.

Os sentidos estão incumbidos do fornecer impressões
das cou as exteriores ou do mundo sensivel: a razão,
faculdade egualmente receptiva, porém de charact r
universal, fornece a irnpr ssão das cousas eternas ou
do mundo supra-sensivel. Por aquelles pela intuição
sensivel, vemos as cousas. como se passam: por esta,
pela intuição inteliectual ou racional, vemos as cousa
como são eternamente. - A idea é alguma cousa divina,
uma revelação permanente de Deus á razão humana
como os sentidos revelam a Natureza.

E', pois, a razão que nos dá a icl a do bem; e si a
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consciencia se manifesta no homem em relação com o
bem e com o mal, é porque o homem tem consciencia
de um elemento racional, superioI' a sua individuali­
dacle determinada. À consciencia moral é inseparavel
da razão. À idea racional do bem é a materia da no­
ção mais ou menos exacta que temos do bem na nossa
intimidade, a regra para appI'eciaI'mos os nossos juizos
e .sentimentos montes, a base objectiva da nossa acti­
dade moral.

POI' outro lado, é pela razão que a vontade emanci­
pa-se das influéncias sensiveis, e mune-se de motivos
de acção superioI'es, em virtude dos quaes se manifesta
a liberdade moral. Sem ella, a abnegação: o merito, o
dever, a virtude, não teriam explicação. E', finalmente,
a razão que completa a moralidade subjectiva pela lei
moral objectiva e universal, e faculta. ao homem o co­
nhecimento de alguma cousa que lhe é superior, como
regra inval'iavel de sua actividade temporal.
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Execução da lei moral

A execução da lei moral depende da vontade livre.
Quere1', é determinar-se~ resolver-se a fazer ou não fazer
alguma cousa. A liberdade manifesta-se no homem como
livre a1"bitrio e como liberdade racional, isto é, como facul­
dade de escolher entre o bem e o mal, e como faculdade
pela qual o agente cumpre espontaneamente os seus
deveres. O livre arbitrio é ja liberdade moral, susce­
ptivel de imputação, e pode encontrar na vida obstaculos
que destruam ou attewuem a imputabilidade. E' neste
sentido que vamos considerar o liV1'e arbitrio na moral.

§ 1.

Causas que impedem oexercício do livre arbiM'io.

D stas causas, umas impedem o eliseernimento moral
do agente, outras, a escolha dos· motivos. Em qualquer
elos casos, o acto practicaelo infl:ue proporcionalmente
no exercicio elo liV1'e arbitrio ou nas condições do acto
moralmente livre. As condições do acto moralmente
li~'e são duas:

1. Consciencia actual de si. Porquanto, no momento
de executar, o agente eleve ter o elescernimento moral,
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a intenção formal, para que a acção seja practicada
com conhecimento de causa;

2. Autonomia propria. Porquanto, esta condição sup-­
põe a possibilidade da escolha entre os motivos, a deter­
minação propria ou independencia da vontade.

A divisão logica daS causas que impedem ou suspen­
dem o discernimento moral são:

1. A alienação mental. Oom a perda dó uso da razão,
perde o homem egualmente a consciencia do bem e do
mal. Ignora seus actos. Si practica mal, não pode
ser culpado. A unica difliculdade desta questão con­
siste em saber-se onde começa a alienação mental.
Mas esta these é da competencia da Anthropologia,
que estabelece os principios theoricos da loucura: a
consciencia individual limita-se á applicação delles.

2. Emoções. Â emoção é uma alienação momenta­
nea, ou um estado de exaltação subita e violenta, em
que o espirito perde involuntariamente o uso das facul­
dades e a consciencia dos actos que practica. Não é
a paixão, porque na paixão, estado mais prolongado de
servidão voluntaria, o espirito reflecte, e permanece
senhor de si. A emoção é incompatível com a liber­
dade; causas e effeitos são involuntarios. A di:fficul­
dade está na appreciação da vivacidade da emoção e do
grau de influéncia exercida no espirito. Assim, a ques­
tão depende das circumstáncias e do estado intellectual
do agente. A regra scientífica limita-se a indagar­
si a emoção podia ser prevista e vencida, então ha res­
ponsabilidade, e si-a responsabilidade deve ser propor­
cional á resistencia que podia ser opposta. Nestas emo­
ções, costumam distinguir a cholera e o ter1'or. A cho­
lera pode ser uma escusa, para certas pessoas, por occa­
sião de factos criminosos que transtornam completa­
mente a ordem moral. O terror pode resultar da ameaça
de um perigo real ou imaginario, presente ou futuro.
A gravidade, do temor depende menos do objecto que
da impressionabilidade do agente. Não destruindo sem­
pre a liberdade, não destroe tambem a responsabilidade.
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Constitue, no maior número de casos, uma circumstán­
cia attenuante.

3. Igno?'Cflncia. A ignorancia, o erro e a inadvertencia
destroem o livre arbitrio. Practicar o mal por igno­
rancia não é crime. A inadvertencia é ignorancia mo­
mentanea, o erro, ignoTancia completa.

Quanto ao objecto, a ignorancia pode ser geral ou
especial, isto é, ignorancia de Di1'e'ito ou de facto. A
primeira affecta a lei, pelo menos um dos preceitos
della. Quem ignora a lei, não pecca. A segunda re­
cae sobre factos particulares incluidos na applicação da
19i. Quem conhece a lei, pode, entretanto, sem saber,
practicar um acto que lhe seja contrário. - Caso 'muito
frequente.

Quanto ao s~~bJ'eito, a ignorancia é invencivel ou ven­
âvel. Aquella é involuntaria, e resulta de situação
em-que é impossivel agir com dicerllÍmento; neste caso
estão as crianças, os velhos decrei)itos. Ne te caso
ella tem toda a extensão, e remove toda a responsabi­
lidade. A ignorancia vencivel é mais ou menos volun­
taria, e resulta, em geral, da falta de instrucção, da
precipitação do acto, falta de esclarecimento em caso
de dúvida. A responsabilidade é proporcional á par­
ticipação da vontade.

Entre as causas que impedem a escolha dos motivos,
mencionaremos duas:

1. Violencia: A violencia ou constrangimento faz
com que o agente obre contra a propria vontade. Os
effeitos recaem sobre aquelle que a emprega. A vio­
lencia physica manife ta-se muito variadamente: estu­
pro,- tortura, sequestro, filtros, meios chimicos e magne­
ticos.

2. Oonstrangimento moral. - E' a compressão exercida
sobre o espirito por pessoa ou auctoridade extl'anha.
O constrangimento pode ser exercido directamente sobre
o sentimento sobre o pensamento ou sobre o vontade,
mas tende sempre a impedir que a vontade escolha os
motivos, imprimindo-lhe direcção exclusiva ou deter-

86
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minada, como por exemplo, a ordem emanada de paes
ou de s.uperiores. A coacção moral, em virtucle da in­
violabilidade do espirito, apenas enfraquece a autono­
mia do agente; e porisso ha responsabilidade propor­
cional á energia da vontade.

§ 2.

I'!J?putc~biliclaele elos (~clos.

Como agente livre, o espirito é a causa primária 'de
seus' proprios actos. Estes actos devem, pois, recah'
sobre o agente, como o efi'eito sobre a causa. Dahi a
responsabilidade do homem ou a imputabil:idade dos actos.
E' a consequencia directa da liberdade moral. A res­
ponsabilidade é, pois, P?'op01"cionc~l ao gra~~ da libe'rdc~cle.

E' aggravada ou attenuada, caso a liberdade do agente
seja mais ou menos completa.

Na applicação desta regra, devem-se distinguir tres
casos:

1. Acção boa 02~ má. Tanto o acto bom, como ci
acto mau é imputavel. O primeiro é merito'rio e digno
ae recompensa; o segundo. é culpario e digno de cas­
tigo. O acto é meritorio quando a sua execução 6
livre, e conjonne á lei moral. A combinação destas
duas condições suppõe a intuição formal de fazer o bem,
isto 6, a moralidade. O acto é culpado, quando a sua
execução é lim'e, e contrária á lei moral. A combina­
ção destas duas conçlições suppõe a intuição formal de
fazer o mal, isto é, a immoralidade.

O' merito.e o demerito derivam, pois, da liberdade,
sem a qual não ha imputabilidade. Mas um acto cul­
pado é egualment~ livre, e b merito é inherente á prá­
ctica do bern; como exclusão do med. Portanto, acto
meritorio 6 o actó livre e bom.

Mas, quando o agente faz o bem intencionalmente,
cumpre um dever. As condições do merito, pois, resu­
mem-se no cumprimento do deyer; a do demerito, na
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violaçãe do dever. E o merecimento da realização do
dever sobe de valor, quanto maior for a abnegação elo
agente. .A. práctica do bem é, pois em geral, mais me­
ritoria que a elo mal. Em geral, dizemos, e não em
absoluto, porque na ,ida presente ha circumstáncias
em que a resistencia opposta ao mal bem que ele di­
reito, é muito meritoria.

O graus do merito e ela culpabilidade modem-se
pelos graus do bem e da liberdade. fortanto o acto
mais meritorio ou mais culpado é o mais livre e o me­
lhor ou o mais livre e o peior.

.A. perda mais ou menos completa da liberdade cons­
titue, tant,o no bem como no mal, as circumstánoias
attenuantes ou agg?'avantes, que diminuem ou augmentam
o grau ela imputabilidade.

A prerned-itaçc1o, seguida de execução, 6, quanto ao
agente, o gJ?au mais elevado de culpabilidade' porque
suppõe a integridade do livre arbitrio. O heroismo mo­
ml, grau mais subido do merito, consiste no acto pelo
qual o homem obedece á lei, com o sacrificio de sua
propria vida; porque este acto suppõe vontade pI na­
mente livre, vencendo todos os obstaculos paTa execu­
tar a lei. Os actos desta categoria constituem o ele­
mento sublime da vida moral.

2. AC(c10 di?'ecta ou indirectcb. .A. imputabilidade appli­
ca-se nã.o só aos nossos proprios actos, com o ainda aos
actos de outrem nos quaes tivemos participação. Esta
participação ou concurso chama-se cumplicidade (quando
o acto é mau). O cnmplice ou co-auctor distingue-se
elo auetor directo ou material do acto, o executor. O
cumplice pode ser menos culpado quo o auctor <lirecto,
quando for $usa secundaria do acto; tão culpado, si
for causa· concomitante, ou mais culpado, si for causa
principal. Nestes casos, pois, a regra da imputabilidade
deve ser applicada, segundo as circumstáncias o prin­
cipalmente s gundo a liberdade dos agentes. E' até pos­
sivel que um delles obre sem discernimento ou por temor,
e que a responsabilidade recáia intacta sobre o outro.
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A responsabilidade das faltas e o merito das boas
acções são pessoaes, nunca hericlitarios.

3. Acto e e.ffeito. O agente é responsavel por seus
actos, mas não por todos os e.ffeitos possiveis destes
actos. Ha consequencias ordinarias, que o agente po­
dia prever e querer, e ha consequencias extraordinarias,
fóra de toda previsão humana. As primeiras, em vir­
tude da liberdade, regem-se pelo princípio da respon­
sabilidade, as outras, constituem uma excepção, por
serem independentes da vontade. Mas, na 'applicação
desta regra, surgem innumeras clifficulclades, proveni­
entes ela contingencia elas cousas finitas e da variedaele
dos casos.

Para eleterminar a questão de um moelo completo,
estabeleçamos as seguintes clistincções:

1. São imputaveis as boas conseq~6encias ele um acto
meritorio. Porquanto, fazenelo o bem com boa intenção,
o agente q1.~er tambem os efi'eitos naturaes elo bem;
não quer o mal. Exemplo: pereler a viela ou a fortuna
para salvar as ele outrem; eifeitos ao acto.

2. São imputaveis as más conseq~6(mcias ele um acto
'culpado. Exemplo: salvar a viela ou ganhar fOTtnna
por um crime; efi'eitos elo acto.

3. Não são imputaveis as boas conseq'uencias ela omis­
são elo um acto meritorio. As más poelem ser, con­
forme as circumstáncias. Exemplo: recusar um ser­
viço em caso de necessidade.

4. Não são imputaveis as más conseq~6encic6s da não
e."Cecução elo um proj ecto culpado. As boas podom ser
imputavei, si houve algum merito na abstenção elo
mal. Exemplo: recusar um eluello ; resistir a uma paixão.
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Moralidade e motivo dos actos humanos

§ 1.

Noção ele 1nora7ü7arle.

A moralidade, ora designa. o valor moral ele uma
acção qualquer, conforme ou contrária á consciencia,
ora o vallw est?"icto de. um acto positivo por oppo ição
a um de moralidade negativa ou iJnvmorctlidade.

A estricta moralidade consiste na bondade dos· moti­
vos que aco.mpanham a vontade. A acção moral é a
acção practicada em vista da lei, em vi ta do bem, e
tendo por inspiTação umca o respeito la lei. Mas a bon­
dade de que falamos, é a bondade sUQjectiva do motivo,
que consiste na moralidade do motivo que o agente julga
bom, conforme a lei, isto é, consiste na boa intençao que
dictou a escolha, e não a bondade objectivct, isto é, do
bem ou da propria lei. E' a intenção que differ· nça a
moralidade da immoralidade.

A boa intenção exprime a direcção da vontade har­
monizada com a consciencia, ou aquelle movimento do
espirito determinado pelo conhecimento e pelo enti­
mento do bem. Outros dizem que a moralidade é a
jónna subjectiva do bem, isto é, a f6rma pela qual o
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bem se manifesta á oonsoienoia. Esta fó~ma suppõe o
clesinte1'esse, o respeito absoluto da lei.

A boa intenção que origina a moralidade, é um mo­
vimento determinado pelo estado aotual da oonsoienoia,
não arbitra;rio da vontade. J':'l ão depende do agente
que a intenção seja boa ou má. E' boa, si tiver por
fim, não por efi'eito, o oumprimento da lei.

Oom estas noções fioam indioadas as relações da mo­
ralidade oom a liberdade. O livre arbitTÍo suppõe a
intenção fOTmal de bem ou de mal fazer. Contém, pois;
a moralidade em sentido lato: todo aoto livre tem valor
moral. Mas oomo a vontade deve se harmonizar oom
a oonsoienoia, o agente deve practicar o bem, tal oomo
o oomprehende. A estriota moralidade é, pois, fim re­
lativamente ao livre arbitrio..

A. intenção moral ou immoral é susoeptivel de difi'e­
rentes graus de energia, ja oomo intenção vaga, movi­
mento passageiro da vontade, phenomeno sem oonsoien­
oia, ja oomo intenção refleotida, deliberada~ projooto
amadureoido: mas simplos pl'ojeoto, ja, finalmente, oomo
intenção deoidida, resolução firme, seguida de exeoução.
A exeoução oompleta a intenção, c a faz irrevogavel.

§ 2.

Divisão dos motivos.

JJlIot'ivo é um exoitante que estimula ou provooa a
vellltade, uma oondição ela aotividade espontanea do es­
pirito. A divisão logioa dos motivos assenta nas faoul­
dades reoeptivas: nas quaes estão, oontidas as oondições
primárias de nossa aotividade. Dahi duas espooies de
motivos: sensiveis e mciorw.es. O motivo racional ou
exoitante da razão na ordem moral é a idea do bem ou
da lei.. O exoitante dos sentidos é a impressão elo
prazer. O motivo sensivel se manifesta em dous graus,
oomo .prazer do momento, e oomo interesse da natureza
sensivel em geral. Este interesse, que deoorre da ge­
neralização do prazer, é o util.
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o motivo racional ou supra-sensivel é desinteresseiro,
porque tende á realização pura e simples do bem, só
pelo bem, sem consideração pessoal. Os motivos scn­
siveis, o praz.er e o util, são interessei1'os, porque ten­
dem á satisfacção pessoal do agente no passado e no
presente, sem respeitar a lei.

O prazer e o interesse cOlTesponclem aos ti'es graus
do desenvolvimento intellectual. A vontade, com effcito,
determina-sé, de conformidade com certas noções. A
sensibilidade fornece os motivos sensiveis propriamente
dictos, o prazer, o sentimento do agradavel. A reflexão,
applicada ás cousas sensiv~is, fornece os 1notivos pes­
soaes, o interesse, o sen.timento do util. A 1'ctfJcio, for­
nece os motivos sU!p1·a-sensiveis, a lei, o scn~imento do
dever.

Entretanto, estes motivos não são egualmente moraes
ou conformes á consciencia. O motivo racional ou de­
sinteresseiro é o unico. que se harmoniza com a cons­
ciencia, e constitue a estricta mOTalidade; porque a lei
só pode ser considerada absoluta com a condição de
ser o motivo de sua execução a propria lei. Ora, esta
condição não se realiza nos dous primeiros motivos.
Além disso, como ja ficou pl:ovado, a lei moral impõe-se
á consciencia com a força de um preceito categorico e
imperativo, ao passo que o prazer e o interesse reves­
tem a simples fórma de um conselho.

Apezar desta razão houve, e ainda hoje ha muitos
auctores que consideram o prazeI e o interesse como
os unicos moveis possiveis da actividade humana. Sobro
as tres esp cies de motivos exp0stos assentam tros 8YS­

temas de moral, que se desenvolvem com exclusão uns
dos outros:

L Sensualism(j moral 011 philosophia do prazer;
2. Utilitalfismo ou philosophia do interesso pessoal;
3. Racionalismo moral ou philosophia do dever.
Os dous primeiros são system(bS interessei1"os. Con­

cordam quanto á base e quanto aos resultados. .São
duas variedades clistinctas do egoism,o. A terceira dou-
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h-ina ó O systema desinteressei'ro. Se-rvem-lhe de funda­
mento prinClplos objectivos e transcendentes, superio­
res á individualidade. Reconhcco a legitimidade do
prazer e do interesse unicamente quando estes o tão
de accordo com a lei superior da actividade humana.
O sentimentalismo ou douh'ina dos instinctos e senti­
mentos moraes pode ser considerado como uma fórma
particular do egoismo ou do racionalismo.

Façamos a exposição destes systemas conformo a or­
dem elos motivos em que se .fundam.

§ 3.

1. Sensualismo m01'al. Theoria elo pmzm'.

O poncto capital elesta doutrina consiste em consielo­
rar o homem como um ser puramente sensivel, e, por
consequencia, em não admittir outros motivos; além elos
fornecidos pelos sentidos. Á história distingue duas
vari dades de systemas sensualistas: o sens~~alismo p~wo

ou exclusivo, que consiste no goso elo momento, e o
sensualfismo com tenGlenC'ia ut-ilita1"ia, que consiste no cál­
culo, na combinação de gosos, tenelo em vista os pro­
prios gosos; na preferencia das alegrias permanentes ás
impre sões passageiras, o sacrmcio ele um prazer pre­
sente para fruir prazer futuro mais intenso. Estes sys­
tema teem seus representantes ou fundadores nos tem­
pos antigos e modernos: Aristippo e Epicuro, Hobbes,
Helvecio, S. Lambert, Volney, e tantos outros.

Hobbes não reconhece outro fim ,para a actividade
humana, além elo bem-estar physico; outro moveI, além
do desejo do bem-estar, isto é; que o agente deve pro­
curar o pra2Jer e fugir ela dor. Bem, é aquillo que o
homem deseja, mal, aquillo que evita. .A conservação
propria é o maior dos bens; a morte o maior. dos ma­
les. .A si proprio devem convergir os esforços elo ho­
mem. Oada homem tem naturalmente um direito ab­
soluto a toelas as cousas; pode fazer tudo que aprou-
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ver, e julgar favoravel á conseTVação e satisfacção de
sua natureza sensivel. Esta é a base do Sf:)U poder e
liberdade. Em si as consas são indifferentos, são boas
ou justas, somente em relação ao indivíduo: não ha
differença essencial entre o bem e o mal, entre o ju to
e o injusto. .A. doutrina q"\.lB concede a cada um o co­
nhecimento do bem e do mal, é doutrina aliamente se­
clicio a. Foi a lei civil, não a natural, que estabeleceu
similhantes distincções, em proveito dos homens renni­
dos om s0cicdade. Dele-se fazer tudo que a lei, or­
dena, e abster-se de tudo que ol1a prohibe. Tcm o
homem tem outros deveres, e sua responsabilidade li­
mita- e á da lei civil.

§ 4.

Juizo c'rítico.

Esta doutrina, como se vê, 6 contrária á natUl.'eza
do homem, aos principias da sciencia moral, á theOl'Ía
da 'consciencia, da liberdade, da moralidade. Examine­
mos a base do sensualismo moral.

E ta base consiste na riàent;i(;lctde do prazer e do bem,
do mal e da dor. - O praze?" e ii dor são phenomenos
d~ yida affectiva, da vida. do espirito considerado como
sentimento ou como coração. No sentimento o espirito
inteiro 6 aifectado, segundo toda a sua maneira de ser
e toda a sua situação presente. .A. affecção é positiva
ou negativa, caso o objecto seja sentido como conformo
ao e tado actual e á vida do homem: dahi o prazer e a
dor. O prazer é a impressão agradavel do objecto que
é sentido pelo e pirito comà se harmonízandq com a . ua
natureza. E si o bem é tudo que é conforme á natlU'eza
de um ser, o prazer sera o sentimento de um bem de­
terminado, ou o goso interior de uma cousa sentida como
boa. .A.. dor 6 a impressão contrária, o sentimento de
uma cou a reconhecida má, isto 6, m opposição com a
natureza do homem. O prazer e a dor referem-se unica­
lillonte a objectos sensiveis: ha tantas especies de pra-

87
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zeres e de dores, quantas são as de bens e de. males.
.A sciencia, a arte, a religião a vida moral e social são
fontes de gosos, bem assim os sentidos e os appetites
elo corpo. O sentimento do homem tem a mesma vas­
tidão e universalidade elo pensamento. Mas, em vir­
tude da natureza elo sentimento, o bem nem sempre é
sentido como bem, nem o mal como mal. Não é ao

. prazer e á dor que se deve consultar a respeito la
que é bom ou mao; porque o sentimento pode ser de­
sencaminhado ou pervertido. Uma' comla não é boa;
porque proporciona gosos, nem má, porque produz a dor.
O prazer não é a regra do bem; mas o bem eleve ser
para cada um a medida do prazer.

Dahi as seguintes consequencias:
1. O pmzer, como sentimento do hem em harmonia

com a essencia do homem, é em si mesmo um bem; e
a dor) como ~entimento do mal, em opposição com a
natUl.'eza do homem, é em si mesma um mal. - N esto
poncto, não é o sensualismo que está em erro, mas o
ascetismo.
. 2. O prazer é unicamente um bem partic'Mla1', parto

do bem, um o inteiro, do homem; porque o prazer re­
fere-se apenas ao sentimento, aQ passo que o bem re­
fere-se a toda a essencia humana. Ora, a parte de.vo
estar subordinada ao todo. Dahi a idea de sacrificio.

3. O prazer considerado quanto ao objecto nem som­
pre é legítimo, porque pode-&e applicar ao mal, e, em
consequencia, o prazer não é objectivamente bem.

4. O prazer é um dos moveis da actividade, mas não
é o unico. Sustentar que o homem se detel'mina, e
unicamente se pode determinar pelo prazer, é desconhe­
cer a realidade e os principias, é ignorar a história e
mutilar a natm'eza humana. O animal é que obede e
unicamente a influénoias sensiveis.

5. O prazer e a dor são sentimentos puramente indi­
vid~6aes para aquelles que os experimentam. Oada um
ó o juiz de seus prazeres e dores. .A se acceitar, com
Hobbes, a legitimidade deste motivo, as consequencia
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são estas: negação de todo princípio; o indivíduo é o
arbitro do bem e do justo, tem o direito absoluto de
sacrifical' tudo aqs sens prazeres; guerra permanente de
todos contra todos; a força é o unico laço social.

6. O prazer oe a dor, oomo motivos exclusivos, são
incompati'veis com a liberdade. O liVTe arbitrio exige
contra-peso ás-jn.fiuéncias sensiveis. Si no goso con is­
tisse a integridade do destino humano, o homem s ria,
como o animal, escravo das impressões proprias, e sem
meios de emancipar-se deHas.

§ 5.

2. Utilila1'ismo. Theo1'Ía do interesse.

A philosophia de Locke é o fundameuto da doutrina
utilitaria. E' superior ao sensualismo puro, porque in­
troduz na natureza e na actividade do homem uma
nova faculdade, o entendimento ou a reflexão. O ho­
mem janão é considerado como um ser puramente sen­
sivel. . Mas, como o utilitarismo desconhece a razão, a
reflexão exerce·se exclusivamente sobre dados e impres­
sões dos sentidos. Dahi a idea de calcular os gosos. A
vida moral, portanto, tem por base a fruiç:1o do prazer
e o temor da dor, com esta di:fferença, pOI'ém, que. o
prazeI' eleva-se a um poncto supeTior, como interesse
geral da natureza humana. A vida é um cálculo, e

, cada um deve se esforçar para que a balança dos pra­
zeres penda para o se\l lado. Não ha homens hones­
tO/3 ou viciosos, porém sagazes, destros, astutos, de um
lado, e do outro lado, credulos e parvos. O elemento
subjectivo <lo prazer, gençl'alizando-se, par ce tTansfor­
mar-se em elemento objectivo, com' o nome de principio
de utilidade. Mas este princípio não é necessario nem ab­
soluto: é relativo ao indivíduo, e mede-se pelo TIllmeI'O
e valor dos gosos. A razão s6 é que pode estabelecer
verdadeu'os principias, superiores. á individualidade e
com força obrigatoria para a consciencia, como leis da
actividade. .
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Muitas são as variedades de doutrinas utilitarias; en-'
tre as quaes sobresaem as do interesse pessoctl, muito
proximas do sensualismo, e a do interesse uem entendido, '

, com tend'encias para a doutrina racional. Jeremícts Ben­
tham a expos de um modo completo.

O homem, diz Bentham, procura o prazer, e evita. a
dor. Seus actos são sempre clictados pela propriedade
que os objectos tem de aft'ecta-Io agradavel ou desagra­
davelmente, isto é pela ~ttiliclacle. A acção, em si não
é boa ou má, mas o é pela. consequencias uteis ou
prej udiciaes, pelos p!azeres ou dores que proporcionam.
Todo pmze?' é, á primeira vista, um uem, e toda clor,
um mal. O acto que produz prazer sem resultado pe­
noso, é um lucro líquido; o acto, cujos resultados de­
sagradaveis são menores que os resultados agradaveis,
é bom até a concorrencia elo excedente de prazer. ' Oada
qual é o juiz competente do que lhe causa prazer ou
elor. O valor das dores e dos prazeres é appreciado
pela intimidãc1e, duração, certeza, proximidade, exten­
são, fecundidade e pureza. TIa prazeres sen iveis e in­
tellectuaes. Ambos variam conforme os individuos e
as ci:rcumstãncias. A abstenção delles é o unico mo­
tivo que preside á oonelucta uos homens. A natureza
inclina-nos a prúcurarmos o prazer immediato, e a evi­
tarmos a dor immediata: Mas a razão retem-nos; faz­
nos considerarmos toelas as faces e consequenDia do pra­
zer e da dor, afim de não haver um erro ele cálculo._
Aos moralistas repugna acceitar o motivo pessoal, mas
sem Tazão por uma especie de pudor, porque o motivo
mais forte é o amor elo homem por si mesmo. A atten­
ção esclareciela sobre o interes.se pessoal é a melhor ga­
mntia da boa conelueta. O sacrmcio do interesse, como
abstracção, é alguma consa sublime e virtuosa, pOl'que
6 convencional que o prazer que um homem repel1.e, 6
recolhido por outro. O contrário seria prodigalidade e
10ncuTa. Assim como, em economia moral não.é con­
veniente fazer do ele interesse uma virtuele, tambem não
o é, em economia politica, fazer ela 'dissipação mil me-
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rito. O desinteresse é compatível com os honlens in­
dolentes e frivolos; mas, felizmente, é lmúto raro o
homem desinteresseiro com reflex:1o.

Portanto, o interesse não conduz ao mal: Um acto
i1n1noml é um falso cálculo do interesse 1JeSsoal, O ver­
dadeiro interesse, o interesse bem entenclido, harlUo­
niza"se perfeitamente com a práctica da virtude. A
Deontologia s m dúvida,' não exige sacl'ificio definit?- 1;'"0 •

não professa desprezo pelo egoismo, regulariza-o. lHa.
convida ao homem a fazer do bem e do mal uma jn ta
appreciação; recommenda a prudencia e l' jeita a pre­
cipitação. Afasta-nos dos vicios em' nome de nossos
interesses, aponctando as consequencias: indisposiçl'Lo,
enfraquecimento da constituiçãO, eifeitos das onfermi­
dades, perda de tempo e de dinheiro, desgosto produ­
zido no espirito daquelles que nos são caros, descredito,
perigo de um castigo legal, vergonha, torm ntos pro­
duzidos pelo temor das penas de uma vida futura. E'
assim que o interesse une-se ao deve?' nas cou as ela
vida. Dizem que o homem deve sacrificar os interes­
ses aos seus deveres. Este sam'ificio, porém, não 6 de­
sejavel nem possivel. Entretanto os prégadores de mo­
ral o aconselham. - O dever, si não for conf01:me ao
interesse, não significa cousa alguma. E' uma palavra
que deve ser banida do íocabulario da moral e su'b ti­
tuiela pelo termo '/,~tilide~de, ou melhor ainda, conveniencia.

O princípio de' utilidade domina a -vida moral e ·ex­
plica todas as suas manife tações. Relaciona-se com o
prazer e com a do?") que são a medida do bem do med.
O prazeres são os elementos da feliciclacle,o as elme ,
OS elementos ela desgraça. A felicidade é u posse do
prazer com exempção da dor. A moral é a arte ele
realizar a maior somma de felicidade, e tem por obj cto
a maio/' felicidade do maio?' nÚm'bero. Mas a feliciuaele

'Ú rara. O bem-estar 6 mais frequente. Tudo aquillo
que conduz á felicidac1 chama-se vi1'tude,o o vício é o
contrário. A virtude con iste na preferoncia dada 0.0

maior bem sobro o menor. .A. virtude é uma eondição
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da felicidade, a sancÇao é por sua vez um estimulante
da virtude. A sancção, com seu cortejo de penas e
recompensas, conduz-nos ás regiões das esperanças e dos
temJores, isto é, dos prazeres e dores que nos reserva o
futuro, c que experimentanlOs por antecipação. A. sanc­
ção suppõe uma tentação. A tentação é o.mal; a ~ímc­

ção o remedio. Ambos são dores e prazeres.
Os moralistas falam ainda de consciencia, de direito,

de soberano bem. Palavras pomposas, mas baldas de
significação, caso não se reduzam ao prazer e ao util.
O sobe?'a'no bem é o prazer, ou a felicidade. O di1'e'ito
é o util, é o que serve para a felicidade. Â conscien­
cia é uma cousa fictícia ou a qualidade da. pessoa que
cinge-se éx.actamente á regra de conducta por ella tra­
çada (1).

§ 6.

JU'izo Ct'ítico.

A doutrina de Bentham tem o merito de mostrar
que, em. falta de deveres, só o interesse deve guiar aos
homens na observancia da lei. A.. virtude é mais pro­
veitosa que o vício. Ao passo que Hobbes concebeu
o interesse como um princípio de lucta e de guerra de
todo contra todos, Bentham o dá como um princípio
de paz e de bons actos. E' porque Hobbes e Bentham
falam de um' interesse difi'erente. O interesse do pri­
meÍl'o é o interesse da natureza sensivel; o do segundo,
approxima-se muitas. vezes do interesse da razão, sem
todavia distingui-lo do da sensibilidade. O utilitarismo
repousa a este respeito numa confUSão, que convem
fazer cessar.

O interesse tem duas accepções: interesse dramatiro
e iutcr s e moral. O primeiro é a emoção que o ho­
tnem experimenta ao espectaculo de uma acção real ou

(1) Déontologie ou science de la m01'ale.
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ficticia. À vivacidade deHe regula-se pelo desinteresse
da acção; os actos heroicos são os mais interessantes.
O segundo é um dos moveis da actividade, e refere-se
á vida moral. Divide-se em interesse da sensibilidade
e em interesse da 'razão, caso satisfaça á natureza sen­
sivel ou racional do homem. O interesse sensivel é o
interesse propriamente dicto, o motivo do egoista. Obrar
por interesse) é procurar o prazer ou a felioidade, mas
com prudencia, pOuIJando e moderando os prazeres,
afim de melhor gosar da vida. O interesse, finalmente,
é a noção ·abstracta do prazer ou o pTazer generalizado
pela reflexão) de modo a se extender por todo o curso
da vida. E como o prazer' é puramente subjectivo, o
interesse sera egualmente submettido á apprecü,l.çao
indi idual. Os interess s variam com os individuas,
modifioam-se com os charaeteres e temperamentos, o
consti,tuem fonte fecunda de luctas e rivalielad s entre
os homens. Outro é o character do interesse da razão.
Consiste na satisfacção dos interesses da l'azllo, conse­
guintemente, da lei e da ordem moral. Não é pois,
um interesse arbitraria e variavel, dependente elo ca­
pricho e das interpretações individuaes, mas um inte­
resse identico, immutavel, superior á vontade. Inte­
ressa á vida futura como á presente. E' egual para
todos, em todos os tempos e lagares. -

À noção de utilidade está ligada á de interesse. À
utilidade é uma propriedade dos objectos, em quanto
servem ás precisões ou satisfazem aos interesses, quer
sensiveis, quer l'acionaes: é o valor relativo elas cou­
sas. ..A. utilidade ela natureza sensivel l'egula-se pelo
núm.ero e pela qualidade dos prazeres. E' um termo
convencional e variavel como os inclividuos e suas
pl'ccisões.

Ora, é evidente que o interesse de que traeta Ben­
tham nos seus escriptos, é o interes e sensivel. Com
effeito, o i12teresse bem entendido, examinado na sua
ba e, resolYe-se em prazere , e é submettielo á aI prc­
ciação individual. O interesse bem entendido de Ben-
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tham, é um interesse 'pessoal. Si assim não fora, Be ­
tham teria completa razão.
. Visto como o utilitarismo é -o egoismo disfarçado, o'

methoelo na appreeiação deve ser identico ao qlto appli­
cmnos á doutrina ele Hobbes,.

1. O interesse sensivel é um bem, como o prazer ó
um "IDem, com as mesmas condições. Mas este bem
particlrlal' pode estar em certas cil'cumstáncias em op­
posição eom o bem inteiro e com os interesses da ra­
zão, e neste caso eleve ser sacrificado, segundo e prin- .
cípio de subordinação. .E', pois, falso que toelo acto_
soja bom, desele que proel1.lI?J prazer, e na proporção do
prazer produzido. O bem não se mede pelo praze.r.

2. O interesse é um motivo, mas não é o l}.D.ico. Não
é verdaele que 0S homens obram, e não devem obrar,.
S"inão por interesse. O. proprio Bentham l'(;\conhece o
desinteresse, mesmo refiectido, -como possivel. E' ver­
daele que o qualifica ele acto de l@1"L.cltua. .Oonfessa quo
é lDer pudo:!.' que o hc>mem repe11e o egoismo. A :ver­
dade é que e11e recoEillece que o motivo. pessoal não
satisfaz a consciencia. .

3. O interesse sensivel é pluamente. mdividttaZ e com
valor exclusivo para o indivíduo. Logo, logicamente,
nã.o pode ter elemento algum raci0nal superior ~í indi­
vidualidade. Bentham, coheronte com os seus princi­
pias, faz bem em proscrever até o proprio nome ele
dever e ele Zei moral. Devia fa,zer "o mesmo a respeito
da Vi1·Ütc~e. O cálm.1lo do interesse pessoal nãio é a vir­
tude, pelo mesmo motivo que a fruição elo prazer não
é o dever. As unicas virtudes fundamentaes que e11e
reconhece, são a pntdenciet e a benevolencia. Mas si a
caricüiele, o amor.do roximo, eleve se conformar com
o interesse, para que recommenelar aque11a virtuele? O
bem sera feito nos limites elesta' conformielade. O ho­
mem, não 6 não eleve vir em auxílio elo proximo, mas
ainda tem o direito absoluto ele lesa-lo, si julgar con­
veniente ao seu bem-estar. E' em nome -dos interesses
que o vício ,e o crime são prohibidos, e o homem 6 o
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unico J~Z da sua felicidade. Portanto, desde que es­
tiver certo da impunidade, nada o deve deter. Os fins

.justificam os meios. Não havendo leis, não ha crimes.
Bentham labora, pois, em completa illusão afigman­

elo-se que a utilidade tem o valor de um princípio, e
pode prescrever ao homem uma linha de conducta e
salvaguardar os interesses da ordem moral e da vida
pública. O egoismo é um dissolvente. .Â. paz e a har­
monia dos homens não decorre do interesse arbitrario,
subjeito ás fluctuações da cultm'a indivi.dual, mas de
principios universaes, reconhecidos e sentidos como obri­
gatorios. Taes principios existem, e se manifestam
mais ou menos claramente em qúalquer consciencia
humana. Bentham, emboTa não queira ve-Ios, faz, en­
tretanto, repousar. em grande parte sobre enes a theo­
ria elo accordo elo interesse e do dever. Oom effeito,
porque a virtude é mais util que o vício? Porque o
vício, além dos i.ncon\7enientes que pode acarretar, 6
em geral condemnaelo pela opinião pública, e a boa re­
putação, origem do Cl'edito; é uma das maiores vanta­
gens do homem na sociedade. Eis o facto. 1\1:a, qual
a razão dene? Porque a opinião pública é uma sancção?
E' porque ostensivamente os homens teem o sentimento
do bem e do mal sentem o vício ·como· vício, a virtude
eomo vitude; e julgam os actos eomo os sentem, sem
con ideu,ção ele interesse pessoal; porque s us interes­
ses proprios não estão empenhuclos nos actos vicio os
pmcticados por outrem. Bentham admitte o facto, mas
não procura a causa. Baseia-se em phenomenos moraes,
oomo se offerecem na realidade, sem suspeitar que elies
conteem cousa c1ifferente do egoismo. Rejeita a lJ'rio?'i
e sem. motivo a conscienoia moral, o sentimento puro
e desinteresseiro do bem, o unico que pude oxplicar a
harmonia do interesse e do dever.

88
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§ 7.

3. Sentimentalismo. Them'ia dos sentimentos ?n01'aes.

Os factos da vida moral, na opinião de Adam Smith,
derivam da sympath'ia e da antipathia. Oomeçamos por
julgar os actos de outrem: os approvamos ou censura­
mos. .A. nossa approvação é inteira ou parcial, caso os
compartilhemos inteira ou parcialmente; no caso con­
trário, os desapprovamos. .A. approvação e a censura,
que characterizam o juizo moral, são, pois, a sympathia
e a antipathia. O mesmo succede com os juizos que
fa?Jemos de nossos proprios actos. Neste caso, é ver­
dade, não existe laço sympathico. São precisos pelo
menos dons homens, para que o sentimento de sympa­
thia se desenvolva: quem estivesse s6 no mundo, não
poderia ajuizar da bondade ou maldade de seus pro­
prios actos. Mas o homem tem a faculdade de fazer-se
o espectador de suas proprias emoções. Podemos, pois,
imginar o e:ffeito de nossos actos sobre os outros, col,­
locando-nos no logar de um espectador imparcial, e ajui­
zando do valor ele nossos actos, conforme a sympathia
ou antipathia que inspu'am a este espectador.

Assim, a emoção sympathica pode servir de regra de
qualificação ou de approvação para todos os actos. .A.
bondade de uma acção está na razão elirecta do assen­
timento que ella excita; as melhores acções são aquel­
lus cuja natlueza inspira sympathia mais pura e mais
lmiversal. Eis o pTincípio fundamental da moral.

Desta derivam as outras regras. Porquanto, á pro­
porção que a experiencia nos ensina a reconhecermos
os actos que produzem sympathia ou antipathia, ou
uma mistura ele ambas, vamos inscrevendo na mem6ria'
a qualidade propria destas diversas acções. Dahi as
maximas que encontram-se em certa edade no espil'ito
dos homens. Obtidas estas l'egras, provenientes da ap­
plicação repetida do princípio de sympathia, podemos,
immeeliatamente e CQm segurança, ajuizar de nossos
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actos. Tal é a distincção do bem e do mal. Bem, é
o que provoca a approvação; mal, o que provoca a an­
tipathia. Entretanto, os homens, muitas vezes, dividi­
dos por paixõ.es e prejuizos, não e&tão de accordo com
as leis da vida moral. O bem, pois, nem sempre ó
objecto de approvação 'immediata. Cumpre não procurar
o louvor, e evitar a censura de modo absoluto. Cir­
cumstáncias ha em que o homem honesto deve afron­
tar a antipathia da sociedade que o circumda, afim de
conservar-se nas condições da sympathia geral da hu­
manidade.

§ 8.

Juizo c'Y'ítico.

Â. regra de appreciação dos actos humanos é a emo­
ção sympathica elo espectado?' especia7. Mas, de qu vm­
pa?'cialidade fala" o systema de Smith? E' da imparcia­
lidade da sympathia, da qual derivam as outras. Ora,
a sympathia é tão pouco imparcial, que é pr cisamente
a ausencia da sympathia que constitue a imparcialidade.
Smith é forçado a escolher entre os movimentos do
instincto sympathico, a adoptar uns, a rejeitar os outros,
isto é, a regular a propria regra. Depois, nada ha
mais mudavel que a sympathia. Varia com os logares,
com as edades, sexos, profissões, circumstáncias. Das
sympathias diversas que uma só acção pode inspirar
nos homens, qual a que se deve tomar como regra?
Impossivel a determinação da média de todas as sym­
pathias parciaes nos homens com referencia aos tempos;
inipossivel, portanto, conhecer-se o gra-u de moralidade
de uma acção. Além disso, ha acções voas que exci­
tam a indignação dos contemporaneos, e isso se con­
cebe pela theoria ela consciencia e do sentimento moral.
Smith concorda e declara que, em certos casos, é n ­
cessario arrostar os entimento do público, e aguardar
o juizo da posteridade. Mas é por uma inconsequencia
que Smith salva a ordem moral.
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Pela ficção do espectae~or imparcial, elIe recunhece
implicitamente a existencia de uma regra superior á
da sympathia; porque, por meio dos sentimentos eleste
espectaclor abstractQ, que a symhathia não pode reve­
lar (poisque este ser existe somente em mim), e que
são os meus, eu qualifico a sympathia dos outros: con­
demno-a, vejo somente as leis eternas do bem e do
mal, como a minha eonsciencia e a minha razão revelam­
mas. Inverto, pois, a doutrina da s~pathia: não SÓ os
sentimentos de putrem não ajuizam dos meus, masainda, .
são os meus que ajuizam, e rejeitam os sentimentos de
outrem. A regra da sympathia é, pois, insufficie1'bte.

Esta regra, além disso, não tem auctoridade, e não
pode expliear o deve?'. O instincto de sympathia não
tem o previlégio de ajuizar dos outros instinctos e ele
todos' os actos da vida humana. Não tem o character
ele necessidade, de incondicionalidade e e ÍDirr.utabili­
dade qüe convem á lei moral, ao princípio do bem.
Não obriga, por toda a parte e sempre, em todas as
circumstáncias, sem condição e uniformemente, como o
proprio Smith confessa. O juizo de approvação não é
a consequencia da sympathia. Podemos compartir as
emoções, sem approva-las moralmente, e até condem­
nando-as. O bem, egualmente, não é o resuJtado da
approvação: luna cousa não é boa; por ser approvada;
mas é appi'ovada por ser boa. Por outros termos, o
bém não é o que provoca a sympathia, o que é amado,
mas o que deve se-lo. A sympathia é uma manifesta­
Ção do sentimento moral, sllbmettida ás fluctuações do
eleseuvolvimento individual. Não tem o valor de lun
princípio objectivo. Para que da approvação se possa
concluir a bondade, é preciso provar primeiramente que
a appl'ovação era merecida, isto é, que a cousa era boa,
o que mostra que o bem vem primeiro e a approva­
ção depois. Smith inver.te a ordem: á equação elo que
ó bom, e merece ser C6pp?"ovado, e'le substitue a equa­
ção falsa daquillo que é approvado, e que é bom. Neste
systema não ha, pois, lei 1noml. -
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Agora, qual é o motivo dos àctos humanos? Do sys­
tema de Smith segue-se rigoro amente que aqt illo que
aos nossos olhos é bom, é o que os outros louvam e
approvam; que aquillo' que é mau, é o que os outros
censuram: proposição que colloca no 7ouvo'r e na cen­
S2t1"lt a regra da actividade d.o homem. ]\fas a conscien­
cia revolta-se contra similhante proposição. Não a re­
conhece como linha de conducta do homem hone to,
mas do homem dominado pela vaidade ou p la ambição.
Smith repelle o egoísmo por meio de uma inconsequen­
cia. Aclmitte que o homem deve proceder com desin­
teresse. Mas o desinteresse deTiva da razão, do abso­
luto, e exige frequentemente o sacrificio da sympathia
e o desprezo da opinião pública. Este sacrificio ó lo­
gicamente impossivel num syst~ma que desconhece' a
razão, e proclama a um sentimento instinctivo como
princípio e motivo da actividade humana.

§ 9.

4. Racionalismo 'lJw1·al. Theor·ia do desinteresse
e da jelicülctde.

O racionalismo não exclue especie alguma de moti­
vos, mas considera o prazer e o interesse como motivos
inferiores, devendo ser subordinados ao sentimento do
de'ver. Com esta condição eUes são legitimos. O sen­
timento do dever ou respeito da lei, como necessidade
da vida moral, é o unico motivo verdadeiram nte puro
ou conforme á consciencia. Exige qne a lei seja obser­
,ada por amor da lei sem consideração alguma pes oaI.
Seu character, pois, é o desinteresse, a dedicação ou a
abnegaçãO.

O racionalismo é a unica doutrina que pode metho­
c1icamente reconhecer o desinteresse, o sentimento puro
do dever, porque baseia-se na lei, como lemento ra­
cional, supe1"ior ao indivíduo, COJUJUum a todos os espi­
Tito, obrigando a consciencia, e levando a vontado
acima do eu na esphera do absoluto.
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I. Estabeleçamos primeiramente a existencia elo mo­
tivo desinte?-essei?"o.

1. -O desinteresse prova-se p~la mz(J,o e pelos princi-.
pios transcendentaes da actividade humana. Com efl'eito,
o homem tem a razão,. como faculdade do absoluto, o
eleve obrar de conformidade com a razão, como ser ra­
cional. Conformar-se com a razão, é obrar de modo ab­
soluto, com pureza e simplicidade, sem restricção nem
reserva, é dar aos actos da vontade um character abso­
luto,' torna-los bons em si mesmos, sem condição ulte­
rior, independentemente de consequencias agradaveis ou
desagradaveis, uteis ou prejl~cliciaes, sympathicas ou an­
tipaticas. Ora, o desinteresse, que consiste em fazer o
bem pelo proprio bem, pura e simplesmente, sem pen­
sar nos resultados, é :precisamente a fórma do absoluto
nos actos humanos. Quem, pois, obra com a razão,
obra com desinteresse. .

Depois, a razão reconhece a Deus como o Ser infi­
nito e absoluto, princípio e fim dos seres finitos, ideal
da nossa propria actividade. O homem, similliante a
Deus, deve egualmente imitar a Deus na vida, isto é,
realizar o divino pelo divino. Deus não obra por in­
teresse. Ora, o que é indigno de Deus, é egualmente
indigno do homem, como sendo similhante a Deus. O
clesintel'esse é, pois, o unico modo de realizar o bem,
de conformidade com a essencia divina.

Finalmente, a razão proclama a Deus como o bem
'Um e intei?"o) como o bem de todos os seres, por con­
sequencia tambem o bem do homem, e ao qual devem
ser subordinados'e referidos, como a seu princípio com­
mum, todos os bens particulares. Ora, o desinteresse
para o homem consiste em submetter seu proprio bem
á ordem geral do bem, em vez de considerar-se como
centl'O e .fim de todas as cousas, e fazer a si o sacrífi­
cio de tudo.

2. O desinteresse está contido no imperativo catego­
ri o da consciencia, poisque este imperativo indica a
obrigação absoluta de observar a lei, sem condiçãO nem
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restricção. E como o merito suppõe a moralidade, e
a consciencia só fica satisfeita com o cumprimento puro
e simples da lei, o acto desinteresseiro ê o unico me­
ritorio.

3. DemonsíTa-se ainda o desinteresse pela liberdade.
Com efieito, o desinteresse suppõe a possibilidade de
resistir ás influências sensiveis que provocam a activi­
dade em favor do egoismo. Ora) esta possibilidade ó
uma condição do livre arbitrio. Em quanto circum­
cripta á esphera do eu, e for incapaz de um acto de
sacrificio, como na infancia, a vontade não é moral­
mente livre. Neste estado eila limita-se a satisfazer
as exigencias da sensibilidade. E' pelo desinteresse
que a vontade encontra na lei um contm-peso ás influén­
cias sensiveis, adquire independencia ~ pode escolher,
não só entre dous prazeres, mais ainda entre o prazer
em geral, como interesse da natur za sensivel, e o bem
ou lei superior da -vida moral. O homem, é, pois, livre
pela possibilidade do acto desinteresseiro.

4. O desinteresse existe de facto em todos os povos,
e manifesta-se mesmo em qualquer grau, na vida de
todos os homens. Os mais beilos rasgos da história, a
existencia da família, a transmissão dos bens e dos mo­
numentos de geração em geração não se explicam pelo
egoismo. .

n. Relações do desintenJsse com o interesse.
O desinteresse não exclue o interesse dramatico, nem

o interesse moral da razão, mas somente o intel'esso.
pessoal.

1. Cada homem toma interesse pelos actos heroico ,
maIS ou menos -vivamente, segundo a sua cultura intel­
J.ectual. O interesse é pl'oporcionado em gemI ao desin­
teresse. Este desinteresse indica o sentimento puro do
bem, a manifestação da consciencia.

2. O desinteresse é conforme á ?'Ctzlto, por consequen­
cia, aos interesses da natureza humana, em quanto ra­
cional. O desinteresse é o primeiro inter s e do ser
racional. Feita a abstracção da satisfacção egoista, é do



704 CAPÍTULO III.

interesse absoluto do homem o ser desinteresseiro. Quem
obra por interesse pessoal, sacrifica o interesse eterno
da razão ao interesse passageiro da sensibilidade.

3. O desinteresse exclue o interesse sensivel ou pes­
soal, considerado como motivo dos actos humanos. O
interesse está em opposição contraclictoria com o desin­
ter813se. A dout?'ina dC6 felicidade, com a fórma gros­
seira do sensualismo, quando a felicidade se aprosentª
como motivo da vontade e fim último da vida, actuál
ou futura, é condemnada pela conscionoia e pela razão.
O desinteresse não exige que o homem immole-se, que
renlIDcie aos prazeres, mas unicamente que sacrifique
o egoismo, como motivo e fim da actividade humana.

III. Relações do desinteresse com a felic·idade.
A felicidade elo homem não consiste na posse dos

bens exterio·res, como a riqueza, o poder, as honras, a
gloria, porque os bens recebem valor do emprego qu
deUes faz o homem; nem na satisfacção dos interesses
da natureza sensivel (o maximo do p?'azer), - mas no
desenvolvimento integral e harmonico da natureza hu­
man~. Á felicidade é uma propriedade do homem, con­
siderada como sentimento ou como coração. Q. prazer
é o goso de um bem particular: a felicidade é para o
homem o sentimento PU?'O e completo de seu bem intei?'o.
A felicidade depende, pois, do estado da cultma do
sentimento nas suas relaçõe~ com o bem. Porém a feli­
cidade plena e inteira só pertence a Deus: é um ideal
que o homem não poderá nunca relizar.

1. A felicidade suppõe a actividade, poisque se refere
ao bem realizado na vida. Resulta do desenvolvimento
da natureza humana. Oada faculdade tem suas neces­
sidades e seu fim. Dahi diversas especies de bens a.
de pTazeres sensiveis e supra- ensivois. Ora, estes pra­
zeres; quando legitimos e como taes sentidos pela cons­
ciencia, são outros tantos elementos da felicidade. A
felicidade é, pois, proporcional ao estado de desenvol­
vimento da natureza humana. Altera-se por qualquer
acto de suspensão ou de aberração no desenvolvimento
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de uma faculdade. E', pois, impossivel adquirir a feli­
cidade, pondo de parte a moralidade.

2. A felicidade suppõc uma actividade conforme cí
IraZao, por consequencia, ordem, e hartJwnia no desen­
volvimento das faculdades. A desordem do espirito, a
revólta contra as exigencias da natureza humana, o
desregramento da imaginação, a paixão o descaminho
do pensamento, a immoderação nos desejos, são males

- que turbam a serenidade da alma, e arruinam a felici­
dade, como sentimento puro do bem.

3. A felicidade suppõe uma actividade livre. Os obs­
taculos oppostos á acção coliocam o homem em situa­
ção -violenta, contrária á natureza. A actividade line
exige a cultura do espirito, e, quando se manifesta no
exterior, a independencia do homem em face da Natu­
reza, por consequencia a satisfacção certa das neces i­
dades do corpo. Os bens exteriores não são pois, in­
differentes á felicidade: são, na ordem social uma con­
diçãO do aperfeiçoamento do espirito.

4. A felicidade suppõe, finalmente uma actividade
conforme ás disposições i:ndivid~taes. Cada homem tem
uma natureza propria, vocaÇao especial que o impelie a
um genero particular de actividade, de prefel'encia a
outro. Si a actividade differe, e deve permanecer li­
vre, a felicidade não pode ser egual para todos. A fe­
licidade varia, pois, segundo os individuos, sexos, cha­
racteres, temperamentos, gostos, grau de cultura, sem

. cessar de manifestar nos homens os mesmos characteres
geraes.
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SEGUNDA PARTE
BASE OBJEOTIVA OU ME,TAPHYSIOA DA. PHILOSOPRIA MO;aAL.

CAPÍTULO L

Bem e mal em geral

b bem e o mal apresentam-se na consciencia reves­
tidos de certo character objectivo e transcendente, e o
agente os applica a todos os seres, objectos, actos da
vida,' produzidos com ou sem intenção maTaI. Quando
applicamos o bem aos nossos proprios actos, reconheci­
dos como conformes ou contrarias á consciencia o dis­
tinguimos da moralidade. Porquanto, um acto pode ser
bom, independentemente da intenção moral, e pode ser
moral, independentemente dos effeitos bons ou maus
por elle produzidos. Distingamos tres casos:

1. JYIoralídade sem bem. -O agente obra com o sen­
timento do dever, mas engana-se quanto á natureza -do
bem ou qualidade do acto. A. intenção é pura, o acto
mau. A. consciencia fica satisfeita, mas não a razão.

2. Bem sem moralidade. - O agente obra contra o
sentimento do dever, mas engana-se quanto á natureza
do acto. A. intenção é culpavel, o acto é bom em si
mesmo. A. razão fica satisfesta mas não a consciencia.
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3. Bern e momlidade. - O ag~nte obra de conformi­
dade com a consciencia. O bem practicado é inten­
-oional. O acto é subjectiva e objectivamente bom, e
torna-se meritorio. O dever foi cmnprido.

Oonvem, portanto, determinar a natureza do bem e
do mal.

§ 1.

Noção do bem.

O valor scientífico da noção do bem resulta do du­
plo emprego da inducção e dã deducção. A co1'1'es­
pondencia entre os dous processos distinctos do espirito,
é exacta.

l. AnáZyse da noção do bem,.
1. A observação mostra-nos que o homem e todos

()s seres finitos actuam, e teem o poder de actuar: são
poder e actividade. O homem é poder, quando contém
em si, em estado de possibilidade, uma serie de mani­
festações particulares. E' actividade quando é cansa
temporal de suas modificações, isto é, quando as faz
passar do possivel paTa o estado de 1·ec~lidade. O eu
modifica-se sempre e involuntariamente; muda sémpre,
como sentimento, como pensamento, como vontade; de
um estado deternúnado passa para outro egualmente
determinado e a serie successiva destes estados é a
Tealização do que era possivel para elle, do que estava
em poder delle. O ser que determina seus estados
interiores, ou é causa de suas modificações, é um ser
espontaneo e líne. A espontaneidade é a fórma da
actividade temporal, como actividade propria, tendo ori­
gem no proprio ser que actua. Con iderada quanto á
quant~dade, a actividade se manifesta. como fOTÇC~ ou
energIa.

2. Si agol'a procurarmos saber por observação prQ­
pria, em que relação se acha o poder de um ser com
a sua actividade temporal, a consciencia attestará que
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o homem não realiza, num instante dado, tudo que
está em seu pode).'. Dahi a tendencia, a inclinação a
realizar depois aquillo que ainda não fora realizado.
Esta inclinação é o desejo, no ~omem, e o instincto, nos
seres inferiores.

R. .A. inclinação indica o fim ou destino d um ser.
O homem, conhecendo a sua essencia inteira, sabe que
deve passar paTa a realidade ela -vida tudo aquilio que
antes exi. tia para si em estado de possibilidade. O
objecto da inclinação então se revela como um dever a
cmnprir como uma necessidade da -vida que inlpõe-nos
uma obrigação pessoal, como contlição ou postulado de
nosso desenvol-vimento ulterior. Desta obrigação de­
corre o nosso fim, que é o proprio conteudo da obri­
gação ou aqllilio que devemos realizar na' -vida.

4. Si consultarmos a consciencia sobre aq2tillo quo
deíemos fazer, ou sobre o fim dc nossa actividado, t ­
remos em resposta que esse fim consiste na realização
completa na nossa essencia na -vida. E como o homem
é um ser livre, pode realiza-la positiva ou negativa­
mente, em harmonia ou em oppo ição com o eu fim.

5. O fim e o dever do homem consistem na reali­
zação de sua essencia, propriedades eternas, no tempo
infinito, e em cada instante uma parte determinada
desta essencia. Ora, esta alguma cousa de essencial que
deve ser realizada na -vida, chama-se bem. Oom efi'eito,
por bem em geTal, entendemos o estado de uma -cousa
que é como deve ser, que corresponde a seu fim, que é
conforme á sua idea, expressão de sua essencia eterna;
e chamamos mal aquillo que não é como deve ser, se­
gllndo a sua essencia, que não corresponde a seu des­
tino, que é contrário á sua idea. E' neste sentido quc
qualificamos de hom ou mau um animal, um liV1'o, uma
obra de arte, etc. Todo o ser que se encaminha para o
fim de sua vida, fazendo o que deve fazer, obra bem;
aquelle que procede diversamente, obra mal. O homem,
pois, é bom, quando realiza sua essencia, conforme ao
deíer; aquillo que olie deve fazer, que lhe é essencial



710 CAPÍTULO r.

no tempo, é sel~ bem; si a cousa aSSIm realizada per­
siste no tempo, é um bem, um elos bens ela viela.

6. As noções do bem e do mal não se applicam ao
que é ete.rno, quando o eterno subsiste fóra do tempo,
sem actividade e sem um :fim a realizar na vida.
As propriedades eternas do número e do espaço, por
exemplo, não são em si boas nem más. O bem e o
mal não são ideas simples, mas ideas de relação, que
suppõem uma actividade em harmonia ou em opposição
com a essencia. O bem não é apropria essencia, mas
a essencia ?'ec~lizaela na vida pela actividade e'll?ontanea
de um ser, de conformidade como seu destino. O bem
extende-se a todo o dominio da vida e toma o nome
de Bem moml, quando é feito pura e simplesmente,
com boa intenção.

7. O bem é inherente á essencia e á actividade dos
seres' e como não está no poder de um ser obrar ou
não obrar, mas somente obrar deste ou daquelle modo;
como, além disso, um ser não 'pode mudar a Sua pro­
pria essencia, segue-se que o bem é independente da
vontade, posto que deva ser voluntariamente realizado.
O bem não é um eifeito arbitrario da vontade, mas
uma necessidade moral da vida.

8. Oonsiderado nas suas relações com a serie das
determinações successivas ou estado da vida; o bem é
o que deve ser commwtr/, á serie inteira, ou déve ser
realizado em cada estado, em cada instante. O bem é
o fim nnico da vida inteira. Deve ser realizado em
cada um de iJossos actos, de modo permanente, na
successão do tempo. Assim entendido, o bem é a lei
da actividade humana.

n. Deelucçcio da noção do bem.
1. Deus é o Ser um, infinito, absoluto, que contém

em si e sob si o mundo e os seres finitos. Oomo
Ser um e inteiro, Deus é tambem tudo que está neUe;
mas nenhum ser determinado é Deus; Deus está acima
de tudo que é finito como Ser superior.

Deus é identico a si mesmo em tudo que é, POl'-
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tanto, tambem nos seres finitos neHe contidos. Esta
proposição se verifica pela applicação das categorias
do ser, da essencia, da unidade, da identidade, etc.,
como propriedades universaes. Todos os §eres, pois,
num grau qualquer, são simi-lhantes a Deus ou deter­
minados segundo a essencia divina. Todos os s res,
como taes, teem sua ca'ltsa em Deus.

Deus ó causa infinità e absoluta, por consequencia
tambem a causa temporal dC6 successão no tempo infinito.
Nesta relação, Deus é a "' ida, vida uma e inteira, o
Deus vivo. Deus 1'ealiza sua essencia na vida ou ma­
nifesta sua divindade. Ora, é a esta propriedade de
Deus que se dá o nome de Bem. Deus é, pois, o bem
infinito e absoluto, o bem um e intell:o.

O bem é, pois, a essencia divina ou o divino realizado
na vida. O bem é divino; é absohtto, irmmttavel, etemo,
necessario; é p1'incípio. E' bem em si, porque ó divino,
sem outra condição. Não muda com o tempo e com os
logares; é sempre o mesmo, porque é o bem um e in­
teiro. Oomo propriedade eterna de Deus, o bem não é
um producto da vontade divina; porque a vontade se
exerce no tempo, e Deus "não começou a ser o Bem.

2. O bem infinito e absoluto, identico a Deus,' con­
tém em si e sob si diversas Q1'dens de bens determina­
dos em relação com as diversas ordens do sel'es que
vivem em Deus. O Espirito, a Natureza e a humani­
dade, sllnilhantes a Deus, realizam tamb~m sua essen­
cia, como seu bem na vida. Oada ser tem seu bem
proprio, como sua essencia propria, e em virtude do
princípio de similhança, o bem de cada ser consiste na
l'ealização plena e intell:a de sua essencia. .A. deducção
é conforme á anályse, O bem proprio dos seres finitos
é, pois, similhante ao bem infinito e absoluto. Não ha
dO?,ts principias de bem, duas medidas de appreciação,
uma para Deus, outra para os seres finitos. Aquillo
que é bem para o homem é bem para Deus, e reci­
procamente. A variedade dos bens no mundo tem ori­
gem da unidade do bem infinito.
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3. Assim, pois, o bem proprio de cada ser deve tam­
bem manifestar-se ao princípio como bem, um e inteiro,
deste- ser, correspondente a sua essencia, uma e inteira.
E como a cssencia dos seres finitos, assim consideTada,
é .immutr.vel, eterna, em harmonia com toda essencia,
o bem, um e inteiro, de cada indivíduo é egualmente
eterno, immutavel, em harmonia com o bem de Deus
e com o de todos os seres. TIa um princípio de bem
para o indivíduo. Mas, como a essencia se manifesta
successivamente na vida, ou se realiza por uma serie
contínua de estados particulares, o bem individual se
mauifesta tambem na vida sob f6rmas particulares, como
be·ns determinados e parciaes, em relp.ção com as edades
e graus de cultma. A este respeito, ha mudança, va­
riaçc7,o no bem. Os bens particulares; contidos no bem,
um e inteiro; de um, ser, podem estar em opposição
com os bens de outro. Devem ser s~~bordinaclos ao prin­
cípio geral do bem.

§ 2.

B em do homem.

Appliquemos ao homem a noção geral do bem. Si
o bem consiste na realização 'da essencia na vida, o
bem do homem sera o desenvolvimento completo e ha1'­
monica da natureza ln~mana, cons-idemda em si mesma e
1'1,0 complexo de suas 1'elaçães.

Tal é egualmente o destino do homem. Mas o des­
tino indica o :fim a attingir, o ideal a realizar, ao passo
que bem exprime a realização progressiva do :fim ou do
ideal. A felicidade é o sentirriente desta consecução; e
o de.ver, a necessidf:tde moral de conseguir o fim, como
bem da vida.-

Determinar o bem do homem- é, pois, determinar de
uma s6 vez seu destino, seu dever ~ e a condiçãO de
sua felicidade.

Cumpre distinguir duas partes. principaes no bem,
um e inteiro, do homem.
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1. O bem do homem consiste na realização de sua
essencia considerada em si mesma.

DeteI'minemos o conteudo deste bem. .A. essencia
humana exprime o que o homem é, isto é, o complexo
de suas propriedades e faculdades. Ora, a essencia. do
homem é uma, proiJria e inteiTa. Devemos pois man­
teI' unidade em nossa vida, conservar nosso character
distinctivo, como homem, e nossa originalidade como
indivíduo, desenvolver-nos em todas as nossas faculda­
des, na plenitude de nossas forças. E' preciso que a
nossa vida seja harmonica comsigo mesma, seja vida
humana, em todas as suas manifestações, o seja a ex­
pressão de nossa propria individualidade. - O homem
.é tambem um ser espontaneo e receptivo. Deve, pois,
agir por si mesmo, adquirir o sentimento de sua liber­
dade, rejeitar absolutamente a obediencia passiva, como
attentatoria de sua independencia, dignidade e qualidad
de homem, desenvolver-se nas suas relações do recepti­
vidade com todas as ordens de seres. - O homolr. é es­
pil'ito e corpo. Deve, pois, viver como tal, aperfeiçoar
a vida physica e a vida espiritual. O bem do corpo
não é alheio ao bem do homem, é em si uma condição
·do bem do espirito. - O espil'ito é pensamento, senti­
mento e vontade. Deve, pois, desenvolver-se em cada
uma de suas relações, na vida intel1ectual, a:ffectiva e
moral. Oumpre não sacrificar o sentimento á intel1i­
géncia; porquB' o conhecimento não é o unico bem do
homem. - O espirito é ainda imaginação e razão. Deve,
pois, obrar como ser racional e como ser sensivel. - O
homem é um ser de harmonia. Deve, pois, agir como
tal, estabeleceI' ordem, medida, proporcionalidade em
sua actividade, cultivar as faculdades em accordo peI'­
feito umas com as outras, segundo a idea de oI'ganismo.
Deste desenvolvimento harmonico resulta a sande e a
bel1eza do espil-ito e do corpo: mens sctna in corpore
sano.

O Dever conespondente a este bem é o Aperfeiçoa­
mento ele si mesmo.

90
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2. O beu). do homem consiste na realização de sua
essencia, considerada no complexo de suas relações.

O homem é o ser de harmonia da creação, como espi­
rito e como corpo. :rão pode, pois, viver como egoista.
Alimenta relações de espontaneidade e de receptivi­
dade universal com todas as ordeno de seres, e deve de­
senvolver-se de harmonia com todos dilatando progres­
sivamente o círculo da vida pelo pensamento, sentimento
e vontade. - Oada ser tem essencia propria, cuja razão,
como a da nossa, é a essencia uma e inteira) e que
elle deve realizar como seu bem na vida. No complexo.
de suas relações voluntaTias, o homem deve, pois, tractar
cada Se?' segundo a sua essencict particular, e harmonizar
seu proprio bem com o daquelles que penetrarem na
sua esphera de acção. Deve considerar a Deus como
Deus, e não tornar-se indigno de Deus; deve conside­
rar o homem como homem, sem clistincção de raças,
cultos, amigos ou inimigos, innocentes ou culpados;
deve trac.tar o animal como animal, como um ser sen­
sivel que tem um :fim que cumprir. Obrando assim,
elle respeita a ordem universal) expressão do concurso
de todos os seres, realizando espontaneamente sua es­
sencia, conforme as leis da vida, representando seu pa­
pel no todo, conforme a classe que occupam, e reali­
zando seu 'destino de harmonia entre si e com Deus,
como Ser supremo.

O DeVe?" correspondente a este bem eonsiste na con­
jonnidade do homem cmn a ordem geml.

Indiquemos o conteudo deste bem. O homem ali­
wenta tres sortes de relações com os seres:

1. Relações de supe?"ioridade com os 'Seres privados
de razão. - Deveres de humanidade.

2. Relações de eguctldade ou de coordenação com seus
similhantes. - Deveres de justiça e de caridade.

3. llelações de inferio1'idade ou de subordinação com
Deus. - Deveres d~ piedade.

Do bem do homem passamos naturalmente ao conhe­
cimento do sobemno bem.
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§ 3.

Soberano bem.
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Deu é o bem infinito e absoluto, e este bem dis­
tincto e superior a todas as ordens de bens particula­
re , um e inteiro é tambem o bem supTemo, o soberano
bem. E como o bem é só e o unico fim da vida. o
soberano bem é egualmente o fim último das activida­
des no mundo. Mas o homem é o unico ser finito que
tem consciencia de Deus e pode reconhece-lo, s nti-Io
e deseja-lo como bem. ,

O soberano bem do homem é a posse de Deus pelo
pensamentó, pelo sentimento e pela vontade. E' o co­
nhecimento scientífico de Deus, como bem inteiTo, prin­
cípio de todos os bens o sentimento puro e completo
da felicidade, a união ínti'rna com Deus na vida ou a
religião e o amor.

E' visto que a realização do bem é para o homem,
ser finito um ideal a conseguir no tempo infinito; por­
que nenhuma vida humana é exempta do mal, como
tamb"em não é inteiramente pl'Ívada de bem. O soberano
bem, pois, não limita-se á vida presente. E' um ideal
que subsiste na vida inteira, que passa progr ssiya­
mente para os factos, á proporção que o homem se
aperfeiçoa, mas nunca é completamente realizado em
qualquer parte do tempo ou vida de seres finitos.

Ha duas partes distinctas no supremo bem do homem.
1. Condições internas. O soberano bem suppãe o de­

senvolvimento integral da natureza humana, no accordo
perfeito das faculdades subordinadas á razão. O desen­
volvimento ideal da racionalidade suppõe a posse da
verdade e da sciencia, o sentimento puro das cousas
divina~, a realização livre e desinteresseira do bem, a
serenidade da consciencia e a submissão dos interesses
da natureza sensivel aos interesses da razão.

2. Condições externas. O soberano bem exige o de­
senvolvimento completo do homem nas suas relações
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com todos os seres. O desenvolvimento ideal da ordem
nas relações humanas concerne á condicionalidade da
vida, e suppãe a realização absoluta do direito e da
justiça. Reduzido a si proprio, o homem, sem a de­
pendencia de Deus, da atmeza e da sociedade não
realizaria o bem que lhe é proprio. A sociedade, so­
bretudo) interes a ao bem do homem' porque Deu. e
a Natmeza não suscitam obstaculo algum á moralidade
-e á felicidade, ao passo que as instituições sociaes,
como producto arbitrario da vontade, podem estoryur
a nda moral, j a recusando a cada um as condições
necessarias de aperfeiçoamento proprio, ja collocando
os interesses da sensibilidade em opposição com o.
mais importantes deveres da natureza humana. Assim,
é necessario que a humanidade seja emancipada da mi­
seria da ignol'ancia, da paixão, do vício e da discordia.

§ 4.

Mal em gera7.

lVlostramos em que consistia o uem) a momliclcide) o
cli'reito ou a justiça, e assim. terminamos a doutrina do
.bem. Examinemos agora em que consiste o mal. E
para hu-yer methodo, determinaremos primeiramente o
mal como facto, e procuraremos depois a causa deHe.

Indagando em que consiste o mal vê-se que o mal,
longe de ser' alguma cousa em si, existe' unicamente,
ou nas falsas relações em que muitas cousas, boas em
si mesmas, podem estar collocadas, ou na im1Jelfei~:c7o

l)roduzida pela ausencia de uma cousa que dena e. tal'
presente. O mal exprime pois, uma relaçãO uma re­
lação anormal ou contrá?"ia á natureza das cousas) entre
a essencia de um ser e sua actividade espontanea na
vida.

Esta noção está de conformidade com o que se deno­
mina mal na vida commum. Oom eifeito, o mal exten­
de-se a todos os dominios da nda. Não existe unica-
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mente na vida humana, mas tambem na vida da Na­
tureza. :Nos tremores de terro, como nas disformida­
des das creaturas, ha mal; porque estas cou as indicam
falsas relações nas quaes a vida da Natureza se mani­
festa num poneto de sua acção. Da mesma sorte, a
enfermidades corporeas São males physico. posto que
muitas vezes tenham por causa o espirito que não soube
seITir-se do corpo. E te mal natural oonsi te eyidcn­
temente em falsas relações.

Mas, de outro lado; ha' factos que attestam que o
mal é causado principalmente pela "Vontade do espirito
por exemplo, o assassinato. O as ássinato é a morte
produzida, de um lado, por uma vontade, de outro por
forças physicas. A morte, si sobre"Veio em tempo op­
portuno, não pode ser considerada como um mal, do
contrário seria preci o demonstrar que a morte não é
um facto necessario para um ser finito mas re ultado
de um estado enfermo do genero humano. POTém, si
a mort constitue a passagem de uma phase para outra
da existencia humana, e si, para se operar c. ta passa­
gem, é neces. aria a eparação do espirito e do corpo 01'­

ganico, a morte não é um mal; mas é um mal quando
sobrevem inopportunamente, quando o corpo ainda tem
forças, e ella é um crime, quando causada pela vontade
reflectida do homem~ porque a morte não é um facto
submettido ao arbitrio do indivíduo. Si, pois no assas­
sinato ou no suicidio ha crime ou mal, a reflexão e a
"Vontade, encaradas em si, nào são um mal, bem como
as forças physicas; mas. é a direcção, dada pela "Von­
tade ás forças physicas para a destuição do corpo, que
é um mal, mal resultante evidentemente da falta de
applicação de cousas que em si são boas.

Assim tambem com o mal puramente moral. O
agente, em vez de conformar-se com o bem geral, pre­
feTe o interesse proprio, ou obra por pura sati facção
de uma paixão. Assim procedendo, o homem obra por
interes e, faz um fim daquillo que é um re ultado su­
bordina o geral ao particular, o bem geral ao bem indi-
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vidual. Si obra por paixão ou desejo, não regulado
pela reflexão e pela razão, propende para o animal,
que é guiado por paixões irreflectidas; enti'etanto os
desejos e paixões, quando tempeTados pela razão, são
um bem. O mal moral, pois, consiste egualmente muna
relação falsa e da mesma sorte o mal intellectal, o eITO
e a mentira.

Vê-se assim que o mal não existe por si, que não
ha mal como elemento simples; mas que existe unica­
mente na falsa combinação de elementos que em si são
bons. Donde se conclue que o mal não constitue um
principio no universo, e que todas as cousas, conside­
radas em si são boas. Mas o mal, consistindo em falo
sas relações, existe realmente, e não unicamente em
relação á nossa intelligéncia. O proprio' Deus reconhece
o mal como tal, porque aquillo que é falso não se torna
verdadeiro para intelligéncia alguma; e é justamente
porque Deus reconhece o mal, que elle dirige, com
piedade infinita, a vontade divina para a destruição do
mal, destruiçãO em que todos os seres intelligentes de­
vem tomar parte.

Indaguemos agora qual a causa do mal.
Oomo o mal é um facto da vida, sua causa primal'la

deve estar na propria . causa da vida. Ora, a vida re­
sulta, como sabemos, da necessidade do desenvolvimento
dos seres como seres finitos. O mal, pois, deve ter sua
causa na finidade dos seres. Esta finidade é, como sa­
bemos, ftmdada eternamente em Deus; os seres finitos
se acham, pois, numa coexistencia terna. Ora, como
de um lado cada ser, individualmente considerado, pos­
sue uma espontaneidade propria que se manifesta no
maior grau nos seres intelligentes; como, de outro lado,
a vida dos seres está num encadeamento e dependen­
cia recíprocos, porque a viela e o desenvolvimento de
cada ser teem em grande parte suas concliç.ões na vida
e desenvolvimento dos seres co-viventes, pode succeder
que um ser finito, fazendo uso da espontaneidade que
lhe é propria, se distinga até certo poncto de seu ver-
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dadeiro centro, retrahindo-se na sua propna individua­
lidade, e tenha assim falseado as justas relações da
vida, nas quaes a parte está unida ao todo.' O .mal,
pois, manifestou-se na terra pela falsa applicação qu
os homens fizeram de sua espontaneidade, principal­
mente nas relações fundamentaes que os ligam a Deus
e á Natureza. Entretanto, simühante estado não podia
ter sido o estado primitivo do genero humano' porque,
antes de um ser conhecer, e fazer uso da espontanei­
dade, é necessario um estado de vida precedente, no
qual elle esteja em união íntima com o Ser superior,
e sob cuja protecção começara a viver. Foi assim que
o genero humano achou-se um dia sob a providéncia
protectora e influéncia immediata dos Seres superiores
do mlmdo, Natureza e Espirito, e sobretudo de D uso
Mas os homens, adqlúrindo certo grau de espontanei­
dade, pensaram que podiam desenvolver-se espontan a
e livrem nte: esta concepção, dispertando o orgulho do
espirito, passou para a vontade que a quiz realizar.
Desligando-se da providéncia superior, julgando-se for­
tes, os homens incumbiram-se de seu proprio desenvol­
vimento, e fizeram, em relaçãO aos outros homens, o
que fizeram em relação a Deus. Roto o laço entre
Deus e os homens e entre os proprios homens, como
consequencia, a espontaneidade egoista foi se dilatando,
e se restringindo á esphera dos interesses individuaes.
Quebrada a unidade do círculo da vida, os homens iso­
lal'llm-se e dispersaram-se, e quando reuniam-se era para
obedecer ao predominio exolusivo de uma força intel­
lectual ou physica. E assim o isolamento, o egoismo,
a tyrannia, a lucta e a guerra tornaram-se os factos
geraes da vida. Este estado, viciado pelo abuso da
espontaneidade, conservou-se na memória dos homens.
As tradições falam dessa edade de ouro e de innocencia.

Entretanto, a providéncia divina nunca abandonou
completamente o desenvolvimento do genero humano,
n~m os laços da actividade soci~ desappareceram total­
mente, porque é mister um laço qualquer entre os ho-
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mens. A humanidade chegará necessanamente ao seu
fim, cedo ou tarde conseguirá o seu destino. Este fim
sera obtido quando os homens se elevarem, pelo em­
prego da verdadeira espontaneidade, a Deus; quando
Teconhecerem a Deus, pelo esforço da Tazão, TegulaTi­
zada pela sciencia, como Ser infinito e absoluto, com­
prehendendo tudo na sua essencia, guiando tudo por
sua providéncia (1).

(1) Ahrens, Oours de Psychologie> Leçon :xn.

l(
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o bem como Lei da vida mora]

§ 1.

l\ oção e divisão de Lei.

Lei é a expressão do que é permanente e necessCU"io
na vida, isto é, do que é immutavel na seric de factos
ou phenolllenos variaveis e contingentes. Tudo muda
ou modifica-se no tempo e na vida; mas a essencia c
propriedades dos seres permanecem identicas ou são
inalteraveis. lia, pois, no tempo e na vida alguma
cousa que não passa, que domina ~ actividade, ou al­
guma cousa que é fixa e necessar-ia, que se chama lei.

'.A. lei exprime, pois, uma relação entre a essencia
immlltavel e a actividade passageira de um ser no
tempo: indica que esta actividade, livre ou espontanea,
conserva-se entTetanto, sempre e necessariamente em
certa esphera, nos limites da essencia ou da natureza
das cousas. Effectivamente, a actividade de cada ser é,
e não pode deixar de ser, a manifestação positiva ou
negativa de sua essencia, que é uma e inteira. .A. ac­
tividade dos seTes ó, pois, determinada necessariamente
pela esscncia destes seres. «As lei, diz Montesquieu,
são as relações necessarias que derivam da natureza
das cousas, e neste sentido, todos os seTes teem leis. )

91
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As leis são naturaes ou positivas, divinas ou humanas.
As leis naturaes ou divi1w,s são fundadas na propria

essencia de Deus ou na essencia dos seres finitos que
é similliante á essencia divinã. São, pois, conformes
com a natureza das cousas, e exprimem verdadeiJ..as re­
lações que existem ou devem existir entre os seres.

As leis positivas procedem do homem. Exprimem as
Telações que o soberano reconhece como necéSsarias á
vida social. Podem estar em opposição com as lejs na­
turaes, e são então arbitrárias, imperfeitas e variaveis.
Mas, emquanto existem, representam o que é perma­
nente e obrigatorio na vida commum, o que deve ser,
o que está acima da vontade individual.

As leis naturaes pertencem ou á O?"dern physica, ou
á ordmn espi1"itual. .As leis physicas exprimem as rela­
ções que existem necessariamente entre os corpos, em
vu..tude da continuidade e da ligação ou encadeamento
da vida da Natureza: são neeessarias como princípio e
como applicação. As leis espirituaes expTÍmem as re­
lações que devem existir entre os seres racionaes, mas
que nem sempre existem por causa da espontaneidade
voluntaria do espiJ..ito: são necessarias em si, mas não
na execução. A desobodiencia é apenas mO?'almente im­
possivel. E' nisto que a necessidade l1wral se distingue
da necessidade physica, que se chama fatalidade.

As leis da ordem espiritual comprehendem:
1. A lei da intelligéncia ou da verdade;
2. A lei do sentimento ou da sympathia;
3. A lei da vontade ou do bem.
Esta última tem o nome de lei moral.

§ 2.

Lei moral.

A lei moral é identica ao princípio do bem, lin..e­
mente prllcticado pela vontade. Porquanto, uma lei
moral quer dizer cousa que é permanente e necessaria
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na vida moral, o objecto constante da vontade humana.
Ora, aquillo que a vontade liVTe deve realizar na vida
permanentemente, é o bem. A lei moral é, pois o
bem, o bem dominando a serie dos actos voluntarios
do homem e os conservando, imperativa e prohibitiva­
mente, nos limites da ordem divina, ou de conformi­
dade com a natureza.

Temos nesta noção as condições de uma lei: uma
actividade subjeita á regra invariavel, da qual não se
pode afastar, por consequencia relações determinadas e
necessarias entre a actividade e a es 'encia. A actiyi­
dade de que se tracta, é voluntaria e livre; a regra
que a fixa é a do bem; as relações necessarias que
ligam os actos ao bem são os deveres ou as obriga­
ções, isto é, a necessidade moral da vida, á qual ó mo­
ralmente impossivel que o agente se subtraia ou re­
sista com consciencia.

Quanto ás diversas relações do homem, a lei moral
é a expressão das ?'elações nat'twaes e necessa?'ias que a
vontade mantem, com todos os seres. A moral attende
principalmente ás relações do homem com seus sirni­
lhantes e com Deus. Assim limitada, a lei moral ex­
prime as ?'elações necessarias existentes ent?'e os se?'es ra­
cionaes, ou seres dotados de razão e de libel·dade.

§ 3.

Existencia da lei moral.

A existencia ela lei moral pode ser estabelecida pela
anályse e pela deducção.

1. A lei moral exprime aquillo que deve ser, aquillo
que é necessario e permanente na vida moral. Quando
indagamos si a vida moral, como qualquer outra vida,
está submettida a leis, não se tracta da fatalidade ou
da coacção, poisque a actividade é essencialmente livre:
tracta-se, pois, ela necessidade moral ou do dever. lia,
no decurso da vida, cousas que o homem deve fazer?
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Ou O homem pode moralmente obrar com arbitrio e
capricho, sem regra e sem lei? A resposta foi dada
na anályse da consciencia moral, nas suas relações com
o bem e com o mal. Com eifeito, reconhecemos no
bem um princípio não subjeito ao imperio da vontade.
Ora, este princípio impõe-se á consciencia como um im­
perativo categorico. Cada um, pois julga-se obrigado
a fazer o bem, ou aquillo que reputar ser o bem. Pode
faltar ao dever, más não desconhecer a existencia do
dever. lia pois, para cada um de nós, quer queiramos
ou não alguma cousa que deve ser linemente reali­
zada na vida: esta alguma cousa, superior á vontade,
é a lei moral.

Além disso, ja reconhecemos que o homem não pode
violar a lei de lilll modo absoluto. E', pois, o bem que
elle quer, num grau qualquer, interessada ou desinte­
ressadamente. lia, pois, alguma cousa fixa e perma­
nente na vontade, alguma cousa que está sempre na
intcnção, na qual pode, é verdade, ser desfigurado pela
ignorancia, pela paixão ou pelo egoismo.

2. Deus realiza a sua essencia na vida, como bem.
A essencia divina deve se manifestar de um modo
unico, infinito e absoluto, de confo1'lllÍdade com todas
as propriedades de Deus, em oada in tante na p1'esença
infinita. lia, pois, alguma cousa que ó permanente e
necesSa?'ia na vida divina. Deus, quando é apropria
causa da realização determinada da sua essencia na vida,
é vontade. Deus effeitua o bem por sua vontade line
e sancta, sem mistura alguma de mal. A actividade di­
TIna é, pois, uma actividade voluntaria, conhe?ida e
sentida como tal, ou a vida divina é a vida moml. A
essencia divina, realizaq.a na vida uma e inteira é, pois,
a lei da vida mora]. Considerado nesta l'elação, Deus
é a lei moral e o legislador da ordem moral.

O accordo entre os dous methodos é, pois, peIfeito.
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§ 4.

Characte?'es da lei moral.

725

1. A lei moral é 1uttuml Olt divina; porque o seu
.fundamento é a essencia diYina, 6 conforme com a ra­
zão, e exprime as relações necessaria que o homom
alimenta com os seres. As leis .positivas não t em
sempre egual fundam nto nem o mesmo conteudo. A
Telações por ollas estabelecidas são legaes, mas legali­
dade não é legitimidade. As leis humanas podom SOl'

contrárias ás leis divinas, e o direito civil ao direito
natural. A missão do legislador consiste em approxi­
ma-los succos ivamente. E' desta conformidacl com a
lei moral que a lei positiya aufero a auctoridaclo quo
a acompanha. Ha um unico caso em que o homem poele
impor a sua vontade aos seus similhantos, é quando
fala em nome ela razão. A loi moral é, pois, anterior
e superior a todas as leis humanas. Dahi a superiori­
dade ela orelem, 1noml sobro a ordem social.

2. A lei mo'ral é unive?"sal; porque é fundada na na­
tm'eza racional elo homem e ele Deus. Exi te, pois,
para todos os homens, por toda a parte, sempre, m
todas as circumstáncias de posição, de fortuna, de edado,
de sexo, de paz ou de guerra. Abrange a humanidade
inteira no pa sado e no por'dr, na vida actual o na
vida futura. :Não admitte privilégio nom eliS1Jensas. Não
.cessa de existir por abrogação oxpressa, nem por desuso.

fio pode, pois, ser objecto de ignorancia invench-el,
e não precisa, como as lois positivas, do l)romulgação
€xtel'Íor que a faça conhocer,

3. A lei moral é immutavel, eterna, permanente; por­
que é alguma cousa divina. Não muda com os tem­
pos; lagares e circumstáncias. Não modifica-so por ad­
dição, nem por derogaçcio. E' sompre identica em si
mesma, e deve ser reconhecida e realizada por todos
uniformomente.

4. A lei moral é absohda. A lei existo em si c por
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si, como Deus, independente de qualquer vontade ou
condição exterior; e, nesta qualidade, cumpre que to­
dos a reconheçam e a cumpram de modo absoluto. .A
vontade que assim cumpre a lei, é uma vontade sancta.

5. .A lei 'YIw1'al é necessaria; porque é immutavel, ab­
soluta, divina. Não é cousa fort,uita ou contingente;
tem um modo de existencia para Deus e para o ho­
mem. Impõe-se á consciencia, obriga, deve ser reali­
zada por todos como um dever.

Mas a lei natural é puramente moral; é a necessi­
dade do dever, que, como tal~ concilia-se pelfeitamente
com a liberdade. Ha contradicção entre a liberdade e
a força, mas não entre a liberdade e a necessidade,
que pertencem a duas ordens de cousas differentes. O
ideal da liberdade humana consiste precisamente na
harmonia constante, na coincidencia contínua da von­
tade com a lei.
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Sancção da lei moral

§ 1.

Si a lei moml é sanccionaila.

\

Sancção é O complexo de penas e recompensas de -
tinadas a garantir a execilção de uma lei. A recom­
pensa, nas leis positi,as, consiste no line goso do di­
reito commum; a pena, na privação deste goso, imposta
como um castigo.

A sancção tem logar unicamente para as leis da or­
dem espiritual que se referem a ser s livres. E' um
elemento essenc~al das leis positivas que, de um lado,
são reputadas permanente~ e necessarias á vida social,
e de outro lado, podem ser facilmente violadas. Cum­
pre previnir ou reprimir taes transgressões, e manter
o estado de direito na sociedede contra pretensões con­
h·árias. Não é permittido a ninguem tomar posiçãO
superior á I i. A sancção é, a este respeito, uma con­
dicção da ordem social. E' o flmdamento do direito
de punir.

A lei moml, como a positiva, tem uma sancçào. E"
evidente que a sanção é uma condiçãO da ordem moral.
Si a moralidade e a immoralidac1e fossem cousas perfci-
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tamente indifferentes em suas consequencias, si o VICIO'

fosse tão conforme á nossa natureza, como a virtude,
não haveria vida moral, lei moral, ordem moral, cousas
que ja reconhecemos.
. Mas convem qU!3, por sancção da lei moral não se·
entenda um complexo de bens e de males exteriores,
distribuidos por Deus na vida futura. Similhante sanc­
ção aviltaria a ordem moral, e destruiria a sanctidade
de Deus. Deus não paga o bem, nem o mal pelo mal.
A. ordem mOTal é disposta de modo tal que aqueUe que·
practica o bem ou o mal, com conhecimento, tem ja a
remuneração e o castigo em si mesmo, traz o ceu ou
o inferno no coração. Com prioridade de rar.ão, não
se deve considerar: a sancção como um motivo que deva
estimular a vontade. A esperança e o temor, como
espectativa de um bem ou mal pe N soa1, são motivos
egoistas, indignos de Deus e do homem.

A objecção contra a lei moral, tirada do facto de ser
o vício acompanhado de prazeres, e a virtude de soffri­
mentos, não procede. A desordem é real, mas não é
completa, nem permanente na vida inteira. EUa se ex­
plica pela imperfeição do homem, e deve. desapparecer
á proporção que o homem se desenvolve no conheci-·
mento e no sentimento do bem.

§ 2.

Condições de uma pertjeita sancção.

As condições da sancça:o da lei moral ou de uma
perfeita sancção, são tres.

1. A infracção e a observação da lei moral deveTão
sempre e em definitivo ser punidas ou recompensadas;

2. Deverá haver exacta proporção entre a falta e a
pena, entre o merito e a felicidade;

3. A pena deve cessar com a correcção do culpado
e a felicidade com. a moralidade.
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§ 3.

Si a lei moral tem sancção sufficiente
na vida actual.

729

As diversas condições da perfeita sancção realizam- e
somente em parte na vida actual. Porque:

1. A opi·nião pública ou 'sancção popula·r, não é infal­
livel. Não applica-se á totalidade dos actos; não é
propOl:cional; glorifica o vicio e estigmatiza a virtude;
condemna impiedosamente as innovaçõe , e sacrifica os
bemfeitores da humanidade que se collocam acima de
sua epocha. Ha falta absoluta de unidade nos j1.ÚZOS
que ella pronuncia. E', muitas veze , dominada pelos
prejuizos, espirito de partido ou de seita e de nacio­
nalidade.

2. A Justiça humana· ou sancçc7,o legal ó mais refle­
ctida e mais recta' porém é menos extensa, quanto ao
seu objecto, e egualmente subjeita ao 1'1'0. J: do pune
os actos que escapam á designação precisa da lei, por
mais immoraes que sej am; e a propl'Ía lei não tem ac­
çào sobre o dominio inteiro da con ciencla: os vicios,
tantas vezes perseguidos pela opinião pública, quando
esclarecida, não são, como taes, da jurisclicção ela ju tiça.
Dentro de sua e phera, a justiça humana pode ab 01­
ver ao culpado, e condemnar ao innocente. A pena
raras vezes é proporcionada á falta, porque a falta do­
pende, primeiro que tudo, da intenção e de mil cir­
cumstáncias que o juiz não pode appreciar, como ne­
nhum homem, no seu justo valor.

3. A consciencia moral, m e tado normal, otrer ce
uma sancçc7,o individual mais equitativa c mais lata.
Approva ou censura, pune uu recompensa em ju. ta me­
dida, segundo a gravidade da falta ou elo merito. Si
um facto identico não é punido egualmente pela cons­
ciencia daquelles que o practicaram, é porque a falta
não é moralmente identica. Cedo ou tarde, sera a
falta punida, e o merito recompensado. Porém a cons-
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lei moral deve, pois, ser completada
E' a sancrão 1"ehgiosa.

ciencia não sancciona a lei em si, mas como nos appa­
:rece; ga.rante e reprova de prefe:rencia a moralidade e
a immoralidade, ao bem objectivo e ao mal., Além
disso a consciencia .pode perverter-se por falsa educa­
ção por prejuizos e exemplos, e a infracção da lei pode
passar .por um acto meritorio. Finalmente, a sancção
da consciencia, feita a abstracção da vida futura, é de­
ficiente nos actos bons ou maus que acarretam a morte
do perpetrador, como no slucidio, no duelo, no heroismo
moral.

A sancção da
na vida futura.

§ 4.

Sancção da lei moml na '1:ida fUt1l?"Cl.

Esta questãO é da competencia da metaphysica. A
sua solUÇãO depende das condições essenciaes da ordem
moral. Esta ordem resulta da livre realização da lei
moral ,na ,ida. Manifesta-se como ordem inte1'na e
como ordem extema, isto é, como harmonia da lei côm
a consciencia, e como harmonia da moralidade com os
bens extrínsecos. Si a ordem moral conserva-se in­
tacta, completamente inviolavel nos tempos, ou si a lei
moral é a sanccionada na vida futura, é forçoso que o
homem seja punido ou remunerado segundo suas obras,
na propria consciencia e na sua posição exterior. Ora
os attributos de Deus como justiça, providéncia e sal­
Tação tendem a este resultado.

Deus é a JustiÇC6 uma e intei:ra', porque Deus contém
em si o complexo das condições necessarias á realiza­
ção do bem absoluto, como fim da vida infinita. A
justiça é egualmente um bem que deve ser eifectuado
na vida pela vontade sancta do Ser. Deus proporciona,
pois, para cada ser, e para cada organismo de seres,
na infinidade do espaço e do tempo, condições neces­
sarias, para que elles cumpram seu destino. A ,ida
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universal é pois um estado de direito, ob a direcção
e governo de Deus. A. missão de Deus como Justiça,
não consiste, pois, em punir e recompensar segundo a
accepção vulgar, mas em dar a cada um a posiÇãO que
cónvem á sua natureza e desenvolvimento anterior. A.
falta, sem dúvida, deve ser punida; mas a pena em ,i
não deve ser um mal i basta somente que seja sentida
como um mal pelo culpado. E te mal não procede de
Deus, mas do proprio culpado, e pode se extinguir
pelo arrependimento. A. ju tiça é reparada em pre­
juizo da sanctidaele da bondade da rnisericordia e dos
ouhos attributos de Deus, Deus é a P1'ovicléncia, por­
que Deus é a plenitude da vida, e dirige com sabe­
doria, com justiça e com amor, a vida uma e inteira,
no complexo e na harmonia de seus diversos dominios,
para a realização do bem infinito e absoluto. A. Pro-

. vidéncia extingue o mal e a infelicidade na vida dos
seres finitos, ele conformidaele com as leis da vida com
o livre concurso dos homens de boa vontade.

Deus é a Salvaçao, porque Deus attinge plenamente
. na vida uma e inteira, por consequencia, tambem na
vida dos seres finitos, que lhe são similhantes, o fim
completo da vida, a realização do bem e da felicidade,
como goso do bem realizado. Deus é, pois, a salvação
universal, a salvação de todos sem ex.cepção, conforme
a ordem do desenvolvimento da vida.

Com estes attributos de Deus, podemos determinar
a sancção religiosa ela lei moral no futuro.

A. viela futura é a continuação, o desenvolvimento
mais completo da vida presente. O homem subsiste
como homem e como individuo, e conserva os attribu­
tos de sua essencia. Continua a relacionar-se com seus
similhantes, e errceta nova vida com condições differen­
tes, mas em geral num meio mais favoravel. Tem,
pois, consciencia de si, o sentimento mais profundo de
sua dignidade moral. Gosa e soffre, proporcionalmente
ao germen de bem ou de mal que traz comsigo. E',
ao mesmo tempo, collocaelo pela justiça e pela provi-
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déncia divina numa posição da qual elle tem o senti­
mento bom ou mau, segundo o estado de sua cons­
ciencia. Gosa ou soffi:e no complexo de suas relações.
Isto é natural, e realiza as condições da ordem moral.
Aquelle cuja natUl:eza é felizmente cultivada, harmoni­
za-se e aperfeiçoa-se facilmente num meio em que tudo
está disposto para o bem: gosa da felicidade no senti­
mento desta harmonia. Aquelle, cuja natureza é vi­
ciada, depara com obstaculos na mesma situação: está
em opposição constante com tudo: comsigo mesmo, com
a NatUl'eza e a sociedade, com Deus, com a verdade,
com a justiça, com o ideal, com a ordem providencial
das cousas. Porém, estas causas de desordem desappa­
recerão com o auxilio de seus similhantes e de Deus,
e a paz e a harmonia se restabelecerão na consciencia
do peccador. E' o momento aguardado para a acção da
Providéncia. Com o anependimento começa a correc­
ção ou regeneração, e com a regeneração se extingue
o mal. Portanto:

1. .A 1,ena não é wn mal; porque o mal é impossi­
vel, em todos os respeitos, paTa Deus;

2. .A sancção da lei exige justa propOl'ção entre a
pena e a falta, e deve cessar com a expíação da falta;

3. .A l'e1petuidade das 1,enas é contrária á natu1'eza
humana, e aos attributos momes de ne~~s.
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Virtude e vicía

§ 1.

Noção ele vi1ü,c7e.

A vi1·tude está para o bem como a certeza para a
verdade. A virtude resulta dos esforços da vontade e
·da posse do bem. Realizado o bem, o agente deve
adquiTir a virtude; porque é pela virtude que o bem
é seu, e o mantem cm estado de moralidade. A vir­
tude é o termo final da actividade moral.

Pode-se definir a virtude: a disposição habitual ou
pennanente que induz o homem ZJCvra o bem. E' um bem
reali2Jado com consciencia e por hábito, ou a harmonia
,constante do subjeito e do objecto da moral. A acção
vll.'tuosa não é a boa ac~,ão practioada machinalmente,
como por instincto; é uma boa acção practicada repe­
tidas vezes, e sempre com a consciencia do bem pra­
-eticado. Este hábito suppõe grande fOl'ça de vontade,
:valor (virtus), que expriJne o triumpho completo e du­
ravel da vontade sobre as paixões, sobre os interesses,
'Sobre os obstaculos suscitados á lei. E' porisso que a
virtude .ainda se define, conforme Kant: a jm"ça da
'VO'Y/;tade no cumpriJmento. dos deVe9"es.

O bem pode ser practicado de tres modos:
1. Sem intenção moral: neste caso o acto é simples­

mente bom;
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2. Com moralidade ou desinteresse: neste caso o acto
. é me1"itorio;

3. Em virtude de uma disposição moral habitual:
neste caso o acto é virtuoso.

Practicar o bem pelo bem é um dever e um merito.
Practica-Io reiteradas vezes é uma virtude. Um acto
meritorio, mesmo de heroismo, ainda não é um acto de
\7irtude. A virtude é o merito ha.bitual, o dever obser­
vado frequentemente.

As condições da virtude são, pois:
1. O hábito ou repetição livre do mesmo acto;
2. A estricta moralidade, que suppõe o desinteresse

e o merito;
'3. A conformidade do acto com a lei moral.
Dahi as consequencias seguintes:
1. A virtude resume as condições subjectivas e ob­

jectivas da vida moral, e constitue assim o aperfeiçoa­
mento moral do homem.

2. A viTtude não é innata, mas adquirida.
3..A vil:tuc1e, sendo adquirida, é objecto de ensino,

não só como objec'to da philosophia, mas como fim da
actividade práctica.

4. A virtude é, ao mesmo tempo, fim em SI mesma,
1'esultaclo do bem e meio de bem fazer.

§ 2.

Divisão da virtuile.

A doutrina platonica ligava a moral e a politica á
psychologia. Platão dividiu a alma em tres partes ou
faculdades: Tazão, coração e sensibilidade. Cada um
destes orga.m8' tinha sua virtude correspondente: a pnt­
dencia, o valor e a tempemnça; e as tres virtudes de­
viam desenvolver-se socialmente nas tres ordens de ci­
dadãos: magistrados, guerreiros e opernrios. Mas, coino
as tres virtudes fundamentaes carecem de um nexo
commum, de uma virtude que lhes communique har­
monia, e as impeça de sair de suas respectivas esphe-
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Tas, dam a iustiça) virtuda rf~gularizadora, destinada a
conservar a idea de ordem ou de harmonia na vida
individual e social.

Esta divisão da virtude, adoptada pelos estoicos, é
ainda geralmente acceita, apezar de se ter reconhecido
a insufficiencia da psychologia e da politica de Platão.

Como a virtude, consiste na práctica habitual do de­
ver, o princípio da divisão da vil'tude de,c ser procu­
rado na di~ão do dever. Cada deyer pode transfor­
mar-se em virtude, e po sue sua virtude correspondente.
lia, pois, tantas virtudes quantos deveres. E como o
dever é, em pTimeiro logar, um) e consiste na necessi­
dade moral de observar a lei, a virtude é, antes de
tudo, wma) e consiste no hábito de :respeitar a lei.
Como o dever diversifica, depois, conforme os fins par­
ticulares e as relações determinadas do homem com
Deus, com seus similliantes com a' NahU'cza, comsigo
me mo, a virtude se divide egualmente, e comprehende
muitas ordens, a que se prendem, como virtudes fun­
damentaes a piedade, a veracidade, a probidade, a 'C:1­

l'idade, a justiça, a humanidade, a dignidade, a abedo­
ria, a bondade, a firmeza, .a temperança, a sanctidade.

§ 3.

Noção de dcio.

o vício é o contrário da virtude, como a dúvida é
() contrário da certeza: O vício não é simplesmente a
ausencia ou a negação ela vil'tude, mas· a dil'ecçãO da
vontade opposta á virtude. O hom m não é yicio o
porque falta á virtude. O vício e a virhlde são os dous
ponctos extremos a que deve chegar a vontade, quando
€scollie entre o bem e o mal, e perseyera num delles. I

lia, pois, um termo medio entre a virtude e o vício.
Na acquisiçãO da virtude, a vontade, na sua fórma po­
sitiva, deve passar pela moralidade e pelo bem; para
chegar ao vicio, devo, na sua fórma negativa, passar
pela immora.ldade c pelo mal.
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Pode-se definir o ví-eio: o hábito de prctctica:r o mal,.
ou a repetição li, re e frequente de actos oontrarios á
lei Jl?oral. Silnilhantes actos suppoem vontade incapaz.
de resi tir aos attractivos das cousas sensiveis, quando
óppostúS á razão, espirito que não tem bastante impe­
Tio sobre si para vencer a paixão, e elevar-se acima do·
egoismo. O vício é a fraqueza moral da vontade.

O mal l)ode sér practicado de tres modos:
1. Sem intenção contrária á lei: neste caso o acto é

simplesmento ma~6;

2. Oom immoralidade: neste caso o acto é culpavel;
3. Em virtude ele uma disposição immoml habitual:

neste caso o acto é ,icioso.
Às condições do vício são as seguintes:
1. Hábito ou repetição voluntaria do mesmo acto;
2. Intenção de desrespeitar a lei ou immoralidade e

demerito;
3. Violação da ordem moral, desregramento, mal em

qualquer das suas fórIDas, negação do dever.
Às 'im, o vício reune as condições subjectivas e ob­

Jectivas contrárias á ordem moral. Oonstitue a i?np61'­
feição moral do homem; suppõe a desordem e a per­
turbação das faculdades. Entretanto, ha grap.s nesta
imperfeição. O vício mede-se pela grandeza do mal
produzido e pela extensão da libeTClade.

O vício não é innato, mas adquirido, como a vll.'tude.
Ninguem nasce vicioso, apenas com disposições organi­
cas e espirituaes mais pronunciadas para um ou outro
genero de actividade. E da missão da educação o coor­
denar estas tendencias cegas e exclusivas que, reduzi­
das a si proprias" conduzem ao mal.

O princípio da divi ão do vício é o mesmo da virtude. A
violação de um dever pode degenerar em vício. E como o
dever é um bem, e como o bem pode ser incompleto por ex­
cesso ou por prÍ'vação j o vício, consiste egualmente na au­
sencia ou predominio de um elemento que em si é bom. Ha
dous vicio para uma virtucle, mas éacla virtude dissipa os
males que lhe são oppostos.

---



TERCEIRA PARTE
DEONTOLOGIA.

CAPÍTULO L

Dever em geral

§ 1.

Noção de cZever.

o elever ou a obrigação moral indica um nexo, uma
relação entre dous termos, e esta relação apparece na
consciencia como sendo ao mesmo tempo livre e neces­
saria, is o é, como sendo independente da vontade e
devendo ser, entretanto, realizada pela vontade só. Sem
liberdade não ha dever, mas uma violencia destrlúdora
da moralidade. Não ha egualmente dever, si a liber­
dade não for de algum modo ligada, si o homem podér
obrar por phantasia, si a sua actividade não for sub­
mettida a uma regra, a uma lei que a mantenha nos
limites da ordem moral. Sem liberdade e necessidade
não ha dever: o dever concilia as duas cousas appa­
rentemente contramctorias; exprime que' alguma cousa
necessaria realiza-se liVl'emente, que alguma cousa in-
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dependente da vontade effeitun.-se voluntariamente na
vida. Esta cousa assim realizada é o bem ou a lei
moraL O dever, pois; designa, finalmente, a relação
da vontade com a lei; é a propria lei que liga a von­
tade, e impõe-se á consciencia.

Sabemos que o homem é livre. e a vontade moral é
submettida a uma lei. O dever é a expressão deste
duplo facto. Si existe uma lei, ha alguma 'cousa de
fixo, de permanente e de necessario que deve reali­
zar-se na vida; e si o homem é liVl'e, esta necessidade
só pode realizar-se pela liberdade; é uma neoessidade
moral, uma obrigação. E oomo a vida se manifesta
por uma serie não interrompida de actos suocessivos,
ha, pois, egualmente alguma cousa que é necessario
que se realize: existe um complexo de prescripções a
seguir, que se podem reduzir em um systema de deve­
res, abraçando todas as situações da vida, e indicando
em cada circumstáncia aquillo que o agente deve fazer,
aquillo que é o melhor.

O dever, pois, tem dupla base, subjectiva e objec­
tiva: a liberdctde e a lei ou o bem. Tem por objecto
tudo quanto é necessario e bom na vida. Cumpre fazer
o bem: sem esta condição não ha dever. Aquelle que
obra conforme a consciencia, e faz o mal, faz talvez o
que pode, mas não o que deve; porque o dever é de
fazer o bem e não o mal, ou de ter somente a intenção
de fazer o bem. O dever não é a moralidade; mas a
moralidáde é uma condição para o cumprimente do de­
ver, porque o bem deve ser feito com consciencia, pura
e simplesmente, como liberdade e desinteresse, postoque
o contrário possa ser feito. O me1'ito é a consequencia
da observação desinteressada do. dever.

§ 2.

Ercistenc-ia do dever.

1. A anályse mostra que todo homem, no exerClClO
da razão, possue a noção e o sentimento do dever, isto
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é, reconhece e sente alguma cousa de necessano, lm­
pondo-se á sua vontade, e devendo ser livremente rea­
lizada na vida. E' o que indica o dictame ou a voz
imperativa da consciencia. Embora variem as opiniões
sobre os deveres do homem, sob1'e o bem ou o mal,
sobre o q\le deve ou não deve ser; por toda a parte
e sempre, ha accordo na admissão de alguma cousa ne­
cessaria ou boa, que se deve fazer.

Entretanto, é pela synthese que a universalidade do
dever pode ser demonstrada.

2. O dever decorre da lei. Logo, para provar a exis­
tencia do dever, é preciso provar a existencia da lei.
Ora, a lei moral é o bem ou a essencia divina realizada
na vida. Deus é a lei univers?-l da vida inteira. Logo,
a essencia divina deve eifeituar-se de modo permanente
e necessario na vida infinita, por consequencia tambem
na ,,'ida dos seres finitos e na vida do homem com as
condições' da limitação e da natureza particular de cada
ser. Mas, o homem é livre. O divino, na esphera mo­
ral do homem, deve, pois, ser realizado pela liberdade.
Esta necessidade moral é o deve1'. Logo, o dever existe
para a humanidade inteira, em todos os logares, em to­
dos os tempos, na. vida futura como na vida presente.

O fundamento absoluto do dever é, pois, Deus, con- .
siderado como bem e como lei da vida m-oral. Mas, o
dever pode ainda ser deduzido da noção de Deus, con­
siderado como direito um e inteiTo.

Por quanto, o direito é uma propriedade divina que
deve realizar-se como bem na vida infinita, por conse­
quen'cia, tambem no mundo e na vida dos seres finitos,
de conformidade com a natureza de cada ser. Ora o
direito infinito abrange todas as condições nocess.arias
ao cumprimento do bem sob todas as f6rmas. Nestas
condições acha-se, sobretudo, no círculo de acção dos
seres finitos, o desenvolvimento das faculdades moraes
e racionaes do homem.' O homem é o ser mais ele­
vado, mais universal do mundo, considerado na dupla
face da espontaneidade e da receptividade, e o unico
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'Cuja actividade tem 'um character moral. Esta activi­
dade é não só um. elemento da ordem geral, da belleza
e do valor da creação, como tambem a condição pri­
mária da permanencia da ordem moral nos limit@s de
nossa existencia. Como condição da realização do bem,
e particularmente do bem moral, a actividade racional
do homem entra no direito, e faz parte do direito de
Deus. Esta actividade oonstitue o dever. Logo; si o
.direito existe, o dever tambem existe.

§ 3.

Relações ent1·e o dú-eito e o devm·.

As noções ae direito e de dever estão contidas na.
de bem. O bem comprehende tudo quanto se rea:liza
no tempo, segundo as leis da vida, ou segundo a essen­
cia de cada ser; E' a noção mais extensiva. Abrange
a de elú"eitoj ou o complexo das condições necessarias
á realização do bem. O proprio direito é um bem da
vida. O direito, por sua vez, comprehende o ele-um-,
'Considerado oomo condiçãO da vida moral e da ordem
moral do mundo. O dever, pois, é tambem um bem.
Mas, si o dever está contido no direito, o direito, de­
baixo de outra relação, está contido no dever. O res­
peito ao direito é um dever, e a propria justiça é uma
neoessidade moral, quando é um dever realiza-la livre­
mente na vida.

Assim, ° direito e ° dever são duas fórmas ou dous
modos de realização do bem; e estas duas fórmas se
referem uma á ,outra; unem-se e oompletam-se mutua­
mente. Si nenhum ser tivesse direito, o homem não
teria deveres, e si nenhum ser tivesse deveres, o ho­
mem não teria direito. E' pelo dever que o di.Teito se
aperfeiçoa na vida; é pelo direito que ° dever recebe
as oondições mais favoraveL'3 para seu desenvolvimento.
O direito e ° dever são, pois, correlativos. Não ha de­
ver sem direito, não ha direito sem dever. Entretanto.
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esta cOlTelação' não deve ser entendida assim: que o
ser que tem direitos tem porisso mesmo deveres, tantos
deveres quantos direitos, e não pode ter direitos, si
não tem deveres. Um ser pode ter direitos, sem ter
deveres; as crianças, os alienados, por exemplo. O de­
ver refere-se á vida moral e só existe, por consequen­
cia, nos seres dotados de consciencia e de razão. E'
na sociedade humana, cujos membros são egualmente
agentes de direito) que a correlação do direito e do
dever apresenta-se com a fórma da mais completa reci­
procidade. Nesta esphera, cada um tem direitos e de­
veres, e os direitos de cada um são eguaes aos deveres
de ·todos. O dever e o direito são faces bilateraes do
mesmo nexo entre duas pessoas, o devedor e o credor.
O dever do devedor é o direito do credor: Os homens
teem mutuamente os mesmos clireitos e os mesmos de­
veres uns para com os outros. Os deveres de uns não
derivam dos direitos dos outros, nem reciprocamente;
não ha relação alguma de successão, nem de causali­
dade entre estas duas cousas: quem deixa de cumprir
com os seus deveres, não perde porisso os seus dircit0s.

§ 4.

Chamcte?'es do cZever.

Os characteres do dever são as propriedades da lei
moral.

1. O dever é 'l.mivm"sal. E' obrigatorio para todos
os homens no exercicio da razão, por toda a parte sem­
pre, em todas as ciJ.'cumstáncias, e de,e ser observado
por todos, sem excepção.

2. O dever é irwJ1't'tdavel. E' o mesmo para t~dos,

em todos os tempos e logares, qualquer que .seJa a
cultura moral da consciencia.

3. O dever é absoluto. E' independente da vontade
e de condições exteriores. O homem deve observar o
de,cr pelo dever, com o sentimento do dever, sem con-
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sideração alguma pessoal. O dever é absoluto para o
indivíduo, bem como para o Estado. O Estado não
pode abolir o direito, mesmo na pessoa dos criminosos;
deve manter o direito para todos, e organiza-lo na so­
ciedade. Pode e deve punir, mas não atormentar, tor­
turar, pagar o mal com o mal.

Os direitos inherentes á natureza humana são, pois,
imprescriptiveis.

§ 5.

Oollisão de deveres.

O homem deve observar seus deveres e observa-Ibs,
tanto quanto for passiveI, de accordo uns com os ou­
tros. Este accordo, porém, é um ideal de di:fficil rea­
lização, por causa da contingencia ou accidentes que
surgem na vida dos seres finitos, independentes da
intenção deUes, porque suas esph~ras de acção pene­
tram-se reciprocamente, e seus fins são distinctos ou
oppostos. Oada ser cspontaneo ou livre pode causar a
infelicidade na vida de seus similhantes, e impossibili­
ta-los de reafuar seus respectivos destinos na terra.
Dahi as intenções anormaes, em que o mal é insepa­
ravelmente unido ao bem, e que destroem a harmonia
dos deveres.

Ha c.ollisão· entre dous deveres, quando é impossivel
realizar ambos, isto é, quando são simultaneos e incon­
ciliaveis. À collisão suppõe, pois, a reunião no mesmo
momento ou o concurso de dous deveres, um dos quaes
não pode ser practicado sem prejuizo do outro. Oum­
pre, pois, optar entre ambos. E' desta fórma que o
homem pode estar exposto a 'sacrificar a vida, saude,
interesses, ja para fazer triumphar o bem ou a ver­
dade, ja para salvar a vida, a saude ou os interesses
de outrem.

Não ha collisão, si o sacrificio é inutil, isto é, si os
dous deveres são conciliaveis, ou si uma das obriga­
ções pode ser adiada, isto é, si os deve1'eS não são si-
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multaneos. Tal é o caso do duelio e algumas vezes do
suicidio. Si houvesse collisão real entre o dever de
conservar a vida e o dever de conservar a honra, o
duelio seria legítimo. Mas si o sangue não lava a
honra, o duelio é um prejuizo absurdo, restos da bar­
baria. Os dous deveres não são de fôrma alguma con­
tradictorios, e devem ser ambos cumpridos.

Em caso de collisão, cumpre obedecer á lei da su­
bm'dinaçâo, e realizar o bem mais geral ou mais impor­
tante. Com effeito, o dever consiste na realização do
bem: ha, pois, diversas ordens do deveres, uns mais
consideraveis que outros, como ha diversas ordens de
bens; a importancia do bem por effeituar 6 a medida
da importancia do dever'; os deveres estão entl:e si
como bens na vida. O bem absoluto é superior a to­
dos os bens particulares. Os bens da humanidade, da
sociedade, da familia, do indivíduo são respectivamente
subordinados uns aos outros. - O bem do homem é
preferivel ao do animal; o bem do espirito, ao bem do
corpo; o bem do corpo, aos bens extrínsecos, que são
os mais ftageis ou mais expostos aos accidentes da vida,

Escolher ent1'e dous deveres é escolher entre dous
bens. Realizar o bem mais importante, é preferir o
melhor. .A. idea do rne17wr, na esphera moral apresenta-se
ao espn:ito em todas as circumstáncias em que muitos
bens estão em concurrencia. O dever então consiste
em fazer o melhor, e o melhor deve ser appreciado
com ÍJnparcialidade e'abnegação eguaes a do bem em
geral. O melhor é aquillo que se harmoniza mais com
a ordem objectiva do bem, dictado pela razão a toda
consciencia esclarecida.

No mal não ha collisão. Não é permittida moral­
mente a escolha entre dous males, nem entre um mal
e uín bem. .A. lei preceitua o bem, e prohibe o mal.
Demais, em qualquer situação ha um bem que realizar
e um dever que cumprir, .A. maxÍJna: de dous males,
o menor, só tem applicação, quando o menor mal é um
bem nas circumstáncias dadas.
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§ 6.

Divisão dos deveres.

o princípio da divisão dos deveres pode ser a fórma
ou qualidade, a extensão ou quantidade, o objecto ou
diversas relações do homem.

1. Quanto á !ó1'maJ os deveres são positivos ou negati­
vos: deveres de acção e de abstenção; por outros termos,
deveres de virtude e deveres de equidade. O agente
deve fazer o bem, e não fazer o mal; practicar a cari­
dade, de um lado, e de outro, deixar a cada um o seu,
ser justo para com todos os seres, para com Deus, para
com s.eus similhantes, para comsigo mesmo, para com
os ammaes.

2. Quanto á extensão, os deveres são geraes ou par­
ticulares. Os primeiros abrangem a todas as situações
da vida; os segundos applicam-se a situações especiaes,
e resultam das relações individuaes que cada um ali­
menta com uma classe determinada de seres, como as
crianças, os extrangeiros, os accusados, os alienados, etc..
Os deveres mais geraes consistem na obsel'vancia da
verdade, na práctica da justiça, segundo as prescripções
do direito natmal e civil, na realização do bem e do
bello, segundo as prescripçõeS" da sciencia moral.

3. Quanto ao objecto, os deveres se dividem em de­
veres para com Deus, para com o proximo, para com
a NatU1"eza, para c01nsigo mesmo: dahi a moral religiosa,
a moral social, a moral natuml e a moral individual.

Cumpre, porém, observar que estes deve es -não são
exclusivos uns dos outros. Como todos os deveres teem
por nmdamento a lei divina, que é uma, e são confor­
mes á natUl:eza humana, que é uma, offender a lei, é
offender a natUl:eza humana, e desconhece-la numa re­
lação, é desconhece-la em todas. Um dever, qualquer
é, pois, ao 'mesmo tempo dever religioso, social, natu­
ral e individual.

a. Porquanto, todos os deveres são, em certos respei-
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tos, deveres religiosos: o dever é a necessidade moral
de observar a lei, e a lei é Deus. Deus é o bem, e
quer a realização do bem, a conservação da ordem mo­
ral, em toda a sua extensão e applicação, por coúse­
quencia tambem naS relações do homem com a Natu­
reza, com a sociedade,' comsigo mesmo. Todos os (~e­

veres são Preceitos de De1,ts. Observar. 011 infringir a
um dever qualquer é, pois, obedecer ou não a Deus,
observar ou desobedecer á vontade divina, favorecer ou
contrariar a acção da Providência.

b. Os deveres são, em outros respeitos, deve1'es indi­
viduaes.' Oom efl'eito, observando os nossos deveres nas
relações com Deus, com o proximo ou com a Natureza"
obramos conforme á razão, submettemos os prazeres e
interesses á lei moral, conservamos a ordem na vida,

. racionalizamos a nossa propria natureza.
c. Por OutTO lado, todos os nossos deveres são deve­

res sociaes. Oom efl'eito, obrando de conformidade com
a ordem estabelecida por Deus, observamos os nossos
deveres,. e nos .aperfeiçoamos. Observando os deveres
para com Deufl, desenvolvemos, ao mesmo tempo, a
iaea de religião, como instituição social e laço íntimo
entre Deus e a humanidade inteira. Observando os
deveres para com a Nattll'eza, contribuimos para o bem­
estar material, e em consequencia para o melhoramento
moml de nossos similhantes. - O aperfeiçoamento pro­
prio é duplamente importante á sociedade '; porque o
hpmem, ao passo que / é membro do corpo social, parti­
cipa tambem do aperfeiçoamento dos outros, na propor­
ção da sua l)ropria perfeição moral c intellectual.

d. Finalmente, os deveres são egualmente deve1'es na­
turaes. Oom efl'eito, o homem é espirito e COI'pO, e pelo
corpo faz parte da Natureza. E como a sua vida é
uma, como o moral está em união íntima com o phy­
sico, a sua actividade e deveres teem tambem relações
com a materia. Amar e respeitar a Deus é, ao mesmo
tempo, amar e respeitar a Natureza, como obm di­
vina, com.o a companheim do Espirito na vida univer-

94
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sal. Aperfeiçoando-se, o agente desenvolve o seu corpo
na harmonia dos orgams, no complexo das forças, como
organi mo vi,o, cheio de saude e de belleza, onde tudo
deve ser puro, para que seja digno do espirito, mora­
liza, omfi.m, suas relações com o mundo. Oumprindo
com os deveres sociaes, tomamos parte no progresso
geral; augmentamos tambem os elementos intellectuaes
e materiaes da producção, extendemos o campo das
descobertas e penetramos mais no conhecimento e no
sentimento íntimo da J"atureza.

Vê-se, pois, que os deveres do homem prendem-se uns
aos outros, como membros de um só systema, em que as
partes são, ao mesmo tempo, fim e meios para as outras.

Dahi uma regra importante para a appreciação dos
actos contrarios ao dever: cada infracção da lei moral
deve ser considerada em quatro relações; é, ao mesmo
tempo, contrária aos deveres para com Deus, para com
o proximo, para com a Natureza, para comsigo mesmo.

Exemplos:
Suicidio. - O suicidio é contrário:
1. Aos deve1'e~ individuaes: ao aperfeiçoamento pro­

prio, ao desenvolvimento harmonico do espirito e do
corpo, á submissão da vontade á' razão, á ordem da vida.

2. Oontrário aos deveres nat'umes: á conservação pro­
pria, ao respeito da vida; é um acto de violencia, um
attentado contra o corpo, contra um organismo, em que
se reflectem harmonicamente as forças da Natureza.

3. Oontrário aos deve1'cs sociaes: aos direitos da ami­
zade, da família, da sociedade; é uma recusa de servi­
ços, mau exemplo, acto de egoísmo.

4. Oontrário aos deve1'es 1'eligiosos: é uma desconfiança
para com Deus, uma accusação contra a Providéncia,
uma revolta contra a lei divina que prohibe o homiCÍ­
dio, falta de ánimo e, de resignação.

Duello. - O duello é conb:ário:
1. Aos deveres idivid'uaes: é um acto de submissão

110S prejuízos e ás paixões, que substitue o arbitrario
e o acaso á razão.
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2. Aos deveres natzmtes: desprezo da vida phy ica e
das leis da Natmza.

3. Aos deveres sociaes: é prohibido fazer justiça a si
proprio, salvo o caso de legítima defeza, substituir o
direito pela força ou pela astucia; é um desprezo da
lei e da auctoridade social, que impelliria, generali­
zando-se, a sociedade para o estado de barbaria.

4. Aos deveres religiosos: falta de confiança em Deus
e de resignação á ordem da Providéncia, desprezo da
lei que prohibe o homicidio com ou. sem consentimento;
o consentimento é culpavel ~ a vida não está ao arbi­
trio do indivíduo; é ainda falta de força moral para
'reparar a honra.

Mentira. - A mentira é contrária:
1. Aos deveres ind'ividuaes: é um acto contra a cons­

ClenCla.
2. Aos deveres naturaes: é provocar a desordem nas

relações entre o espirito e o corpo, é fazer com que a
palana .esteja em contraelicção com o pensamento.

3. Aos deveres sociaes: é um prejuizo feito a outrem,
uma offensa ao princípio da sociabilidade: a palana é
o unico meio de communicação entre os homcn .

4. Aos deveres 1-eligiosos: é a negação da verdade,
cousa sancta e divina, é a suborelinaç~o ela ordem in­
tellectual e ,moral ao eú.
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Systéma dos deveres

§ 1.

P1incipaes deve'res do homem.

Como o dever é uma necessidade moral, imposta ao
homem, e conforme com a sua natureza, como cada ser
pode e deve realizar a sua essencia, como consecução
de seu destino, os deveres resumem- e 'neste preceito:
Sê homem, isto é, obm como ser 1"acional, cou\. a plena
consciencia de tua similhança com Deus, imita a Deus
na vida; sê bom como Deus, puro como Deus, amante
como Deus, livre como Deus, perfeito como Deus, nas
condições de tua vida limitada. Este preceito compl'e­
hende os outros. Mas a observação deUe exige o
conhecimento do homem em si e no complexo de suas
relações. Applica-se diversamente ás, di:fferentes rela­
ções da vida.

1. Primeiramente, o homem está em relação com Deus:
conhece a Deus no pensamento e tem o sentimento
delle no coração. ~ O conhecimento e o sentimento do
Ser infinito são a condição primária da vida moral e
religiosa. De\Temos lembrar-nos que Deus é o funda­
mento de todo o conhecimento, e o sentimento de Deus,
a base de todos os sentimentos do homem. E como
não ha moralidade sem conhecimento: não pode exi til'
ordem mora} sem o conhecimento de Deus. Nesta re­
lação o . conhecimento de Deus não é s6 um dever, é
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:ainda a origem de todos' os de,eres. Quem conhece
.ao Ser um e inteiro, sabe de tudo que deve fazer. E'
pelo conhecimento que o homem penetra na intimidade
de Deus, e pode, como ser racional, unir-se a Deu. na
vida. O amor de Deus ê o começo da sabedoria e da
sanctidade, como ideal da vida práctica. Quem ama a
Deus, realiza o divino com uma vontado livre e pml1.
Conhecer ar- Deus, amar a Deus, servir a Deus, oi em
·que consiste os deveres do homem. Conhecer a Deu. , 6
possuir, na plena luz da certeza, ao Ser infinito e ab­
soluto, causa e razão do mundo, Providência dos soros
::finitos, princípio ela verdade e da certeza. Amar a Dous
-é unir o coração e o ponsamento a tlldo que é clivino.
Servir a Deus é cmnpTir sem restricção os designios de
Deus sobre o mundo e sobre a humanidade.

2. O homem está, depois, em relação com a Natu.?'e.za
e tem deveres para com elia. Muitos escriptores, en·
tJ:etanio, negam a eXlstencia de obrigações para com
os seres animados ou inanimados da Natureza, porque
a materia em geral é cou a vil e desprezivel, c os pro­
pTios animaes não são agentes moraes, não teem (leyo­
're , e por consequencia direitos. E' o lado a cctico da
vida, baseado num espiritualismo acanhado que xalta
o espirito, rebaixando a matel'Ía. Hoje, porém, graças
ao progresso do espil'Íto humano, sabe-se que a matcria
é dotada de aotividade, força vida, organização, que
tem leis proprias, valor proprio, belieza propria, que é
digna em todos os respeito da attenção e da admira­
ção do pensador. A philosophia mostra o verdadeiro
character da Natureza, como obra divina, similliante a
Deus, infinita no espaço e no tempo, unida ao Espirito
na plenitude de sua essencia na vida. Ora Deus não
seria infinito, si não fosse tambem a razão da Natureza,
e não seria perfeito, si a atureza fosse indigna deUe.
Logo, offender a :N atureza 6 offender a Deus (1).

(1). Alu'en , COlU'S de psychol. 12.n Leçou.
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o espirito está em relações constantes oom a Natureza,
pOT meio do corpo, e deve amplia-las na vida sooial,
afim de progredir no conhecimento e no sentimento da
Natureza, que tem valár proprio, e de aperfeiçoar o
proprio oorpo, que excrce tammanha infiuéncia na vida­
humana. O corpo é o templo do espirito, diz S. Paulo,
e como tal deve ser respeitado. O desenvolvimento
harmonico do corpo no complexo de seus orgams é o
meio mais certo de previnir as paixões physicas e de
facilitar ao espirito a realização livre de seus proprios
fins. Para este resultado tende a educação physica,
apoiada no trabalho e na gymnastica, de confo~midade

com as prescripçCíes da hygiene. Mas o corpo tem tam­
bem necessidades. Satisfaze-las sem prejuizo das ne­
cessidades superiores da rp.zão, de maneira a fortalecer
a vida physica, a emancipar o homem do jugo da Na­
tureza, tal é o principal objecto da agricultum, da ín­
dúsh'ia e do commercio, exercidos como funcções sociaes,
conforme as .leis da economia politica e do direito na-'
tural. A indústria ensina ao homem a dominar a Na­
tureza, por meio das proprias força da Natureza, uti­
lisadas nas máchinas. Oada homem deve concorl'er
para a ema~cipação da humanidade pela industria; dever
cuja observação é facil pela divisão do trabalho e ins­
trumentos de producção.

Mas os deyeres do homem referem-se tambem aos
seres 'YÍvos pertencentes ao reino animal. .d. maior
parte das especies podem associar-se á -vida do homem
pela domesticação, e ser empregadas como utcis mui­
liares. Dahi os deveres do homem para colp. os ani­
maes, que deyem ser respeitados, mesmo quap-do utili­
sado. Esta verdade é reconhecida por muitas legisla­
ções modernas. A objecção tirada da auseucia de qua­
lidade moral nos animaes repousa na falsa correlação
entre o direito e o dever. O deyer do homem não
deriva dos deveres de outrem, mas de sua propria na­
tureza racional e relações necessarias com a lei moral
ou dima. A lei é universal, e deve ser applicada a
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todas as circumstáncias da ,ida e relações do homem.­
O homem degrada-se malb:actando os sere. infel'iores
da creação.

O globo terrestre é a habitação do homem. A Terra
é o dominio commum da humanidade, e de"Ve er cul­
tivada e administrada, não em proveito de algun ma
no interesse da humanidade terrestre inteira. Dahi
certa oategoria de deveres para com o globo torre tI'.
A devastação da terra pelo incendio, pelo latrocinio e
peb carnificina, pelo esgottamento dos recmsos do 010,
por uma cultma inintelligente, pelo estancamento ou
abandono das correntes fluviaes, pela destruição elva­
gem das florestas, é um crime ou um mal, de que
sofli'em as gerações presentes, e cujas consequ ncias
recairão mais fataes sobre as gerações 'Vindomas. O
homem deve governal' o globo em que habita, segundo
as leis da razão.

3. O homem está ainda em relação com seus simi­
lhantes. Estas relações realizam-se na familia, na so­
ciedade, na humanidade inteira. Dahi uma serie de
bens a realizar e de deveres que cumprir: de,ere
domesticas, deveres de amizade, deveres politicas, deve­
re's para com todos os seres racionaes. Os Tractados
de moral fazem geralmente exposição de es de,eres
sem discrepancia.

O fundamento destes deveres- é ainda a obrigação
absoluta de observarmos a lei, ou de testimunharmos a
nossa similhança com Deus na vida, tractando os seres
funcYad'Os em Deus, como o proprio Deus os h'acta,
conforme a natureza de cada um. O homem é o ser
mais elevado da creação, o ser harmonico, no qual a
NatUTeza e o Espirito unem-se mais intima e comple­
tamente. Sendo plenamente similhante a Deus, o ho­
mem deve ser respeitado, como tal, na sua. dignidade abso­
luta; pela co~sciencia propria, pela razão, 'pela liberdade

·incumbe-lhe realizar seu destino; é fim em si mesmo, e
nunca pode ser rebarnado á posição de meio ou d instru­
mento para outrem; deve achar na vida social, qualquer
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que seja u sua conducta, as condições precisas para reali­
zar a sua missão, como ser racional; é, finalmente, ho­
mem não por efi'eito da vontade propria, nem, pelo efi'eito
ua vontade de seus similhantes, e deve sempre ser con­
siderado como membro da humani<L'lde.

Os deveres·para com outrem dividem-se especialmente
em deveres positivos e negativos, si bem que esta di­
visão seja tambem extensiva a todos os deveres. Os
duveres negativos chamam-se ainda deveres est'rictos,
deveres pe17eitos, deveres de J'ustiça. Consistem erres'
em respeitarmos os direitos dos outros, em não preju­
dicarmos a ninguem: nemvnem lrede; SZtU1n cuique t1·ibue.
São coercitivos, caso não sejam observados livremente.
Estão reunidos no preceito ev~ngelico: Não faças a
out1'em Ctquillo que não qzte1'e1'ias qzte elles te fi.zessem a ti.
Este preceito, porém, é puramente subjectivo; faz abstrac­
ção da lei e só se refere á moralidade. E, todavia; é
a lei que deve ser cumprida. A. fórmula negativa ou
prohibitiva do dever é: Não faças o mal.

Os deveres positivos chamam-se tambem deveres latos,
deveres imperfeitos, deveres de virt'ude ou de caridade.
Consistem em fazer o bem; em amar ao proximo, em
dedicar-se por todos e prinoipalmente pelos fracos que
carecem de protecção, em practicar, finalmente, para
com todos os homens, considm'ados como membros de
uma só familia, a virtude da fraternidade ou da cari­
dade cID..istan. Estes deveres são essencia1n:).ente meri­
torios, e não podem ser exigidos por coerção. Estão
resumidos neste preceito: Faze a outrem aquillo que
que'rerias que te fizessem a ti. Este preceito, porém; só
se refere á consciencia individual, subjeita' ao erro,
quando o dever deve s~r conforme á razão. A. fórmula
posit~va ou imperativa do dever é: Faze o bem.

4. O homem, finalmente, está, pela consciencia e
pelo sentimento, em relação comsigo mesmo, e deve,
na sua propria pessoa, respeitar a humanidade, como
imagem viva de Deus. Deve aperfeiçoar-se, como espi­
rito, como. corpo, e como homem, e -ponderar que a



educaçãO, a cultll1'a harmonica e completa de suas facul­
dades, é obra da vida inteira.

Dadas estas explicações geraes, limitalo-nos-emos a
indicar os principaes deveres do homem, dando-lhes a
fórma de preceitos.
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§ 2.

Deveres para com Deus.

Conhece a Deus, ama a Deus, supplica a Deus e
respeita a vontade sancta de Deus. Obra com Deus,
na intimidade de Deus: sê piedoso.

Une-te a teus similhantes para desenvolver social­
mente o culto de Deus, como Ser um e inteiro, prin­
cípio e fim de todas as cousas, Providéncia, salvação e
felicidade da humanidade inteira.

Oonhece, ama, e respeita todos os seres em Deus,
como creaturas de Deus, feitas á imagem de Deus.

Realiza o bem, o belio, o verdadeiro, o justo, como
cousas divinas, com vontade pura e saneta, sem consi­
deração pessoal.

§ 3.

Deveres pam com a hwmaniclade.

Oonhece, ama, e respeita a humanidade na sua es­
sencia inteira, na sua vida e manifestação.

Conhece, ama, e respeita todos os homens, como
membros da humanidade, sem distincção de raças ou
~e. c~tos, de bons ou de perveTsos, de amigos ou de
mlIDlgos.

Oonhece, ama, e respeita a tua patria e a tua fami­
lia, e observa teus deveres para com elias.

Oontribue, nos limites de tuas forças, para o aper­
feiçoamento de teus similhantes.

Sê sociavel, justo, grato, e practica o bem sem espe­
rança de compensação.

Diflimde a verdade, sem impo-Ia, e acceita-a como
95
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verdade, quando a tiveres comprehendido, sem appro­
var, nem regeitar aquillo que não comprehendes.

Abstcm-te do mal, e não procures legitima-lo, nem
afOTIDosea-lo.

Combato o mal pelo bem, o erro pela verdade, o
crime pela, virtude, a injustiça pelo direito, o odio pelo
amor, a violencia pela mansidão, a offensa pelo perdão,
o egoi mo pela beneficencia, e confia em Deus os re­
sultados de teus actos.

§ 4.

Conhece, ama, e respeita a Natureza na sua essen­
cia inteira, na sua vida e manifestaç.ões.

Oonhece, ama, e respeita a Terra, como dominio e
habitação da humanidade de nosso globo.

Oultiva, orna, e embellece o globo com o auxílio
de teus similhantes. Estuda os elementos, os produ­
atos, os recursos da terra. Utiliza as forças della na
agricultura, na indústria e no commercio. Dirige-as com
intelligéncia para o maior bem da humanidade inteu:a.

Sê humano para com os animaes, e parco paTa com
as plantas. Não dissipes os bens da tena. Ouida 'no
valor das cousas, e pensa nas gerações futuras.

Não devastes a terra. Não estorves a feclmdidade
della. ão abuses da propriedade.

MOTaliza as tuas relações com a Natul'eza, moderando
e plU'ifican,do o prazer, pela submissão da sensibilidade
ás leis superiores da razão.

§ 5.

Deve"es pam comsigo.

Oonhece, ama, e respeita a ti mesmo, como membTo
da humanidade, como imagem e creatura de Deus. Por-

o ta-te como homem, como ser racional. Oonserva a di­
gnidade de tua natureza.
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Realiza ~ tua essencia na vida.. Adquiro a plena
eonsciencia de teu ser, afim de podercs dirigir as tuas
forças para o bem. Não te deixes dominar por ten­
dencia alguma parcial, por paixão por desejo contra­
rios á razão. Realiza todo o teu destino e d senvolve
todas as faces de tua natureza com originalidade, at­
tendendo a tua noção individual. Nada de hmuano te

,. seja extranho.
Conserva a tua espontaneidade de acção: sê livre;

não escravizes a tua vontade á auctoridado alguma.
Practica o bem por impul o proprio de teu coração'
regula as tuas acções pela tua propria consei ncia. us­
pende teu juizo, quando não stiv re suffi.cient mente
esclarecido. Sabe dominar-te no seio da sociedade.

Conhece, ama, e respeita o teu espirito e o ten corpo.
Cultiva-os, cada um segundo sua natureza propria na
ind pendencia, na plenitude e na harmonia de uas
forças, afim de serem ambos sãos pmo b lio '. De­
senvolve-os em harmonia um com o outro.

Sê justo e veridico para comtigo; evita o orgulho e a
dissimulação. Sê fiel ás tuas promessas e constante m

.tuas affoições. Não te illudas sobre as tuas faltas, deí i­
tos e injustiças. Corrige-te, e repara o mal pelo bem.

Combate o mal na vida. Supporta o infortnnio com
ánimo e resignação, com esperança e confiança em Deu..

Aperféçoa-te: trabalha sem de canso para obter o
conhecimento e o sentimento de ti; põe-te em comnlU­
nicação com Deus e 'pom tudo o que é belio no mundo,
e cultiva as tuas faculdades em harmonia com o divino.
Tem sempre presente no espirito e no coração a vida
sancta de Deus, como o ideal de tua propria vida.

FIM
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para o tempo
é cega; si
no periodo
lhe
characterÍZa
como
cognoscend'i
a causa
a um todo, á
grau,
a fónna
o erro, o desvio
e é cheio
sob a condição
ltendonismo
principios
arbitrária
á es eneia
a traves
sciencia
de familia; mais tarde ex­
de familias,
fundamento
exten ão
e tão
podem
sem ser
paes
premi sas
tre e
Algum S não é M:
Todo o :M não é P
Todo o S não é P.
Todo o S não é 1\1:
elIe
a nenhuma
é deductiva
a Pedro
pode deduzir
verdade
se deduza
distribui-la

"
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ERRATA GERAL.

ERROS EYEND-AS

548

557
566
573
590
591
606
608
618
728
64.0

1>

658
670
674
690
691
692
703
724

32 pensamentos entre si, com
a abstracção de nossos
pensamentos entre si,

31 identica a
20 a sciencia

3 pede
11 colleção
24 principio
18 dito
29 foi

2 deflicieneia
13 quanto á
17 ser
26 opposta á
25 industria
8 á condições

18 é por isso que
9 mao
2 arbitro

26 consequencia
16 mais
19 desfig'lU'ado

pensamentos entre si,
identica á
á sciencia
pode'
collecção
princípio á
dicto
for
dificiencia
quanto a
de ser
oppo ta a
indtlstria
a condições
e po~'isso quem
mau
árbitro
consequencias
mas
desfigurada




